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Às comunidades que o GTFH e as/os participantes do curso de
aperfeiçoamento “Mediações Necessárias entre as ‘Boas Práticas’ e

a Experiência Refletida nas Políticas de Proteção ao Sujeito
Infantojuvenil” têm intervenção – em especial a Grande Cruzeiro,

onde enquanto grupo temos atuação desde 1998.

Às trabalhadoras que, com todas as dificuldades advindas da
precarização do trabalho e da vida, participaram do curso de
aperfeiçoamento e produziram parte dos capítulos deste livro.

À classe trabalhadora que cada vez mais tem seus direitos
negados.  Resistiremos!
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APRESENTAÇÃO

Nada é impossível de mudar 
Desconfiai do mais trivial, na aparência singelo. 

E examinai, sobretudo, o que parece habitual. 
Suplicamos expressamente: não aceiteis o que é de hábito como coisa natural, pois

em tempo de desordem sangrenta, de confusão organizada, de arbitrariedade
consciente, de humanidade desumanizada, nada deve parecer natural nada deve

parecer impossível de mudar.
Bertold Brecht

Este livro aqui apresentado tem como base o curso de Aperfeiçoamento descrito no

apêndice.  Formado por 19 capítulos nos as autoras, mulheres na maioria, escolheram suas

parcerias,  e  a  temática  dos  capítulos  dialoga  com  a  exposição  no  curso,  no  caso  das

professoras; articula uma temática do curso e a experiência de trabalho/vida, na escrita das

cursistas e avança na reflexão sobre as trabalhadoras que deram sentido a nosso trabalho, no

capítulo escrito pelo GTFH.   

Como vai  ficando  evidente  na  exposição  dos  capítulos,  em meio  a  concepções  e

práticas distintas, temos como regularidade a crítica à situação de exploração/opressões em

que estamos inseridas/os, e a reflexão e as lutas como possibilidades superadoras. Também

nos diferenciamos no agir político, mas não abrimos mão da luta política.  

Somos professoras universitárias; trabalhadoras no setor público (não necessariamente

servidores públicos) na educação básica, na assistência social e na saúde; servidor técnico-

administrativo  da  UFRGS;  doutoras/es  e  doutorandas/es,  mestres  e  mestrandas/es,

especialistas,  residentes,  licenciadas/os  e  licenciandas/os,  graduadas/os  e  graduandas/os...
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Somos sobretudo lutadoras, resistentes à destruição da escola pública, do trabalho e da vida da

classe trabalhadora e da juventude periférica. 

Desejamos,  com esta  produção publicada,  se  torne coletiva,  e  restitua o curso aos

territórios de trabalho, potencializando momentos de formação em serviço que contribuam na

(des)naturalização das múltiplas formas do Estado violador de direitos na quadra histórica em

que  vivemos.  Porque  inspirad@s  por  Rosa  Luxemburgo  perspectivamos  a  batalha  pela

produção de  conhecimento  socialmente  útil  na  academia,  desejando  “...  um mundo onde

sejamos socialmente iguais, humanamente diferentes e totalmente livres!”

Uma prazerosa leitura a todas e todos!

Grupo  Trabalho  e  Formação  Humana  (GTFH/FACED/UFRGS),  numa  manhã

ensolarada de inverno no frio grande do sul.
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REALIDADE, LUTAS SOCIAIS E DIMENSÃO PEDAGÓGICA DO
TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL

Mailiz Garibotti Lusa

Pensar a realidade tem sido um grande desafio, especialmente nos últimos anos, pois a

cada dia o avanço do conservadorismo produz reflexos na vida da classe trabalhadora.  O

desmonte  dos  direitos  sociais  e,  por  consequência,  das  políticas  sociais  aguça  as

desigualdades sociais, especialmente de classe, raça e etnia, gênero, sexualidade e geração.

Em consonância, aprofunda-se a pauperização, aumentando o contingente populacional em

situação de pobreza e miséria. De um lado isso reforça a importância e necessidade da atuação

dos movimentos sociais e da construção coletiva de lutas sociais que tenham por horizonte a

transformação na direção de outra ordem societária.  Por outro lado, neste mesmo cenário,

intensifica-se  a  criminalização  da  juventude,  da  população  negra  e  de  periferia  e,

principalmente, das lutas e movimentos sociais.

É neste  chão da realidade  que os  assistentes  sociais  fundamentam o seu  trabalho,

inserindo-se  em processos  de  trabalho  nas  políticas,  serviços  e  equipamentos  sociais,  na

direção da defesa dos interesses e direitos sociais da classe trabalhadora.  Em seu trabalho

produzem  processos  de  participação  e  mobilização,  de  construção  de  autonomia  e  de

emancipação  política,  confirmando  os  fundamentos  éticos  profissionais,  que  expressam o

Projeto Ético Político, materializado na Lei que regulamenta a profissão (Lei 8662/1993), no
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Código de Ética (Resolução CFESS n. 273/1993) e nas Diretrizes Curriculares da Associação

Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS, 1996).

Neste cenário a dimensão pedagógica do trabalho do assistente social, defendida aqui

sob a perspectiva emancipatória, ganha relevância, especialmente – mas, não exclusivamente

– a partir do reconhecimento do trabalho desenvolvido no âmbito das lutas e movimentos

sociais.  Por  isso,  o  debate  apresentado  neste  capítulo  objetiva  conferir  visibilidade  à

necessidade de ampliar a discussão sobre a dimensão pedagógica do trabalho profissional,

especialmente na conjuntura atual de avanço do conservadorismo e de desmonte de direitos e

das políticas sociais.

Para tanto, a discussão apresentada fundamenta-se no materialismo histórico dialético

marxista  e  resulta  das  reflexões  produzidas  no  âmbito  das  experiências  de  extensão

universitária no Curso de Serviço Social da UFRGS na área da assessoria aos movimentos

sociais de Porto Alegre (RS), bem como do ensino da disciplina de Movimentos Sociais e

Política Social ofertada neste mesmo curso. As reflexões têm aportes especialmente em Iasi

(2011), Tonet (2017), Silva (2017) e Abreu (2010).

Indica-se que dimensão pedagógica na perspectiva emancipatória poderá desencadear

processos  que  levem  à  emancipação  política  dos  sujeitos,  enquanto  horizonte  histórico

possível num momento de hegemonia da ordem do capital, os quais tenham na emancipação

humana  o  seu  horizonte  utópico,  considerado  motor  mobilizador  das  transformações

cotidianas.

CONJUNTURA CONSERVADORA DE CRIMINALIZAÇÃO DAS LUTAS: ENTRE

O PASSADO E O PRESENTE

A partir  dos anos 2000 ocorrem mudanças  na conjuntura,  que ganham novo cariz,

especialmente  com a  eleição  do Partido  dos  Trabalhadores  (PT)  para  o  governo federal,

inaugurando um novo momento  caracterizado  pelo  chamado  ‘neodesenvolvimentismo’  ou

‘desenvolvimentismo  social’  (CASTELO,  2012;  PEREIRA;  2012).  A  nova  estratégia  de

governo não se desloca do domínio neoliberal, num momento em que se aprofundaram as

desigualdades sociais e se agravaram as expressões da questão social. 

Os investimentos  na institucionalização das políticas  sociais  aconteceram de forma

inédita até então, de que é exemplo a Política Nacional de Assistência Social criada em 2004.
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Todavia, a focalização do atendimento na pobreza, a residualidade das políticas, os processos

de privatizações da prestação do atendimento – que constitucionalmente configura-se como

dever do Estado –, a intensificação da mercantilização dos mais diversos serviços sociais,

especialmente a saúde e a educação, impediram o conjunto das políticas sociais de concretizar

os direitos sociais conquistados pelas lutas dos anos 1980.

O  neodesenvolvimentismo  evidenciou  a  estratégia  de  gestão  através  das  alianças

políticas, cujos investimentos governamentais voltaram-se para a esfera social da sociedade,

mas  predominantemente  subsidiaram a  burguesia,  aquecendo  o  mercado  e  transferindo  o

fundo público para a iniciativa privada através da redução de impostos para as indústrias, do

financiamento público para os novos investimentos do mercado e mesmo do aquecimento do

consumo,  inclusive  através  da  transferência  de  renda  proveniente  dos  programas  sociais.

Logo, os mais de 13 anos de governo do PT frente ao governo federal modificaram o cenário

brasileiro, sem romper com a perspectiva neoliberal. Ao final, não surpreende de todo o golpe

da direita em um governo pressupostamente de centro-esquerda, mas que de fato concretizou-

se  como  um  governo  de  coalizão  com  a  burguesia  agrário-industrial  e  com  o  capital

internacional. O atendimento dos mínimos sociais e a diminuição dos índices de pobreza e

miserabilidade, sem alterar o aprofundamento das desigualdades sociais, foram justificados

como elementos a fundamentar a falsa ideia de que ‘o Brasil vivia um governo de esquerda,

com perfil socialista’, o que, por si só, aponta para o avanço da despolitização e alienação da

população nos últimos, pelo menos, 20 anos. Esse foi um dos fortes elementos do discurso

que sustentou o golpe midiático,  jurídico e parlamentar, que retirou a ex-presidente Dilma

Rousseff na Presidência da República e empossou ilegitimamente o atual Presidente Michel

Temer. Por trás dos elementos dos discursos, que atribuíam a principal razão à corrupção na

gestão  federal,  encontra-se  a  retomada  conservadora  no  plano  da  vida  social,  política  e

cultural do país.

Esse avanço da reação conservadora no Brasil se apresenta em diversas facetas. Nos

planos  econômico,  social  e  cultural  podemos  apontar  e  analisar  seu  aparecimento  e

consequências  para a classe trabalhadora em tempos de crise  – gerada pelas  contradições

estruturais do capital, e que, no entanto, é financiada através da redução de investimentos em

políticas  sociais,  alta  taxa  de  desemprego,  retirada  de  direitos  trabalhistas  conquistados

através de muitas lutas e resistências sociais, entre outros, pela classe trabalhadora.

Embora o conservadorismo tenha se apresentado já anteriormente à gestão de Dilma

Rousseff na presidência do Brasil, aponta-se a sua concretização através do golpe em 2016.
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Com isso, inaugurou-se um novo período na dinâmica do país, quando Michel Temer inicia

processos antidemocráticos que conferem materialidade a um projeto político não eleito e não

reconhecido, expresso no Programa de governo “A ponte para o futuro”. Entre as medidas,

ainda no ano de 2016 o governo apresenta o Projeto de Emenda Constitucional (PEC) n. 55,

que é aprovada e passa a vigorar em dezembro do mesmo ano como Emenda Constitucional

(EC) n. 95.

A justificativa do desgoverno golpista de Michel Temer foi o reequilíbrio das contas

públicas e a redução da dívida do setor público, o que justificaria tal medida de intervenção

econômica  no  Estado.  No  entanto,  a  “PEC do fim  do mundo”,  como foi  batizada  pelos

movimentos sociais, é a mais evidente demonstração do Estado que a elite brasileira defende:

sem  recursos  para  as  áreas  sociais  como  saúde,  educação  e  assistência,  numa  completa

desresponsabilização  da  proteção  social  da  classe  trabalhadora.  O  congelamento  de

investimentos nestas áreas significa, entre outras questões, o sucateamento da universidade

pública, do Sistema Único de Saúde e do Sistema Único da Assistência Social.

No entanto, dialeticamente, apresenta-se a resistência e as lutas sociais que ocorreram

desde  2016  em  todo  país,  dentre  as  quais  se  destacam  as  ocupações  em  escolas  e

universidades  públicas  pelos  estudantes  universitários.  As  tantas  manifestações  políticas

denunciaram  o  conservadorismo  e  reacionarismos  presentes  no  Estado  e  na  sociedade

brasileira e evidenciaram o real motivo desse processo político: as disputas de interesses de

classes e a retomada explícita da dominação burguesa, a partir de estratégias de um Estado

autoritário,  que  faz  com o  uso  da  violência  e  coerção,  inclusive  pela  via  da  dominação

ideológica a fim de assegurar a alienação.

A aprovação da Reforma Trabalhista, em 2017, significou enorme retrocesso para a

classe trabalhadora no que tange à drástica redução de direitos e garantias ao trabalhador, que

foram efetivadas através da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de 1943. O fim do

imposto sindical anual, terceirização, grávidas trabalhando em locais perigosos, redução do

horário  de  almoço,  entre  outras  alterações,  demonstram  que,  para  a  burguesia  brasileira,

quanto menos direitos para as trabalhadoras e os trabalhadores maior será o seu lucro e que é

esse o seu único interesse. Para ela, a saúde física e mental do trabalhador é descartável. Em

contraposição  à  Reforma  Trabalhista,  as  centrais  sindicais  e  demais  movimentos  sociais

chamaram, em vários momentos do ano de 2017, dias de greve geral, os quais pararam as

principais  capitais  do  país  e  cidades  do  interior,  demonstrando  que  a  força  da  classe

trabalhadora está viva.
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Essa conjuntura de avanço do conservadorismo marca cotidianamente a vida do povo

brasileiro em pequenas e grandes ações. O aprofundamento da criminalização da pobreza,

especialmente  da juventude negra de periferia;  a constante  ameaça  de conflito  armado na

fronteira  com a  Venezuela,  que  se  intensifica  desde  2016;  o  encerramento  da  exposição

“Queer Museu” no Santander Cultural em Porto Alegre, em 2017; e, em 2018 a prisão do ex-

presidente Lula, a intervenção militar no Rio de Janeiro, o extermínio da vereadora do Rio de

Janeiro Mariele Franco; além da permanente e crescente criminalização e repressão violenta

aos movimentos sociais em todo país demonstram que a realidade concreta da sociabilidade

burguesa, patriarcal, racista e lgbtfóbica perpassa os mais diversos aspectos da vida social.

No entanto, não há ilusões, no modo de produção capitalista não há saída, pois ele

ancora-se na exploração do homem pelo homem, a partir da contradição fundamental entre

capital e trabalho. Logo, entende-se que as relações sociais conservadoras na atual conjuntura

brasileira  em  por  fundamento  a  insígnia  do  capital  e  por  consequência  à inegável

concentração de riquezas nas mãos da burguesia e o aguçamento do pauperismo da classe

trabalhadora. Isso pois,

Quanto maiores a riqueza social, o capital em funcionamento, o volume e a
energia  de  seu  crescimento,  portanto  também  a  grandeza  absoluta  do
proletariado  e  a  força  produtiva  de  seu  trabalho,  tanto  maior  o  exército
industrial de reserva. A força de trabalho disponível é desenvolvida pelas
mesmas causas que a força expansiva do capital.  A grandeza proporcional
do  exército  industrial  de  reserva  cresce,  portanto,  com  as  potências  da
riqueza. Mas quanto maior esse exército de reserva em relação ao exército
ativo  de  trabalhadores,  tanto  mais  maciça  a  superpopulação  consolidada,
cuja  miséria  está  em razão  inversa  do  suplício  de  seu  trabalho.  Quanto
maior, finalmente, a camada lazarenta da classe trabalhadora e o exército
industrial de reserva, tanto maior o pauperismo oficial. Essa é a lei absoluta
geral, da acumulação capitalista (MARX, 1996, p. 274).

Na sociabilidade do capital apresentam-se tanto as expressões da contradição entre a

produção, cada vez mais coletiva de riquezas e apropriação cada vez mais privada destas,

quanto em relação às lutas e resistências da classe trabalhadora e dos movimentos sociais.

Neste sentido, para finalizar esta breve análise de conjuntura, é necessário registrar que não

são novidades as estratégias da sociedade e Estado burguês para o enfraquecimento das lutas

sociais. O mesmo cenário já vinha sendo apontado desde a década de 1990.

Estamos em 1998 e o refluxo de uma classe trabalhadora massacrada pelo
desemprego estrutural,  pela  miséria  e  até  pelas  catástrofes,  descrentes  de
suas  lideranças,  desencantadas  com  as  promessas  negadas,  adiadas,  de
constituinte livre e soberana [...] perplexa com a ditadura do grande capital,
travestida  de  democracia  [...].  O  que  estarão  querendo  nos  dizer  as
assembleias sindicais esvaziadas, a diminuição do número de sindicalizados,
os  altos  índices  de  abstenção  eleitoral  em  um  país  em  que  o  voto  é
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obrigatório? Mesmo as centrais sindicais e os partidos de esquerda não estão
conseguindo  mobilizar  o  conjunto  dos  trabalhadores  ativos,  ou  as  ditas
camadas populares. Como interpretar, sem cair em uma explicação mecânica
e simplista, o fortalecimento dos movimentos religiosos “fundamentalistas”
em que milhares de pessoas lotam estádios e pagam para ser abençoadas?
Para  onde  aponta  a  internacionalização  dos  mercados?  Para  o
internacionalismo das lutas ou para a competição entre trabalhadores  por
uma vaga no mercado de trabalho (pelo direito de se manterem explorados),
que tem gerado movimentos xenófobos e o recrudescimento do fascismo e
do nazismo? (RIBEIRO, 1998, p. 64-65).

É imprescindível considerar, portanto, que vivemos há algumas décadas um mesmo

processo, o qual decorre da própria crise estrutural do capital, manifestada fortemente a partir

dos  anos 1970.  Nesse cenário  que persiste  há décadas  o enfraquecimento  da organização

política e das lutas da classe trabalhadora é uma das estratégias do capital para que o modo de

produção  não  seja  criticamente  contestado  e  sucumba  frente  à  construção  de processos

dirigidos à outra sociabilidade.

Por fim, não se pode encerrar este breve apanhado sobre a conjuntura sem reportar ao

‘pessimismo da inteligência e otimismo da vontade’, atribuído a Gramsci (DELLA SANTA,

2016), que impele a uma crítica coerente da realidade, articulada à necessidade de mobilizar e

atuar nesta realidade.

[...]  A ação emancipatória que está posta no horizonte das lutas,  educa o
capital,  obrigando-o  a  redimensionar-se  para  continuar  extraindo  a  mais-
valia e inspirando, ou educando o povo para novas lutas. A contradição não
atravessa  apenas  as  relações  de  força,  ela  marca  as  práticas  dos  sujeitos
diferentes  que  avançam,  recuam,  se  unem,  se  dividem,  se  enfrentam,  se
reconhecem,  se  inspiram,  se  preparam  para  novos  confrontos.  Nessa
caminhada  é  que  os  iguais  descobrem  suas  diferenças  e  os  diferentes
encontram sua igualdade, descolando-se da unidade arbitrária e, aos poucos,
vão tentando reaprender os vínculos com a unidade provisória, construída a
partir  de  interesses  comuns,  não  de  uma  categoria  abstrata,  imposta
(RIBEIRO, 1998, p. 67).

Assim, é necessária uma vontade de atuar que retire trabalhadores, assistentes sociais,

militantes de movimentos e lutas sociais do imobilismo, mesmo diante do ‘temeroso’ cenário

brevemente exposto. Isso, pois, entende-se que são nos momentos de maior crise, quando as

condições de vida e as violações de direitos da classe trabalhadora caíram a patamares antes

não imaginados, é que podem ser acionados processos de construção de consciência sobre a

realidade,  que  levem  a  uma  articulação  interna  da  própria  classe,  capaz  de  operar  os

enfrentamentos  necessários.  Para  isso,  é  necessário  mobilizar,  produzir  processos

democráticos  e  participativos  que atuem a partir  de uma pedagogia emancipatória.  Este é

também um elemento da conjuntura.
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EMANCIPAÇÃO POLÍTICA E EMANCIPAÇÃO HUMANA NO HORIZONTE 

PEDAGÓGICO

Acreditamos que está se abrindo um período importante
para a reflexão e o debate entre aqueles que persistem no caminho da

transformação social.
Na área da educação popular, desarmam-se velhos preconceitos e

produzem-se
patamares nos quais a polêmica pode se estabelecer e levar a trocas e

contribuições mútuas
que só beneficiarão nossos propósitos libertadores.

(IASI, 2011, p. 172)

A partir dos elementos conjunturais apresentados no item anterior e acreditando que se

está vivendo um novo momento no que tange a organização das lutas sociais no Brasil, passa-

se a sistematizar algumas reflexões sobre emancipação política e emancipação humana. Este

momento de avanço do conservadorismo, que academicamente ganhou terreno fértil com o

pensamento pós-moderno (SANTOS, 2007), requisita daqueles que persistem no caminho da

transformação social  desarmar velhos pensamentos,  repensar e aprender com os processos

históricos, a fim de reafirmar estratégias que avancem para um horizonte verdadeiramente de

emancipação e libertação na direção de outra sociabilidade.

Para  tanto,  neste  item  do  estudo  far-se-á  uma  incursão  inicial  à  discussão  sobre

emancipação na perspectiva marxista, refletindo sobre a sua definição e problematizando as

possibilidades  concretas  para  sua  efetivação  na  conjuntura  atual  das  lutas  e  movimentos

sociais. Para chegar a este debate, o elemento central da discussão versará sobre a diferença

substancial entre a emancipação política e a emancipação humana e o nexo processual entre

elas, que é operado pela construção de processos de consciência.

Ao tratar a consciência como um processo, que pode levar à emancipação política e,

quiçá, humana, afirma-se que a manifestação inicial da consciência é a alienação, localizada

ainda no plano do senso comum. O processo contraditório que levaria a sua superação estaria

na revolta, que é uma forma transitória de consciência. Já a segunda forma de consciência

remete  à  coletivização  sobre  os  processos  vividos,  que  levaria  a  identificação  grupal

necessária para atingir a ‘consciência em si’. “É na greve a sua mais didática manifestação. A

injustiça  vivida  como  revolta  [individual]  é  partilhada  numa  identidade  grupal,  o  que

possibilita  a ação coletiva” contra o capital,  negando a ele em suas formas de exploração

relativa ao coletivo do grupo. As contradições desta segunda forma levariam à consciência
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revolucionária,  que  seria  fruto  de  uma  dupla  negação,  pois  “num  primeiro  momento  o

proletariado nega o capitalismo, assumindo sua posição de classe, para depois negar-se a si

próprio enquanto classe, assumindo a luta de toda a sociedade por sua emancipação contra o

capital” (IASI, 2011, p. 29; 32), que é a passagem da classe em si para a classe per si.

Esse processo de construção da consciência não é linear, mas dialético, o que significa

que atingido um nível de consciência não se avança mecanicamente para outro, pelo contrário,

é  um  processo  como  um  todo,  que  envolve  avanços,  mas  também  retrocessos  a etapas

anteriores. Em suma, “o indivíduo transcende o grupo imediato e o vínculo precário com a

realidade dada, busca compreender relações que se distanciam no tempo e no espaço, toma

como sua a história da classe e do mundo. Passa a conceber um sujeito coletivo e histórico

como agente da transformação necessária” (IASI, 2011, p. 35).

Importante  considerar  que a  superação da segunda forma de consciência  exige do

indivíduo  entender  que  a  transformação  vai  para  além da  sua  temporalidade,  ou  seja,  “a

consciência nos aponta uma tarefa que transcende a nossa vida individual” no tempo e no

espaço,  exigindo  compreender  até  mesmo  para  além  do  coletivo  e  de  sua  classe,  o  que

apontaria para a superação da própria sociabilidade capitalista (IASI, 2011, p. 40; 41).

Ora, ao se falar da consciência como um processo, está se falando da construção de

uma nova consciência, distinta da anterior, o que implica necessariamente na transformação.

Há que se ter  cuidado com reflexões  demasiadamente  otimistas,  que possam conduzir  ao

equívoco  de  considerar  que,  uma vez  desencadeados  processos  de  consciência  com uma

coletividade maior, assegurar-se-ia uma ‘nova consciência’, que levaria a uma nova condição

para a classe trabalhadora e tudo se resolveria. Ora

Na sociedade capitalista não podemos alcançar uma nova consciência, a não
ser  de  forma  embrionária.  Somos,  no  máximo,  indivíduos  da  sociedade
burguesa,  dispostos a destruí-la.  É certo que já se apresentam em germe,
elementos  dessa  nova  consciência,  no  entanto,  ela  pressupõe  uma  nova
ordem de relações para que tenha a base tornando-a possível. [...] Portanto, a
transformação  da  consciência  não  está  além  da  luta  política  e  da
materialidade  onde  esta  se  insere.  É,  ao  mesmo  tempo,  um  produto  da
transformação  material  da  sociedade  e  um  meio  político  de  alcançar  tal
transformação (IASI, 2011, p. 42; 43).

A compreensão dos processos de construção de consciência permite compreender o

que o Serviço Social brasileiro denomina de processos de construção de autonomia, capazes

de  produzir  emancipação  política,  enquanto  o  nível  máximo  do  processo  emancipatório

possível na sociabilidade capitalista. Neste ponto, adentra-se a discussão sobre emancipação

política e emancipação humana, afirmando, desde logo, que “a possibilidade da emancipação
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humana, de restituir o mundo e as relações humanas aos seres humanos, passa pela superação

das mediações criadas por esses mesmos seres em sua ação sobre o mundo”, ou seja, “passa

pela superação da mercadoria, do capital e do Estado” (IASI, 2011, p. 73).

Assim, a emancipação humana evidencia-se enquanto um horizonte não possível no

momento presente, mas que tem sua potencialidade enquanto referencial a dar a direção para

as lutas e mobilizações sociais e políticas. Neste sentido, “a emancipação humana, ainda que

não prescinda da emancipação política, surge da superação de seus limites e se realiza através

da negação do cidadão burguês, abstrato, submetido à sociedade de classes e à propriedade

privada” (SILVA, 2010, p. 148).

Este horizonte, chamado por muitos de utópico, pode sim potencializar a organização

da classe trabalhadora, mobilizando em suas lutas. Mas, será necessário criar estratégias de

construção  de  processos  de  consciência,  que  retirem  a  classe  trabalhadora  do  nível  da

alienação e possam levá-la à consciência e identidade de classe como requisitos necessários

para conquistar as transformações possíveis dentro da ordem do capital, tendo por horizonte

final a própria superação da ordem.

O  trabalho  profissional  –  aqui  a  referência  é  para  as  mais  diversas  profissões,

especialmente  aquelas  das  ciências  sociais  e  humanas  –,  ou  mesmo  a  militância,  que

desenvolvem processos de construção de consciência para as mulheres e homens da classe

trabalhadora, na direção da transformação societária, carregam em si a dimensão pedagógica

numa  perspectiva  emancipatória,  desde  a  emancipação  política  possível,  à  direção  da

emancipação humana apenas passível de concretude em outra sociabilidade.

Para isso, é necessário instituir um processo contínuo e permanente, a ser construído

cotidianamente com os próprios sujeitos,  sabendo que seu produto se explicitará  (caso se

explicite)  em  um  período  relativamente  longo,  por  isso  se  falar  numa  temporalidade

revolucionária que transcende o próprio sujeito (IASI, 2011).

Por outro lado, entende-se que são possíveis transformações no cotidiano dos sujeitos,

que significam conquistas, de forma geral. Nesse sentido, a própria resistência ao retrocesso

de direitos e ao desmonte das políticas sociais pode ser considerada um avanço, num cenário

extremamente conservador, no qual o Estado neoliberal lança mão de inúmeros recursos para

assegurar a ordem do capital e a hegemonia da burguesia. Isso exige práticas pedagógicas,

que resultarão nas transformações cotidianas, estas sim postas num horizonte temporal a ser

vivido pelo próprio sujeito.
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A partir da análise da realidade atual e da constatação de que “a oposição radical entre

capital e trabalho existe e não deixará de existir enquanto perdurar, sob qualquer forma, o

sistema  capitalista”;  que  “o  proletariado,  classe  fundamental  da  revolução,  está,  neste

momento, ausente”, e que disso resulta o reconhecimento que este se “configura um momento

profundamente contrarrevolucionário”, pode-se, conscientemente, “fundamentar a elaboração

de  práticas  educativas  que  contribuam  para  a  realização  dos  fins  que  interessam  ao

proletariado”.  Tais  atividades  educativas  terão  caráter  emancipador,  contribuindo  para  a

contestação da sociabilidade do capital e para a construção de outra ordem societária. Mas,

para isso, é necessário “[...]  o domínio da concepção marxiana de mundo, de homem, de

sociedade, de história, do processo histórico, da lógica do capital e da crise atual” (TONET,

2017, p. 236-237).

Significa dizer que uma estratégia da luta voltada à transformação histórica da atual

sociabilidade  pode  ser  o  trabalho  na  perspectiva  da  emancipação  política  da  classe

trabalhadora. Tal estratégia pode ser fortemente impulsionada por processos educativos, ou

ainda, processos de produção de consciência de classe, que assegurem a dimensão pedagógica

desta construção coletiva. Nesse sentido, todo aquele que colaborar para o desenvolvimento

de tais processos, torna-se um educador no sentido mais amplo.

Não parece haver dúvida que o número atual de educadores que trabalhem
nesse sentido é extremamente reduzido. Mas, a realidade é dinâmica. A luta
de classes entre capital e trabalho teve, e ainda terá, inúmeros altos e baixos.
E, a meu ver, a realização dessas atividades educativas emancipadoras, junto
com as lutas das categorias que fazem a educação e sua articulação com as
lutas  gerais,  poderá  ser  uma  contribuição  para  o  avanço  na  luta
revolucionária (TONET, 2017, p. 237).

Saber  que as ações  profissionais  daqueles  que atendem a classe trabalhadora,  mas

também  dos  militantes  de  lutas  e  movimentos  sociais,  são  eivadas  por  uma  dimensão

pedagógica é um primeiro passo. Fazê-las transversalizar pela perspectiva emancipatória é o

segundo. Assumir o compromisso com tais práticas pedagógicas emancipatórias é o caminho

para fazer avançar a luta revolucionária  desde o cotidiano de vida da classe trabalhadora.

Logo, frente ao cenário sinalizado no item anterior, é mais que urgente retomar nos debates a

discussão  sobre  os  processos  pedagógicos  emancipatórios,  considerando  a  concretude

possível  da  emancipação  política  e  a  necessária  utopia  da  emancipação  humana.  Tais

processos  não  se  concretizarão  sem  que  se  atente  para  a  imprescindível  construção  de

consciência de classe, que deve partir desde a primeira forma de consciência, até atingir com a

coletividade a consciência revolucionária.
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DIMENSÃO PEDAGÓGICA DO SERVIÇO SOCIAL

O trabalho do assistente social inscreve-se no âmbito das relações sociais e tem como

objeto as expressões da questão social, produzidas pelas contradições estruturais e inerentes

ao  capitalismo.  Assim,  o  Serviço  Social  constitui-se  como  área  de  conhecimento  e  de

trabalho,  interferindo  diretamente  nas  relações  de produção e  reprodução social  da classe

trabalhadora, de modo a produzir inflexões em seu modo de vida e de trabalho. Isso significa

a potencialidade de produzir rupturas ou continuidades nas relações sociais.

Compreender  como  a  dimensão  pedagógica  do  trabalho  profissional  junto  aos

movimentos sociais tem a potencialidade de produzir contribuições e inquietações, que levem

à  edificação  de  outro  projeto  societário,  pode  significar  o  divisor  de  águas  para  a

materialização do projeto ético político profissional nas lutas sociais. Dimensão pedagógica

no sentido educativo, da construção de saber, que pode e quer contribuir para a construção dos

processos de produção de consciência crítica, logo, entendida a partir de “uma concepção de

educação que se amplia para transgredir os estreitos limites da escola na qual a encerrou o

pensamento liberal” (RIBEIRO, 1998, p. 66).

A reflexão sobre a presença de uma dimensão pedagógica no Serviço Social brasileiro

desde o seu surgimento começa a ser feita a partir dos anos 1970, nos marcos dos reflexos do

Movimento de Reconceituação. O amadurecimento desta reflexão no Brasil vem a partir dos

anos 1980, com a consolidação da matriz teórica marxista. Embora tais reflexões discutam a

dimensão  pedagógica  em toda  trajetória  histórica  da  profissão,  aqui  se  enfoca  como esta

dimensão está presente no trabalho profissional, especialmente no âmbito da academia e da

assessoria pela via dos projetos envolvendo ensino, pesquisa e extensão, a partir da década de

1980, por ser este o período de maior efervescência dos movimentos e lutas sociais no Brasil.

A  partir  dos  anos  1980  “as  instituições  universitárias  passam  a  constituir  na  referida

conjuntura  espaços  privilegiados  para  o  desenvolvimento  de  experiências  alternativas

comprometidas  com  os  interesses  das  classes  subalternas”,  como  resultado  da

refuncionalização das universidades frente à reestruturação do Estado e das peculiaridades

resultantes da articulação entre ensino, pesquisa e extensão, que passam a ser “direcionados

para os interesses e necessidades das classes subalternas”. Esse processo resultou, inclusive,

do ingresso de novos docentes na vida acadêmica, “o que franqueia as incidências do processo
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de revigoramento  do marxismo”,  que definitivamente  contribuiu  para  que as  experiências

comprometidas com a classe trabalhadora tomassem vigor (ABREU, 2010, p. 145).

É neste sentido que o Serviço Social passa a compreender que seu trabalho encontra-se

transpassado  pela  ‘educação’,  enquanto  um  dispositivo  de  luta  capaz  de  conservar  a

sociabilidade vigente, ou levar ao seu questionamento e problematização. “É neste segundo

sentido  que  se  torna  possível  pensar  a  educação  como  práxis emancipadora  substancial”

(SILVA, 2017, p. 244).

A  aproximação  com  a  classe  trabalhadora,  enquanto  direcionamento  da  luta  pela

defesa dos direitos e interesses dessa classe, que se consolida no projeto profissional a partir

desse  mesmo período,  resulta  das  condições  concretas  determinadas  pelo  “movimento  de

democratização  das  relações  sociais,  em  que  avançam  estratégias  de  politização  dessas

relações integradas às lutas sociais e organização das referidas classes e, contraditoriamente,

pelas estratégias estatais no âmbito das políticas sociais direcionadas à busca de legitimidade

do sistema de poder em crise” (ABREU, 2010, p. 151).

Assim,  evidencia-se  que  o  assistente  social  produz  em  seu  processo  de  trabalho

práticas educativas, ao passo que suas ações que implicam na produção de consciência.

Um dos papéis da educação é plasmar as consciências das pessoas humanas
com valores, princípios e costumes. [...] Apesar do intenso esforço da classe
dominante, [...] esse processo não é e nunca será linear ou unívoco. Assim,
há  fissuras  por  meio  das  quais  é  possível  uma  práxis  educativa
eminentemente  emancipadora,  em  contraponto  às  práticas  educativas
consubstanciadas na manutenção do modelo social vigente (SILVA, 2017, p.
243).

Já  ciente  da  sua  função  pedagógica  junto  à  classe  trabalhadora,  um  novo  perfil

pedagógico  vai  sendo  construído  a  partir  desse  momento,  agora  numa  perspectiva

emancipatória. Tal perfil pode ser observado a partir do desenvolvimento de três estratégias

profissionais.  A primeira  trabalhou  a  “educação  popular  como instrumento  da  prática  do

assistente  social  nos  diferentes  espaços  de  atuação  profissional”,  o  que  significou  a

reconstrução da função pedagógica no exercício nos serviços, equipamentos e programas das

políticas sociais. Tratou-se do desvendamento das contradições sociais presentes no cotidiano

de vida dos sujeitos e no próprio atendimento institucional, produzindo processos críticos de

análise  da  realidade  com a  população atendida  e  a  compreensão crítica  dos  seus  direitos

(ABREU, 2010, p. 155; 157).

A segunda estratégia  foi  a  “formação  de alianças  políticas  visando a  alteração  da

correlação de forças políticas nos espaços de intervenção profissional e na sociedade, a partir
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dos  interesses  das  classes  subalternas”.  Esta  estratégia  se  efetivou  pela  construção  de

articulações  políticas  voltadas  para  “o  fortalecimento  das  organizações  e  movimentos

populares como possibilidade da constituição e ampliação de uma base de força dos usuários

na dinâmica institucional” (ABREU, 2010, p. 159). Há de se destacar que esta estratégia é a

que mais diretamente incidiu junto aos movimentos e lutas sociais, através do apoio político e

a assessoria técnica.

A terceira estratégia foi a “inserção profissional nos processos de luta pela conquista e

garantia  com ampliação de direitos  sociais  fundados em princípios  de democratização da

gestão pública, universalização dos atendimentos e justiça social” (ABREU, 2010, p. 161).

Ela  se concretizou pela  atuação direta  dos assistentes  sociais  nos processos de lutas,  que

implicaram  na  conquista  de  direitos  sociais,  os  quais  passaram  a  nortear  o  trabalho

profissional. Concretizaram-se também no redimensionamento dos serviços assistenciais, na

construção de outra perspectiva de participação e de controle social das políticas, assim como

no processo de resistência a ofensiva neoliberal, que fortemente se manifesta a partir dos anos

1990, mesmo frente ao agravamento das expressões da questão social.

No âmbito do trabalho com os movimentos e lutas sociais, as formulações no interior

do Serviço Social levam a percebê-los como instância de representação política das classes

populares  e,  como tais,  como sujeitos  da  transformação social.  Isso porque “as  lutas  dos

movimentos sociais em torno das demandas de serviços sociais tem oportunizado a tomada de

consciência de direitos e reforçado a necessidade de organização, contribuindo, dessa forma,

para a conscientização política da classe”. Nesse contexto, os movimentos sociais populares,

situam-se como a expressão política da classe trabalhadora e como espaço privilegiado para a

ação profissional  que se diz  comprometida  com os interesses  e  necessidades  dessa classe

(SILVA, 2011, p. 192). Então,

Evidencia-se  que  a  transformação social  não é  prerrogativa  do  assistente
social. Ela não se faz via categoria profissional, mas através da luta da classe
trabalhadora. Assim sendo, verifica-se que a transformação social ocorrerá a
partir da participação do homem enquanto ser social. Sujeito coletivo, nas
lutas cotidianas, onde desenvolve sua autonomia, sua consciência crítica. [...]
O  sujeito  coletivo,  privilegiado  do  processo  de  transformação  social,
apontado na literatura do Serviço Social, são, sem dúvida, os movimentos
sociais populares [...], a partir das lutas que vêm promovendo na sociedade
(SILVA, 2011, p. 220).

Será na conjuntura dos anos 2000 que se observará uma forte ameaça à continuidade e

fortalecimento da dimensão pedagógica emancipatória no Serviço Social brasileiro. O cenário

de criminalização das lutas sociais e dos movimentos, ao mesmo tempo de refreamento das
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políticas sociais pelo Estado neoliberal e pelo avanço do conservadorismo pela via da pós-

modernidade, trará suas implicações nas reconfigurações da função pedagógica da prática do

assistente  social.  Nesse  sentido,  “são  redescobertos  eixos  temáticos,  identificados

anteriormente como a ‘ajuda psicossocial individualizada’, a ‘participação’ e a ‘formação’ de

uma  vontade  coletiva  nacional  popular’,  em  suas  atualizações  e  redimensionamentos”

(ABREU, 2010, p. 186).

Todavia,  mesmo frente  a esse cenário os assistentes  sociais  brasileiros resistem na

defesa da hegemonia do Projeto Ético Político profissional, que confere a direção para que,

mesmo sob fortes ameaças, tenha materialidade à dimensão pedagógica do trabalho com os

amplos segmentos da classe trabalhadora numa perspectiva emancipatória.

Defendemos que é possível ao profissional identificar que as demandas se
acham  saturadas  por  determinações  econômicas,  políticas,  culturais  e
ideológicas  que  exigem mais  que  ações  imediatas,  repetitivas,  de  rápida
execução, ou decisões tomadas em caráter de urgência, desprovidas de uma
reflexão  mais  aprofundada.  Implicam  intervenções  teoricamente
fundamentadas e escolhas políticas que considerem uma postura ética e um
projeto  de  classe  que  vise  a  superação  desse  modo  de  sociabilidade,  os
interesses societários da classe trabalhadora, os direitos sociais, as normas e
princípios que orientam a profissão,  para buscar na realidade a mediação
necessária,  a  fim  de  responder  qualificadamente  às  demandas  da  classe
menos  favorecida  e  suas  requisições  profissionais  (BARBOSA,  2016,  p.
155).

Defesas profissionais nesse sentido indicam que “a luta por direitos recoloca-se, na

atualidade,  num fronte em que a necessidade de resistência  e enfrentamento  das políticas

econômico-sociais  de cunho neoliberais  passa pela desmistificação da retórica dominante”

(ABREU, 2010, p. 229), exigindo dos assistentes sociais retomar os processos de construção

de consciência, de autonomia e de emancipação política.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É preciso pensar o papel da Universidade em sua relação com os movimentos e lutas

sociais, considerando que, “se pudermos contribuir com o nosso conhecimento para que os

movimentos dos quais participamos possam perceber mais objetivamente suas contradições e

possibilidades de avanços, já é um passo”. Isso porque ainda “temos muito a aprender com

suas lutas, sua criatividade, sua capacidade de combate e até com suas fraquezas, que são

também as nossas fraquezas” (RIBEIRO, 1998, p. 68).
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Assim, reforça-se a necessidade de retomar e fortalecer a dimensão pedagógica do

trabalho profissional, sabendo que “o processo educativo como práxis emancipadora somente

é possível se os envolvidos assumirem a postura de agente transformador da sociabilidade

vigente e buscarem com convicção a superação do capital” (SILVA, 2017, p. 243). Eis a

tarefa profissional mais desafiadora e necessária neste momento.

Para seguir nessa direção é preciso não incorrer em estratégias utópicas, descoladas do

chão da realidade  capitalista  neoliberal  e  conservadora.  Mas também é necessário  não se

equivocar  na  análise  desta  realidade  e  obscurecer  as  lutas  daqueles  que  agem resistindo,

disputando espaços, politizando-se, avançando e recuando para tomar novo fôlego.

Logo,  se  de  fato  o  Serviço  Social  brasileiro  quiser  materializar  seu  projeto

profissional,  é  imprescindível  retomar  suas  articulações  com  os  movimentos  sociais  e

fortalecer suas lutas, sabendo que neste momento é preciso resistir, para que em breve se volte

a avançar na conquista de direitos e na transformação da realidade. É preciso, por fim, que o

Serviço Social assuma este papel também no âmbito acadêmico, multiplicando as necessárias

experiências de assessoria às organizações, mobilizações, lutas e movimentos sociais.
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A ECONOMIA SOLIDÁRIA NA UFRGS: HISTÓRICO E REFLEXÕES DO

NÚCLEO DE ESTUDOS EM GESTÃO ALTERNATIVA

Pedro de Almeida Costa
Ana Mercedes Sarria Icaza

Fábio Bittencourt Meira

A  economia  solidária  se  apresenta  como  um  espaço  de  atuação  concreta  a  ser

compreendido e estudado. No Brasil, o universo de experiências que se identificam com esta

denominação  tem permitido,  tanto  a  construção  de  ações  para  enfrentar  as  necessidades

urgentes  das  populações  empobrecidas,  como  o  desenvolvimento  de  novas  práticas  de

solidarismo  e  cooperação,  nos  quais  a  produção  e  a  economia  estejam  efetivamente

articuladas com práticas de convivência e solidariedade comunitárias.

Em  síntese,  as  iniciativas  (ou  empreendimentos)  de  Economia  Solidária  são

experiências  populares  de  geração de trabalho e  renda,  usualmente  organizadas  de modo

coletivo e solidário nos mais diversos campos de produção e de prestação de serviços, na

cidade  e  no  campo.  São  exemplos  as  cooperativas  populares  de  trabalho,  os  grupos  de

artesanato, coletivos ligados à agricultura familiar e orgânica, as cooperativas de catadores de

materiais recicláveis e o turismo de base comunitária, entre outras experiências produtivas.

Também o campo das finanças solidárias, que envolve as moedas sociais, clubes de trocas e
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os  bancos  comunitários  de  desenvolvimento  são  expressões  da  economia  solidária,  que

potencializam as atividades de produção e de prestação de serviços.

Falar  em economia  solidária  é  trazer  ao  debate  elementos  fundamentais  no  atual

cenário nacional  e internacional,  que se referem, tanto à discussão sobre a própria forma

como se produz e distribui a riqueza, como aos desafios democráticos dessa construção e suas

implicações no desenho institucional e na dinâmica de relações Estado-sociedade. (SARRIA

ICAZA, 2012).

O campo de experiências concretas de geração de renda organizadas na perspectiva

solidária  tem  apresentado  uma  renovação  e  revitalização  significativa  das  lutas  sociais,

ampliando-se sistematicamente nas últimas décadas. No Brasil, os dados mostram que esse

movimento experimentou uma vigorosa expansão entre final dos anos 1990 e o início dos

anos 2000,  configurando-se um universo de organizações  que promovem e organizam os

empreendimentos  e,  fundamentalmente,  ampliando-se  e  diversificando-se  um conjunto  de

experiências econômicas, cujas práticas, na maior parte dos casos, são orientadas pela busca

de uma nova forma de vida, indo além da construção de opções para geração de trabalho e

renda. 

O  fortalecimento  dos  empreendimentos  econômicos  solidários  –  EES  -  requer  o

enfrentamento de desafios técnicos e políticos. Na avaliação da SENAES, constata-se que,

isoladamente,  os  EES  vivem  uma  situação  de  dependência  e  subordinação  política,

tecnológica e econômica. “Mesmo quando há integração produtiva dos empreendimentos, na

maioria dos casos é subordinada; os vínculos se dão com base em hierarquia comandada por

empresas  de  grande  porte,  cuja  força  de  mercado  é  utilizada  para  subordinar  negócios

menores,  com  extensas  redes  de  subcontratações.”  (BRASIL  2012).  Ao  mesmo  tempo,

conforme a (agora extinta) SENAES, as políticas públicas são ineficazes para reverter esta

fragilidade, por seu caráter pulverizado e fragmentado (BRASIL 2012).

A superação da subordinação e subalternidade depende, portanto, de “uma estratégia

de organização e fortalecimento de redes de cooperação solidária, enquanto uma forma de

organização territorial e/ou setorial dos empreendimentos econômicos solidários...” (BRASIL

2012). Nesse sentido, o incentivo à formação de redes solidárias de cooperação seria o meio

eficaz  de  superar  a  dependência  política,  tecnológica  e  econômica.   Admitindo-se  as

limitações  das  políticas  públicas  na  indução  de  práticas  de  organização,  o  trabalho  de

formação, capacitação e desenvolvimento de tecnologias  sociais  de gestão junto aos EES
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ganha  dimensão  estratégica.  É  preciso  incentivar  dinâmicas  endógenas  aos  EES  que

potencializem  a  emancipação,  dando-lhes  condições  de  saída  da  atual  situação  de

dependência.

No presente texto, é apresentada a experiência de um núcleo de pesquisa e extensão

da  UFRGS na  sua  relação  e  fomento  a  iniciativas  e  a  redes  de  economia  solidária,  em

especial  no  desenvolvimento  de  duas  experiências  de  Bancos  Comunitários  de

Desenvolvimento (BCD). O relato documenta e sistematiza o trabalho do núcleo – com todas

as  limitações  dos  processos  de  síntese  –  e  também  pretende  provocar  a  reflexão  dos

militantes sociais a respeito da necessidade de diálogo com a economia solidária com outras

lutas.

O texto apresente inicialmente duas rápidas revisões conceituais sobre as categorias

de redes e de território, que animam as práticas dos BCD, para em seguida apresentar breve

histórico e situação atual das iniciativas em curso na cidade de Porto Alegre. Ao final, são

apresentadas considerações e provocações que podem fomentar o debate e o diálogo sobre as

mesmas.

REDES E TERRITÓRIO: UMA REFLEXÃO TEÓRICA INICIAL

As  redes constituem  uma  estratégia  deliberada  que  potencializa  –  ou  pode

potencializar  -  as  experiências  de  economia  solidária,  os  seus  pressupostos,  e  os  seus

objetivos.

Para Mance (2005, p. 1), redes se constituem unicamente a partir de sujeitos, coletivos

ou  individuais,  que  se  apoiem  reciprocamente  e  que  mantenham  entre  si  relações  de

autonomia e de complementaridade. Os sujeitos devem permanecer “em sua própria condição

de distinção, integrados aos demais em processos de constante devir”. É relevante assinalar o

caráter contraditório entre individualidade e coletividade para não se perder de vista que as

redes remetem imediatamente a relações sociais específicas. O autor define a consistência de

uma rede a partir da qualidade, frequência e intensidade das relações entre os sujeitos que a

compõem, consideradas sob dois aspectos. Primeiramente, sua emergência histórica permite

identificar como essas relações foram sendo construídas e como elas foram desenvolvendo

potencialidades  coletivas  que  não são  identificadas  nos  indivíduos  tomados  isoladamente.

Segundo, pensar “... em que medida tal estágio de consistência pode subverter as estruturas de

opressão responsáveis pelo surgimento das questões enfrentadas pelos diversos atores sociais
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singulares que se integram nessas redes, como forma de ampliar os seus poderes em suas lutas

por libertação.” (MANCE, 2005, p.2). 

No  mesmo  sentido,  mas  particularizando  o  conceito  para  o  campo  da  Economia

Solidária, França Filho e Cunha (2009, p.729) apontam que “uma rede de ES significa uma

associação  ou  articulação  de  vários  empreendimentos  ou  iniciativas  de  ES  com vistas  a

constituição de um circuito próprio de relações econômicas e intercâmbio de experiências e

saberes  formativos”.  Tais  redes  se  constituiriam  pela  dificuldade  de  empreendimentos

isolados  enfrentarem  um  mercado  concorrencial  sem  as  devidas  condições  estruturais

necessárias para isso, e, ao mesmo tempo, sem apelar para a “... incorporação de lógicas de

funcionamento privado que comprometem o propósito e a finalidade original da iniciativa”

(FRANÇA FILHO; CUNHA, 2009, p.728). 

As redes, portanto, podem ter na sua origem a ideia de apoio mútuo para dar conta de

limites que os seus componentes isolados não conseguem superar, limites esses dentro dos

quais está suprimida ou comprometida a liberdade, em termos da capacidade de reprodução

material da vida. Para além desse processo de resistência e de lutas imediatas, as redes de ES

poderiam significar articulações políticas, econômicas e culturais que apontam, por exemplo,

para “... a realização planetária de uma nova revolução, capaz de subverter a lógica capitalista

de  concentração  de  riquezas  e  exclusão  social”  (MANCE,  2005,  p.2),  ou  para  “...  uma

estratégia  complexa  de  cooperação  para  o  desenvolvimento  local”  (FRANÇA  FILHO;

CUNHA, 2009, p. 729). 

Se pesquisas a respeito de experiência empíricas de Economia Solidária apontam que

alguns dos limites dos empreendimentos e/ou experiências residem no fato de que eles se

inscrevem em mercados  concorrenciais  em que  precisam ser  competitivos  e  desenvolver

mecanismos e práticas de gestão que se aproximam da heterogestão - sob risco de não se

sustentarem  economicamente  no  tempo  -  por  outro  lado,  é  igualmente  evidente  que  tais

empreendimentos e/ou experiências também são portadores de bandeiras que se ligam a lutas

sociais  de  combate  ao  capitalismo  e  à  gestão  burocrática  heterogestionária,  de

sustentabilidade ambiental e de democratização política.

Vivem-se,  portanto,  nas  experiências  de  economia  solidária,  contradições  tanto  ao

nível  da  organização  interna  quanto  na  relação  com  o  ambiente.  Antes  de  olhar  essas

experiências – e as redes que elas formam - por um prisma negativo, podemos imaginar nas

mesmas  uma  potencialidade  ou  virtualidade,  capazes  de  provocar  o  tensionamento  das

estruturas e dos processos hegemônicos.
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Como decorrência desse debate, diversas políticas públicas de fomento à Economia

Solidária no Brasil tem procurado trabalhar com conceitos de redes ou cadeias produtivas no

sentido de mitigar as dificuldades estruturais de inserção dos empreendimentos na economia

de mercado, mas pouco tem sido feito no sentido de se pensar a respeito dessa potencialidade

que  referimos,  e  que  sinaliza  a  possibilidade  dos  empreendimentos  e  experiências  não

somente se tornarem “mais fortes” para competir, mas sim de incidir de modo transformador

sobre tal “realidade”.

O  presente  texto  se  inscreve  na  perspectiva  de  potencialização  das  experiências

isoladas de economia solidária, a partir da sua articulação em redes, e amplia o debate para a

questão do enraizamento dessas redes em espaços de escala local. Opta-se pelo local como

lócus de reprodução social e como espaço de conformação de relações sociais e atores, o que

será fundamental para se pensar o desenvolvimento das atividades do projeto.

A  organização  em  rede  pode  ser  desenvolvida  em  dois  sentidos:  de  um  lado,  o

fortalecimento de redes solidárias em torno de eixos setoriais, centradas sobre configurações

do  tipo  cadeias  produtivas  solidárias,  em  que  as  diversas  etapas  produtivas  estariam

submetidas à governança da rede; de outro lado, pensa-se na formação de uma organização

econômica em torno do território,  ancorada em laços sociais  e solidários de vizinhança e

proximidade,  em economias  que  combinam padrões  híbridos  –  mercado,  reciprocidade  e

redistribuição  (POLANYI,  2012).  As  ações  do  NEGA  (Núcleo  de  Estudos  em  Gestão

Alternativa,  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul),  orientam-se  pelo

desenvolvimento teórico e prático deste segundo sentido.

Acrescenta-se à perspectiva da sociologia econômica o conceito de triplo movimento

desenvolvido por Nanci Fraser (2013). Trata-se de entender que nenhuma sociedade vive

relações  mercantis  em sua forma pura.  A vida econômica  combina diferentes  padrões de

intercâmbio  orientados  por  mercado,  reciprocidade,  redistribuição  e  domesticidade.  De

acordo  com  Polanyi  (2012a;  2012b),  no  contexto  da  modernização,  o  mercado  tende  a

comandar a reprodução social, por isso o autor cunhou a metáfora do “moinho satânico”, para

referenciar a desagregação social que acompanha este domínio. Mas, as relações econômicas

reais  excedem  o  mercado.  Portanto,  há  resistência  à  supremacia  da  autorregulação  do

mercado, identificadas sob formas de lutas por emancipação (FRASER, 2013).

Há, então, um desdobramento crítico da concepção de economia substantiva. Como

aponta Abramovay (2004, p. 55), Polanyi não estuda o mercado como realidade sociológica, e

esta  é  a  contribuição  da  “nova  sociologia  econômica”:  “mostrar  que,  nos  mercados,  os
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vínculos sociais concretos, localizados, são determinantes de suas dinâmicas e que, portanto,

sua autorregulação depende da própria maneira como a interação social ocorre”. Fraser (2013)

acrescenta a este exame dos “mercados incrustados”, a dimensão das lutas sociais que visam

transformá-lo  e  à  sociedade.  Desta  perspectiva,  uma  sociologia  preocupada  com  a

transformação social deve ser crítica à análise substantiva da economia, de modo a alcançar as

lutas  sociais  que  incidem  sobre  os  mecanismos  de  inclusão  e  exclusão,  eles  mesmos

imbricados na lógica social  do mercado.  Neste caso,  a incrustação é complementada pela

perspectiva do território.

Apesar  de  utilizar  a  ideia  de  rede  para  compreender  as  raízes  da  articulação  das

atividades, a transformação social é circunscrita no território. A necessidade de se trabalhar a

partir da localização de um lugar no território surgiu especialmente com o acirramento da

adoção  de  modelos  ocidentais  de  desenvolvimento  que  desconsideravam  particularidades

sócio-históricas de países que tiveram industrialização tardia. A partir desse contexto, Milton

Santos defendeu o que chamou de um retorno ao território. (SANTOS, 2004). Com isso, o

geógrafo  brasileiro  quer  registrar,  primeiramente,  que  o  neologismo  globalização

desconsiderou o território ao asseverar que o mundo é um só. Em outra obra, Santos (2002)

afirma também acreditar que a racionalidade neoliberal só se apoderou da categoria território

após ter-se apropriado de muitas outras, como trabalho, produção, etc.

Reis (1988) situa o discurso neoliberal de construção de um espaço global homogêneo,

ou como ele chama de lugares indiferenciados, como um espaço onde se realiza a acumulação

de capital. Milton Santos (2002) aceita, da mesma forma, a presença hegemônica dessa forma

de organização espacial, entretanto, identifica que ela retrata um entre dois tipos de relações

presentes  nos,  e  entre  os,  territórios.  Essa  primeira  ele  chama  de  relações  verticais,  ou

verticalidades,  que  ligam  pontos  planetários  em  rede  -  os  seus  chamados  espaços

globalizados, normalmente as grandes metrópoles - que encerram relações de poder, distantes,

virtuais, porém impiedosas e inescapáveis. 

Mas, por outro lado, Santos (2002) identifica uma resistência a esse fluxo, as relações

horizontais, ou  horizontalidades, que denotam proximidades, contiguidades, laços intensos,

baseados na  cultura,  nas  trocas  econômicas  próximas,  na solidariedade.  São relações  que

escapam ao arrastão global – aparentemente onipresente e onipotente - e lhe resistem. Se as

verticalidades exprimem forças centrífugas, que desconfiguram e descaracterizam os lugares,

que  levam  tudo  e  todos  para  o  não-lugar,  as  horizontalidades  fundam-se  sobre  forças
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centrípetas, que trazem as pessoas, os fluxos, as trocas e as relações para o centro, para o lugar

onde a vida se dá.

É disso que trata o retorno, que se refere à redescoberta do lugar no território como

categoria teórica e empírica imprescindível para o entendimento da dinâmica social. Mesmo

nos lugares  onde os  vetores  da  mundialização  são mais  operantes  e  eficazes,  o  território

habitado cria novas sinergias e acaba por impor, ao mundo, uma revanche. Seu papel ativo

faz-nos pensar no início da História, ainda que nada seja como antes. Daí essa metáfora do

retorno (SANTOS, 2002, p.138).

É no lugar que se constrói a relação política dos atores, as suas discussões, as suas

construções,  seus  dissensos.  O  não-lugar  globalizado,  por  outro  lado,  é  impermeável  à

política, pois não há nada em discussão, tudo está dado e só cabe seguir o fluxo; o consenso é

universal, dado que é irreversível, inescapável. A economia solidária, e por extensão, as ações

do NEGA, estão inscritas e se relacionam com as dinâmicas  locais  e  com a intensa vida

política que marca os territórios. É nessa perspectiva que se desenvolvem as experiências de

BCD atualmente em curso.

Os  lugares  identificam-se  também  por  serem  espaços  organizadores  de  funções

econômicas, ou seja, por iniciarem, desenvolverem e potencializarem  processos relacionais

de  estruturação  produtiva,  originando  materialidades  econômicas  particulares,  em  cujo

contexto de funcionamento as interferências de ordem local podem ser significativas (REIS,

1988, p.128).

Ou seja, não falamos apenas de uma paisagem, mas de um espaço social estruturado e

estruturante das relações que nele se verificam. Reis (2005) indica que os atores sociais, como

sujeitos de racionalidade e de ação estão condicionados pelos territórios.

Nessa perspectiva de reflexões a respeito dos territórios e de suas dinâmicas locais, a

ideia  de  enraizamento  local  de  redes  se  apresenta  potente  para  fortalecer  articulações  de

produção e consumo. A noção de que as ações dos sujeitos e das experiências coletivas por

eles  formadas são condicionadas  pelas relações  dadas no local  onde emergem, introduz a

possibilidade teórica de novas formas de ação. Se tais formas de ação pensadas teoricamente

não  chegam  a  ser  inéditas,  desde  um  ponto  de  vista  empírico  elas  representam  uma

possibilidade ainda pouco experimentada (COSTA, SARRIA ICAZA e MEIRA, 2013; 2016)

e que o projeto está se propondo a experimentar. 

A proposta de abordagem nasce, por um lado, dessas reflexões teóricas que o NEGA

faz como grupo de  pesquisa,  mas  também do trabalho que  vem sendo desenvolvido  nos
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últimos anos com duas comunidades de Porto Alegre, nas quais foram se desenvolvendo as

duas primeiras experiências de bancos comunitários (BCD) da região sul.

Essas  experiências  de  BCD  foram  construídas  a  partir  de  empreendimentos  de

economia solidária que tinham historicamente baixa relação direta com suas comunidades de

localização,  embora fossem bem articulados com os movimentos  de economia  solidária  e

tivessem nos  seus  respectivos  grupos  a  presença  de  lideranças  importantes  desse  mesmo

movimento.  A  inflexão  desses  empreendimentos  para  o  diálogo  mais  próximo  com suas

comunidades de origem introduz uma perspectiva nova de ação para o mesmo e para suas

lideranças, que tem sido acompanhada e fomentada pelo NEGA desde 2015.

Esses bancos, mesmo tendo construído uma mesma relação com o NEGA desde então,

e mesmo tendo participado das mesmas capacitações e conhecido o trabalho de outros BCD

em viagens  conjuntas  e  seminários,  terminaram  por  se  organizar  em  dinâmicas  que  são

bastante diferentes nas duas experiências. As análises preliminares feitas pelo NEGA com as

equipes  de  mobilização  e  de  gestão  dos  BCD  apontam  as  próprias  realidades  de  cada

comunidade como um dos ingredientes, entre outros, que podem ter levado a conformações

tão diversas de propostas de atuação. 

Tal constatação preliminar, sinaliza a necessidade de, na execução do presente projeto,

conferir  maior  importância  a  esse  fator  local  e  adotar  postura  investigativa  que  permita

identificar o quanto de influência das relações locais existiu na formação dos BCD e, ainda

mais importante, o que isso aponta em termos de direcionamentos da ação dos mesmos, para

que sejam capazes de fomentar e dinamizar os circuitos locais de produção e consumo.

No final de 2016 foram feitas pesquisas domiciliares nas duas comunidades (NEGA,

2017a; 2017b), para identificar as formas e volumes do consumo local. Tal pesquisa devolveu

resultados  finais  quantitativos  muito  parecidos  nas  duas  comunidades,  o  que  reforça  a

necessidade de aprofundamento qualitativo nessa linha de investigação, para que seja possível

identificar as formas de relação existentes, com o objetivo de que tais dados possam explicar

o processo de formação dos BCD e possam ajuda-los a desenvolver políticas de crédito e de

articulação/dinamização dos circuitos locais de produção e consumo.

A ATUAÇÃO DO NÚCLEO DE ESTUDOS EM GESTÃO ALTERNATIVA – NEGA

O NEGA se formaliza na UFRGS em 2012, mas reflete a maturação de interações de

pesquisa e de extensão entre docentes da Escola de Administração e o Núcleo de Economia
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Alternativa  (NEA),  organizado  na  Faculdade  de  Ciências  Econômicas  desde  2010.  Tal

articulação  se  deu  na  entrada  de  docentes  que  vinham de  outras  universidades  e  que  já

atuavam, nesses espaços, em incubadora e outros projetos ligados à Economia Solidária. Ao

entrarem na  UFRGS em 2010,  para  a  criação do curso de  graduação  em Administração

Pública e Social (APS), houve colaboração com o NEA durante dois anos e após isso se cria

o NEGA para fortalecer o curso de APS e a identidade da Economia Solidária na Escola de

Administração da UFRGS.

A  criação  do  NEGA  atendeu  também  a  demandas  do  movimento  de  economia

solidária e de administrações públicas que mantinham políticas de apoio. Assim, o NEGA

nasce voltado para atividades de extensão e, naturalmente, passa a produzir também reflexões

sobre essa atuação, o que leva o grupo a organizar atividades de pesquisa para entender e

potencializar tais fenômenos, finalmente sendo registrado também como grupo de pesquisa

em 2017.

Uma das demandas atendidas pelo NEGA foi a de participar da construção e fomento

de dois bancos comunitários de desenvolvimento (BCD) em Porto Alegre. Movimento de

mais de 18 anos de experiências no Brasil, em especial na região nordeste, na região sul não

haviam  até  2015  nenhuma  experiência  de  banco  comunitário.  O  relativo  êxito  das

experiências  nacionais,  em  especial  a  do  Banco  Palmas,  motivava  lideranças  locais  de

economia  solidária  a  desenvolverem  experiências  de  BCD  na  cidade,  como  forma  de

fortalecer  laços  territoriais  e  comunitários  de empreendimentos  de economia  solidária.  A

parceria  do  NEGA  foi  solicitada  em  meados  de  2015  para  ajudar  nos  processos  de

mobilização local, nas questões legais e contábeis, e também para articular projetos e formas

de financiamento para os BCD.

A parceria  viabilizou  que  o  NEGA articulasse  visitas  técnicas  a  outros  BCD (no

Ceará, Espírito Santo, Bahia e São Paulo) além da vinda de pesquisadores e de lideranças de

experiências  desses  BCD  para  Porto  Alegre,  para  atividades  de  mobilização  nas

comunidades,  para  seminários  e  para atividades  de capacitação  para lideranças  e  agentes

locais. Além dos coletivos comunitários, também a equipe de docentes, técnicos e bolsistas

de extensão e de pesquisa do NEGA estiveram envolvidas em quase três anos de atividades e

discussões sobre o tema.

No  decorrer  desse  tempo,  foram  feitos  levantamentos  preliminares  nas  duas

comunidades,  para mapear,  de um lado, as iniciativas de oferta de produtos e serviços, e

posteriormente para estimar o potencial de consumo das famílias. Esse segundo mapeamento
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(NEGA,  2017b)  permitiu  também  identificar  hábitos  de  consumo  e  as  condições

socioeconômicas  das  famílias,  o  acesso  e  o  uso  que  é  feito  dos  mecanismos  de  crédito

tradicional.  Tais levantamento preliminares são essenciais para a perspectiva de equilíbrio

entre oferta e demanda locais, que constitui um eixo central de fortalecimento de economias

locais sob a perspectiva de economia solidária e de forma enraizada no território (FRANÇA

FILHO, 2004;2009).

O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DOS BCD

Os BCD são iniciativas locais de comunidades territorialmente referenciadas. Trata-se

de  fazer  circular  uma  moeda  local,  e  atrelados  a  ela  outros  serviços  financeiros  como

microcrédito,  poupança,  seguros  e  pagamentos.  A  ideia  que  mova  a  iniciativa  é  a  da

circulação  local  do  que  existe  de  dinheiro  e  de  riquezas,  evitando  ao  máximo  relação

econômica externa que pode empobrecer ainda mais as comunidades. A circulação local de

riqueza potencializa  a  capacidade  de uma comunidade suprir  – a  partir  do trabalho e da

produção – demandas locais por bens e serviços. A moeda loca, de circulação limitada ao

território, e os BCD, operando a circulação e distribuição da mesma a partir de lastro formado

por  fundos  específicos,  potencializam  essa  circulação  interna  e  minimizam  a  perda  de

recursos já escassos para o exterior da comunidade.

Sendo uma iniciativa local, é necessário que exista um grupo mobilizador inicial para

cumprir  as  diversas  etapas  de  organização  do  BCD.  Agentes  apoiadores,  como  as

universidades, poder público ou organizações da sociedade civil, cumprem função acessória e

complementar à mobilização comunitária, e podem aportar saberes e diálogos pontuais que

fortaleçam o processo local. 

Tem  sido  assim  o  trabalho  do  NEGA,  que  tem  apoiado  os  processos  locais  de

mobilização ajudando na organização, divulgação e sistematização das reuniões ordinárias

dos grupos locais. Além disso, dá suporte nas áreas de comunicação (confecção de identidade

visual, documentos, gestão de redes sociais), jurídica e organizativa das experiências, através

de docentes e de equipes de bolsistas de extensão e de pesquisa.

Outros apoios têm sido na elaboração de projetos para captação de recursos, prestação

de contas desses projetos, assim como na construção de relações com outras experiências de

BCD no Brasil, como já detalhado na seção anterior do trabalho.
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Os BCD operam formalmente a partir de associações comunitárias, e todo processo de

organização  e  formalização  das  mesmas  também tem sido  acompanhado  e  apoiado  pelo

NEGA.  Um diálogo  que  tem iniciado  via  NEGA é  a  participação  das  duas  associações

formadas  em redes  de microcrédito,  em diálogo com políticas  estaduais  nesse campo.  O

avanço ainda e tímido nesse campo mas há um horizonte de ações conjuntas que podem

fortalecer futuramente essas experiências.

SITUAÇÃO ATUAL DAS INICIATIVAS E DESAFIOS

Nas duas comunidades em que estão sendo desenvolvidas as experiências de BCD em

Porto Alegre, o ritmo e o alcance de resultados está fortemente ligado ao tipo de relação

comunitária preexistente. Em uma delas se acelerou a organização de um modelo de BCD

muito próximo ao do Banco Palmas, pois foi viabilizado a formação de lastro para emissão

de moeda social a partir de dois projetos de colaboração internacional em que houve aporte

de recursos para essa finalidade. Os aportes também têm permitido a remuneração de equipes

para  atuarem  como  agente  de  crédito  e  de  desenvolvimento  comunitário.  Tal  condição

permite rapidamente a impressão de moeda social e a composição do seu lastro, o que, por

consequência,  viabiliza  o  início  de  operações  de  microcrédito  e  a  negociação  com

estabelecimentos comerciais para aceitação da moeda.

Já a segunda experiência não acessa aportes externos para a composição de fundos, o

que leva a  comunidade a  vivenciar  os  processos  de trocas  como forma de circulação de

riqueza e satisfação de necessidades. As chamadas feiras de trocas são viabilizadas também

por moedas locais, cuja circulação está limitada aos espaços de troca e servem como meros

mediadores  de  valor  entre  mercadorias  e  serviços  que  pode  ser  trocados  entre  si  nesses

momentos pontuais de encontro. Se falta escala e alcance a este BCD, em comparação com a

outra experiência de Porto Alegre, as relações comunitárias parecem mais reforçadas e mais

imunes à impessoalidade que está presente na inevitável burocratização (ainda que em escala

pequena) que acontece na formalização de operações de crédito e de circulação de moeda

local.

Observa-se, portanto, forte grau de diálogo das experiências com as dinâmicas locais

e com a capacidade de cada comunidade em acessar fluxos que Milton Santos chamaria de

verticais. O geógrafo brasileiro afirmava que no local se atravessam as  horizontalidades e

verticalidades e que as vidas das pessoas ali são marcadas por essa interação permanente com
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duas naturezas de relações. Os BCD ainda em formação e maturação nesses dois espaços

parecem representar esforços de equilíbrio entre os dois tipos de fluxos: se para a experiência

mais  “avançada”  há  um  risco  às  relações  horizontais  –  que  historicamente  foram

extremamente importantes em ambas comunidades para garantir melhorias de condições de

vida – a segunda experiência demonstra dificuldade em acessar fluxos verticais que poderiam

lhe potencializar os resultados diretos nas vidas das pessoas.

Parece, de fato, que ambas experiências guardam significativo potencial e igualmente

representam  iniciativas  bastante  ricas  para  se  tentar  entender  dinâmicas  de  articulação

territoriais que possam significar dinâmicas alternativas de desenvolvimento em que estejam

contempladas as propostas coletivistas da economia solidária.

É nessa encruzilhada de reflexão sobre as práticas que a universidade pode contribuir

mais relevantemente. Se os apoios à constituição das experiências têm papel importante, a

provocação e  fomento à  reflexão não são menos importantes.  A condição acadêmica,  de

permanente questionamento, parece ser fundamental para provocar os agentes protagonistas

dos  BCD a  pensarem criticamente  sobre  tais  experiências.  Se  as  naturezas  dos  desafios

podem oscilar  entre solidarismo e burocracia,  a necessidade de reflexão é imperiosa para

manter  as experiências  suficientemente oxigenadas  e orientadas  para a mudança e para a

transformação social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este  trabalho  procurou  apresentar  duas  experiências  de  formação  de  bancos

comunitários de desenvolvimento em Porto Alegre e algumas reflexões sobre a relação que a

universidade constrói com as mesmas a partir de ações de pesquisa e de extensão orientadas

pela perspectiva da economia solidária.

Mesmo sendo experiências em curso, e estando em diferentes “estágios” de formação,

já parecem representar, para além de iniciativas materiais significativas para as comunidades,

interessantes oportunidades de reflexão crítica e de desenvolvimento teórico que amplie os

horizontes  da  transformação  social  e  da  possibilidade  empírica  de  reflexão  para  a

universidade.

As  relações  entre  universidade  e  sociedade  são  complexas,  e  para  as  realidades

brasileira  e  latino-americana  assumem  contornos  peculiares  que  são  dados  pela  nossa

história. O presente texto se constitui em provocação inicial para que militantes sociais de
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diferentes lutas possam pensar formas de aproximação entre experiências  transformadoras

que  podem,  de  algum  modo,  dialogar  e  concretizar  perspectivas  críticas  de  vida  e  de

sociabilidade.
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FORMAÇÃO DE TRABALHADORES PARA O SUS: UM POLO DE
RESISTÊNCIA OU MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA E BARATA?

Giovanni Francioni Kuhn

Luiz Alberto dos Santos Ferreira

A  RESIDÊNCIA  EM  SAÚDE  COMO  PARTE  DO  MOVIMENTO  SANITÁRIO

BRASILEIRO

O surgimento do Sistema Único de Saúde (SUS) veio depois de quase 20 anos de luta

pela universalização do direito à saúde no Brasil. Esse período de lutas ficou conhecido como

Reforma Sanitária,  um movimento construído por diversos setores  da sociedade brasileira

cujas principais bandeiras eram saúde e democracia. Suas principais reivindicações eram a

criação de um sistema público de saúde,  gratuito,  integral  e de acesso universal  a toda a

população,  assim como maior  participação social  no controle  e  fiscalização  das  ações  do

poder público. Isso tudo acontecia num momento de intensa movimentação e discussão sobre

as questões políticas no país, principalmente em razão do período em que o regime militar

esteve no comando das ações e do poder público do Estado brasileiro.

A VIII Conferência Nacional de Saúde foi a primeira a ser realizada no Brasil com a

participação e mobilização popular, e é um dos grandes marcos históricos da discussão de

políticas públicas de saúde no país. Foi dela que surgiu o conceito ampliado de saúde, que diz

que “Saúde é o resultante das condições de alimentação, habitação, renda, meio ambiente,
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trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse da terra e acesso aos serviços

de saúde” (Relatório Final da VIII Conferencia Nacional de Saúde, 1986, p. 4). Conceito este,

construído pelos participantes da Conferência, que vinha contrariar aquele que dizia que a

saúde era unicausal,  ou seja,  era  apenas  a  ausência  de doenças  (manifestação  meramente

biológica).

Com  a  consolidação  do  SUS  na  Constituição  Federal  de  1988  (artigo  196-200),

“ordenar a formação de recursos humanos na área da saúde” torna-se uma competência do

Sistema Único  de  Saúde  brasileiro.  Um dos  meios  de  incidir  sobre  isso  era  modificar  a

formação dos trabalhadores de saúde do país, tanto nos níveis técnicos, de graduação e de

pós-graduação, e é neste último que as Residências em Saúde se encaixam e ganham um

enorme papel e importância.

A Residência Multiprofissional em Saúde (RMS) é uma modalidade de ensino

em serviço e tida hoje em dia como um curso  lato senso de pós-graduação. Caracteriza-se

principalmente  por  ser  teórico-prática,  e  ser  uma  estratégia  de  formação  e  educação

permanente1 para  os  trabalhadores  em saúde  do  Brasil.  Teórico-prático,  pois  o  residente

(como é chamado aquele que cursa a RMS) tem 80 por cento de sua carga horária realizada

em serviços de saúde pública, trabalhando no Sistema Único de Saúde brasileiro, e 20 por

cento da sua carga horária voltada para aulas e demais conteúdos teóricos. A RMS tem hoje

uma carga  horária  total  de 5.760 horas,  diluídas  entre  dois  anos,  resultando em 60 horas

semanais de atividades.  Alguns dos espaços em que os residentes trabalham são hospitais

gerais,  ambulatórios,  Serviços  Residenciais  Terapêuticos  (SRT),  Centros  de  Atenção

Psicossocial  (CAPS),  Unidades  Básicas  de  Saúde  (UBS),  Núcleos  de  Apoio  à  Saúde  da

Família (NASF), espaços de gestão em saúde, entre outros. Para além dos espaços da saúde,

alguns programas de residência possibilitam ao residente trabalhar em locais da assistência

social e da educação, atuando de forma intersetorial a formação e educação em saúde.

A RMS surgiu no Brasil na década de 1960, como modalidade de ensino e cursos

teórico-práticos multiprofissionais, mas somente alguns anos mais tarde, na década de 1970,

que  surgiu  a  primeira  Residência  Multiprofissional  em  Saúde  formalmente  e

institucionalmente (MARTINS et al, 2010). A RMS surge num momento histórico de luta do

povo brasileiro, que buscava conquistar seus direitos, entre eles o direito a uma saúde pública

1 A Educação Permanente em Saúde - EPS - pode ser caracterizada como um processo contínuo e permanente de
estar  discutindo os  processos  de trabalho  das  equipes  e  dos serviços  de saúde do SUS, partindo da prática
(cotidiano), do contexto (sócio-econômico-cultural) e do território em que as pessoas estão inseridas. A EPS leva
em consideração os diferentes saberes e olhares sobre aquela situação, inclusive o olhar do próprio usuário frente
ao seu desejo e intuito ao buscar o serviço de saúde. 
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de qualidade.  Um dos principais  objetivos  de se investir  nessa modalidade  de ensino em

serviço, era a formação de trabalhadores com características e olhares mais ampliados em

saúde, não focando somente o aspecto biologicista  dos sujeitos,  aliando um trabalho mais

coletivo,  multiprofissional  e  transdisciplinar.  Num  texto  sobre  residências  integradas  em

saúde,  Ceccim,  Kreutz  e  Mayer  Jr.  (2011)  remetem-nos  aos  objetivos  inovadores  das

residências:

Depreende-se  que  é  inovadora  a  enunciação  das  Residências  Integradas
como estratégia privilegiada de Educação Permanente em Saúde, implicadas
com  a  transformação  do  agir  em  saúde,  com  a  possibilidade  de
financiamento  pela  jovem  política  de  formação  e  desenvolvimento  de
trabalhadores para o setor da saúde e com um processo educacional capaz de
desenvolver  as  condições  para  o  trabalho  em conjunto  das  profissões  da
saúde. (p. 262)

Hoje  em  dia  outros  objetivos  da  RMS  passam  pelas  possibilidades  de  tensionar,

ponderar,  questionar,  escutar,  aprender  e  apoiar  os  trabalhadores  inseridos  nos  diferentes

serviços de saúde. Segundo Ferla e Ceccim (2003), os programas de RMS foram construídos

para desencadear processos de formação que proporcionassem humanização, o acolhimento, a

responsabilização com o usuário, a autonomia, a equipe multiprofissional, a integralidade e a

resolutividade nos serviços de saúde. 

Por ser uma residência multiprofissional, é constituída de diferentes saberes e olhares,

ou seja, é formada por trabalhadores de diferentes formações. Entre as categorias profissionais

de  saúde  de  nível  superior  que  podem  participar  da  RMS  estão:  Biomedicina,  Ciências

Biológicas, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina

Veterinária,  Nutrição,  Odontologia,  Psicologia,  Serviço  Social  e  Terapia  Ocupacional

(Resolução  nº  287/1998  do  Conselho  Nacional  de  Saúde).  Cabe  ressaltar  que  alguns

programas de residência multiprofissional não têm se restringido a essa legislação, e estão

possibilitando a aproximação de outras profissões não ditas da saúde em seus programas,

como Artes e Pedagogia.

Sendo  a  formação  de  profissionais  especializados  para  atuação  no  SUS  um  dos

objetivos  da  RMS,  este  trabalho  busca  compreender  se  após  a  especialização  desses

profissionais,  os  mesmos  estão  voltando  a  trabalhar  no  SUS,  agora  como  trabalhadores

especializados, como preconiza a legislação brasileira em relação à formação de trabalhadores

para  a  saúde  pública.  Ou  estes  trabalhadores  apenas  serviram  como  “tapa-buracos”  nos

serviços de saúde no período em que cursaram a RMS?
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CAMINHADA METODOLÓGICA

Este trabalho é parte de uma pesquisa de conclusão de RMS finalizada em 2015 e

seguiu as normas e recomendações do Conselho Nacional de Saúde, foi aprovado pelo Comitê

de Ética em Pesquisa da Escola de Saúde Pública do RS e inserido na Plataforma Brasil.

O trabalho apresenta-se como uma pesquisa qualitativa. Segundo Molina Neto (2010,

p. 118), a escolha do caráter qualitativo, tem seu valor e relevância justamente por ser capaz

de  “[...]  interpretar  as  representações  e  os  significados  que  um  grupo  social  dá  à  sua

experiência cotidiana”, conseguindo assim mergulhar no mundo do sujeito em observação.

Permite  ainda,  que  o  observador/pesquisador  conheça  melhor  a  realidade  e  o  cotidiano

daqueles que estão sendo sujeitos da pesquisa, interferindo pouco em sua rotina. Ainda sobre

a pesquisa qualitativa, Ferreira (2013) traz que:

A pesquisa qualitativa permite trabalhar com os sentimentos, as ações, as
percepções, os acontecimentos considerados negativos e os possíveis erros (e
em qualquer pesquisa eles são muitos) como elementos impulsionadores da
análise e que levam a construção de argumentos inusitados (FERREIRA,
2013, p. 62).

 Como banco de dados para a pesquisa utilizei as últimas três turmas de residentes

multiprofissionais em saúde mental coletiva formados pela Escola de Saúde Pública do Rio

Grande do Sul. Os mesmos foram contatados  de diversas formas –  telefone, e-mail, redes

sociais e abordagem direta – e responderam um roteiro de entrevista como forma de buscar as

informações necessárias para posterior análise.  O  número  de  entrevistados  foi  de  12

participantes.

 Através  do  roteiro  de  entrevista  (que  teve  perguntas  semiestruturadas,  e  duração

média de 17 minutos) pude analisar e verificar dados relativos diretamente ao que a pesquisa

se propos. A análise das entrevistas foi realizada a partir da análise de discurso2, disciplina,

segundo Caregnato e Mutti  (2006), que possibilita compreender o sujeito no seu contexto

social e cultural em que o mesmo estava ou está inserido, podendo assim significá-lo.

ESCRITOS SOBRE A TEMÁTICA DO EGRESSO.

2A análise de discurso (AD), segundo Caregnato e Mutti (2006), é uma disciplina de interpretação fundada pela
intersecção de epistemologias distintas, pertencentes a áreas da linguística, do materialismo histórico e da
psicanálise.  Essa  contribuição  ocorreu  da  seguinte  forma:  da  linguística  deslocou-se  a  noção  de  fala  para
discurso; do materialismo histórico emergiu a teoria da ideologia; e finalmente da psicanálise veio a noção de
inconsciente que a AD trabalha com o descentramento do sujeito.
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A qualificação de trabalhadores para o SUS é tema de muitos trabalhos e artigos

científicos, principalmente por ser considerada de extrema importância para se ter um

trabalhador atualizado e em consonância com a melhor forma de cuidar e atender as

demandas da população. 

Porém não existem muitos trabalhos que trazem como temática estudar o egresso das

residências, principalmente das residências multiprofissionais. Alguns trabalhos encontrados,

como o de Santos, Whitaker e Zanei (2007), retratou a inserção no mundo do trabalho de uma

turma de egressos de um programa de  Residência de Enfermagem em Unidade de Terapia

Intensiva (esta é uma residência uniprofissional). Os resultados mostraram que da turma de 26

alunos da residência, apenas 3 trabalhavam somente em instituição pública. A pesquisa, que é

apenas em relação a enfermeiros, não traz a tona se esses profissionais estão trabalhando no

SUS ou não. 

Outro estudo encontrado, este sim sobre egressos de residência multiprofissional, foi o

de Dias et al. (2008), que buscou o perfil de atuação profissional dos egressos da Residência

Multiprofissional em Saúde da Família de Sobral (RMSF), no Ceará. O trabalho apontou que

dos 155 profissionais que participaram do estudo (5 turmas de egressos), 83 continuavam

trabalhando diretamente com a Estratégia de Saúde da Família, ou seja, no SUS. Porém algo

que  considero  importante  e  que  esse  trabalho  não  conseguiu  problematizar  foi  o  vínculo

empregatício desses trabalhadores egressos da RMSF. 

Abib e Ferreira (2010) trazem um pouco do que perceberam enquanto professores de

educação física que cursaram a RMS alguns anos atrás:

Apesar  do  aumento  do  número  de  programas  de  Residências
Multiprofissionais com vagas para professores de Educação Física, o número
de vagas de trabalho não cresce na mesma proporção. Existe anualmente um
grande  investimento  público  na  formação  destes  trabalhadores,  e  muito
pouco tem se investido no aproveitamento dos mesmos no SUS, obrigando
muitos a buscarem a iniciativa privada, apesar de toda formação direcionada
para o serviço público e financiada com recursos públicos.

O III Encontro Nacional de Residências em Saúde (organizado pelo Fórum Nacional

de  Residentes  em  Saúde  –  FNRS,  pelo  Fórum  Nacional  de  Preceptores/Tutores  de

Residências  e  pelo  Fórum  de  Coordenadores  de  Residências),  também  apontou  as

dificuldades dos egressos em seu relatório final. Durante o encontro foi criado o Grupo de

Trabalho sobre os egressos de residências (GT Egressos), que trabalhou durante alguns dias

do  encontro  elaborando  as  dificuldades  e  pontos  a  serem  discutidos  e  melhorados  nos

programas de RMS e na forma como o SUS vem sendo tratado pelos sucessivos governos
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federais. “A residência como início da carreira SUS; valorização dos residentes em concursos

públicos; garantir o término da residência se o residente passar em algum concurso durante o

período dos dois anos, que é a duração da RMS; Inserção da Residência Multiprofissional no

Lattes;  Inclusão  dos  TCC/TCR  na  BVS-MS  e  um  plano  de  carreira  e  salários  para  os

trabalhadores  do  SUS”  foram  alguns  pontos  levantados  pelo  GT  Egressos.  O  final  do

Encontro  foi  marcado  pela  construção  da  “Carta  de  Fortaleza”,  documento  que  reúne os

principais pontos discutidos durante os dias do encontro e que foi entregue ao Ministério da

Educação e Ministério da Saúde. Um dos pontos que está na carta diz respeito ao egresso das

RMS:  “Defendemos:  A  absorção  do  residente  pelo  SUS  através  de  concurso  público,

ressaltando o investimento público feito na formação destes profissionais, sendo a residência

parte integrante da Carreira SUS.”

Outro  documento  que  faz  menção  ao  egresso  da  residência  é  o  relatório  do  1º

Seminário Gaúcho Contra a Privatização da Saúde, realizado em Maio de 2013 em Porto

Alegre. O seminário contou com uma mesa sobre Educação Permanente em Saúde e traz que:

A residência multiprofissional utilizada pelos gestores públicos como acesso
a mão de obra barata e qualificada, ampliando o fornecimento de bolsas ao
passo  que  congela  salários  do  funcionalismo  e  não  realiza  concursos
públicos  com  vínculo  estatutário.  Além  disso,  observa-se  a  grande
quantidade  de  residentes  desempregados,  comprovando  que  o  objetivo
propagado pelos gestores de formar recursos humanos para o SUS não se
efetiva na prática. (Relatório do 1º Seminário Gaúcho Contra a Privatização
da Saúde, 2013, p. 11 e 12)

Durante o 11º congresso internacional  da Rede Unida,  que aconteceu em Abril  de

2014 na cidade de Fortaleza-CE, foi realizada uma oficina de formação com a temática das

RMS,  buscando  avanços  e  desafios.  Participaram  da  atividade  51  pessoas,  incluindo

residentes,  ex-residentes,  preceptores,  tutores,  professores,  acadêmicos  de diversos  cursos,

mestrandos, doutorandos, trabalhadores das áreas da educação e saúde, gestores e militantes

dos movimentos sociais. Como destaque desta oficina é levantado o desafio da inserção dos

egressos no mundo no trabalho e a valorização de sua experiência e certificação, além de

apontar  que  as  RMS  devem  seguir  como  uma  estratégia  de  educação  permanente  dos

trabalhadores e serviços da saúde, dentro de uma política de Estado.
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ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS PRELIMINARES

FORMAÇÃO EM SAÚDE

Iniciei a análise tentando compreender como foi a formação inicial dos egressos da

residência e o que os levou a cursar a Residência Multiprofissional em Saúde.

O objetivo  central  da  pesquisa  foi  verificar  se  após  a  conclusão  da  residência,  os

egressos da Residência Integrada em Saúde Mental Coletiva da ESP/RS estão sendo inseridos

como trabalhadores do SUS. Mas como vimos ao longo deste trabalho, este é apenas um dos

objetivos das Residências em Saúde, e na realização das entrevistas pudemos perceber que os

egressos tratam da residência, como algo para além de garantir um emprego e trabalho no

SUS. Os relatos apontaram que alguns entraram na residência da ESP/RS com um objetivo e

acabaram mudando, transformando e até ressignificando esse objetivo ao longo das vivências

nos dois anos de duração da RMS. Isto pode ser explicado,  em parte,  pela  diferença  nas

trajetórias de formação que cada entrevistado trouxe, que foram muito variadas.

Dentre os entrevistados e as experiências trazidas, podemos destacar que a graduação

tem um papel muito importante para a formação inicial em saúde pública, principalmente os

currículos de graduação que trazem oportunidades de vincularem a teoria com a prática, como

os estágios curriculares e os Programas de Educação Tutorial em saúde – PET Saúde. Das

entrevistadas,  apenas  uma não teve  alguma experiência  com saúde pública,  o  que leva  a

pensar  que  as  diretrizes  curriculares  nacionais  para  a  graduação  ainda  apresentam muitas

falhas e não andam em consonância com o que apontou o movimento da Reforma Sanitária

brasileira,  nem  com  o  que  é  trazido  na  legislação  do  Sistema  Único  de  Saúde  sobre  a

formação  de  trabalhadores  para  o  SUS.  Parece  haver  um  descompasso  entre  a  área  da

Educação  e  a  da  Saúde  e  isto  precisa  ser  melhor  investigado  e  analisado,  trazendo

possibilidades de mudanças de verdade para a formação em saúde em nível de graduação.

PRÁXIS: CHOQUE DE REALIDADE

Este eixo trata a formação dos residentes na visão dos egressos, apontando aspectos

positivos e negativos que ocorreram ao longo do período envolto da residência.  Ficam os

destaques para falas que abordaram temas como o trabalho multiprofissional; a carga horária

muito elevada e intensa; a participação social; a precarização dos serviços; e o chamado aqui
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de “choque de realidade”, que surge a partir da relação teoria e prática experienciada pelo

residente.

As Residências Multiprofissionais  em Saúde colocam o residente a viver de forma

intensa o que é o sistema público de saúde brasileiro, uma vez que os mesmos se dedicam a

estudar,  trabalhar  e  refletir  diariamente.  Essa  reflexão  ocorre  principalmente  ao  fato  das

residências juntarem a teoria com a prática no seu cotidiano, propiciando a práxis3. Isso fica

evidente ao analisar o que trazem as entrevistadas sobre como foi a residência na visão delas e

compararmos com o que trouxemos de referências teóricas no trabalho.

Um  dos  grandes  focos  das  RMS  é  a  produção  de  trabalho  coletivo,  em  equipe,

juntando os olhares e saberes de diferentes formações, numa busca de tentar corrigir “esta

falha da graduação”. Essa falha apareceu em várias falas, onde foi trazido que a graduação

não forma para trabalhar de forma conjunta, mas sim de forma separada, ficando cada um na

sua “caixinha”, o que não é o que se preconiza para os trabalhadores da saúde hoje em dia. As

entrevistadas falam que a residência a colocou para trabalhar num serviço multiprofissional e

com práticas de trabalho coletivas, o que foi difícil, mas possibilitou uma experiência que não

vivenciou na graduação.  Também foi apontada a dificuldade de se conseguir trabalhar  de

forma interdisciplinar, que seguiu acontecendo na prática dos serviços, apesar da teoria pautar

isso.  Fica  apontado  que  os  serviços  não  conseguem mudar  essa  lógica  de  trabalho,  que

infelizmente é imposta de forma vertical sobre os trabalhadores, consequentemente sobre os

residentes e estagiários dos serviços de saúde.

Um ponto que foi  perguntado e gerou bastante  conversa com as entrevistadas,  foi

sobre  a  participação  social  durante  o  período  que  estava  na  Residência.  Trouxe  o  termo

“participação social” e não “controle social”, por conseguir abarcar não somente os espaços

instituídos  de  controle  social,  mas  aqueles  não  instituídos  também,  como  espaços  de

movimento social. O controle social no SUS foi instituído em lei específica, a Lei nº 8142/90,

e “dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde e sobre as

transferências  governamentais  de  recursos  financeiros  na  área  da  saúde  e  dá  outras

providências”. A lei institui a participação da população no controle sobre o SUS, uma pauta

de luta do movimento da reforma sanitária brasileira. Nessa lei fica definida a criação das

Conferências de Saúde, a serem realizadas a cada 4 anos, e a criação dos Conselhos de Saúde.

Em relação à participação nos espaços de controle social (conselhos estaduais, municipais,

3Conceito elaborado por Karl Marx ao escrever as chamadas Teses de Feuerbach. Podemos dizer que práxis é a
associação indissolúvel entre teoria crítica e a ação transformadora (prática),  em que a teoria se modifica
constantemente com a experiência prática, que por sua vez se modifica constantemente com a teoria. 
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distritais  e  locais  de  saúde  e  conferências  de  saúde),  as  entrevistadas  relataram  que  os

residentes  participavam,  mas  foram  deixando  de  participar  com  o  passar  do  tempo.  Os

principais motivos relatados foram o cansaço do dia a dia da residência e o descontentamento

e descrença nessa instância,  que é tida como muito burocratizada,  sem muito espaço para

falas,  questionamentos  e  sem  muita  resolutividade.  Todavia  a  aproximação  com  os

movimentos sociais, relatada pelas entrevistadas, parecem ter a ver com a identificação da

possibilidade  de  lutar  por  mudanças  na  nossa  sociedade,  com destaque para  os  seguintes

movimentos: o Fórum Gaúcho em defesa do SUS e a Frente Nacional Contra a Privatização

da  Saúde;  a  Frente  Estadual  de  Drogas  e  Direitos  Humanos;  o  Movimento  Nacional  de

População  de  Rua;  o  Bloco  de  Luta  pelo  Transporte  Público;  o  Coletivo  Gaúcho  de

Residentes em Saúde e o Fórum Nacional de Residentes em Saúde.

Ao perguntar às entrevistadas sobre como foi realizar a Residência Multiprofissional

em Saúde, todas falaram sobre a Residência levar o residente ao mundo real dos serviços de

saúde, aquele que não está nas leis e textos estudados na graduação ou para ingressar na RMS,

solicitados nos conteúdos programáticos dos processos seletivos. Não é por acaso que o nome

dado a esta parte da escrita é “choque de realidade”. Como já elencado aqui neste trabalho, a

Residência  leva  o  residente  a  viver  a  práxis na  pele,  promovendo  processos  de  reflexão

cotidianamente.  Dentre  os  destaques  das  falas,  se  sobressalta  que os  serviços  pelos  quais

passaram  não  tem  uma  infraestrutura  adequada,  muito  pelo  contrário,  são  serviços

precarizados,  onde falta espaço físico,  falta  trabalhadores,  falta  insumos, falta  um diálogo

mais horizontal entre todos os serviços que compõe a rede de saúde e a gestão (municipal,

estadual  e  federal).  É  apontado  também,  que  isso  ocorreu  principalmente  nos  serviços

terceirizados e privatizados pela prefeitura de Porto Alegre, onde os trabalhadores têm que

cumprir muitas metas e atingir índices absurdos, deixando a qualidade do atendimento um

pouco de lado. E foi aqui nesse quesito que todas as falas apontaram para um papel de mão de

obra cumprido pelos residentes nos serviços, principalmente os privatizados e terceirizados,

onde muitos assumiam compromissos que deveriam ser dos trabalhadores do local, não dos

residentes, que estão ali para somar, mas não para tapar o buraco deixado pela demissão, ou

não  contratação  de  um  funcionário.  Abib  (2012),  ao  analisar  o  processo  histórico  das

residências  em saúde,  faz um apontamento em relação aos programas de RMS e o que é

pautado nas entrevistas relatadas aqui e pelo movimento dos residentes:

Percebemos também que o residente acaba entrando no ciclo vicioso da má
gestão do SUS e da precarização do mundo do trabalho da nossa sociedade,
ao ficarem expostos enquanto “mão-de-obra” e “tapa buraco” nas Unidades
Básicas de Saúde, nos Centros de Atenção Psicossocial, na Estratégia Saúde
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da Família e nos hospitais, sofrendo “na pele” as dificuldades enfrentadas
pelos trabalhadores na saúde. (p. 41)

Destaco que a maioria das entrevistadas apontou que participar de movimentos sociais

contribuiu para resistir  e “seguir adiante” durante a realização da RMS, contribuindo para

aliviar seus sofrimentos e ganhar fôlego, não abandonando o curso.

MUNDO DO TRABALHO: A VIDA DO EGRESSO

Quando perguntadas sobre a busca por trabalho após concluírem a RMS, as egressas

responderam com um suspiro forte, parece que haviam combinado. Algumas sorriram e em

seguida riram, na tentativa de descontrair um pouco antes de responder. Uma entrevistada

relatou que devido ao medo de ficar desempregada buscou fazer outra seleção de RMS em

outra instituição, seguindo a dica que outras amigas já haviam feito, tentando garantir assim

que nos próximos dois anos não ficaria sem vínculo de trabalho e recebendo um “salário”. As

demais entrevistadas tentaram buscar empregos formais, com carteira assinada ou vínculo por

concursos públicos, porém tiveram muita dificuldade em conseguir. Todas relataram que além

de fazerem concursos e processos seletivos, buscaram pessoas conhecidas para indicarem elas

a  algum trabalho,  pois  segundo  elas,  os  processos  seletivos  que  existem  não  são  muito

divulgados.  Oito  egressas,  após  ficar  um  período  sem  trabalhar,  conseguiram  entrar  em

projetos/programas  do  governo  federal.  Elas  falaram  que  a  forma  de  contratação  para

trabalharem nesses programas é muito precária, sendo consideradas “bolsistas”, não tendo a

carteira  de  trabalho  assinada  (alguns  inclusive  sem  contrato  de  bolsa  assinado)  e  nem

garantias de continuidade de trabalho. Outras três candidatas conseguiram emprego formal no

setor privado, não trabalhando diretamente com o SUS.

Para garantir que continuem trabalhando na área, as egressas da residência estão se

submetendo a formas de trabalho e emprego precarizados, o que não garante uma qualidade

no serviço para o trabalhador nem para a população usuária. As egressas de residência acabam

entrando no que nós chamamos de “roda viva da precarização” do SUS, um “círculo vicioso”

de  busca  por  trabalho  precarizado.  Algumas  entrevistadas  remeteram  a  precarização  dos

vínculos empregatícios à própria crise que o SUS vive atualmente. Apontando ainda, que a

privatização  da  saúde tem contribuição  com esse  processo  de  precarização  no mundo do

trabalho na saúde. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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A partir  da pergunta orientadora deste trabalho,  que busca saber se os egressos da

residência  integrada  em  saúde  mental  coletiva  da  ESP/RS  estão  se  inserindo  como

trabalhadores do SUS após concluírem a residência, pode-se dizer que sim e que não. Sim,

pois  as  egressas  entrevistadas  trouxeram  que  após  um  período  sem  emprego  na  área,

conseguiram trabalho  ligado  ao  SUS.  Trabalho  de  forma  precarizada  e  sem perspectivas

enquanto  trabalhadoras  (como  trazido  por  uma  entrevistada),  sem  conseguir  se  enxergar

enquanto trabalhadora do SUS. E não, pois o número de concursos públicos para a saúde é

escasso hoje em dia, e os que têm, em sua maioria não valorizam egressos de residência. A

privatização  do  Sistema  Único  de  Saúde  é  apontada  como  uma  das  grandes  causas  das

egressas terem dificuldade em conseguir se inserir no SUS enquanto trabalhadoras de fato.

Tendo que enquanto isso se submeterem a editais e processos seletivos que as possibilitam um

vínculo de “bolsistas”, sem nem se quer ter a carteira de trabalho assinada. E aqui, se fosse

levado esse critério em conta, de levar em consideração só aquelas(es) que têm a carteira de

trabalho assinada, podemos dizer que as egressas não estão sendo inseridas no SUS enquanto

trabalhadoras  de  fato.  Se  voltando  apenas  a  enfrentarem ano após  ano editais  de  bolsas,

processos seletivos e outras formas precarizadas de trabalho, resultando no que foi chamado

aqui de “roda viva da precarização” do trabalho na saúde.

Após 30 anos de criação do Sistema Único de Saúde, já ocorreram e ocorrem ainda,

muitas  tentativas  de  desmonte  do  SUS.  Desde  sua  criação  ele  vem  sendo  atacado,

principalmente por aqueles que defendem os interesses de empresas privadas, que se utilizam

da  mercantilização  da  saúde  da  população  brasileira  como  forma  de  enriquecer.  As

Residências Multiprofissionais em Saúde não podem ser usadas para gerar mão de obra para

essas empresas, que cada vez mais assumem (e não mais em caráter suplementar) a gestão e

as ações em saúde no Brasil. Nas palavras de Rosa e Lopes (2009/2010):

Resta saber se, na tentativa de efetivação do SUS, a indução de políticas
públicas com interferência direta no modelo educacional vai contribuir para
o  aprimoramento  da  formação  profissional  na  perspectiva  da  Educação
Permanente ou,  se é  mais  uma estratégia  para  estruturar  a rede de saúde
através da oferta de um campo de trabalho precarizado para os profissionais
da saúde. (p. 493)

A RMS pode e deve ser usada como uma estratégia de educação permanente para os

trabalhadores  em  saúde,  que  estão  –  ou  deveriam  estar  –  em  constante  formação.  Uma

formação que seja pautada na transformação cotidiana do processo de trabalho e gestão dos
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serviços de saúde, não aceitando mudanças pautadas nos interesses do grande capital,  que

busca o enriquecimento à custa da saúde das populações.

Encerramos as considerações finais deste trabalho com as seguintes palavras:

“Nada é impossível de mudar” 

Desconfiai do mais trivial, na aparência singelo. 
E examinai, sobretudo, o que parece habitual. 

Suplicamos expressamente: não aceiteis o que é de hábito como coisa
natural, pois em tempo de desordem sangrenta, de confusão

organizada, de arbitrariedade consciente, de humanidade
desumanizada, nada deve parecer natural nada deve parecer

impossível de mudar.
Bertold Brecht
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DIÁLOGOS COM INTELECTUAIS DA EDUCAÇÃO: ANÍSIO
TEIXEIRA E DARCY RIBEIRO

Daniele Noal Gai

Edilson de Souza

Invoco, agora, o nome preclaro do meu querido mestre Anísio Teixeira, a
consciência mais lúcida que conheci. Trabalhei muitos anos sob as vistas e
sob  as  luzes  de  Anísio.  Gosto  de  dizer  que  sou  seu  discípulo,  com
reconhecido  orgulho  de  que  ele  também  me  tinha  como  tal.  Juntos,
dedicamos inumeráveis horas a tentar entender como o Brasil  consegue a
façanha de criar e manter uma escola pública tão desonesta que, repelindo a
maioria do seu alunado, oriundo das camadas mais pobres, se incapacita para
generalizar a alfabetizarão. Compele deste modo a maioria dos brasileiros à
triste  condirão  de  marginalizados  culturais  de  nossa  civilização  letrada.
(RIBEIRO, 2008, P.77-78)

CAMINHOS CRUZADOS DE ANÍSIO E DARCY

A proximidade e a cumplicidade entre Anísio e Darcy é demonstrada não só pelo

trabalho  que  desenvolveram,  mas  também  através  dos  escritos  que  deixaram,  como,  por

exemplo,  essa  correspondência  datada  de  28  de  março  de  1966,  demonstrando  seus

compromissos com a escola pública e com o povo:

… respondo a isto e a perplexidade e poderia cair com a crença de que nos
cabe a nós, a intelectualidade dos povos morenos e pobres, a função de nos
fazermos um novo sal da terra. Tendo tarefas específicas de luta contra o
atraso e a miséria que nos aqueceram o peito por décadas, nós, os deserdados
e discriminados que não possuímos bombas temos uma autoridade moral de
importância decisiva neste mundo em crise de valores. (...) Por que o senhor
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não escreve uma carta de pito geral ecumênica? Fale em nome de W. James,
de Dewey aos yanques. (...) E fale como caboclo do sertão sanfranciscano,
último reduto de romanidade (RIBEIRO, Darcy.  Carta a Anísio Teixeira.
S.l., 28 mar. 1966.). 

A questão central é a indignação, já que, tomado pela incerteza dos rumos que o país

estava tomando, sendo pautado pelas organizações mundiais nos planos econômico, político,

social, cultural e, principalmente, educacional, Darcy vai a Anísio e o chama ao debate para

discutir as questões educacionais, um debate franco, necessariamente republicano, onde Darcy

assume de fato Anísio como mentor: 

...se me perguntassem pelo encôntro mais importante de minha vida, eu diria
que foi o nosso encontro. O senhor não avaliará o quanto eu lhe devo e como
sou consciente de que em educação nada mais fiz do que pôr meu dínamo de
agitação,  zumbindo  em  tôrno  de  suas  idéias  (RIBEIRO,  Darcy.  Carta  a
Anísio Teixeira, S.l., 11 nov. 1964.).

A história revela que Darcy seguiu à risca suas convicções, fazendo com que sua

vida como intelectual fosse a busca utópica de uma sociedade melhor, tendo os processos

educacionais como centralidade. Darcy Ribeiro junta sua prática ao pensamento anisiano para

desenvolver os projetos e programas que o “pioneiro” mantinha em pauta desde a década de

1920, fazendo com que desse encontro a paixão reformadora fosse animada pela defesa da

escola pública. 

No entanto, os dois se diferenciavam em relação ao conceito de sociedade. Anísio,

liberal, pressupunha como visão de mundo o posicionamento consciente do homem, que, na

sociedade  urbana,  precisava  ser  preparado  intelectualmente  para  compreender  a  realidade

social, 

Havia uma diferença básica entre mim e o Anísio: ele confiava muito na
educação comunitária; eu dizia: Anísio, isso é loucura, nos Estados Unidos é
comunitária porque a educação é luterana. O luterano decidiu que a melhor
forma de rezar era ler a Bíblia. Então a educação era comunitária por haver
uma comunidade religiosa que queria manter a sua escola e aqui não há isso.
Essa canalha que não quer educar ninguém. Eu era federalista e o Anísio era
municipalista  e  comunitarista  como  educador.  (RIBEIRO apud  ROCHA,
2002, p. 65).

Contudo,  Darcy Ribeiro como um radical  (socialista)  usava sua inquietude  como

impulso para entender os dilemas de uma sociedade excludente, onde conviviam contradições

agudas  que  evidenciavam o fracasso  da  democracia,  a  violência  autoritária,  o  atraso  não

apenas econômico-tecnológico e, principalmente, a educação terceiro mundista. 

Darcy Ribeiro foi um intelectual dos anos 1950. Ao menos as questões que o
mobilizaram são mais  bem compreendidas  no marco daquela  geração.  A
geração  de  50  foi  uma  geração  que  teve  a  crença  na  capacidade  de
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intervenção planejada, racional e, em alguns casos, engajada, dos intelectuais
com vistas à modernização do país – uma geração intelectual profundamente
marcada pela Sociologia, pelos temas e problemas tratados e eleitos por esse
campo de conhecimento. A própria disciplina se apresentava em seu sentido
de  missão  transformadora,  racionalista  e  universalizante.  Mas,  sobretudo
pelo cruzamento sugerido de pensamento e ação combinados sob o manto do
conhecimento científico e da proposição política. (BOMENY, 2009, p.111) 

Anísio Teixeira tinha a compreensão de que a escola deveria ser o espaço destinado à

formação universal do indivíduo vinculado à própria vida, e não a mera preparação para a

vida.  Nesse  sentido,  o  projeto  e  a  construção  escolar  deveriam obedecer  ao  princípio  da

dignidade, a mesma dignidade da vida, um direito a ser assegurado a todos pela democracia.

Democracia que ele definia a partir da exigência de que a educação fosse garantida como o

primeiro de todos os direitos, em nome da igualdade de oportunidades. 

Obrigatória, gratuita e universal, a educação só poderia ser ministrada pelo
Estado.  Impossível  deixá-la  confiada  a  particulares,  pois  êstes  sòmente
podiam oferecê-la aos que tivessem posses (ou a "protegidos") e daí operar
antes para perpetuar as desigualdades sociais, que para removê-las. A escola
pública, comum a todos, não seria, assim, o instrumento de benevolência de
uma classe dominante, tomada de generosidade ou de mêdo, mas um direito
do povo, sobretudo das classes trabalhadoras, para que, na ordem capitalista,
o trabalho (não se trata, com efeito, de nenhuma doutrina socialista, mas do
melhor capitalismo) não se conservasse servil, submetido e degradado, mas,
igual  ao capital  na consciência de suas reivindicações e dos seus direitos
(TEIXEIRA, 1956. p.6).

Nesse sentido, o educador contribuiu com um lastro inovador, materializado desde o

tempo em que fora Diretor da Instrução, de 1924 a 1929, na Bahia. Seu legado aponta para

uma sociedade efetivamente democrática, o que só se torna possível com uma escola pública,

laica, gratuita e republicana. 

Para além dessa abordagem da história dos intelectuais, Jacoby (2001) demonstra 

uma preocupação que configuraria um novo tipo de intelectualidade em relação à tratada por 

Le Goff (1984), surgida mais recentemente, ainda no começo do Séc. XIX, na Europa e na 

Rússia. 

Tanto Darcy Ribeiro quanto Anísio Teixeira  personificam e são personagens que

visivelmente  representam  pontos  de  vista  e  apresentam  representações,  defendendo  e

implementando suas ideias e concepções.

Portanto,  a  compreensão  do  intelectual  como o  indivíduo  caracterizado  por  uma

atitude crítica permanente, refletida na produção e divulgação de seus ideais, não se afasta

substancialmente daquela apresentada por Sirinelli (1996), que concebe a noção de intelectual

e  desde  uma  “geometria  variável”,  mas  baseada  em  invariantes,  noção  que  poderia
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desembocar  em duas  acepções  do  termo  intelectual:  uma  ampla  e  sociocultural,  na  qual

estariam  compreendidos  os  criadores  e  os  “mediadores”  culturais;  e  outra,  mais  estreita,

baseada na ideia de engajamento. 

No contexto da escrita historiográfica,  

Entre  o  coro  dos  intelectuais  e  a  peça  cheia  de  ‘clamor  de  fúria’  que  é
representada  na  rente  do  palco,  urdiram-se  relações  complexas,  cuja
observação  toca  o  âmago  do  político  e  faz,  portanto,  dessa  história  dos
intelectuais  uma  história  a  seguir,  em  todos  os  sentidos  do  termo.
(SIRINELLI, 1996, p.262)

Tanto  para  a  trajetória  de  Darcy  Ribeiro,  quanto  para  a  de  Anísio  Teixeira,  em

ambos,  o  compromisso  com  a  produção  de  conhecimento  estabeleceu  relações  com  a

transformação da sociedade, sendo esses traços constantes em suas obras. 

A participação orgânica em ações sociais foi sempre o norte, fazendo com que a vida

intelectual  fosse  uma missão,  orientada  pela  constante  responsabilidade  de  transformação

social que eles assumiram, uma função crítica da ordem, bem como os traços de coerência

entre  obra  e  vida  –  coerência  política  entre  teoria  e  práxis,  orientadas  por  um  projeto

deliberado. 

Em tempos atuais, a temática da educação integral é colocada como possibilidade de

mudanças  estruturais  no  cenário  educacional,  sendo considerada  uma experiência  teórico-

metodológica para a educação brasileira.  

As  escolas  de  tempo  integral  têm  suas  raízes  históricas  no  ideário  pedagógico

proposto  por  Anísio  Teixeira,  ainda  que  em outro  espaço  e  tempo  histórico.  Assim,  nos

deparamos com os debates sobre Educação Integral que não são consensuais, pois tanto ela

pode ser pensada em termos de integralização dos conteúdos, quanto na dimensão temporal

(permanência dos estudantes na escola).

Quando analisamos a educação integral, nos referimos aos projetos que tiveram tanto

Darcy quanto Anísio à frente, buscando, por outro lado, a necessidade da educação e o tempo

para o envolvimento do ser humano com seus pares, com a natureza e com o contexto que é a

sua realidade. Portanto, trata-se de ampliar a jornada dos estudantes nas escolas com vistas ao

seu acompanhamento educativo e pedagógico apresentando os diferentes significados desse

processo. 

A compreensão da ideia de educação integral que se desenvolveu no Brasil passa,

necessariamente, pela recuperação histórica do pensamento educacional do início do século

XX,  bem como pela  retomada  das  experiências  que  marcaram a  década  de  1980,  com a

implantação de uma nova concepção de escola para alunos em regime de tempo integral. 
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Essa orientação poderia fazer com que a escola que se reivindica integral, tenha em

sua  essência  fundamentos  compensatórios,  nos  discursos  das  políticas  públicas,  trazendo

consigo uma história de fracassos na “ressocialização” das crianças. Mesmo apontando para

perspectivas  de  homogeneização,  e  no  atendimento  enquanto  garantia  dos  direitos

fundamentais,  ainda  reproduz  o  discurso  ideológico  na  aparente  defesa  da  diversidade,

legitimando o aprofundamento das diferenças sociais. 

 Num momento em que a cidadania enfrenta novos desafios, busca novos espaços de

atuação e abre novas áreas por meio das grandes transformações pelas quais passa o mundo

contemporâneo, é importante ter o conhecimento de realidades que, no passado, significaram

e,  no  presente,  ainda  significam  passos  relevantes  no  sentido  da  garantia  de  direitos

educacionais a todos, podendo aqui estabelecer uma ligação entre a educação e a escolaridade

como forma de garantia de direitos.

DIREITO À EDUCAÇÃO-UMA DISCUSSÃO EM ABERTO 

Educação em tempo integral1 – de acordo a LDB/1996, em seu artigo 34, (parágrafo

segundo) é definida como “a jornada escolar no ensino fundamental que incluirá pelo menos

quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período

de permanência na escola. [...] O ensino fundamental será ministrado progressivamente em

tempo integral, a critério dos sistemas de ensino”.  

Numa interpretação  superficial  da Lei,  entende-se que educação em tempo integral

implica na ampliação da jornada escolar, onde o espaço da escola se amplia nesse tempo. Na

prática,  e  apresentado  em  estudos  feitos  pela  UNIRIO2 Intitulado  “Mapeamento  das

experiências de jornada escolar ampliada no Brasil: Estudo Qualitativo” de 2012, a referida

pesquisa apontam que o entendimento acerca de Educação Integral, não significa o aumento

do  tempo  em  que  os  estudantes  ficam  na  escola  ou  estão  ocupados  com  atividades

extracurriculares,  orientadas  pelos  professores,  mais  sim  ao  aumento  do  tempo.  Muitos

municípios conclamam estarem investindo na educação integral, sem perceberem que estão
1 O tema da educação integral renasce também sob inspiração da Lei nº 9.394/ 96, que prevê o aumento
progressivo da jornada escolar para o regime de tempo integral (arts. 34 e 87, § 5º) e reconhece e valoriza as
iniciativas de instituições que desenvolvem como parceiras da escola, experiências extra-escolares (art. 3°, X). A
previsão  disposta  no  artigo  34  –  de  ampliação  da  permanência  da  criança  na  escola,  com a  progressiva
extensão do horário escolar – gera para os pais a obrigatoriedade de matricular e zelar pela frequência dos
filhos às atividades previstas.
2 O estudo vem se desenvolvendo no âmbito do Núcleo de Estudos – Tempos, Espaços e Educação Integral -
NEEPHI - e do Núcleo de Estudos e Pesquisas em História da Educação Brasileira – NEPHEB, ambos alocados
na  Escola de  Educação  da  UNIRIO – Universidade  Federal  do Estado do Rio de Janeiro,  e  vinculados  ao
Programa de Pós-Graduação em Educação – Mestrado (PPGEdu/UNIRIO), da mesma instituição
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apenas ampliando o tempo escolar. Não sendo possível ainda analisar resultados em termos

qualitativos, pois, muitas escolas não criaram mecanismos para avaliar os resultados efetivos

na  formação  ética,  moral,  política,  sociocultural  e  espiritual,  mantendo  uma  confusão

pedagógica” entre educação integral e educação apenas em tempo integral. 

A educação integral se constitui pela jornada ampliada ou escolar de tempo integral,

compreendendo-a como ampliação da educação convencional, na qual a carga horária diária

escolar  é  de  quatro  horas.  Há  várias  décadas,  a  jornada  ampliada  se  consolidou  como

elemento  qualificador  de propostas educacionais,  fazendo com que o tempo se tornasse a

principal condição para que o processo educacional seja entendido como educação integral.

Nesse sentido, escolarizar-se era sinônimo de permanência na instituição educacional

durante o dia inteiro e durante muitos anos,  ganhando um novo sentido após as reformas

educacionais a partir da década de 1920, em especial no Estado de São Paulo, com Sampaio

Dória,  sendo as  discussões  em torno  do tempo  escolar  consolidadas  na  década  de  1930,

impulsionadas pelas reformas paulistas da década de 1920. 

Na tentativa de atender mais pessoas sem alterar a estrutura educacional, o Brasil

inaugura um novo período de organização escolar, qual seja, a compactação da escola em seu

tempo  e  organização,  institucionalizando  a  escola  de  turnos  nas  décadas  posteriores  para

atender às demandas de uma sociedade em expansão que exigia a escolaridade básica para

todos. 

O país passou por mudanças decisivas, que começam na proclamação da República,

em 1889,  e  chegam  a  1920,  estimuladas  pelas  revoluções  burguesas3 em  seus  ideais  de

igualdade e oportunidade entre as pessoas, mudando a capacidade individual de decisão sobre

a aceitação ou não de tais liberdades. 

A possibilidade de mudança educacional, só veio a materialização do pensamento de

Anísio Teixeira no Centro Educacional Carneiro Ribeiro, em Salvador no período em que foi

secretário da Educação e Saúde da capital baiana e anos depois quando Diretor do INEP na

construção da Escola-Parque de Brasília.

A  Escola-Parque  de  Salvador,  inaugurada  em  1950  pelo  Anísio,  parte
integrante do conjunto denominado Centro de Educação Carneiro Ribeiro, é,
realmente, uma escola de tempo integral, porque o menino passa de 4 a 5
horas na escola, antes depois das aulas (ROCHA, 2002, p. 67).

Ao mesmo tempo, a filosofia de John Dewey acompanhou Anísio Teixeira sendo,

interpretada  e  assimilada,  para  a  “reconstrução  educacional  no  Brasil”.  Para  o  educador

3 São  consideradas  revoluções  burguesas  as  revoluções  inglesas  do  século  XVII  (Puritana  e  Gloriosa)  e  a
Revolução Francesa de 1789.

60



baiano, a democracia está associada a um sistema educativo forte e eficaz, onde a cultura

intelectual,  social,  artística  e vocacional  seriam os aspectos  fundamentais.  Dessa forma,  a

Escola-Parque de Brasília seria a culminação dos pensamentos de Anísio desde as décadas de

1920, sendo aplicados os ideais da Educação Nova, na forma de um novo currículo, de um

novo programa e também de um novo professor. 

Baseado  no  modelo  deste  centro  de  Salvador,  Bahia,  foi  organizado  o
sistema escolar de Brasília, cujo plano traçamos, com o propósito de abrir
oportunidades para a capital do país oferecer à nação um conjunto de escolas
que  constituísse  exemplo  e  demonstração  para  o  sistema  educacional
brasileiro (TEIXEIRA, 1962, p. 27)

O trabalho  de  Anísio  desvela  algumas  contradições  no  entendimento  atual  sobre

educação integral e escola de tempo integral. Embora a escola de tempo integral ofereça, em

princípio,  melhores  condições  para o desenvolvimento  da  educação integral,  não se pode

confundir  essas  duas  noções.  Trata-se  de  uma  decisão  política  e  que  deve  ser  definida

claramente no projeto político-pedagógico da escola.

Na sociedade atual, reconhece-se que apesar de a educação ocorrer, também, por 

meio de outros segmentos institucionais, são solicitados da escola fundamental 

responsabilidades e compromissos educacionais bem mais amplos do que os realizados pela 

tradição da escola pública brasileira. 

Na concepção de Cavaliere (2002), enquanto a escola se destinava efetivamente a 

poucos, alcançando pequena parcela da população e tendo como principal função a instrução 

escolar, sua ação social era uma expansão linear dos processos integradores da comunidade 

sociocultural homogênea que a ela tinha acesso. A partir do momento em que o processo de 

escolarização atingiu as grandes massas da população brasileira, fato que se deu na segunda 

metade do século XX, o panorama educacional se modifica. 

Diante desse cenário, sistemas educacionais das diversas esferas representativas no 

Brasil investem em projetos no setor público de educação fundamental, que se caracterizam 

pela ampliação da jornada escolar diária do estudante na escola, com o intuito de atender não 

somente às necessidades cognitivas, mas também a seus aspectos sociais e afetivos. 

Calefi (2003), por outro lado, constata que a ampliação do tempo no campo legal,

para  atender  ao  ambiente  educacional,  passa  a  ser  peça  fundamental  e  estruturadora  das

necessidades de cada momento,  tentando equilibrar  as forças políticas  e as forças sociais,

mesmo que esse ideal não seja exitoso.

O processo de ensino não depende, necessariamente, do espaço circunscrito ao lócus

escolar, uma vez que a aquisição de conhecimento é passível de acontecer na medida em que

61



os  sujeitos  movimentam-se  na  direção  do  conhecimento  ou  a  partir  de  espaços  de

socialização.  Contudo,  o  conhecimento  formal  e  sistematizado  cabe  ao  lugar  que

denominamos escola.

A GÊNESE DA CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NO BRASIL

O Centro Educacional Carneiro Ribeiro foi inaugurado no dia 21 de outubro de 1950,

na Bahia, surgindo como uma proposta inovadora que contemplava em sua organização o

horário integral e, na proposta pedagógica, o respeito à cultura do aluno. A organização das

turmas era realizada pela idade cronológica, distintamente à da matrícula por série, utilizada

no sistema de ensino daquela época. 

O Centro Educacional Carneiro Ribeiro, promotor de uma educação primária integral

e  tributário  de  uma  concepção  de  educação  escolar  pela  experiência  e  pelas  vivências

culturais,  construída  no  bairro  da  Liberdade  na  Bahia,  concentrava  uma  população  em

situação de extrema pobreza. No discurso de inauguração, Anísio Teixeira explicita o que

chamou de deterioração da escola primária: 

Já se podia apreciar o começo, entretanto, de uma deterioração que se veio
agravar enormemente nos vinte e cinco anos decorridos até hoje. Foi, com
efeito, nessa época que começou a lavrar, como ideia aceitável, o princípio
de  que,  se  não  tínhamos  recursos  para  dar  a  todos  a  educação  primária
essencial,  deveríamos  simplificá-la  até  o  máximo,  até  a  pura  e  simples
alfabetização e generalizá-la ao maior número. A ideia tinha a sedução de
todas  as  simplificações.  Em  meio  como  o  nosso  produziu  verdadeiro
arrebatamento. São Paulo deu início ao que se chamou de democratização do
ensino primário. Resistiam à ideia muitos educadores. Resistiu a Bahia antes
de 30. Resistiu o Rio, ainda depois da revolução. Mas a simplificação teve
força para congestionar as escolas primárias com os turnos sucessivos de
alunos, reduzindo a educação primária não só aos três anos de Washington
Luis, mais aos três anos de meios dias, ou seja, ano e meio e até, no grande
São Paulo, aos três anos de terços de dias, o que equivale realmente a um
ano de vida escolar... Estamos a colher, nos adultos de hoje, exatamente os
que começaram a sofrer os processos simplificadores da escola, a seara da
confusão  e  da  demagogia.  [...]  É  contra  esta  tendência  à  simplificação
destrutiva que se levanta este Centro Popular de Educação. Desejamos dar,
de  novo,  à  escola  primária,  o  seu  dia  letivo  completo.”  (SMOLKA;
MENEZES (org.), 2000. pg. 142-143). 

Anísio  concebia  a  Escola  Parque como  “um ensaio  de  solução  para  a  educação

primária” (TEIXEIRA 1962, p. 25). Ao propor um modelo para a educação nacional que não

pretendia  ser  um  mero  “remédio  circunstancial”,  compreendia  que  o  acelerado

desenvolvimento econômico formava uma nova sociedade, que precisava ser atendida. Logo a
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educação  primária  no  País  demandava  mudanças  estruturais,  enquanto  uma  instituição

fundamental para a sociedade em fase de transformação (TEIXEIRA 1959, p.80). 

A estrutura de funcionamento do CECR consistia em quatro escolas-classe para uma

escola-parque,  atendendo  cerca  de  4000  alunos,  com  idade  entre  7  a  15  anos,  que

permaneciam no centro das 7h30min às 16h30min.

As Escolas-Classe contavam com 12 salas de aula, áreas cobertas, gabinetes médicos

e dentários, salas administrativas, jardins, hortas e áreas recreativas. Os alunos permaneciam 4

horas  na  escola,  desenvolvendo  estudos  escolares  através  das  disciplinas:  linguagem,

aritmética,  ciências e estudos sociais.  Após os alunos passarem a manhã na escola-classe,

encaminhavam-se para a Escola Parque, onde passavam mais quatro horas, completando o

tempo integral com atividades nos diversos setores. 

O ensino era diversificado em grupos e por centros de interesses ou unidades de

trabalho, nas classes experimentais. As atividades eram organizadas pelos alunos: correios,

clubes,  biblioteca,  banco,  lojas,  rádio  escola  etc.  Pesquisas  e  excursões  incentivavam  a

investigação  dos  aspectos  estudados.  Outras  atividades  extra-classe  chegaram  a  ser

desenvolvidas,  como  o  escotismo,  as  campanhas  para  a  melhoria  do  aprendizado,  a

Associação de Pais e Mestres (ÉBOLI 1969).

Nas escolas-classe,  era  desenvolvido o ensino  de letras  e  ciências  e  nas  escolas-

parque estavam distribuídas as atividades sociais e artísticas, as de iniciação ao trabalho e

educação física. As atividades desenvolvidas na escola-parque, que contava com uma área de

42.292 m2, arborizada e gramada, complementavam de forma alternada o horário das escolas-

classe e,  assim, o aluno passava o dia  todo no Complexo,  onde também se alimentava  e

tomava banho. Também estava prevista a construção de residências  para 5% do total  das

crianças da escola que fossem identificadas como abandonadas, como destaca Éboli (1969).

Em 1964, a obra foi dada como terminada com a construção da Escola-classe
4,  apesar  de  faltar  construir-se  a  residência  destinada  a  5% do total  das
crianças,  reconhecidamente  abandonadas,  que deveriam aí  viver  como se
fôsse  a  sua  própria  casa.  O Centro  Educacional  Carneiro  Ribeiro  tem 4
Escolas-Classe  e  uma  Escola-Parque,  num  total  de  11  prédios,  e  ocupa
grande área do bairro da Liberdade. Esta escola está localizada no meio das
outras unidades, num raio aproximado de 1,5 km. (ÉBOLI 1969 p. 20).

Os objetivos da proposta do Centro Carneiro Ribeiro revelavam os pressupostos da

obra teórica e prática de Anísio Teixeira, como enfatiza Éboli (1969):

a) dar aos alunos a oportunidade de maior integração na comunidade escolar,

ao realizar  atividades  que os levam à comunicação com todos os colegas ou com a
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maioria deles; 

b) torná-los conscientes de seus direitos e deveres, preparando-os para atuar

como simples  cidadãos  ou líderes,  mas sempre como agentes  do progresso social  e

econômico; 

c)  desenvolver  nos  alunos  a  autonomia,  a  iniciativa,  a  responsabilidade,  a

cooperação, a honestidade, o respeito a si mesmo e aos outros (1969, p. 20).

 Teixeira visava construir nove Centros, de modo que pudesse ser efetivado aquilo

que  ele  denominou  de  uma “pequena  universidade  infantil”,  oferecendo  às  crianças  uma

convivência que retratasse a vida em sociedade.

Um muro branco e simples, como de qualquer casa,  separa o mundo da Escola-
Parque do mundo cá de fora.  Quem passa pela rua Saldanha Marinho, no bairro
popular da Caixa Dágua, não imagina que atrás daquele despretensioso portão existe
uma escola que, em seu conjunto, lembra "uma pequena universidade infantil". Só
penetrando nela e aí permanecendo algum tempo é que se poderá compreender sua
significação para aquêles meninos alegres e desinibidos que se movimentam de um
setor para outro, com seus uniformes azuis! (ÉBOLI, 1969, p. 35).

O  projeto  recebeu  grande  divulgação  nacional  e  internacional,  os  aspectos

arquitetônicos e pedagógicos foram motivo de elogios de organismos internacionais, como

ressalta  Almeida  (2001).  Porém,  sofreu também críticas,  como a  denúncia  das  condições

precárias em que se encontravam as demais escolas do Estado.

A experiência  do  Centro  Educacional  Carneiro  Ribeiro  é  analisada  em seu  livro

Educação  não  é  privilégio  (TEIXEIRA,  1994),  justificando  a  necessidade  de  a  escola

acompanhar o desenvolvimento científico, possibilitando uma ação pratica do conhecimento

teórico.

EM FACE  DA ASPIRAÇÃO  de  educação  para  todos  e  dessa  profunda
alteração  da  natureza  do  conhecimento  e  do  saber  (que  deixou de  ser  a
atividade de alguns para tomar- se, em suas aplicações, a necessidade de
todos), a escola não mais poderia ser a instituição segregada e especializada
de preparo de intelectuais ou “escolásticos”, mas deveria transformar- se na
agência  de  educação  dos  trabalhadores  comuns,  dos  trabalhadores
qualificados, dos trabalhadores especializados em técnicas de toda ordem e
dos  trabalhadores  da  ciência  nos  seus  aspectos  de  pesquisa,  teoria  e
tecnologia. (TEIXEIRA 1994 p. 17).

No  entanto,  a  concepção  de  escola,  tão  sonhada  por  Anísio,  em  condições  de

igualdade, sofreu descaso público, bem como falta de recursos para sua concretização, no que

diz respeito à construção da residência para os alunos reconhecidamente abandonados. 

AS ESCOLAS-CLASSE/PARQUE DE BRASÍLIA: UMA EXPERIÊNCIA OUTRA
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Dez anos depois, na década de 1960, em Brasília, uma nova experiência de escola

pública de tempo integral, no governo de Juscelino Kubitschek, assinala rumos pioneiros para

as políticas sociais brasileiras e, dentre elas, as educacionais. Assim, em 21 de abril de 1960,

no Distrito Federal, o complexo Escola Classe/Parque é inaugurado, estabelecendo a escola

pública sonhada por Anísio Teixeira. 

 A primeira Escola Parque de Brasília está situada na entre-quadra 307/308 Sul, no 

Plano Piloto. Seu projeto arquitetônico é de autoria do arquiteto José Reis, integrante da 

equipe de Oscar Niemayer, e foi concebido com base no ordenamento urbanístico do Plano 

Piloto, proposto por Lúcio Costa. O princípio básico da organização da cidade é o das 

“Unidades de Vizinhança”, formadas pelo agrupamento de superquadras, de quatro em 

quatro, e compreendem, além dos blocos residenciais, todos os equipamentos necessários para

a vida em comunidade: o comércio local, a igreja, o clube, o cinema, a biblioteca, o posto de 

saúde, a delegacia de polícia, correios e outras facilidades colocadas à disposição dos seus 

habitantes.

As Escolas-Classe e Escolas-Parque, na cidade de Brasília, recém-inaugurada capital 

do País, em certa medida materializaram essa proposta na década de 1960, inspiradas pela 

experiência anisiana da Escola Carneiro Ribeiro. Em 1950, as primeiras priorizavam as 

atividades curriculares, e as segundas, no contraturno, as atividades esportivas e artísticas, 

buscando o pleno desenvolvimento das crianças. 

A Escola-Parque ocupa uma área de 20.544 m², com um conjunto arquitetônico de três

edificações:  o bloco principal,  conhecido como o Pavilhão de Salas de Aula,  o bloco do

Auditório  e  o  das  Oficinas.  O  Pavilhão  de  Salas  de  Aula  destaca-se  por  características

próprias do modernismo arquitetônico: sua forma geometricamente leve, apresenta-se sobre

pilotis e grandes vãos, cobertura plana. Os amplos espaços definidos pelos pilotis passaram a

ser usados como pátio coberto pelas crianças e a circulação de alunos e funcionários entre os

três blocos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nessa  tentativa  de  aproximar  Anísio  Teixeira  e  Darcy  Ribeiro  trilhamos  pela

temática da educação integral, condição primordial para um projeto de emancipação social.

Orientando-nos por  uma “política  de  liberdade”,  fizemos  com que esses  dois  intelectuais

cruzassem, novamente, um o caminho do outro. Para nós, os resultados foram férteis, porque
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ao  olharmos  tanto  para  a  trajetória  quanto  para  seus  projetos,  conseguimos  vislumbrar  a

possibilidade  de  uma  sociedade  autônoma  alinhada  a  um  projeto  pensado  por  um,  para

atender a uma sociedade em pleno processo de crescimento, que ia deixando um lastro de

pessoas desatendidas pela escola, e pelo outro, para resgatar o direito social, perdido ao longo

da história republicana do pais.

As permanentes relações entre os dois intelectuais fizeram com que Darcy Ribeiro 

fosse profundamente tocado pela experiência anisiana, a partir do momento em que Anísio 

Teixeira – como Secretário da Educação e Saúde, nos anos 1950, na Bahia – funda o Centro 

Educacional Carneiro Ribeiro, que ficaria conhecido como Escola Parque.  

Na tentativa de refletir sobre o que pensaram e fizeram na história educacional, nos

pusemos  a  reconstruir  suas  trajetórias,  retomando  o  que  já  foi  escrito.  Assim,  buscamos

reconstruir  os importantes  passos para o amadurecimento  de ideias  e de alternativas  com

vistas  ao  pensamento  republicano,  de  melhorar  a  qualidade  das  escolas  e  da  prática

pedagógica em nosso país. 

Revisitar  o  debate  desses  dois  ícones  do  pensamento  educacional  brasileiro  é

revitalizar  as  discussões  do  Manifesto  dos  Pioneiros, de  1932  -  um  marco  da  história

educacional  brasileira,  em  que  educadores,  pensadores  e  intelectuais  como  Fernando  de

Azevedo, Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Almeida Júnior, Paschoal Lemme e tantos outros,

figuram entre os seus signatários. 

As experiências de educação integral pelas quais passou o Brasil ensaiaram, dentro

das condições materiais possíveis, uma aproximação a uma formação humanista moderna. Foi

o  caso  das  proposições  advindas  do  Movimento  dos  Pioneiros  da  Escola  Nova,  que  se

materializaram  nas  experiências  educacionais  de  Anísio  Teixeira,  no  Centro  Educacional

Carneiro  Ribeiro  na  Bahia,  mais  tarde,  durante  a  experiência  da  formação  da  Cidade de

Brasília, com as  escolas Classe/Parque e com a própria Universidade de Brasília. Também

com os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs) no Rio de Janeiro. 

Mudanças  demandadas  pelos  anseios  provocados  pelo  Movimento  de  1932,  que

lançou  um  manifesto  intitulado  “A  reconstrução  educacional  no  Brasil  –  ao  povo  e  ao

governo”,  Mais  conhecido  como  Manifesto  dos  Pioneiros  da  Escola  Nova1,  rogou  pela

qualidade da escola pública, inserindo a discussão sobre educação integral. 
1 A Escola Nova, inspirada em grande medida nos avanços do movimento educacional estadunidense e de
outros  países  europeus,  teve  grande  repercussão  no  Brasil.  As  ideias  foram  inspiradas  na  concepção  de
aprendizado  do  aluno  por  si  mesmo,  por  sua  capacidade  de  observação,  de  experimentação,  tudo  isso
orientado e estimulado por profissionais da educação que deveriam ser treinados especialmente para esse fim.
(BOMENY, 2001, p.43)
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Recuperar o prejuízo histórico que levou milhões de crianças e jovens a perderem,

progressivamente, desde o início do século, seu direito à escola com no mínimo quatro horas

diárias, ao longo de sua formação, tornou-se desafio para os dois programas encabeçados por

Anísio e Darcy.  

Darcy Ribeiro, apaixonado pelas causas sociais, reforçou a tese de que o papel do

intelectual implica uma intervenção direta no corpo social. Assim sendo, podemos “defini-lo”

como  um  cidadão  paradoxal,  extremamente  crítico  e  racional,  mas  ao  mesmo  tempo

apaixonado e passional. 

Dessa forma, não poderíamos deixar distante o pensamento e o trabalho de Anísio

que por sua vez influenciou Darcy Ribeiro,  transformando-o em um dos intelectuais mais

comprometidos,  herdeiro  ilustre  da  escola  nova.  Sua decisão  de empunhar  a  bandeira  de

renovação da escola pública de qualidade é ressaltada por Bomeny (2003, p.11): “Darcy deixa

em suas memórias e correspondências as confissões de afinidade com o educador e filósofo

Anísio Teixeira, o programa de democratização educativa e os ideais da Escola Nova”. 

No  tocante  à  educação  integral,  as  correntes  estudadas  têm  em  comum  a  defesa

intransigente de uma jornada escolar diária de dia inteiro como condição para a formação

humana,  vista  em sua  integralidade.  O que  as  diferencia  é  o  nível  e  a  qualidade  de  seu

compromisso de real transformação social, que é impulsionado pelas convicções filosóficas e

políticas e sua crença ou não no movimento dialético entre as transformações de base material

e  as  transformações  na  superestrutura  educacional,  ou  então  a  negação  desta  relação  em

movimento.  Esse  real,  essa  totalidade,  considerando  tanto  as  coerências  quanto  os

antagonismos de cada forma de perceber a educação integral, é que compõe o conjunto de

compreensões e práticas diversas na área. 

Para Nunes (2000), a escola primária de hoje no Brasil não é a pensada por Anísio

Teixeira,  isto  é,  aquela pela  qual  ele  lutou.  A escola  de Anísio era  formativa  desde suas

estruturas físicas até a qualificação de seu corpo docente. A imagem da escola mudou muito

no Brasil, deixou de ser uma prioridade das políticas públicas.

O ideal de educação primária, pública e de qualidade, propugnada por Anísio Teixeira

foi concretizado no Centro Educacional Carneiro Ribeiro. O educador não teve a satisfação de

ver seu projeto, tal como por ele foi idealizado, implantado em todo o país, por se tratar de

uma escola cara, e, talvez, devido ao fato de que a educação pública nunca tenha sido uma

prioridade efetiva das políticas públicas, ou mais ainda, quem sabe Anísio Teixeira tenha nos

seduzido à sua própria utopia.
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Ao pensarmos a história, temos a consciência de que ela não se fará isoladamente. As

histórias às vezes caminham lado a lado, às vezes se sobrepõem. Escrever a história é compor

um quebra-cabeça, onde as peças vão se interligando e revelando-nos os seus significados. 

É  através  da  reconstrução  que  o  tempo  e  a  memória,  os  escritos  e  os  ditos  se

constituem em um cenário  para  recompor  a  trajetória  de  sujeito  histórico  impregnado  de

experiências pessoais e coletivas. Halbwachs (1990, p. 54), ao afirmar que toda memória é

coletiva, sinaliza para seu atributo mais imediato que é garantir a continuidade do tempo e

permitir  que a alteridade  resista  ao tempo que muda e as rupturas,  que são o destino  da

condição humana. 
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PENSAR A BONITEZA: AS MÃOS QUE SEMEIAM, A GERMINAÇÃO E
O CULTIVO.

Aline Lemos da Cunha Della Libera

No diálogo com professores da Educação de Jovens e Adultos (EJA), tenho destacado

a boniteza como palavra-semente (BRANDÃO, 2005) de nosso desejo de mudança que se faz

em  práxis cotidiana, na vivência em comunidade. A semente, neste momento, surge como

possibilidade da vida, do novo, do crescimento, do florescer e do cuidar. Parece-me oportuna

a referência quando se trata de um tema que requer sensibilidade para ser abordado.

Mesmo  partindo  da  compreensão  de  que  não  se  aprende  apenas  na  escola,

consideramos que é um espaço propício para tal, cuja (r)existência significa possibilidades de

conhecimento para os grupos populares e locus de manifestações culturais. Por outro lado, se

a escola não é o único lugar para aprender,  são oportunas as análises  sobre os diferentes

espaços de conhecimento frequentados por homens e mulheres, jovens e adultos trabalhadores

e trabalhadoras que integram a modalidade EJA1. 

A experiência na extensão universitária, na orientação de estágios de docência e na

formação  de  professores,  além  de  exigir  a  retomada  de  conceitos  e  temáticas  que  são

fundantes para a compreensão do universo da EJA, também nos fazem perceber a concretude

do cotidiano da escola que, por vezes, vai perdendo sua boniteza. O receio de que as turmas

1 Há mais de 10 anos tenho discutido as pedagogias da não-formalidade e os conhecimentos evocados nas
formas de ensinar e aprender manualidades entre mulheres trabalhadoras. Os grupos são variados: em escolas,
em OnGs, em associações de bairro, nos espaços de privação de liberdade, ou seja, onde há gentes.
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esvaziem, de que a EJA não tenha um lugar, de que as bibliotecas e as salas de informática

sigam fechadas,  de que os recursos financeiros  sejam cada vez mais  escassos e de que a

violência adentre o interior da escola num caminho sem volta, são algumas das questões que

emergem no debate  sobre  a  modalidade.  Por  outro  lado,  ainda  é  notório  o encantamento

das(os) professoras(es) das escolas e das(os) professoras(es) em formação na universidade

quando falam da EJA e das conquistas de aprendizagem dos(as) educandos(as). A resistência

se faz boniteza. O espaço escolar ainda é desejado por educandos(as) e educadores(as). 

Na Pedagogia da Autonomia, Paulo Freire nos faz compreender que os educadores e

educadoras críticos/progressistas, comprometidos(as) com seu que-fazer, aprendem, ensinam

e militam,  por  reconhecimento  e  valorização.  Obviamente,  superando as  visões  ingênuas,

também considera que mesmo quando identificado o conservadorismo nesta ou naquela ação

pedagógica,  cabe  a(o)  educador(a)  a  observância  da  ética  e  das  exigências  da  prática

educativa, independente de opção política. Deve haver um compromisso com o outro, com

sua humanidade e a garantia do direito à Educação, “independentemente de sua cor política ou

ideológica” (FREIRE, 2004, p. 21). Para Freire, faz-se necessário o alerta quanto às práticas

que, em nome de suposta rigorosidade, deslocam os sujeitos de sua condição de gentes, para

meras  “coisas”  no cotidiano  da  escola.  Os sujeitos  da  EJA:  jovens,  adultos  e  idosos  dos

grupos populares, de diferentes grupos étnicos,  migrantes, pessoas com deficiência,  dentre

outros  tantos  que  compõem  esta  modalidade,  como  sujeitos  de  conhecimento  e

aprendizagem2, a tornam desafiadora e potente. A escola, por esta via, também assume uma

posição e toma partido: o bem-viver e a superação das injustiças sociais. 

Inspirando-me também em Arroyo (2017), reconheço que nos caminhos noturnos até a

escola3 os sujeitos da EJA buscam acesso a direitos que lhes foram negados, aprendem e

ensinam nestes trajetos, que vão além de um simples trânsito pelas ruas. O mesmo o fazem

por meio do trabalho, nas funções que ocupam e no que lhes é atribuído como ordinário. 

Por meio destas análises iniciais, relemos a boniteza4 compreendendo que é categoria

fundamental para que a Educação de Jovens e Adultos cumpra as suas funções (PARECER

CNE/CEB 11 de 2000). Situando o(a) leitor(a) neste debate, cabe relembrar que a EJA tem

2 OLIVEIRA, Marta Kohl.  Jovens e adultos como sujeitos de conhecimento e aprendizagem.  Disponível em:
<http://anped.tempsite.ws/novo_portal/rbe/rbedigital/RBDE12/RBDE12_06_MARTA_KOHL_DE_OLIVEIRA.pdf>
3 Ainda  são  noturnas,  a  expressiva  maioria  das  turmas  de  EJA  nas  escolas  públicas  brasileiras.  Minha
experiência como orientadora de estágio curricular no Curso de Pedagogia da UFRGS, levou-me a conhecer
diversas  delas  e  os  movimentos  de  luta  necessários  para  que  as  turmas  diurnas  sejam  abertas  e/ou
permaneçam.
4 Na  Pedagogia  da Autonomia,  é  possível  encontrar a palavra-semente –  boniteza  -  19 vezes.  Nove delas
encontram-se nos capítulos 1 e 2. Centro as reflexões deste ensaio, portanto, nos títulos Não há docência sem
discência e Ensinar não é transferir conhecimento.
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função reparadora, pois seu foco está na garantia do direito à Educação que foi negado aos

jovens e adultos trabalhadores, ao longo de décadas. Por isso, deve ter um modelo pedagógico

próprio, que contribua para que, além da vaga na escola, os sujeitos possam usufruir do direito

de aprender, considerando suas necessidades de conhecimento. Assim, é possível reconhecer

a  sua  função  equalizadora,  onde  o  acesso  aos  saberes  sistematizados  e  aos  diferentes

elementos da cultura se faz em diálogo com as vivências de cada um e de cada uma. Deste

modo, as oportunidades de aprendizagem devem ser múltiplas e se adequarem ao momento

histórico vivido social e individualmente. A EJA como modalidade, além do modelo próprio,

ocupa-se da valorização dos saberes dos educandos, que foram subalternizados ao longo de

suas vivências e que, no momento do novo tempo de escolarização, podem ser atraídos para

que  novos  conhecimentos  sejam,  pelos  sujeitos,  apropriados.  Como  seres  inacabados

(FREIRE,  2004),  o  próprio  sentido  da  EJA  centra-se  na  sua  função  qualificadora,  na

perspectiva de que aprender é, para os seres humanos, parte da vida e que, ao longo desta, é

possível ensinar e aprender sempre. 

Para prosseguir neste diálogo, se a  boniteza  para Freire está de “mãos dadas com a

decência e com a seriedade”, quais as implicações desta afirmação para o cotidiano da escola?

Se “pensar certo” e “conhecer o mundo” geram boniteza, de que forma podemos (re)ler estes

conceitos para refletir sobre o currículo próprio da EJA? Como a “materialidade do espaço

escolar” tem influenciado a autoestima de educadores e educandos? Se a boniteza está na luta

pelo  direito  à  educação,  quais  nossas  estratégias  para  seguir  marchando  em  tempos  de

golpe(s)?  

Deste ponto em diante, percebemos que não é nenhuma novidade a falta de respostas

prontas e acabadas para todas estas questões. Contudo, a problematização e a dúvida, que

exigem pensares e revisões, pode nos auxiliar na importante tarefa de seguir refletindo sobre

os processos educativos com a classe trabalhadora em geral, a fim de analisar especialmente

os sentidos da Educação de Jovens e Adultos como conquista deste grupo.

AS MÃOS QUE SEMEIAM

Quando vivemos a  autenticidade exigida pela  prática  de ensinar-aprender
participamos  de  uma  experiência  total,  diretiva,  política,  ideológica,
gnosiológica, pedagógica, estética e ética, em que a boniteza deve achar-se
de mãos dadas com a decência e com a seriedade. (FREIRE, 2004, p. 24)
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A necessária promoção da ingenuidade à criticidade não pode ou não deve
ser  feita  a  distância  de  uma  rigorosa  formação  ética  ao  lado  sempre  da
estética. Decência e boniteza de mãos dadas. (FREIRE, 2004, p.32)

 Não é por mero acaso que a  boniteza  aparece de “mãos dadas”, em mais de uma

passagem da Pedagogia da Autonomia. Ela não anda só e não é absoluta. A abordagem da

boniteza, diferente do que é contemplativo, pretende atrair os olhares para os saberes e fazeres

necessários  à  prática  educativa.  Autorizando-me  a  registrar  tais  considerações  com  estas

expressões  freireanas,  encontramos  nestas  referências  anteriormente  destacadas,  as  outras

mãos que se unem à boniteza: a decência e a seriedade. 

A decência, neste texto, pode ser compreendida em relação à coerência e à ética que

nos vinculam à necessária “corporeificação das palavras pelo exemplo” (FREIRE, 2004, p.

34). A escola e a sala de aula, são pensadas para animar a compreensão mais ampliada das

vivências e daquilo que se sabe para, com isto, proporcionar melhores condições de vida e

trabalho a todos e todas. A seriedade, elemento circunscrito e de mãos dadas com a boniteza,

orienta a ação político-pedagógica pautada pela dinamicidade do conhecimento, pela condição

humana criativa e pela participação. Em Freire,  compreendemos  que  os  seres  humanos,  ao

longo da história, foram transformando o suporte em mundo (FREIRE, 2006) e a ação sobre

ele, tornou inevitável a tensão entre o que promovia a existência e o que a impedia de ocorrer.

De mesmo modo,  por  esta  via,  Paulo  Freire  considera  a  impossibilidade  de  “existir  sem

assumir o direito e o dever de optar, de decidir, de lutar, de fazer política” (FREIRE, 2004, p.

52). 
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Esta seriedade proposta por Freire (2006), vincula-se à alegria, pois, para ele, a práxis

educativa  envolve  “que-fazeres  exigentes  e  sérios  [...]  que  em si  já  são alegres”  (p.  72),

reafirmando o compromisso ético dos educadores e educadoras, além da necessária esperança

que deve permear a prática educativa. Tal compromisso pode ser explicitado em três eixos: a

denúncia  e  a  resistência  às  formas de  segregação (indignação);  a  visibilidade  da  luta  por

direitos (anunciação); a partilha do conhecimento científico e tecnológico, em diálogo com os

saberes populares (democratização).  Em síntese,  a  educação de todos(as) e com todos(as)

(BRANDÃO, 2005). Este chamamento e este dever, torna “a boniteza de ser gente” (FREIRE,

2004, p. 61) amalgamada “nessa possibilidade e nesse dever de brigar” (FREIRE, 2004, p.

61),  pois  para  o  patrono  da  educação  brasileira5 –  machismo,  racismo,  classismo6 –  são

rupturas  com a  decência  e  transgressões  à  natureza  humana.  Sendo assim,  “o  respeito  à

autonomia e à dignidade de cada um é imperativo ético e não um favor que podemos ou não

conceder uns aos outros” (FREIRE, 2004, p. 59). No cotidiano da EJA, cabe-nos saber que os

lugares de fala e a possibilidade de dizer a palavra, também não são concessões ou privilégios.

A educação democrática, na escola pública, tem este pressuposto como imutável. 

GER(MIN)ANDO BONITEZA

Só, na verdade,  quem pensa certo,  mesmo que,  às vezes, pense errado, é
quem pode ensinar a pensar certo. E uma das condições necessárias a pensar
certo é não estarmos demasiado certos de nossas certezas. Por isso é que o
pensar  certo,  ao  lado  sempre  da  pureza  e  necessariamente  distante  do
puritanismo,  rigorosamente  ético  e  gerador  de  boniteza,  me  parece
inconciliável com a desvergonha da arrogância de quem se acha cheia ou
cheio  de  si  mesmo.  O  professor  que  pensa  certo  deixa  transparecer  aos
educandos que uma das bonitezas de nossa maneira de estar no mundo e com
o mundo, como seres históricos, é a capacidade de, intervindo no mundo,
conhecer o mundo. (FREIRE, 2004, p. 27-28)

A analogia da semeadura que foi proposta, busca apresentar os movimentos da vida

como elementos  para reflexão sobre a prática pedagógica,  considerando-se que ela  se faz

entre as gentes. Nossa humanidade resiste aos processos de desumanização, mas nem sempre

é possível escapar destas tramas que envolvem e seduzem. Quando Paulo Freire, descreve a

boniteza do “pensar certo”,  contrariamente ao que se pode supor num primeiro momento,

5 Lei nº 12.612, de     13 de abril de 2012.  
6 Complementa dizendo: “Não me venha com justificativas genéticas, sociológicas ou históricas ou filosóficas
para explicar a superioridade da branquitude sobre a negritude, dos homens sobre as mulheres, dos patrões
sobre  os  empregados.  Qualquer  discriminação  é  imoral  e  lutar  contra  ela  é  um  dever  por  mais  que  se
reconheça a força dos condicionamentos a enfrentar” (FREIRE, 2004, p. 60)
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valoriza a criticidade e a incerteza como elementos que buscam ampliar as visões de mundo.

No texto, destinado aos educadores, deixa-nos à vontade para compreender que, em nossa

condição humana, precisamos duvidar de nossas certezas e reconhecer que não sabemos tudo.

Em tempos de autoritarismos e arbitrariedades, pelos quais somos emaranhados, por vezes

titubeamos na crença de outros modos de viver e estar na escola. Parece que tudo está fadado

a seguir como está, mas Paulo Freire alerta que este fatalismo imobilizante é o oposto do que

a prática educativa crítica exige. Posiciona-se, portanto, contrário “a esta ideologia que nos

nega e amesquinha como gente” (FREIRE, 2004, p. 20). Não é novidade que, para Paulo

Freire, a formação técnica e a formação política, não são excludentes. A práxis se faz neste

movimento onde nosso fazer é promotor de reflexões e onde as reflexões contribuem para

novos  fazeres.  Contudo,  estas  intervenções  são  qualificadas  pela  formação  rigorosa  e

socialmente engajada,  a qual suscita questionar:  a favor de quê? Contra quê? Para Freire,

mesmo sabendo que “as coisas podem até piorar” (2004, p. 52), a  boniteza  encontra-se na

esperança de que é possível intervir no mundo coletivamente. 

CULTIVANDO A BONITEZA

Como cobrar das crianças [,  jovens e adultos]  um mínimo de respeito às
carteiras escolares, às mesas, às paredes se o Poder Público revela absoluta
desconsideração  à  coisa  pública?  É  incrível  que  não  imaginemos  a
significação do “discurso” formador que faz uma escola respeitada em seu
espaço. A eloquência do discurso “pronunciado” na e pela limpeza do chão,
na boniteza das salas, na higiene dos sanitários, nas flores que adornam. Há
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uma  pedagogicidade  indiscutível  na  materialidade  do  espaço.  (FREIRE,
2004, p. 44-45)

 Freire nos convoca a pensar que a “justa raiva” (FREIRE, 2004, p. 40), diante da

retomada  das  investidas  governamentais7 (ao  contrário  de  investimentos  públicos)  que

obstaculizam a boniteza das escolas públicas – expondo-as à feiura, ao abandono, à falta de

cores  e  à  tristeza  –  é  urgente  e  pertinente.  Contudo,  se  analisarmos  de  modo  rápido,

poderemos imaginar que o contrário basta: que as escolas sejam cuidadas, coloridas e alegres.

Não se pode considerar que seja tão simples assim. 

Permitam-se uma breve história: lecionei, no início dos anos 2000, em uma escola da

rede  estadual  muito  limpa  e  organizada8.  Possuía  uma  boa  infraestrutura  e  ficava  bem

próximo ao centro da cidade. Contudo, era limpa e organizada para deleite de alguns adultos,

pois definitivamente não era um espaço para crianças  e adolescentes.  Os corredores eram

encerados,  a  tal  ponto,  que  vários  dos  estudantes,  principalmente  os  recém chegados  ao

Ensino Fundamental9, não podiam andar sem cair. Diariamente escorregavam e caíam sobre

suas mochilas, como pequenas tartarugas com cascos virados. 

A escola era limpa para quem? Não havia nenhum questionamento sobre que produto

utilizar para preservação do piso, desde que adequado às infâncias e adolescências que por ali

circulavam e que, atraídas pelo “lugar de correr”, desejavam acelerar o passo para chegar à

sala de aula. Se o corredor não era para correr, também sabemos que não deveria ser lugar

para cair. Uma simples escolha cotidiana, que poderia ser revestida de interesse pelo bem-

estar da comunidade, não se materializava. Em alguns aspectos, havia um lugar bonito, mas

sem boniteza. Por outro lado, insurgia a boniteza da prática pedagógica com os adolescentes e

da luta cotidiana dos professores da rede pública estadual: das greves10, das conquistas, das

caminhadas e das resistências11. 

Este  breve  relato  busca  salientar  que  a  boniteza é  complexa  e  só  pode  ser

compreendida em suas múltiplas dimensões e quando as pessoas são a prioridade. Por este

7 Em todas as esferas, os coletivos de professores denunciam a falta de investimentos em infraestrutura das
escolas e para a construção de novas. Pelo contrário, as notícias tem versado sobre o fechamento de escolas e
de turmas de EJA, o parcelamento dos salários dos servidores e a redução dos investimentos públicos que
visam garantir o acesso e a permanência, conforme vem denunciando os sindicatos dos servidores, por meio
das mídias sociais.
8 Lecionei de 2000 a 2006 na rede pública municipal e estadual, na cidade do Rio Grande-RS.
9 Na época, a primeira série marcava o início do Ensino Fundamental. Nesta fase, as crianças tinham em torno
de 7 anos de idade.
10 http://cpers.com.br/greves/
11 https://www.cartamaior.com.br/?/Editoria/Politica/Professores-em-greve-denunciam-repressao-policial-no-
RS/4/1807
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motivo, a materialidade do espaço da escola se faz em diálogo com os sujeitos da escola.

Neste  sentido,  não  há  boniteza  sem  diálogo.  Consequentemente,  como  poderá  florescer

boniteza na Educação de Jovens e Adultos quando ignoramos os modos de ser e estar no

mundo dos sujeitos? 

Para  Arroyo  (2017),  “a  cultura  popular  é  rica,  mas  não  é  cultivada,  aprendida  e

transmitida nas escolas nem nas universidades” (p. 158). Este autor também nos alerta para o

fato de que as manifestações culturais, como tema gerador, poderão problematizar hábitos e

concepções que, por meio dos movimentos sociais, já são questionadas há muitas décadas.

Sendo assim, não há romantização dos afazeres cotidianos e das visões de mundo, bem como

da cultura popular, mas ampliação das possibilidades de refletir sobre estas práticas, com o

propósito de bem-viver. Ignorar estas manifestações, além da perda de oportunidades para

acesso a novos conhecimentos (para educadores e educandos que se surpreendem com o que

sabem e com o que ainda podem aprender), recai na falsa percepção de que as escolhas são

neutras ou que simplesmente seguem um decurso histórico de que se tornam reféns. 

As formas de adornar a escola são acolhedoras ou servem como empecilho para o

trânsito e o pertencimento? Retomo o corredor encerado, mas cabe expandir esta análise para

as imagens de personagens espalhados pela escola, os alfabetos com palavras empobrecidas

de sentido e as florzinhas de papel que não acolhem os sujeitos jovens e adultos, pois remetem

ao  contexto  infantil,  para  citar  alguns  exemplos.  Os  adornos,  quando  pensados  para  as

pessoas, contribuem para a superação de arquétipos escolares12 que, em síntese, reforçam o

não-lugar de alguns sujeitos naquele espaço. Portanto, uma análise crítica do espaço escolar,

facilmente  promove uma leitura  que supera a  observação aligeirada  dos  fenômenos e  faz

analisar  criticamente  sobre  o  que  tem  sido  feito  para  tornar  o  ambiente  acolhedor  e

pedagógico.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES...

Retomar os conceitos e novamente apresenta-los, é importante para que deixemos de

estar “certos das nossas certezas”, como propôs Paulo Freire. Para discutir a  boniteza, cabe

ainda questionamentos e algumas propostas.

Nosso  cotidiano  nas  escolas,  fomentado  por  concepções  de  tempos  idos,  mas  que

revigoram-se no presente, faz com que os(as) educandos(as) da EJA sejam concebidos(as)

pelo que lhes falta (saber “armar” as contas, ler e escrever, portar-se no ambiente escolar),

12 Mais do que simples modelos, tornam-se práticas difíceis de serem superadas, pois, dada a sua recorrência,
tornam-se constitutivas do espaço escolar, parecendo que, sem elas, a escola não é escola.
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quando  neles(as)  há  um  consistente  repertório  de  saberes  oriundos  da  cultura  popular.

Prevalece, nesta lógica, a afirmação de que os jovens e adultos são carentes (sic), excluindo a

sua condição de sabedores (PINTO, 2010) e ignorando as suas manifestações culturais que

são, com isso, menosprezadas na prática pedagógica. Arroyo (2017, p. 162) questiona: “Há

lugar nos currículos para o direito à cultura?”. Como aparece, no cotidiano da escola, o que as

pessoas sabem, pensam e fazem para sua sobrevivência diária?

Em síntese, apresentarei algumas considerações de Miguel Arroyo (2017) sobre este

tema.  Para  ele,  é  imprescindível  que  superemos  a  ideia  de “incultos”  que  paira  sobre  os

grupos populares que frequentam a EJA. Com esta visão, além de negá-los como sabedores,

ainda  nos  colocamos  em posição  de  “ensiná-los  a  ser”.  Os  conhecimentos  escolares,  ao

contrário,  por  serem  sistematizados,  devem  contribuir  para  outras  sistematizações

protagonizadas pelos sujeitos, que porventura ainda não tenham ocorrido: reconhecer-se na

história, reconhecer a sua ancestralidade, compreender os processos vividos pela humanidade

e acessar os conhecimentos que se tornam relevantes para compreender o mundo. Além disto,

na  escola,  têm acessos  às  experiências  próprias  da vida  escolar:  aprender  a  ler,  escrever,

calcular, festejar e tudo mais que é possível nesta comunidade. 

Superando a ideia de que são incultos, Arroyo (2017) nos faz refletir sobre o fato de

que, para além de “sujeitos do direito à cultura” (p. 164), os jovens e adultos trabalhadores são

“sujeitos  de produção de culturas”  (p.  164),  o que levará  a “reconhecer  a  diversidade  de

identidades  culturais  coletivas  em  nossa  sociedade  como  uma  riqueza  a  enriquecer  os

currículos” (p. 164) escolares. A cultura popular, partindo desta visão, passa a ser reconhecida

como lugar de resistência (ARROYO, 2017) e, portanto, supera a visão folclórica dos saberes

das  comunidades.  Sem isso,  as  manifestações  culturais  se  destinarão  unicamente  a  serem

apêndice da prática educativa, pois 

Nesta perspectiva clássica, por vezes, o pensamento de cada um pode vir
apenas como ilustrativo de um saber que hierarquicamente se sobreporá aos
demais, ou seja, falo o que sei sobre o tema, mas o que realmente deve ser
dito será exposto por outro, que domina este conteúdo. Propomos aqui que
este  espaço  vise  a  interlocução  de  saberes  e  concepções,  buscando  seus
fundamentos, com o objetivo de problematizá-los. (CUNHA, 2013, p. 136)

Arroyo  (2017)  argumenta  que  este  reconhecimento  parco,  vincula  tais  saberes  a

lugares  marginais  diante  das  áreas  de  conhecimento,  expondo-os  (e  aqui  podemos  pensar

literalmente)  em  festas  e  atividades  extraturno  –  poderíamos  ainda  considerar  as  datas

comemorativas,  onde  aparecem  cristalizadas  em  momentos  ligeiros  e  que  só  retornam
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anualmente.  Por fim, há que se pensar, partindo deste autor, sobre a potência dos saberes

cotidianos e das manifestações culturais para a compreensão do conteúdo sistematizado nas

áreas de conhecimento. Não é possível, segundo o que nos propõe, desconhecer que não há

“ciência ou tecnologia isentos de valores, que não tragam as marcas da cultura de cada grupo,

de cada produtor” (ARROYO, 2017, p. 165). 

Explicar  a  não  aprendizagem  por  fatores  abstratos,  distantes  da  compreensão  dos

sujeitos, e sem a apresentação de alternativas, cristaliza os(as) educandos(as) em lugares de

não-aprendizagem, difíceis de superar. A boniteza da prática pedagógica, também se encontra

em processos de avaliação participativos,  onde cada sujeito,  reconhecendo seus modos de

aprender  e  ensinar,  pode  traçar  estratégias  que  potencializem  a  aquisição  de  novos

conhecimentos. Ignorar os processos participativos de planejamento e avaliação, afasta-nos da

concretude da  boniteza apresentada por Paulo Freire,  pois ela se faz em comunhão. “Esta

boniteza pode se instalar na educação e na escola. Se nelas se instalar a tristeza esta poderá

deteriorar a alegria de viver. Viver plenamente a alegria na escola significa mudá-la, significa

lutar para incrementar, melhorar, aprofundar a mudança” (REDIN, 2008, p. 67). 

Não há como prescrever um antídoto para a feiura que, por vezes, invade o ambiente

escolar, mas também é possível dizer que a  boniteza não é exclusivamente o seu contrário.

Trata-se, se o “pensar certo” nos acompanha, de compreender a boniteza imbricada em nossas

ações de resistência, nas idas e vindas de nossa luta pelo direito à Educação. Contudo, mesmo

quando ela se faz conquista, exige de nós energia vital e perseverança para que se mantenha.

Por fim (mesmo sem finalizar), reafirmando a palavra-semente apresentada por Paulo

Freire,  reconhecemos  a  necessidade  de  apresentar  algumas  dicas  de  boniteza para  os

educadores e educadoras13: 1. Cultive a vida na escola. O movimento, a cantoria, o partilhar

são partes  relevantes  do processo educativo,  pois além de ricas  aprendizagens promovem

acolhida; 2. Acredite que a amorosidade, o bem-querer, a amizade, a solidariedade compõem

nossa possibilidade de resistência. Por que negá-los no ambiente escolar se este é um espaço

de luta? 3.  Aprenda com as utopias,  pois podem ser as motivações para seguir caminhando.

Se estas se esvaziarem ou forem concebidas como sonhos vãos, nos imobilizam. A alegria e a

esperança  orientam  nossa  busca.  4.  Estética  e  ética, como  salientou  Paulo  Freire,  são

componentes fundamentais  para a superação das injustiças e para a construção do mundo

novo. Daí advém a  boniteza.  5.  Genteidade, pluralidade e diversidade são imprescindíveis

13 Inspiro-me no verbete boniteza, apresentado por Euclides Redin no Dicionário Paulo Freire.
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para superação da lógica egoísta que obstaculiza o nosso “ser mais” e a conquista de vida

digna para todos...
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PROJETO DE PESQUISA CARTOGRÁFICA, GERINGONÇA NA
ESCOLA (DAS ILHAS AO CAMPO), NA CIÊNCIA ITINERANTE,

CRIANCEIRA E INCLUSIVA

Daniele Noal Gai
Aline Brito Miranda

Victória Jantsch Kroth
Andressa Girotto Camilotti

"Não há necessidade de sair da sala.  É suficiente sentar-se à mesa e escutar.  Nem

sequer é necessário escutar, é só esperar. Nem sequer é preciso esperar, é só aprender a ficar

em silêncio. O mundo se oferecerá a você livremente para ser descoberto" (Kafka).  Projeto

Geringonça!  Projeto  Geringonça  [Pedagogias  da  diferença.  Ecologias  da  vida.
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Sustentabilidade]1!  Pesquisa  cartográfica,  filiada  às  filosofias  nômades  da  diferença,  e  se

apresenta com intercessores das artes artesaniadas e das filosofias do riso livre, para mostrar a

contemporaneidade  da  educação  na  perspectiva  inclusiva  desde  a  escola  básica  à

universidade,  desde  a  universidade  à  comunidade.  Assim  dizia  a  legenda  de  uma  das

fotocartografias  escolhidas  pelos  Geringas para  estampar  o  Facebook  do  Projeto.  Essa

fotocartografia  traz  uma  de  nossas  memórias  de  riso  forte,  de  alegria  que  provoca

pensamento, de cartaz confeccionado com nossas sobras de tinta e nossas sobras de energia, e,

sempre,  nossas  criatividades  em composição.  Cartaz  que  estampou a  parede  da  frente  da

Faculdade  de  Educação/UFRGS  num  dia  de  Portas  Abertas,  um  evento  que  recebe  a

comunidade, sobretudo estudantes do ensino médio em vias de iniciar seu processo vestibular.

Nos  perguntávamos  antes  do  evento  para  quem as  portas  estavam abertas,  quando  estão

abertas,  quais  os  entraves  para  desemperrar  essa  porta:  da  universidade  elitista,  branca,

masculina,  e,  ao mesmo tempo,  a  universidade  em que podemos figurar  com um Projeto

inclusivo e aberto, para todas, todos e qualquer um indistintamente. Perguntávamos sobre se

as portas estavam abertas em um semestre em que o cenário político era (vamos torcer por

futuros  à  esquerda)  de  mordaças,  de  exclusão,  de  aversão  ao  lúdico,  ainda  mais,  de

preconceito vociferado frente ao novo, ao jovem, aquela e aquele e aquelxs assumidamente

diferindo. 

APRESENTAÇÃO  DA  NOSSA  MAQUININHA  DE  IR,  VIR,  PARAR,

PERMANECER, PENSAR COM A UNIVERSIDADE E A COMUNIDADE

“Aristóteles definiu a virtude como o hábito de agir bem” (Bergson,

2015) 

“Seguiremos uma personagem, que por enquanto vamos apelidar de

discordante” (Latour, 2011).

“Geringonça  na  Escola  (das  Ilhas  ao  Campo):  ciência  itinerante  e  inclusiva”,  um

projeto que pretende fazer deslocamentos no território, indo para as escolas com os estudantes

de graduação e de pós-graduação para compartilhar (levar e trazer) ciência. Quer-se a criação

e  o  compartilhamento  de  dispositivos  pedagógicos  que  incentivem  o  conhecimento,  a

curiosidade, a sabedoria, a aprendizagem -- a partir das ciências. Pretende-se que o projeto

1 Programa de Extensão Universitária vinculado a Pró-reitoria de Extensão da Universidade Federal  do Rio
Grande do Sul desde o ano de 2016.
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atue  com  a  ciência  de  modo  itinerante  e  inclusivo,  considerando  aquelas  comunidades

escolares: “de periferia”, “de difícil acesso”, “de fragilidades sociais”, “desterritorializados”

(expressões  que  se  quer  problematizar,  pois  em  certo  modo  dito,  em  tom  pejorativo,

rejeitamos,  e,  sobretudo,  por  serem  marcas,  tais  como  as  marcas  de  tantas  outras

nomenclaturas despotencializadoras de vida, de aprendizagens e de partilhas).

Nesta pesquisa se prevê a promoção de oficinaaulas, de ateliers, de encontros com arte

e filosofia, de eventos em ciências, de tendas abertas de ciências, de “valises” de ciências, de

projeções  de audiovisuais  científico-inclusivos etc.  As memórias  e a historicização de um

grande número de  ações  na  comunidade  e  na  escola,  envolvendo a  ciência  de um modo

itinerante e inclusivo, não podem ser analisadas apenas a partir de documentos. Com o rigor

na  pesquisa,  optando-se  por  uso  de  todos  os  instrumentos  de  arquivamento  que  sejam

acessíveis e abertos, para produção de arquivamento de visualidades e enunciados coletivos

acerca  das  geringonças-ciências-itinerantes-inclusivas.  Produz-se  memórias  e

fotocartografias, produz-se e pensa-se as memórias, com o arquivamento por meios simples e

de uso dos participantes do Projeto, com arquivamento por meio de gravação em celulares,

em  câmeras  fotográficas  digitais  e  uso  de  diário  de  campo  para  produção  de  relatorias

sistemáticas. 

Mas e se colocarmos a mostra esses documentos, dados, fotografias, audiovisuais --

em uma  plataforma  virtual?  Para  construir  história  e  memória,  e,  sobretudo,  para  que  a

comunidade envolvida, as escolas, as professoras e os professores, as gestoras e os gestores, a

comunidade que comunidade, a comunidade acadêmica, ao acessar essa plataforma, possam

fazer  as conexões com a contemporaneidade desde as Ilhas ao Lami (territórios ditos “de

periferia”  e  “não (re)conhecidos”  em Porto Alegre).  A pesquisa cartográfica,  em ciências

itinerante  e  inclusiva,  produz  documentos,  amostras,  relatos,  registra  as  mudanças  no

território, na saúde, na escolarização, nas vidas, nos encontros com os envolvidos. 

E a tal pesquisa cartográfica pode ser ampliada pela via do compartilhamento virtual?

Possibilitando somar impressões de outros interessados e/ou pesquisadores da mesma época,

da mesma área, da mesma matriz de experiência ética2? Há na pesquisa práticas e saberes,

acontecimentos, experimentações, encontros, uma pedagogia, uma ciência, sendo elaborada,

isso porque os territórios, Assentamento, Hospital psiquiátrico, Aldeia, Lami e Ilhas, tem suas

especificidades  territoriais,  as  singularidades  de  suas  comunidade  e  modos  de  existência

cultural e social próprios. Constata-se, nesse cruzamento de comunidades e movimentos em

2 Foucault (2011)
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encontro de pesquisa itinerante e inclusiva, a necessidade do cuidado e da minúcia artesanal,

questões que envolvem olhar para dentro num movimento alteritário e ético.

A ecologia social e a ecologia mental  encontraram lugares de exploração
privilegiados  nas  experiências  de  Psicologia  Institucional.  Penso
evidentemente  na Clínica de La Borde,  onde trabalho há muito tempo,  e
onde tudo foi preparado para que os doentes psicóticos vivam em um clima
de  atividade  e  de  responsabilidade,  não  apenas  com  o  objetivo  de
desenvolver um ambiente de comunicação, mas também para criar instâncias
locais de subjetivação coletiva. Não se trata simplesmente, portanto, de uma
remodelagem  da  subjetividade  dos  pacientes,  tal  como  preexista  à  crise
psicótica, mas de uma produção ‘sui generis’. Por exemplo, certos doentes
psicóticos de origem agrícola, de meio pobre, serão levados a praticar artes
plásticas, teatro, vídeo, música etc., quando esses eram antes universos que
lhes escapavam completamente. Em contrapartida, burocratas e intelectuais
se  sentirão atraídos por  um trabalho material,  na  cozinha,  no jardim,  em
cerâmica, no clube hípico. O que importa aqui não é unicamente o confronto
com  uma  nova  matéria  de  expressão,  é  a  constituição  de  complexos  de
subjetivação:  indivíduo-grupo-máquina-trocas  múltiplas,  que  oferecem  à
pessoa  possibilidades  diversificadas  de  recompor  uma  corporeidade
existencial, de sair de seus impasses repetitivos e, de alguma forma, de se
ressingularizar. (GUATTARI, p. 17, 2012).

Pretende-se: fazer deslocamentos no território, indo para os espaços educativos (ir e

estar  no mundo),  com os  estudantes  de graduação e  de pós-graduação,  para  compartilhar

(levar e trazer) “ciência itinerante e inclusiva”. Quer-se a criação e o compartilhamento de

dispositivos  pedagógicos  (que  mobilizem  o  conhecimento,  a  curiosidade,  a  sabedoria,  a

aprendizagem), a partir das ciências da natureza (ecologia, agroecologia, águas, florestas e

campo).

Como criar  um Plano  de  intervenção  que  popularize  a  ciência,  mas  que  não crie

dependências das comunidades com a universidade, ou o contrário, a fixação da universidade

nas comunidades e suas potencialidades? Como criar um Plano de intervenção que possa ser

construído  compartilhadamente  com  as  comunidades,  respeitando  e  aprendendo  com  as

mesmas? Para sequência desta pesquisa se quer criar um Plano de publicização dos dados em

plataforma  virtual.  Apresentar  a  plataforma  virtual  para  a  comunidade  acadêmica  e  a

comunidade  em  geral.  Realizar  avaliações  e  devolutivas  dos  resultados,  bem  como  a

divulgação em eventos e em periódicos científicos. Considerar os vestígios preservados, para

formular  questionamentos  e  indicar  as  marcas  pedagógicas  e  contribuições  do  Projeto

Geringonça para a ciência e a educação contemporânea. Realizar-se-á uma pesquisa que faça

uma radical3 e, ao mesmo tempo, inclusiva: divulgação do conhecimento científico-lúdico à

sociedade. Pensa-se em uma “Geringonça”, que vá levar e buscar, que carregue, que seja uma

3 CAMUS (2014)
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máquina de compartilhamento, entre outros espaços, a rua, a praça, os bancos de espera, a

unidade básica de saúde, a escola, a universidade.

Quer-se aproximar jovens e crianças da experiência da fotografia, do audiovisual, da

leitura, da contação de histórias, do cinema. Considera-se que dessa forma “todos e qualquer

um4” poderão ser inseridos em um circuito formativo que concatene o acesso, a reflexão, a

aprendizagem, a produção nessas linguagens e que dissemine, assim, as ciências da vida, as

ecologias da vida, as ciências da natureza, as pedagogias da diferença. 

Que  o  Geringonça,  itinerante,  móvel,  com  malas  e  valises,  monte  um  território

educativo capaz de abrigar tanto ações de formação de estudantes como de docente,  bem

como das comunidades. Geringonçar, operar com pedagogias contemporâneas para todos e

qualquer um (da periferia, da ilha, do campo). Operar com a Ética do Brincar5, especialmente

com o conceito Geringonça que, como uma maquininha, cria, utilizando-se das ciências da

natureza, da ecologia, da agroecologia, das substâncias, das pedras, das águas, da terra, dos

corpos, do vivo, da vida.

Desenvolver os temas ciência, partindo-se na construção dos conceitos de ecologias,

ecologia da vida, agroecologia e natureza, águas e pesca, diferença e inclusão; criar a partir de

ações itinerantes, com tecnologias simples, com ludicidade; buscar espaços para a ciência, a

composição, o cultivo, a natureza, a ecologia. Geringonça "afirma a pedagogia como ciência

da multiplicidade, da entrecomposição?” (GAI, 2015). 

Quem faz o “Geringonça” quer conhecer, fazer, produzir, moldar, modelar, brincar.

Nem sempre quer utilidade, progresso, benefício, ser universal. Busca-se, desse modo, um

processo de conhecer em licenciatura que se associe à experiência, um processo de aquisição

do conhecimento associado à experiência, em que saberfazer articule-se ao saber narrativo, ao

“saber de experiência6” feito na escola. 

Sabe-se  que  a  produção  e  a  transmissão  do  conhecimento  se  associavam  às

experiências  das  pessoas,  assim  acontecia  com  o  artesão,  que  configurava  o  homem

experiente,  aquele  que  conhecia  todo  o  processo  de  produção  material  e,  por  via  da

transmissão do seu saber, narrava e construía a sua cultura. Os restos de madeiras. Os cascos

de tartarugas. As lãs de ovelhas. As rochas. As pedras preciosas. As pedras de rio. As escamas

de peixes. As peles de bichos. O urucum. A folha de bananeira. A palha de milho. O grão de

4 GAI (2014, 2015)
5 GAI (2018)
6 BENJAMIN (2013a; 2013)
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arroz. O fósforo. Os tijolos.  Os restos de construções prediais.  As latinhas de cerveja.  Os

materiais orgânicos. As sobras. As cascas. As experiências com baixo custo. 

A  economia  do  uso7.  Pedagogia  Geringonça.  Pedagogia  da  sucata.  Pedagogia  da

gambiarra.  Pedagogia  do  que  tem  dentro  do  cantinho  de  guardados.  Pedagogia  do  que

podemos inventar juntos. Pedagogia do exercício das mãos, do corpo, do desejo. Pedagogia da

horta.  Pedagogia  do  cultivo.  Pedagogia  da  pesca.  Pedagogia  do  plantio.  Pedagogia  da

alimentação  saudável.  Pedagogia  do  cultivo  familiar.  Pedagogia  do  guardião  de  grãos.

Pedagogia  feita  na  escola,  em  um  currículo  construído  comunitariamente  e

compartilhadamente. 

Entende-se  isso  como ciência?  Entende-se  a  pedagogia  da  ecologia,  da  diferença,

itinerante e inclusiva, como ciência? Todo mural de escola é uma bela geringonça. "A tarefa

da  filosofia  é  criar  novos  conceitos,  novas  pequenas  máquinas.  Mas  como  se  faz  para

reconhecer um novo conceito? Ou uma nova pequena máquina? Segundo Deleuze, é possível

reconhecê-lo por  ser  ele  estranho e necessário.  E isto  ocorre somente  quando o conceito

responde a um verdadeiro problema? (GUATTARI, p. 51, 2014). 

Os  críticos  desenvolveram  três  repertórios  distintos  para  falar  de  nosso
mundo: a naturalização, a socialização, a desconstrução. Digamos, de forma
rápida e sendo um pouco injustos, Changeux, Bordieu, Derrida. Quando o
primeiro fala de fatos naturalizados,  não há mais sociedade,  nem sujeito,
nem forma de discurso. Quando o segundo fala de poder sociologizado, não
há mais ciência, nem técnica, nem texto, nem conteúdo. Quando o terceiro
fala de efeito de verdades, seria um atestado de grande ingenuidade acreditar
na existência real dos neurônios do cérebro ou dos jogos de poder. Cada uma
destas formas de crítica é potente em si mesma, mas não pode ser combinada
com  as  outras.  Podemos  imaginar  um  estudo  que  tornasse  o  buraco  de
ozônio  algo  naturalizado,  sociologizado e  desconstruído?  A natureza  dos
fatos seria totalmente estabelecida, as estratégias de poder previsíveis, mas
apenas não se trataria de efeitos de sentido projetado a pobre ilusão de uma
natureza e de um locutor? Uma tal colcha de retalhos seria grotesca. Nossa
vida  intelectual  continua  reconhecível  contanto  que  os  epistemólogos,  os
sociólogos  e  os  desconstrutivistas  sejam  mantidos  a  uma  distância
conveniente,  alimentando suas  críticas  com as  fraquezas  das  outras  duas
abordagens. Vocês podem ampliar as ciências, desdobrar os jogos de poder,
ridicularizar a crença em uma realidade, mas não misturem estes três ácidos
cáusticos. Ora, de duas coisas uma: ou as redes que desdobramos realmente
não existem, e os críticos fazem bem em marginalizar os estudos sobre as
ciências ou separá-los em três conjuntos distintos – fatos, poder, discurso –
ou então as redes são tal  como as descrevemos,  e atravessam a fronteira
entre os grandes feudos da crítica – não são nem objetivas, nem sociais, nem
efeitos de discursos, sendo ao mesmo tempo reais, e coletivas, e discursivas.
(LATOUR, p. 11, 2013). 

7 Conceito cunhado nesta pesquisa e a ser desenvolvido ao longo dos estudos e intervenções, que, porém, é
prática e método utilizado pelas participantes-autoras do Projeto Geringonça e em processo de aprendizagem
por parte da professora coordenadora da Geringonça.
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Com  fotografia,  cinema,  dança,  circo,  literatura,  pretende-se  construir  e  interferir

qualitativamente nos planos de aula de professores em formação, estudantes de licenciatura

que atuarão na educação básica, de modo que ampliem sua docência. Como pensar a ciência e

também a diferença nas comunidades (não apenas, mas também, a inclusão da deficiência, da

saúde mental, da pessoa surda com deficiência, da diferença na diferença), no espectro das

culturas-artísticas, da mídia cultural acessível, nos espaços de fruição públicos ou escolares

públicos. 

Pretende-se, transversalmente, atingir um público de professores da rede pública de

ensino da grande Porto Alegre e, sobretudo, os alunos destes professores em suas escolas.

Com as intervenções do “Geringonça” pretende-se levantar ideias, fazer pensar, produzir na e

com a ciência, de modo que a educação seja integral, planejada intensivamente. Isso porque

no momento em o este Projeto leva sua “valise” e faz um convite “inclusivo e lúdico” parte

das  professoras  e  dos  professores  tem  se  sentido  mobilizadas  e  mobilizados,  planejando

conosco, trocando sobre as suas aulas com didáticas diversificadas.

Neste ensaio narrativo mostramos percursos coletivos singulares em um Projeto que

circula pela educação (e pelas saúdes), e que afirma as pedagogias da diferença e a ecologia

da vida.  Projeto que se inscreve nas vidas de seus participantes,  e uma vez participantes,

autores  escreventes.  Trata-se de  uma pesquisa cartográfica?  Trata-se  de  uma pesquisa  ou

extensão? O que afirmamos na universidade diz respeito à multiplicidade e à composição,

sendo inseparável - ao nosso modo e nosso fazer -, o ensino, a extensão e a pesquisa. Façamos

com singeleza esse exercício de pesquisa (ensino e extensão): geringonça, multiprofissional,

entre-filosofias, com-pedagogias, na diferença diferindo.

CONCLUINDO: INDO, VINDO, PARANDO, PERMANECENDO, PENSANDO, COM

A UNIVERSIDADE E A COMUNIDADE, COM AS PEDAGOGIAS DA DIFERENÇA

COMO CIÊNCIA

Esta  proposta  de pesquisa  (ensino  e  extensão)  vem sendo desenvolvida  junto  com

estudantes  de graduação e de pós-graduação, estudantes-autodidatas  que não se filiaram à

universidade, estudantes que se filiaram a este Projeto por lerem de modo autodidata textos

nômades que dialogam com a contemporaneidade.  Este  movimento  de escrita  apresentará

detalhes de um Projeto que consideramos relevante justamente por promover aprendizagens

em  espaços  diversos  para  e  com  pessoas  com  múltiplos  corpos.  Estar  com,  fazer  com,
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construir com, inventar com, aprender com, ensinar com, conversar com: com-viver é uma

ética plausível no contemporâneo com grande saúde!

A  educação  não  é,  todavia,  apenas  ou  basicamente  uma  questão  de
conhecimento.  Ao  estudarmos,  com  certeza  obtemos  conhecimento,
aprendemos fatos,  mas,  sobretudo,  estimulamos nossa inteligência;  isto é,
desenvolvemos e exercitamos nosso poder de pensar. Nesse sentido, em seu
nível  mais  básico,  a  educação  é  sempre  autodidatismo.  Ninguém  pode
estudar por você, e o poder de pensar já está sempre dentro de você. Sua
inteligência tem de ser cultivada. O autodidatismo, claro, não significa livra-
se de professores ou destruir escolas. Significa que esses relacionamentos e
essas  instituições  devem ser  orientadas  para  a  criação  de  ambientes  que
conduzem ao estudo. A maior contribuição que um professor pode dar é o
reconhecimento de que cada aluno tem o poder de pensar e o desejo de usar
essa inteligência para estudar.  O estudo é a essência do autodidatismo e,
infelizmente, é bastante raro nas formas atuais de educação. O autodidatismo
deve ser organizado como um exemplo - talvez o exemplo paradigmático -
de  acesso  livre  ao  comum,  incluindo  informações,  conhecimentos,
ferramentas  de  estudo  etc.,  livre  de  obstáculos  financeiros  e  também de
obstáculos  provenientes  do dogmatismo e  da censura.  (NEGRI; HARDT,
2016, p. 103).

Podemos criar novas receitas com elas, com eles, com qualquer um, indistintamente?

Qual o papel de cada um para que a receita dê certo? Saúde o suporte, educação a base, arte a

vida.  Esse movimento,  que denomina-se Geringonça,  tem em sua experiência,  o  sentir,  o

coletivo, o estudo, a leitura compartilhada, as outras formas de escritas que não somente o

texto,  a  vida.  Podemos  dizer  que  nossa  experiência  teórico-metodológica  fermenta  na

experienciação? E se pensarmos com Spinoza (2007) diríamos que essa experiência é paixão

alegre? Paixão que nos compõem e nos expande, produzindo, sendo potência para diferirmos

e sermos o que podemos, o que se pode ser, o que se é.

Definição geral dos afetos: o afeto, que se diz pathema (paixão) do ânimo, é
uma ideia confusa, pela qual a mente afirma a força de existir,  maior ou
menor do que antes, de seu corpo ou de uma parte dele, ideia pela qual, se
presente, a própria mente é determinada a pensar uma coisa em vez de outra.
(SPINOZA, 2007, p. 152).

Nossa atual condição existencial  nos leva ao isolamento. Amplamente se divulga o

entristecimento e a depressão das sociedades,  desde a infância à adultez.  Numa sociedade

marcada historicamente pelo afastamento do corpo e dos sentimentos, se relacionar com os

outros  diferentes  de nós  é  um risco.  Numa sociedade onde a  lógica  racional,  consumista

capitalista e produtivista, imperam, se emocionar com o outro é loucura. E quando esse outro

é  diferente  de  mim?  E  quando  ele  tem  uma  deficiência?  E  se  ele  for  um  estudante

universitário com autismo? 
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Passamos  a  nos  questionar  se  é  fundamental  tal  compreensão  de  corpo  em  uma

formação  acadêmica  inicial,  especificamente  em  Licenciatura  em  Pedagogia.  E  viemos

experienciando a Ética  do brincar  e  as Pedagogias  da diferença  como possibilidades  para

outras  aprendizagens  com/no  corpo  e  em  rede.  “Um  garoto  autista  traça;  vocês  sempre

poderão se perguntar o quê e, ato contínuo, fornecer a resposta. Traçar é agir. Que a rede seja

um agir é algo que mais dificilmente se admite. E, no entanto, ou ela é agir ou não é rede”

(DELIGNY, 2015, p. 87).

Este ensaio manifesta o desejo de outros jovens acadêmicos, que como nós, afirmam:

faz-se urgente ações que renovem nossas aprendizagens, potências e afetos perdidos - uma

volta ao sentir-aprender com o corpo! É através de experiências sensíveis, encontros coletivos

com seres brincante, assim como através da escuta das sensibilidades que nos compõem, que

podemos buscar esse estado: de renovação. “Multiplicando as sensações e desenvolvendo a

capacidade de apreciar as mínimas quantidades diferenciais entre os vários estímulos, afina-se

mais e mais a sensibilidade. A beleza reside na harmonia, não nos contrastes; e a harmonia é

afinidade...” (MONTESSORI, 2017, p. 113).

Ser brincante é sentir, é explorar, é tecer teias, é interagir com o outro que é diferente

de  mim.  Ser  brincante  exige  movimento  alteritário.  Ser  brincante  exige  movimentos  e

encontros. Ser brincantes exige cuidado, especialmente cuidado de si. E a busca pelo nosso

ser brincante nos levou ao Projeto Geringonça. Geringonçar e recuperar o que foi perdido, que

aparentemente não servia, e fazer disso o nosso canal de expansão. Afinal, a Pedagogia tem se

preocupado com a existência de seres brincantes?

Para tornar a educação uma instituição do comum, precisamos tentar aplicar
os três princípios que nos orientaram nos exemplos da água e dos bancos:
tornar comuns os recursos, desenvolver planos de autogestão e sujeitar todas
as decisões a procedimentos de participação democrática. O conhecimento é
um  bem  comum  por  excelência,  e  a  educação  depende  do  acesso  ao
conhecimento, às ideias e à informação. Criar planos de acesso livre a esses
bens  é  evidentemente  um  pré-requisito  para  qualquer  ideia  de  educação
como instituição do comum. (NEGRI E HARDT, 2016, p. 102).

REFERÊNCIAS E BIBLIOGRAFIAS

BENJAMIN,  Walter.  Rua  de  mão  única:  infância  berlinense,  1900.  Belo  Horizonte:
Autêntica, 2013a. 

91



BENJAMIN, Walter. Imagens de pensamento: sobre haxixe e outras drogas. Tradução João
Barreto. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2013.

BERGSON, Henri. O pensamento e o movente: ensaios e conferências. São Paulo: Martins
Fontes, 2006. 

________.  O  riso:  ensaio  sobre  a  significação  da  comicidade.  Tradução  Ivone  Castilho
Benedetti. 2ª edição. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 

________. A energia espiritual. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2009. 

________. A evolução criadora. São Paulo: E. Unesp, 2010. 

________. Memória e vida. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2011. 

________.  Aulas de psicologia e de metafísica. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes,
2014. 

CAMUS, Albert.  Esperança do mundo. Cadernos (1935-1937). São Paulo: Editora Hedra,
2014.

DELIGNY, Fernand. O Aracniano e outros textos. São Paulo: N1-edições, 2015.

FOUCAULT, Michel.  A coragem da verdade: o governo de si e dos outros II. São Paulo:
Editora WMF Martins Fontes, 2011.

GUATTARI, Félix. As três ecologias. Tradução Maria Cristina. São Paulo: Papirus, 1990. 

GUATTARI, Félix. Máquina Kafka. São Paulo: n-1 edições, 2011. 

GUATTARI,  Félix.  Caosmose:  um  novo  paradigma  estético.  Tradução  Ana  Lúcia  de
Oliveira. São Paulo: Editora 34, 2012. 

GAI, Daniele Noal. Núcleo de formação compartilhados e abertos (ou por fabulações em
um currículo de licenciatura em Pedagogia).  In: Noal-Gai, Daniele & FERRAZ, Wagner.
Parafernálias II – Currículo, cadê a poesia? Porto Alegre: Indepin, 2014. 14 

GAI, Daniele Noal.  Ética do Brincar. Tese de doutorado. Programa de Pós-graduação em
Educação. Faculdade de Educação. Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 2015.

KAFKA, Franz.  Um médico rural. Tradução e  posfácio  de Modesto Carone.  São Paulo:
Companhia das Letras, 1999.

LATOUR, Bruno. Ciência em ação: como seguir cientista e engenheiros sociedade afora. São
Paulo: Ed. Unesp, 2011. 

________.  Jamais  fomos  modernos:  ensaio  de  antropologia  simétrica.  Tradução  Carlos
Irineu da Costa. São Paulo: Editora 34, 2013. 

92



MATURANA, Humberto. Emoções e linguagem na educação e na política. Tradução: José
Fernando Campos Fortes. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2002. 

MATURANA, Humberto; Varela, Francisco.  De Máquinas e Seres Vivos: autopoiese - a
organização do vivo. Porto Alegre:Artes Médicas, 1997

NEGRI, Antonio; Hardt, Michel. Declaração: ISTO NÃO É UM MANIFESTO. São Paulo:
N1-edições, 2016.

ONFRAY, Michel.  Contra-história da filosofia: os libertinos barrocos. Tradução Eduardo
Brandão. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2009.
Projeto  Geringonça.  Memórias  do  Projeto  Geringonça.  Faculdade  de  Educação.
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Disponível em: www.ufrgs.br/projetogeringonca.
Acesso em: julho de 2018.

SILVEIRA, Nise. Nise da Silveira - organização Luiz Carlos Mello. Rio de Janeiro: Beco do
Azougue, 2009.

SPINOZA, Baruch de. Ética. Tradução Tomaz Tadeu. Belo Horizonte: Autêntica, 2007.

REFERÊNCIA FÍLMICA

NISE da Silveira. Nise: O coração da loucura. Direção: Roberto Berliner; 1h46min. Brasil,
2016.

NISE  da  Silveira.  Posfácio:  imagens  do  inconsciente. Disponível  em:
https://www.youtube.com/watch?v=EDg0zjMe4nA&t=12s. Acesso em: julho de 2018.

NISE  da  Silveira.  Nise  da  Silveira,  uma  vida  uma  obra.  Disponível  em:
https://www.youtube.com/watch?v=_lEGW5HITd0. Acesso em: julho de 2018.

FERNAND Deligny. Ce gamin, là (Fernand Deligny & Renaud Victor, 1975). Disponível em:

https://www.youtube.com/watch?v=i20VWKO9Sdk&t=25s. Acesso em: junho de 2018.

93

https://www.youtube.com/watch?v=i20VWKO9Sdk&t=25s
https://www.youtube.com/watch?v=_lEGW5HITd0
https://www.youtube.com/watch?v=EDg0zjMe4nA&t=12s
http://www.ufrgs.br/projetogeringonca


94



EDUCAÇÃO NÃO-FORMAL NO QUILOMBO DOS ALPES

Priscila Vieira Bastos

Pensar em educação numa sociedade pluricultural  é também pensar,  nos diferentes

grupos sociais que a compõe. Assim o presente texto apresenta uma reflexão crítica a respeito

da educação quilombola e suas relações com a educação formal e não-formal na Comunidade

do Quilombo dos Alpes,  localizado no município  de Porto Alegre/RS,  área urbana muito

cobiçada pela especulação imobiliária, devido a sua latitude e vista para o Guaíba.

FÍGURA 01: Localização do Quilombo dos Alpes no Mapa da cidade de Porto Alegre/RS. 

Visando  compreender  melhor  esta  discussão  vamos  definir  primeiramente  qual  a

diferença da educação forma e da educação não-formal. A proposta principal da educação
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não-formal  é  que  ela  ocorra  num  espaço  não  escolar,  um  lugar  no  qual  os  educandos

interagem com outros  indivíduos  sob uma perspectiva  contemporânea  assim como outras

formas de educação, porém, as atividades didático-pedagógicas são desenvolvidas com um

interesse específico,  no caso do quilombo é manter  a  sua ancestralidade  viva.  Todavia,  a

educação formal é institucionalizada, com um currículo específico, com diretrizes e normas,

ocorrendo  sempre  em  espaços  sistematizados,  com  atividades  dirigidas  voltadas  para  a

aquisição  e  construção  conhecimento  através  de  diferentes  disciplinas,  matérias  que

apresentam conteúdos específicos para formação do cidadão. Nesse sentido Libâneo (2012)

coloca  que:  A  escola  de  hoje  precisa  não  apenas  conviver  com  outras  modalidades  de

educação não formal, informal e profissional, mas também articular-se e integrar-se a elas, a

fim de formar cidadãos mais preparados e qualificados para um novo tempo. (LIBÂNEO,

2012, p. 63).

Não esquecendo que  a  educação  não formal  até  os  anos  de  1980 foi  considerada

irrelevante no Brasil, sendo vista como uma práxis para alcançar a participação de indivíduos

e  grupos  específicos  voltados  às  áreas  rurais.  Também  foi  tratada  como  comunitária  no

sentido  de  transformar  o  tempo  desocupado  das  pessoas  em  tempo  útil  de  socialização,

aprimoramento  das  habilidades,  educação básica  e planejamento  familiar.  (GOHN, 2011).

Portanto, levanta-se esta questão por conta da necessidade da próxima geração compreender a

importância de manter o domínio de suas terras, mantendo não somente sua moradia, mas

mantendo viva a sua história, sua ancestralidade que atualmente é mantida pela metodologia

da oralidade. 

Há  na  educação  não-formal  uma  intencionalidade  na  ação,  no  ato  de
participar, de aprender e de transmitir ou trocar saberes. A informal opera
em ambientes espontâneos, onde as relações sociais se desenvolvem segundo
gostos, preferências, ou pertencimentos herdados (GOHN, 2006, p.29)

Esta comunidade quilombola não é muito diferente das demais comunidades oriundas

de um passado escravocrata, pós-colonialista, uma comunidade construída e mantida na base

da luta e sofrimento para garantir o que sempre lhes foi de direito. Conforme a Constituição

Federal de 1988 apresenta em alguns de seus artigos: 

Art.68  -  Aos  remanescentes  das  comunidades  de  quilombos  que  estejam
ocupando  suas  terras  é  reconhecida  a  propriedade  definitiva,  devendo  o
Estado emitir-lhes os títulos respectivos.

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incenti vará a valorização e
a  difusão  das  manifestações  culturais.  1º.  O  Estado  protegerá  as
manifestações  das  culturas  populares,  indígenas  e  afro-brasileiras,  e  de
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outros  grupos  participantes  do  processo  civilizatório  nacional.  2º.  A  lei
disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os
diferentes segmentos étnicos nacionais. 

Art.  216.  Constituem  patrimônio  cultural  brasileiro  os  bens  de  natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores
da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I - as formas de expressão; II -
os  modos de criar,  fazer  e viver;  III  -  as criações científicas,  artísticas  e
tecnológicas;  IV  -  as  obras,  objetos,  documentos,  edificações  e  demais
espaços  destinados  às  manifestações  artístico-culturais;  V  -  os  conjuntos
urbanos  e  sítios  de  valor  histórico,  paisagístico,  artístico,  arqueológico,
paleontológico, ecológico e científico. (1996)

Assim falar sobre educação quilombola é também falar sobre cultura afrobrasileira. É

falar  sobre  a  lei  10.639/03  que  completou  bodas  em janeiro  deste  ano.  É  falar  sobre  as

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. É falar sobre a luta antirracista, sobre

movimento  político,  educacional  e  social  da  nação  brasileira.

Figura 02: Entrada da sede do Quilombo dos Alpes.

Nesse  sentido,  que  devemos  olhar  para  essa  comunidade  porto  alegrense  que  é

composta  por  setenta  famílias  que  residem  no  alto  do  Morro  dos  Alpes  que  também  é

conhecido pelo nome de Morro da Glória, são descendentes de Edwirges Francisca Garcia,

nascida entre 1890-1895, estima-se que ela tenha chegado ao Arraial da Glória no século XX,

atualmente  o quilombo é habitado pelos  seus  netos,  bisnetos  e  tataranetos  que se matem

através  de atividades laborais  como pedreiro,  carpinteiro,  empregada doméstica,  eletricista
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realizadas no entorno da comunidade. Dona Edwirges foi parar nesta área de Porto Alegre

acompanhada de seu segundo marido Antonio Ramos eles moravam provavelmente numa

fazenda no bairro Belém,  após ele  quebrar  uma guampa de um boi eles  tiveram que sair

fugidos do local em busca de uma nova morada. 

Segundo  relato  de  Rosangela  da  Silva  Ellias,  temendo  represálias  Dona
Edwirges  e  seu  marido  vieram caminhando de  muito  longe,  e  acabaram
ocupando os  espaços mais  abaixo do Morro dos Alpes.  Nesse período o
arraial  da  Glória  significava  um  ``lugar  seguro´´,  o  acesso  dava-se  por
poucas vias, é somente no ano de 1896 que inaugura-se um trecho da linha
de bondes da Cia. Carris Porto-Alegrense que tem seu ponto terminal neste
arraial. Mas, o desenvolvimento do bairro foi lento, sendo sua delimitação
oficial realizada somente em 1963, sendo que na acepção popular `` a Glória
´´ teria limites maiores que compreenderiam os bairros Medianeira, Cascata
e  Cel.  Aparício  Borges  que  foram  desmembrados  do  antigo  Arraial.
(GEHRLEN, 2008, p.280)

Essa é uma parte da longa história de um povo que é invisível por muitos, mas jamais

esquecido pela especulação imobiliária,  suas terras tem valor, sua cultura e ancestralidade

nem tanto para alguns. Talvez esteja se perguntando que importância tem essas lembranças no

contexto do tema proposto para reflexão? Digo-lhe. Todo! Pois, de acordo com a relatora

Nilma Lino Gomes e o parecer CNE/CEB nº 16/2012 aprovado em 05 de junho de 2012 a

educação da população quilombola deve ser respeitada da seguinte forma:

A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em unidades educacionais
inscritas em suas terras e cultura, requerendo pedagogia própria em respeito
à especificidade étnico-cultural de cada comunidade e formação específica
de  seu  quadro  docente,  observados  os  princípios  constitucionais,  a  base
nacional comum e os princípios que orientam a Educação Básica brasileira.
Na  estruturação  e  no  funcionamento  das  escolas  quilombolas,  deve  ser
reconhecida e valorizada sua diversidade cultural. (BRASIL, 2013, p.425)

No entanto, o Quilombo dos Alpes não é atendido por uma escola quilombola, suas

crianças estudam em instituições públicas, desse modo, como são assegurados os seus direitos

a  preservação  e  manifestação  cultural  no  espaço  escolar?  E  a  hora  da  merenda?  Os

quilombolas tem uma cultura alimentar específica mesmo sendo um quilombo urbano. Estas e

outras  questões  serão  discutidas  ao  longo  do  texto  visando  apresentar  a  diversidade  na

educação básica.

EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

A Conferência  Nacional  de  Educação  (CONAE,  2010)  determinou  através  de  um

documento  final  que  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  deveriam
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garantir  uma  legislação  específica  para  a  educação  quilombola,  preservando  assim  a  sua

cultura, observando os cuidados necessários com o meio ambiente e a geografia do local. Os

educadores também devem ter uma formação específica e diferenciada para que consigam

desenvolver projetos e materiais didático-pedagógico que contextualizem com a identidade do

educando, seu local de morada,  seus costumes e atividades desenvolvidas na comunidade.

Entretanto, para isso é necessário que o educador saia da sua zona de conforto e pesquise

sobre o bairro que leciona, sobre a origem da população presente em sua classe.

Figura 03: Caminhada dos estudantes pelas Trilhas do Quilombo dos Alpes.

Lembrando que assim como na escola formal a escola quilombola também deve contar

com a participação de representantes da comunidade para compor o conselho escolar. Visando

assim  a  garantia  da  valorização  e  a  preservação  cultural  da  comunidade  quilombola.

Conforme O`Dwyer (1995), a Associação Brasileira de Antropologia (ABA) passa a ter, a

partir de 1994, uma compreensão mais ampliada de quilombo. De acordo com a autora:

O  termo  quilombo  tem  assumido  novos  significados  na  literatura
especializada e também para grupos, indivíduos e organizações. Vem sendo
ressemantizado para designar a situação presente dos segmentos negros em
regiões e contextos do Brasil. Contemporaneamente, quilombo não se refere
a  resíduos  ou  resquícios  arqueológicos  de  ocupação  temporal  ou  de
comprovação biológica. Não se trata de grupos isolados ou de população
estritamente  homogênea,  nem  sempre  foram  constituídos  a  partir  de
movimentos  insurrecionais  ou rebelados.  Sobretudo consistem em grupos
que desenvolveram práticas cotidianas de resistência na manutenção e na
reprodução  de  seus  modos  de  vida  característicos  e  na  consolidação  de
território próprio. A identidade desses grupos não se define por tamanho e
número  de  membros,  mas  pela  experiência  vivida  e  as  versões
compartilhadas  de  sua  trajetória  comum  e  da  continuidade  como  grupo.
Nesse  sentido,  constituem  grupos  étnicos  conceitualmente  definidos  pela
antropologia como um tipo organizacional  que confere pertencimento por
meio de normas e meios empregados para indicar afiliação ou exclusão. (O
´DWYER, 1995, p.02)

99



Logo  a  comunidade  quilombola  é  um  celeiro  que  guarda  sua  tradição,  cultura  e

identidade com normas de pertencimento e de muita luta do movimento negro para que os

territórios habitados sejam reconhecidos e referenciados como ``quilombos contemporâneos´´

como  propõe  Gusmão  (1995).  A  valorização  dos  antepassados,  nesse  espaço  também  é

relevante, mas, não são lembrados como escravos e sim como guerreiros que lutaram para não

se deixar escravizar eternamente.  Eternamente por conta das gerações, por negar que essa

condição perpetuasse.

Figura 04: Imagem do paredão de pedras do Quilombo dos Alpes.

A  territorialidade  negra  urbana  constituiu  também  rotas  de  fuga  para  escapar  da

opressão  sofrida  no  espaço  rural,  desenvolvendo  assim  periferias  em  Porto  Alegre.  No

entanto, quando se faz a relação quilombo rural e urbano, precisamos entender que: 

Esses  territórios  negros,  longe  de  estarem  isolados,  se  originam  com
frequência, da fragmentação e da expansão de um núcleo inicial, mantendo
entre si relações estreitas de parentesco, alianças matrimoniais e uma rede
intensa de solidariedade. Por outro lado, no âmbito dessa rede de relações
entre  grupos  corporados  de  parentescos  típicos  do  mundo  rural,  cada
agrupamento  cria  e  preserva  toda uma rede de  relações  socioeconômicas
densas com suas diásporas em áreas urbanas, sobretudo na capital,  o que
impede a redução de sua territorialidade ao espaço físico de suas atividades
agropecuárias e de moradia. (ANJOS, 2003 apud BITTENCOURT JUNIOR,
2012, p. 108).

Silva,  G (2011,  p.23)  ainda  reflete:  ``Se  por  um lado,  perderam a  relação  com o

território de origem, por outro, construíram novos territórios. A incorporação dos elementos

dessa composição não é necessariamente física,  material,  mas muitas  vezes  imaterial´´.  O

sociólogo Boaventura de Souza Santos nos faz refletir  a respeito do multiculturalismo, do
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quanto ele pode ser conservador, do quanto ele pode ser opressor, do quanto ele pode ser não

aceito,  a intercultura para alguns pode ser um problema, uma demanda, já que as pessoas

estão  saindo  dos  seus  lugares,  das  suas  posições  sociais  impostas  no  período  colonial  e

exigindo seus direitos.

Uma vez  que  todas  as  culturas  tendem a  distribuir  pessoas  e  grupos  de
acordo  com  dois  princípios  de  pertença  hierárquica,  e,  portanto,  com
concepções  concorrentes  de  igualdade  e  diferença,  as  pessoas  e  grupos
sociais têm o direito a ser iguais quando a diferença os inferioriza, e o direito
a ser diferentes quando a igualdade os descaracteriza. (SANTOS, 2000, p.
47).

Porém, pobre tem direito? Negro tem direito? Cidadão negro, pobre e quilombola têm

direitos sociais? Quais? Quem sabe? Quem quer saber? A invisibilidade de um povo é um

problema social? Os livros de história apresentam a cultura afro-brasileira somente no período

colonial, período escravocrata. Como um educando vai compreender que o outro também é

importante se na escola as histórias contadas não enfatizam os feitos e glórias do povo negro.

De acordo com Le Goff (2003, p. 419) “A memória, como propriedade de conservar certas

informações,  remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas graças as

quais  o  homem pode  atualizar  impressões  ou  informações  passadas”.  Essas  informações

devem  ser  completas,  não  limitadas:  colonialismo,  pós-colonialismo,  modernidade,  pós-

modernidade  e  contemporaneidade,  creio  que  se  utilizassem  essa  linha  do  tempo  para

apresentar  a  história  afro-brasileira  não teríamos,  por  exemplo,  que explicar  o  motivo  de

existir cotas na universidade para quilombolas, o direito à identidade étnico-racial, a terra, ao

território e à educação. Todavia: 

Desde as lutas da contracultura da década de 1960, passando pelas novas
definições dos papéis sexuais, pela influência do movimento ecológico, pela
radicalização da oposição entre privado e público, até as lutas das minorias
contemporâneas, pode-se observar a entrada em cena de um novo tipo de
aspiração política existencial específica, compreensível a partir da crescente
eficácia  social  do princípio  da  autenticidade na  modernidade tardia,  com
genealogia, objetivos e lógica próprios. Neste sentido, a luta pelo direito à
diferença das minorias que se percebem oprimidas no mundo contemporâneo
pode ser compreendida como uma luta pelo respeito a uma especificidade
fundamentalmente não-generalizável. (SOUZA, 2000, p. 113)

      
Na realidade não deveria existir pessoas oprimidas, pessoas com vulnerabilidade social

se a utilização dos valores arrecadados através dos impostos voltasse para o povo por meio de

benefícios.  Contudo,  este  texto  busca  apresentar  uma  reflexão  a  respeito  da  educação

quilombola, não dos recursos da educação e de outros ministérios que estão cada vez mais

sendo afetados por este governo golpista do atual presidente Temer. 
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De  acordo  com  a  entrevista  realizada  com  a  Professora  Doutora  Claudia  Luísa

Zeferino  Pires  da  UFRGS  que  atua  como  docente  no  Programa  de  Pós-graduação  em

Geografia  e  também faz  parte  da equipe  do Núcleo  de  Estudos  Geografia  e  Ambiente  –

NEGA, o Quilombo dos Alpes é  um espaço rico em cultura,  identidade e  ancestralidade,

conforme  suas  pesquisas  os  jovens  entre  12  e  18  anos  estudam  em  escolas  estaduais  e

municipais, sendo que a escola mais próxima fica a dois quilômetros de distância das suas

residências,  mesmo tendo  que  fazer  este  trajeto  a  pé  os  adolescentes  são  incentivados  a

permanecerem  na  escola  pela  matriarca  Janja.  Assim  a  escola  formal  ensina  o  que  esta

presente na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e também contribui para socialização dos jovens,

conhecimento  de  outras  culturas,  novas  tecnologias  e  aprendizados  necessários  para  o

mercado de trabalho.

A educação não-formal é desenvolvida diariamente pela matriarca Janja através da

oralidade, quando esta cozinhando apresenta alguns causos do passado para os mais jovens,

construindo assim através do cotidiano a história do quilombo, mantendo viva a importância

de  continuar  lutando  pela  terra  que  lhes  é  de  direito.  Dentre  outros  ensinamentos  esta  a

religiosidade afro, no Quilombo dos Alpes eles trabalham com a doutrina da Linha Cruzada. 

Figura 05: Parte Interna da sede do Quilombo dos Alpes, local aonde ocorrem reuniões da família,
reuniões com a comunidade, acolhimento dos alunos visitantes tanto universitários quanto escolares.

Voluntários  e  extensionistas  do  NEGA  apresentam  o  projeto:  ``Pelas  Trilhas  do

Quilombo  dos  Alpes´´  nas  escolas,  nas  universidades,  organizações  não  governamentais,

buscando  assim  o  compartilhamento  de  memórias  e  trajetórias  do  quilombo  com outros
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grupos  sociais.  Lembrando  que  o  objetivo  do  NEGA  é  realizar  um  trabalho  que  vá  de

encontro com a ancestralidade a atualidade, conforme é apresentado na sua home page1:

[...]  recuperação,  preservação e  valorização do sagrado no Quilombo dos
Alpes  objetiva  marcar  a  história  da  formação,  percurso  e  trajetória  da
comunidade quilombola a partir de seus marcadores religiosos interligados
ao terreiro da comunidade. Os marcadores compreendem estruturas materiais
e  imateriais  assegurados pela  identidade  étnico  e  territorial.  Presentes  no
mapeamento e nos registros documentais formam o conjunto de bens de uso
ritualístico presentes na memória e cotidiano. É uma pesquisa participativa e
que envolve a cartografia social na elaboração do mapa.

Desse  modo,  o  NEGA  desenvolve  oficinas  no  quilombo  realizando  assim  um

movimento  dialético  de  conhecimento,  dentro  da  perspectiva  de  educação  quilombola,

explorando a identidade, etnia, natureza, sociedade, ambiente e geografia. Durante as oficinas

e a trilha sempre é ofertado um chá nativo para os visitantes pela Griô Janja que compartilha

seus saberes sobre o quilombo centenário a qual pertence, valorizando a educação quilombola

e também promovendo uma educação antirracista junto aos presentes. 

1 https://www.ufrgs.br/nega/projeto/projetos-em-andamento/
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Figura 06: Imagens da Griô Janja.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se a invisibilidade e a vulnerabilidade social  nos que habitam o quilombo,

entretanto, suas terras são vistas com bons olhos pela especulação imobiliária. A matriarca

Janja mesmo com as demandas sociais, luta diáriamente para não deixar ninguém esmurecer,

para que os jovens tenham conhecimento na escola formal, mas que também aprendam os

preceitos do quilombo, a importância que cada um tem naquele espaço de resistência. 
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Nesse sentido, observa-se que a contribuição do NEGA para o quilombo é de grande

valia, a troca de saberes, transcende os jovens quilombolas e também os alunos da UFRG que

participam desta bela ação, seja como oficineiro, pesquisador, todos contribuem ao seu modo

num movimento dialético em prol do saber, o saber acadêmico é levado para o quilombo, e o

saber do quilombo é levado para academia. A universidade pública cumpre brilhantemente o

seu papel social, promovendo uma educação para todos, sem preconceito, no qual o educando

sobe o morro muito mais para aprender do que ensinar. Assim concluo este trabalho com esta

bela imagem, um cartão postal que é visto diariamente pelos moradores do Quilombo dos

Alpes.

Figura 07: Vista de Porto Alegre/RS do alto do morro do Quilombo dos Alpes.
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<https://www.facebook.com/pelastrilhasdoquilombo> Acesso em: 30 de set. 2018.

Figura 07: Vista de Porto Alegre/RS do alto do morro do Quilombo dos Alpes. Disponível
em: <https://www.facebook.com/pelastrilhasdoquilombo>. Acesso em: 30 de set. 2018
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AS CONCEPÇÕES DE CUIDADO ENTRE EDUCADORES SOCIAIS E
ADOLESCENTES EM ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL NA REGIÃO

DO VALE DOS SINOS

Bruna Rafaela R. Martins 

DE INSTIGADA A INSTIGANTE

Essa pesquisa nasceu de um desejo e uma série de atravessamentos em relação ao

contexto de trabalho numa casa de acolhimento de adolescentes numa cidade na região do

Vale dos Sinos. 

As políticas de governo e de Estado que constituem e violam direitos de trabalhadores

e usuários, afetam a realidade do acolhimento institucional,  mais precisamente,  na relação

entre  adolescentes  afastados  de  suas  famílias  por  uma  medida  de  proteção  e  educadores

sociais que executam este serviço por vezes com baixa remuneração e direitos cada vez mais

restringidos por uma legislação que mais segrega do que agrega. 

Estas provocações tiveram suas origens, principalmente nas discussões realizadas ao

longo de um ano no curso de aperfeiçoamento promovido pelo Grupo Trabalho e Formação

Humana, vinculado a Faculdade de Educação da UFRGS, intitulado “Mediações necessárias

entre  as  ‘boas  práticas’  e  a  experiência  refletida  nas  políticas  de  proteção  ao  sujeito

infantojuvenil”. 

109



Para que as inquietações provocadas pudessem ter um destino “produtivo” foi viabilizada

esta pesquisa, em forma de estudo de caso, que busca averiguar a relação que o cuidado entre

educadores  sociais  e  adolescentes  acolhidos  possui  quando  permeada  por  diversos

atravessamentos como as relações empregatícias e também o trabalho voluntário, que vem

ganhando mais visibilidade em tempos neoliberalistas. 

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL E O SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS:

O Acolhimento Institucional é uma medida protetiva prevista no Estatuto da Criança e

Adolescente (ECA) no artigo 101 (Brasil, 1990). Trata-se de uma medida de proteção, com

caráter transitório e excepcional, conforme constam nas Orientações Técnicas do Serviço de

Acolhimento  para  Crianças  e  Adolescentes  (Brasil,  2009).  Conforme as  orientações,  este

serviço é  guiado pelos seguintes  princípios:  excepcionalidade  do afastamento  do convívio

familiar; provisoriedade do afastamento do convívio familiar; preservação e fortalecimento

dos vínculos comunitários; garantia de acesso e respeito à diversidade e não discriminação;

oferta  de  atendimento  personalizado  e  individualizado;  garantia  de  liberdade  de  crença  e

religião; respeito à autonomia da criança, do adolescente e do jovem. 

Todos estes princípios norteadores são importantes para que a permanência no Serviço

de Acolhimento  perdure o tempo necessário  para que a  criança  ou adolescente  possa ser

reintegrada ao seio familiar ou colocada em família substituta. Essa política de atendimento e

seu  aperfeiçoamento  se  fizeram  necessárias  devido  ao  longo  histórico  de  como  eram

administrados esses serviços e de como eram tratadas as crianças e adolescentes vítimas de

violência e em situação de vulnerabilidade (GULASSA, 2010). 

Até a promulgação do ECA em 1990, crianças e adolescentes não eram considerados

sujeitos de direitos e viviam sob a legislação vigente da época, o Código de Menores (1929 e

1979),  que  lançava  um olhar  higienizador  para  as  vulnerabilidades  evolvendo  infância  e

adolescência. Além disso, o referido código também responsabilizava as famílias pobres, não

sendo estas vistas como sujeito de direitos capazes de proteger seus filhos (GULASSA, 2010).

Também não havia diferenciação entre necessidade de proteção integral e o que entendemos

hoje  como  cuidado  socioeducativo,  onde  crianças  e  adolescentes  que  cometiam  atos

infracionais  eram  cuidadas  no  mesmo  local  onde  estavam  aquelas  que  necessitavam  de

proteção integral (BERNARDI, 2010).
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O serviço de acolhimento institucional  é um espaço destinado a cuidar e proteger,

temporariamente, crianças e adolescentes, entre zero a 18 anos de idade. Esse cuidado ocorre

por meio da proteção integral, pois se trata de um rompimento de vínculo com a família de

origem. A chegada até uma casa de acolhimento pode ocorrer permeada de sentimentos como

raiva,  tristeza,  medo  do desconhecido,  que  serão  desconstruídos  conforme a  adaptação  e

vinculação com o espaço. 

Conforme preconizam as orientações deste serviço, é esperado que este seja um espaço

de  acolhimento  humanizado,  que  oportunize  ao  acolhido  uma  experiência  diferente  de

cuidado e proteção daquela que recebia quando convivia com a família natural (Brasil, 2009).

Para  isto,  este  equipamento  conta  com  uma  estrutura  composta  por  educadores  sociais,

psicóloga e assistente  social,  coordenador da casa,  cozinheiras  e serviços  gerais,  que irão

garantir  através  da  especificidade  de  sua  função  um  ambiente  de  proteção  e  (espera-se)

ressignificação do que é cuidado.  

ASSISTÊNCIA SOCIAL X ASSISTENCIALISMO 

Junto  dessa  mudança  de  paradigmas  sobre  o  entendimento  e  as  necessidades  da

população mais vulnerável, em 1993 foi implementada a Lei Orgânica da Assistência Social

(LOAS),  contribuindo para a  garantia  do enfrentamento  à  pobreza,  garantia  dos  mínimos

sociais  e  universalização  dos  direitos  sociais  (BRASI,  1993),  complementando  o  que

propunha a Constituição Federal de 1988. 

Dentro dessa política, foi implantado o Sistema Único de Assistência Social conhecido

como SUAS (2005), que norteia os serviços previstos na LOAS. O SUAS, através dos níveis

de  assistência  e  sua  tipificação,  entende  o  Serviço  de  Acolhimento  Institucional  (antes

chamado  de  abrigamento)  como  sendo  um  serviço  de  Proteção  Especial  de  Alta

Complexidade,  devido sua característica de rompimento do vínculo familiar  e garantia  de

proteção integral, considerando a violação de direitos (MDS, 2009).  A partir deste panorama,

pode-se vislumbrar que ao longo dos anos, a questão social, a infância, a adolescência e a

família têm ganhado destaque, principalmente a centralidade das políticas voltadas à proteção

da família, através da implementação dos serviços de complexidade básica como o CRAS

(Centro de Referencia em Assistência Social) e CREAS (Centro de Referencia Especializado

em  Assistência  Social),  serviços  voltados  a  atender  a  família  em  suas  demandas  e

vulnerabilidades. 
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EDUCADOR  SOCIAL  E  SEU  PAPEL  DE  CUIDADO  NO  ACOLHIMENTO

INSTITUCIONAL:

Conforme  as  Orientações  Técnicas  (CONANDA,  2009),  cabe  ao  profissional

conhecido como educador social a tarefa de realizar os cuidados das crianças e adolescentes

acolhidos.  Esse cuidado consiste  em cuidar  da higiene,  alimentação,  vestimenta,  ministrar

medicações e dar amparo emocional para auxiliar na situação de afastamento familiar. 

Para Moreira (2013) o trabalho do educador social muito se assemelha ao trabalho

exercido por mãe e pai com filhos, devido os cuidados que devem ser realizados por estes

profissionais. Este cuidado proporciona uma relação de segurança e confiança entre crianças e

adolescentes acolhidos, os tornando agentes diretos na construção das afetividades, além de

uma importante figura de referência dentro da casa de acolhimento.   

Para que este trabalho seja realizado com sucesso, espera-se que o educador social

esteja  preparado  para  lidar  com  situações  provocadas  pelo  afastamento  familiar,  como:

sintomas de tristeza, apatia, raiva, enfrentamento, crises de choro, etc. Para lidar com essa

demanda, espera-se que o profissional esteja emocionalmente preparado para manejar estas

situações com afeto, pois o educador realiza a tarefa que os pais deveriam fazer, mas devido o

afastamento ficam impossibilitados de realizar. 

Uma  pesquisa  realizada  no  Rio  de  Janeiro  (Penna,  Carinhanha  e  Leite,  2009),

envolvendo educadores de uma casa de passagem que acolhem adolescentes em situação de

rua, evidenciou que a realidade vivida pelas jovens muitas vezes mobiliza o profissional que

atua  no  cuidado  diário,  expondo-os  a  sentimentos  de  impotência  frente  às  situações  de

injustiça, violência e desigualdade. O estudo ainda enfatiza a importância das capacitações e

formações  continuadas  como forma de instrumentalização destes  profissionais  para que o

trabalho não tome aspectos pessoais nas abordagens e orientações, que podem comprometer a

prática e gerar distanciamento do acolhido, reproduzindo o mesmo contexto opressor em que

o jovem se encontrava. A conduta profissional bem fundamentada propicia encaminhamentos

eficazes e “potencializa sua habilidade como educadores, como facilitadores do processo de

ressignificação do valor da vida, do fortalecimento da autoestima das mesmas”. 
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Barros e Flamenghi (2007) apud Trivellato, Carvalho e Vectore (2013) observam que

no acolhimento de crianças, estas “se encontram expostas a um número maior de situações

geradoras  de  agressividade,  por  serem  obrigadas  a  conviver  rotineiramente  com  outras

crianças e, desde muito cedo, precisarem guardar o que é seu, como brinquedos, sentimentos

até mesmo a própria vontade, o que pede uma adequada mediação dos conflitos infantis pelos

adultos nesses contextos”. Da mesma forma, estas características também se encontram entre

os adolescentes,  que necessitam de auxilio  e intervenções dos cuidadores para auxiliar  na

mediação de conflitos e para apresentar aos jovens novas formas de resolução dos mesmos.  

Por se tratar de um ambiente institucional,  não é raro se deparar com condutas muitas

vezes  opressoras  e  “disciplinarizadoras”  por  parte  do  corpo  de  educadores,  que  podem

interferir na construção de uma relação de cuidado pautada na confiança com os adolescentes.

SITUANDO O PAPEL EDUCADOR SOCIAL, PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO,

TERCEIRO SETOR E O TRABALHO VOLUNTÁRIO

O  trabalho  exercido  pelo  educador  social  é  diferente  do  trabalho  realizado  pelo

educador do contexto escolar,  uma vez que o primeiro teve um crescimento considerável,

devido ao aumento  do chamado Terceiro  Setor  composto por Organizações  da Sociedade

Civil,  quer  as  Organizações  Não-Governamentais  (ONG) quer as Fundações Empresariais

ditas sem fins lucrativos, enquanto o segundo está voltado para as práticas dentro do contexto

escolar e de aprendizagem (Zuchetti, 2014). 

Para entendermos a realidade da profissão de educador, se faz necessário voltar ao

tempo e compreender  em qual contexto essa profissão teve sua ascensão. Zuchetti  (2014)

discorre  que  a  profissão  do  educador  social  teve  sua  ascensão  nas  décadas  de  80  e  90,

associando esse movimento crescente com o aumento da privatização dos órgãos públicos,

característicos da política neoliberalista. 

Sobre o neoliberalismo, Pena (2015) diz que se trata de uma doutrina socioeconômica

que  preconiza  a  mínima  intervenção  do  Estado  na  economia.  Uma  das  premissas  do

neoliberalismo seria o desaparelhamento do Estado, entendido como as privatizações que,

segundo o autor, são necessárias para a melhor execução da lei da oferta e da procura, que

estão a serviço do capitalismo. Com o avanço de práticas neoliberais no Brasil, foi percebida

uma crescente  onda de privatizações  dos  órgãos  estatais  e,  por  conseguinte,  aumento dos

113



índices de desemprego no país. Isso oportunizou espaço para o Terceiro Setor passassem a

executar um trabalho que deveria ser responsabilidade do Estado. 

A partir desta “nova forma de o Estado fazer política” se estabeleceu uma nova relação

de vínculos empregatícios, através da execução de projetos principalmente no âmbito social,

possibilitando espaço para um profissional que mesmo sem formação específica para atuação,

e/ou para fugir do desemprego ocupa essas vagas, muitas vezes sem seus direitos garantidos

como salário compatível com a função e carteira assinada. 

Outro  apontamento  importante  sobre  o  avanço  das  práticas  neoliberais  e  as

vinculações empregatícias que se estabeleceram junto com as parcerias firmadas entre Estado

e Terceiro Setor se dá no âmbito do enfraquecimento da legislação trabalhista, pois através do

afrouxamento da CLT, novas relações de trabalho são estabelecidas, precarizando o trabalho

formal.  

Segundo Fonseca e Meneghel (2017) ao privatizar os serviços públicos, flexibilizar as

leis  trabalhistas,  provocando  adoecimento  da  classe  trabalhadora,  coisificar  a  vida  e

desproteger a população, o Estado passa a ser violador de direitos, descumprindo seu papel de

proteção frente à população, principalmente quando se refere à parte mais vulnerável.  

Em meio a todo esse caos provocado pelo capitalismo, que cria a imagem de que os

órgãos públicos não funcionam, se abre espaço para o Terceiro Setor que, de acordo com

Trindade (2017),  é formado por organizações  sem fins lucrativos,  que por livre iniciativa

estão voltadas para atender na esfera social.  Cada vez mais temos nos deparado com uma

gama  de  ONGs  e  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  (OSCIPs)  que

administram diversos projetos nas três esferas do governo. 

Para sobreviver neste meio vemos (re)surgir o assistencialismo com uma nova vestimenta:

o trabalho voluntário. Trindade (2017) retrata o voluntário como uma pessoa que de forma

não  remunerada  e  norteada  por  princípios  benevolentes  como  cidadania  e  solidariedade,

dedica seu tempo para auxiliar na melhoria da qualidade de vida e combater os problemas

pessoais.

No âmbito social, os voluntários atuam em diversas frentes e dependendo da vinculação

com a entidade mantenedora, estas pessoas que dedicam seu tempo para fazer o bem, realizam

serviços que vão desde conserto de objetos, doação de roupas, alimentos e brinquedos, muitas

vezes realizando o trabalho que deveria ser exercido por um profissional remunerado. Nesta

distorção,  há  uma  dupla  perda:  do  trabalho  voluntário,  que  exerce  algo  além  de  sua

disponibilidade e perde o foco de sua intenção inicial e da política pública, que distorce a
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garantia do direito em caridade. Como consequência vemos o Estado violando a população,

uma  vez  que  deixa  a  cargo  das  chamadas  “pessoas  de  bem”  o  que  deveria  ser  sua

responsabilidade garantir, conforme consta na própria Constituição Federal (BRASIL, 1988).

ADOLESCÊNCIA

A adolescência de acordo com Levy (2001) caracteriza-se como uma fase composta

por múltiplos vértices como psicológico, sociológico, biológico, cultural, entre outras. Uma

etapa da vida marcada por diversas mudanças que ocorrem nos âmbitos citados acima, por

isso  essa  fase  pode  ocorrer  de  formas  diferentes  de  acordo  com  a  cultura  vigente.  Se

deparando mais precisamente com os aspectos biológicos e emocionais, pode-se dizer que

neste processo de “adolescer” o jovem se encontra em fase de mudanças. No campo biológico

ocorrem as mudanças  hormonais  e  crescimento  do corpo que passa a adquirir  aspecto de

corpo adulto. Emocionalmente também ocorrem mudanças, principalmente na postura frente

ao mundo, uma vez que há a elaboração do corpo infantil para transformação do adulto. Ao

longo deste processo há o atravessamento de algumas características que ocorrem ao longo do

processo, conforme Aberastury e Knobel (1970) nos falam, como: busca de si mesmo e da

identidade;  tendência  grupal;  necessidade  de  intelectualizar  e  fantasiar;  crises  religiosas;

deslocamento  temporal;  evolução  sexual;  atitude  social  reivindicatória;  contradições

sucessivas em todas as manifestações da conduta; separação progressiva dos pais; flutuação

do humor.

A cultura é bastante importante na formação do adolescente, pois a partir dela os aspectos

da adolescência são desenvolvidos de formas diferentes, de acordo com a cultura e também

pela  classe  social.  A mídia  acaba  por  interferir  diretamente  na  construção  do modelo  de

adolescente/jovem e sua classe social e etnia. Nesta fase, o descolamento da relação com os

pais e maior aproximação ao grupo de iguais também possui como função a formação da

autonomia e construção da identidade do jovem, ou seja, ele necessita “brigar” com os pais e

com  o  que  eles  representam  para  assim  conseguir  desenvolver  sua  própria  identidade  e

autonomia. Esses movimentos ocorrem tanto no plano simbólico como na realidade. 

Trazendo para o acolhimento institucional, já existe de início um rompimento em que o

“autor” da ruptura não foi o adolescente, mas sim a justiça, através da execução da medida de

proteção, tendo então o jovem que se submeter a essa determinação. A palavra submeter é
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utilizada propositalmente, pois muitas vezes o adolescente não compreende seu acolhimento

como uma necessidade de proteção, mas sim, como uma punição por algo cometido por ele.

Não são raras às vezes em que eles associam o acolhimento como uma prisão. Nesse sentido

percebe-se que em muitos momentos os educadores acabam por representar os pais destes

adolescentes e é com estes profissionais que alguns rompimentos ocorrem, quando já não

chegam ao acolhimento com uma postura “independente” já estabelecida. 

Assim,  fica  o  questionamento:  se  os  jovens, que  acessam o  serviço  de  acolhimento,

provêm de uma classe social periférica, conseguem atravessar a adolescência conforme citam

os autores acima? O enfrentamento precoce com questões sociais como violência, pobreza,

baixo incentivo à escolaridade, exclusão social, trabalho infantojuvenil... realidade em que se

encontram,  e  situações  que,  muitas  vezes,  são  vivenciadas  de  forma  naturalizada  pelas

famílias; como repercutem sobre a adolescência “normal”? 

OS VOLUNTÁRIOS

Os Lares  contam com uma organização nomeada de “visitas  da comunidade”  que

geralmente ocorrem nos finais de semana, onde grupos se organizam e visitam o espaço. As

visitas  geralmente  são  precedidas  de  contato  com  direção  e/ou  equipe  técnica  onde  são

passadas regras do espaço e orientações para lidar com o grupo de acolhidos. Os momentos de

interação dos grupos de voluntários ocorrem na presença dos educadores.

 No geral os grupos trazem lanches e doações, tanto para os acolhidos quanto para a

casa, realizam atividades e momentos de descontração, que agradam o grupo de acolhidos.

Geralmente os grupos são esperados com muitas expectativas, e poucos foram os momentos

onde os jovens não queriam receber os grupos e quando isso ocorre, se deve ao cansaço e/ou a

alguma dificuldade do grupo em se aproximar dos adolescentes.

A maior procura para doações ocorre em datas comemorativas como Páscoa, dia das

crianças, Natal e Ano Novo. No geral, as doações são alimentos perecíveis e não-perecíveis,

produtos  de  higiene  e  limpeza,  roupas,  calçados,  brinquedos,  livros.  Em  casos  mais

esporádicos há também doações de eletrodomésticos e eletrônicos. As visitas com finalidade

religiosa não são permitidas no local, devido o respeito à diversidade religiosa dos acolhidos.

Se percebe que grande parte dos grupos que visitam e auxiliam estes Lares são pertencentes a

alguma  matriz  religiosa,  sendo  a  religião  evangélica  a  que  mais  se  faz  presente  nestas

atividades. Não  se  estimula  que  os  grupos  trabalhem  temas  religiosos  dentro  do  Lar,
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entretanto, os adolescentes possuem liberdade para frequentar igreja e praticar sua religião no

ambiente institucional.  

CARACTERIZAÇÃO  DA  REGIÃO  DA  PESQUISA  E  DA  POPULAÇÃO

PESQUISADA

A pesquisa foi realizada na região do Vale do Rio dos Sinos, grande Porto Alegre.

Algumas cidades possuem resquícios da imigração alemã. A cidade onde ocorre a pesquisa

está entre as três cidades mais populosas da região citada, de origem germânica, possui mais

de 220 mil habitantes.

A coleta  de  dados  foi  feita  em  duas  casas  de  acolhimento  na  cidade,  que  serão

chamadas nesta escrita de Casa A e Casa B. Ambos espaços disponibilizam 20 vagas para

acolhimento de crianças e adolescentes, oferecendo atendimento integral. Ambas as casas são

administradas  por  ONGs,  através  do  chamado  contrato  de  gestão  entre  o  município  e  a

entidade, que é renovado anualmente.

 Os dois espaços contam com uma equipe composta por um diretor(a), equipe

técnica (Assistente Social e Psicóloga), uma auxiliar administrativo, duas cozinheiras, duas

auxiliares  de  serviços  gerais.  Em  relação  aos  educadores  perceberam-se  diferenças  na

composição. Na Casa A trabalham oito educadores sociais (6 homens e duas mulheres), que

se revezam em dois turnos de trabalho (diurno e noturno) e trabalham em duplas com carga

horária de 12h por 36h. Na casa B trabalham 15 educadores sociais, sendo 14 mulheres e 1

homem, que também se revezam em dois turnos de trabalho e em duplas, em regime de 12h

por 36h.

Os vínculos empregatícios dos locais se dão por meio de carteira assinada, conforme a

CLT  e  também  por  RPA  (Recibo  de  Pagamento  Autônomo).  Se  percebe  no  corpo  de

educadores sociais que mais da metade atuam em outras instituições de acolhimento em turno

inverso ao seu, exercendo também o cargo de educador social ( na Casa A, dos 8 educadores,

4 atuam em outras casas). 

Em relação ao acolhidos, a Casa A acolhe 23 crianças e adolescentes e a casa B 25. O

dia  a  dia  das  instituições  se  assemelham  na  estrutura  da  organização  diária:  crianças  e

adolescentes auxiliam na organização do espaço, participam das atividades diárias de lazer,

convivem com o grupo, recebem visitas de familiares (os que possuem liberação e que as

famílias realizam visitas), vão para escola, para atividades no contraturno, para atendimentos
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(psicológico, psiquiátrico, clínico, etc.), e também para cursos profissionalizantes e mercado

de trabalho. 

Na Casa A se verifica  que a  relação entre  o grupo acolhido é bastante  mutável  e

dinâmica.  Percebe-se  que  apesar  de  não  se  considerarem  amigos,  os  adolescentes,

principalmente, se utilizam bastante de relações de trocas e de uma sutil relação de hierarquia,

onde o que  está  numa posição  mais  elevada  possui  certos  direitos  entre  o restante.  Essa

relação  entre  eles  geralmente  passa  desapercebida  entre  o  grupo  de  educadores  e,

independente do grupo de acolhidos no momento essa dinâmica de relacionamento sempre

permeia as relações. Em relação a Casa B,  se evidencia no dia a dia da  instituição que as

adolescentes auxiliam em algumas atividades junto às crianças como acompanhar até a escola

ou em algum atendimento que não requeira um responsável, como atividades do contraturno

escolar. 

Participaram desta pesquisa 5 educadores sociais  e 5 adolescentes  em acolhimento

institucional, localizada na região do Vale do Sinos, que preencham os seguintes critérios: (a)

Educadores  sociais,  ambos  os  sexos,  que  tenham  experiência  na  área  do  acolhimento

institucional como educador por pelo menos 6 meses, com carteira assinada ou outro tipo de

vínculo  empregatício;  (b)  Adolescentes,  ambos  os  sexos,  que  estejam  em  situação  de

acolhimento institucional por no mínimo seis meses com os seguintes critérios: 1- estar com

suspensão de visitas por ordem judicial; 2- ter liberação para receber visitas, mas os familiares

não procuram; 3- ter liberação para receber visitas e os familiares visitam regularmente; 4- ter

liberação para receber vistas e a(o) adolescente não deseja manter contato com a família. 

Na  pesquisa  de  dados  sobre  o  grupo  de  acolhidos  se  verificou  que  a  idade  dos

entrevistados  variou  entre  12  e  17  anos  e  que  os  participantes  cursam  entre  ensino

fundamental  e médio.  Três adolescentes estão em seu segundo acolhimento e o tempo de

institucionalização variou de 8 meses a 4 anos; Três adolescentes estão a mais de dois meses

sem receber visitas de familiares, dado que indica que estejam em situação de abandono. 

Dentre as questões levantadas foi possível identificar que os adolescentes acolhidos

possuem relações de afeto com seus cuidadores e 4 sentem-se cuidados pelos profissionais.

Em relação ao significado de cuidado para os adolescentes destaca-se disponibilidade, afeto,

proteção, auxilio nos cuidados pessoais e disponibilidade. Sobre a relação com os voluntários

o  grupo entende  como algo  positivo  e  diferencia  as  atividades  do  cuidado  prestado pelo

educador, pois brincadeiras e entrega de presentes perpassam esta relação. 
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Com relação aos educadores sociais, dos 6 participantes, todos possuem mais de 20

anos de idade; o tempo de trabalho na área variou entre um ano e 18 anos; Mais da metade

dos participantes já participaram de capacitação na área; a escolaridade varia entre ensino

médio completo e ensino superior incompleto, tendo apenas um participante ensino superior

completo; Mais da metade dos entrevistados já trabalharam ou trabalham em mais de um

espaço de acolhimento institucional; 

METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, que de acordo com Minayo (2001), a pesquisa

qualitativa  lida  com  o  universo  de  significados,  crenças,  motivos,  aspirações,  valores  e

atitudes, centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais. Para

atingir o objetivo da pesquisa, foi composto um estudo de caso, uma vez que há o intuito de

revelar o objeto estudado tal como o pesquisador o percebe, se utilizando do conhecimento

aprofundado  do  objeto  em  questão  (Gil,  2007),  considerando  particularidades  do  campo

escolhido e possibilidades de generalizações a outras casas semelhantes. 

Foi  aplicado  com os  participantes  um questionário  com questões  semiestruturadas

relacionadas ao cuidado, dividido entre perguntas optativas e perguntas descritivas. Para as

(os) adolescentes a entrevista ocorreu em conjunto com a pesquisadora, afim de auxiliar no

preenchimento, mediante assinatura do Termo de Compromisso pelo (a) adolescente e pelo

responsável  legal,  no  caso,  diretores  da  casa  de  acolhimento.  Para  os  profissionais  foi

entregue  um  envelope  contendo  o  Termo  de  Consentimento  e  o  questionário,  para  ser

respondido e posteriormente entregue.  

Para análise de dados utilizei a Análise de Conteúdo de Bardin (1977), que segundo a

autora,  trata-se  de  “um  conjunto  de  instrumentos  metodológicos  que  se  aperfeiçoa

constantemente e que se aplica a discursos diversificados, principalmente na área das ciências

sociais, com objetivos bem definidos e que servem para desvelar o que está oculto no texto”.

Para Minayo (2007, p. 316), “a análise temática consiste em descobrir os núcleos de sentido

que compõem uma comunicação cuja presença ou frequência signifique alguma coisa para o

objetivo analítico visado”.

À GUISA DE CONSIDERAÇÕES FINAIS, UMA DISCUSSÃO PRELIMINAR DOS

DADOS ENCONTRADOS
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A pesquisa realizada aponta elementos importantes a respeito do entendimento a cerca

do cuidado tanto para os profissionais quanto para os adolescentes participantes. 

Dentre os profissionais ainda impera, em alguma medida, o restrito entendimento de

cuidado  voltado  para  educação  escolar  ou  para  práticas  amparadas  no  senso  comum,

denotando carência de uma formação na área ou ainda, que a prática tem formado alguns

trabalhadores.  Ainda  assim,  as  práticas  de  cuidado  que  surgiram  ao  longo  da  pesquisa

apontam que o sentido do cuidado é transpassado pelo diálogo e afeto e garantia de direitos do

adolescente institucionalizado.  

Dentre  os  adolescentes  participantes  pode-se  levantar  inicialmente  que  as  relações

entre eles e os educadores é perpassado pelo cuidado e respeito, permeados pelo afeto, o que

proporciona  uma  experiência  positiva  mesmo  estando  num  momento  de  afastamento  da

família  de origem, o que é considerado algo positivo,  pois o sentimento de cuidado pode

auxiliar na superação do sofrimento emocional.  

A inserção do voluntário atuando nas casas de acolhimento é percebido como algo

positivo por todos os entrevistados tanto por proporcionar momentos de lazer diferenciados

(da parte dos adolescentes) quanto por contribuir na aprendizagem dos adolescentes (através

do aconselhamento) e formação de vínculos com pessoas fora do contexto institucional (da

parte dos profissionais).
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ACOLHIDA DO PAIF EM UM CRAS DO EIXO BALTAZAR-
NORDESTE

Maria Cristina V.Brun 

O  acesso  do(s)  indivíduo(s)  e  da(s)  família(s)  em  um  Centro  de  Referência  de

Assistência Social (CRAS) no Eixo Baltazar-Nordeste, equipamento que acolhe a população

da Região Nordeste do município de Porto Alegrem visa proteger as famílias e/ou indivíduos

em suas demandas e/ou ausências, necessidades individuais e particulares,  como forma de

garantir seus direitos sociais, incluindo aquisições materiais e sociais que se expressam no

cotidiano da população. 

No  CRAS,  uma  vez  na  semana  em um turno,  ficam  disponíveis  os  serviços  que

constituem a acolhida. No momento de chegada do usuário(a) ao espaço, a recepção recebe e

identifica as necessidades apresentadas; e nesse momento, é ofertada a acolhida técnica. “A

acolhida não é exclusiva do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF),

mas uma ação presente em todos os serviços, programas e projetos socioassistenciais” (MDS,

2012-volume 2:17). 

A acolhida  é o processo de contato inicial  do usuário(a)  com o Sistema Único de

Assistência Social (SUAS). É o local inicial de escuta às necessidades e questões trazidas pela

família  e,  também,  o  momento  de  a  comunidade  estar  junto  no  espaço  para  discutir  as

demandas coletivamente. 
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Conforme orientações técnicas sobre o PAIF, o Ministério de Desenvolvimento Social

e Combate à Fome (MDS) o principal  serviço ofertado pelo CRAS é o PAIF; dirigido à

família  (ou  indivíduo)  no  momento  em que  “chega”  ao  equipamento  e  se  dirigindo-se  à

recepção do CRAS, é nesse instante que será ofertada pelo profissional do Administrativo a

acolhida, que se constitui em uma das ações essenciais do PAIF. São cinco as ações do PAIF:

acolhida,  oficinas  com  famílias,  ações  comunitárias,  ações  particularizadas  e

encaminhamentos, porém, o conjunto que descreveremos, nomeia-se acolhida.

O objetivo desta escrita é, a partir  dos estudos feitos no curso de aperfeiçoamento

promovido pelo Grupo Trabalho e Formação Humana (GTFH), vinculado à Faculdade de

Educação da UFRGS, cujo título  foi  “Mediações  necessárias  entre  as  ‘boas  práticas’  e  a

experiência  refletida  nas  políticas  de  proteção  ao  sujeito  infantojuvenil”,  servir  como um

instrumento que possibilite refletir sobre a prática do trabalho realizado pela equipe do PAIF

no âmbito de um CRAS no Eixo Baltazar- Nordeste, através da análise do instrumento de

acolhidas do centro de referência, durante janeiro a junho de 2018, tendo como metodologia a

análise de documento da população usuária da política de Assistência Social no município de

Porto Alegre/RS. 

A equipe do PAIF tem o papel de acolher, individual e coletivamente, os usuários, as

famílias que buscam o serviço como forma de acessar seus direitos e, também, informar sobre

todos os serviços e ações existentes no equipamento do CRAS, relacionando com o território. 

É  importante  ressaltar  que escolhemos  trabalhar  esse  tema  a partir  da  análise  dos

documentos  registrados  por  técnicos  sociais,  assistente  social  ou  psicólogo,  e  ainda,

estagiários dessas áreas, representando o equipamento do Estado, ainda que sua equipe seja

composta por técnicos servidores e técnicos terceirizados oriundos de parceria com instituição

religiosa.

SITUANDO O ESPAÇO DE TRABALHO SOCIAL COM FAMÍLIAS NO CRAS 

O  CRAS  escolhido  está  localizado  na  região  Nordeste  no  Município  de  Porto

Alegre/RS, sendo um território muito vulnerável pelas relações de violência e do tráfico de

drogas,  pela  disputa  e  pelo  poder  de  traficantes  no  território.  A  estrutura  física  do

equipamento fica localizada num loteamento naquele território e não apresenta muitos acessos

locais  para  saída  pelas  vias  urbanas;  abrange  as  localidades  Batista  Flores,  Wenceslau

Fontoura, Loteamentos Timbaúva, Ocupações da Marcos Klasmman e do Recanto do Sabiá. 
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Conforme diretriz da política de Assistência Social baseada no SUAS, no município

de Porto Alegre, o referido CRAS é instituição pública do Estado, é descentralizada, oferta

ações  no  âmbito  de  assistência  social  na  proteção  social  básica  a  indivíduo(s)  e/ou  à(s)

família(s), sendo o principal serviço ofertado o PAIF. Nesse sentido, é uma política pública,

consolidada desde o ano de 2004 sendo, portanto, um dever do Estado em ofertar atendimento

e direito do cidadão acessar. 

O PAIF materializa e tem o compromisso de organizar e ofertar serviços da Proteção

Social Básica (PSB) às famílias e/ou aos indivíduos em situação de vulnerabilidade e/ou risco

social.  Também tem a função de gestão do território da rede de assistência  social  básica,

responsável pela articulação, organização e promoção das instituições que estão referenciadas

nesse território no entorno do CRAS.

SERVIÇOS OFERTADOS PELO PAIF NO CRAS

O conceito  de  família,  na  Política  Nacional  de  Assistência  Social  (2004),  “é  um

conjunto  de  pessoas  unidas,  seja  por  laço  consanguíneos,  seja  por  laço  afetivos  e/ou  de

solidariedade” (PNAS –2004).

O equipamento do CRAS oferta à comunidade os serviços que seguem: (1) PAIF, de

caráter continuado, visando fortalecer a função protetiva das famílias, previne a ruptura de

vínculos, promove o acesso aos direitos e contribui para a melhoria da qualidade de vida. 

A composição da equipe do PAIF no CRAS é de três técnicas sociais,  sendo uma

servidora  municipal  e  duas  de  instituição  religiosa  A,  equipe  sob a  coordenação  de uma

assistente social também servidora municipal. 

O (2)  Serviço de Atendimento à Família (SAF), referenciado no CRAS é executado

por  dois  técnicos,  uma  assistente  social  e  um  psicólogo,  ambos,  em  regime  da  CLT

contratados pela instituição religiosa B, conveniada com a FASC. 

O (3)  Serviço  de Convivência  e  Fortalecimento  de  Vínculos  (SCFV),  serviço  que

contempla as ações do PAIF e desenvolve atividades voltadas à prevenção de situações de

vulnerabilidade  social.  O  SCFV  está  organizado  nas  seguintes  faixas  etárias:  crianças  e

adolescentes  de  6  a  14  anos,  cujos  serviços  são  executados  em  duas  entidades  de  rede

socioassistencial, a associação de moradores A e a instituição religiosa B. 

Já os adolescentes e jovens de 15 a 17 anos, participam de atividades no Projovem

Adolescente, executado no CRAS, com dois coletivos, um no turno da manhã e outro no turno
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da tarde, ofertado três vezes na semana, em ambos os turnos. Também existe e são ofertadas

oficinas de Trabalho Educativo (TE) para jovens de 14 a 18 anos incompletos na instituição

religiosa B. 

O SCFV– Idoso acolhe pessoas acima de 60 anos e acontece no CRAS semanalmente,

ofertado uma vez na semana, no turno da tarde. Os idosos atualmente estão organizados em

grupos semanais no CRAS e na instituição religiosa B. 

O  (4)  Cadastro  Único  para  Programas  Sociais  do  Governo  Federal  (CadÚnico)

identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, ou seja, renda mensal de até meio salário-

mínimo por pessoa; ou renda mensal total de até três salários-mínimos. O Cadastro Único é

realizado dentro do CRAS e permite conhecer a realidade socioeconômica dessas famílias e

de todo o núcleo familiar,  as características  do domicílio,  as formas de acesso a serviços

públicos  essenciais  e,  também,  dados  de  cada  um dos  componentes  da  família,  e  outras

informações. 

A (5) Oficina do Descumprimento de Condicionalidades do Programa Bolsa Família

(PBF),  ocorre que o município  por  meio  das  políticas  de  proteções  da  FASC encaminha

listagens aos equipamentos do CRAS, contendo dados com indicações das famílias e jovens

que estão descumprindo as condicionalidades do PBF. Os equipamentos da PSB no CRAS ao

receberem essas listagens identificam o território considerando sua área de abrangência e a

localização  dos  equipamentos  e  desenvolvem  oficinas  para  as  famílias  indicadas  nessas

listagens, fornecidas pela Gestão de Benefícios do Cadastro Único (CEGBCAD). 

Acessar a informação e ser orientado é um direito do cidadão e um dever do Estado,

assim, possibilita momentos de discussão, atendimentos e encaminhamentos para as famílias

que  estão  em  Descumprimento  de  Condicionalidades  do  PBF.  Essa  oficina  ocorre

mensalmente em um turno no CRAS e, semanalmente em um turno, no equipamento de SAF

da instituição religiosa B. 

(6) Oficina de SCFV, dada por uma técnica do PAIF e um estagiário, e tem caráter

semanal e contínuo, acontece uma vez na semana e foi implantada em junho do ano corrente,

com o objetivo de informar e esclarecer às famílias sobre o SCFV. Por exemplo, os fluxos de

ingressos  nos  serviços,  a  forma  de  execução  do  trabalho  no  território,  bem  como  os

desligamentos.

(7) Grupo de Desenvolvimento Familiar para famílias com crianças e/ou adolescentes

que têm na sua composição familiar membros com Pessoa com deficiência (PCD), bem como,

dificuldade de aprendizagem. Esse grupo é executado por técnica do PAIF, mensalmente, uma
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vez no mês com o objetivo de trabalhar questões relacionadas ao trabalho social com famílias,

bem  como,  as  situações  de  dificuldades  em  aprendizagem  na  escola  das  crianças  e

adolescentes.

Também são compromissos e estão nos planos de trabalho das equipes do CRAS e do

SAF da instituição religiosa B, em especial dos técnicos do CRAS e do SAF, participar das

rotinas de trabalho no equipamento,  além de reuniões e fóruns sistemáticos,  realizados na

região, quais sejam: 

(1)  Fórum de  SCFV,  com participação  de  CRAS/PAIF,  CREAS,  SAF/  instituição

religiosa  B,  associação de moradores  A, Técnica  Assistente  Social  do Socioeducativo,  da

instituição religiosa B, Assistente Social do Pólo, Trabalho Educativo para jovens e estagiário

(a/s) do CRAS e/ou SAF da mesma instituição religiosa.

(2) Reunião da rede adulta,  onde participam CRAS/PAIF, CREAS, SAF/instituição

religiosa B, associação de moradores A, Técnicas da instituição religiosa B/Socioeducativo,

do Polo, Trabalho Educativo para jovens e postos de Saúde Wenceslau, Timbaúva e Batista

Flores.

(3) Reunião da Rede Eixo Baltazar-Nordeste, na qual se fazem presentes serviços das

regiões  Eixo  Baltazar-Nordeste  com  representação  da  coordenadora  do  CRAS,  técnica

servidora e técnicas do PAIF.

(4)  Reunião  de  referência  e  contra  referência  com  o  Serviço  de  Referência

especializado  em  Assistência  Social  (CREAS),  composta  pelas  equipes  PAIF/CRAS,

SAF/instituição religiosa B, PAEFI/CREAS, Ação Rua/CREAS, Educadores e a Coordenação

dos Serviços.

(5)  Reunião  da  Redinha,  integrada  por  CRAS/PAIF,  CREAS,  SAF/  instituição

religiosa B, associação de moradores A,, Técnica da instituição religiosa B/Socioeducativo,

do Polo/Trabalho Educativo para jovens e escolas E.M.E.F.Wenceslau Fontoura e E.M.E.F

Timbaúva.

(6)  Discussão/discussões  de  Casos,  em que participam a  coordenação  do CRAS e

equipe do PAIF e equipe do SAF.

(7) Reunião da CORAS, da qual participam os serviços das regiões do Eixo Baltazar-

Nordeste, com representação da coordenadora do CRAS representando-o.

(8) Reunião de Equipe, participa a equipe do CRAS e SAF/ instituição religiosa B.

(9) Reunião do SCFV-Idosos, da qual fazem parte técnicos de referência do SCFV-

Idosos, da Proteção Social Básica na Fundação de Assistência Social e Cidadania.
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(10)  Regionalização,  quando  participam  a  equipe  das  Regiões  Eixo-Baltazar,

Nordeste, CRAS SAF/ instituição religiosa B e associação de moradores A,. (11) Fórum de

Ficha de Comunicação de Aluno Infrequente (FICAI), composto por CRAS, SAF’s e escolas.

A IMPORTÂNCIA DA ACOLHIDA NA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

MAPA CONCEITUAL DA ACOLHIDA

PROCEDIMENTO METODOLÓGICO E ANÁLISE DE DOCUMENTAÇÃO

O trabalho  da  equipe  do  PAIF no que  refere  ao  acolhimento  se  preocupa  com o

momento de acolher às famílias e suas demandas coletivamente, e também em informar aos

sujeitos que o espaço da acolhida é um direito das famílias e um dever do Estado em ofertar a

política pública. Aproveita-se esse momento e local para informar sobre o Serviços ofertados

pelo CRAS, como também dos eventos, ações comunitárias, dentre outras ações importantes
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que acontecem ou acontecerão no território, com o objetivo da participação dos usuários na

construção das políticas públicas. 

Ao  analisarmos  os  documentos  do  CRAS,  instrumento  criado  pelos  técnicos  para

identificar  as  demandas  dos  usuários(as),  no  período  de  2018  verificamos  as   seguintes

demandas: atualização, informação, orientação e inclusão nos programas sociais na oficina do

Cadúnico; Repasse de Cartão Assistencial para as diversas demandas socais, sendo que dessas

sobressai-se o grande número de solicitações para acessar serviços de saúde que se localizam

distantes do território de moradia.

Também  é  através  desse  momento  de  acolhida  que  se  conhece  as  famílias  que

requerem o ingresso em Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV; bem

como  se  identificam  ainda  as  demandas  relacionadas:  ao  Acesso à documentação civil;

Insegurança Alimentar; Proteção em relação à Violência no Território; Inclusão Produtiva;

Acesso a Benefício na Previdência Social; Encaminhamento para saúde e saúde mental.

Verificamos  essas  demandas  no  atendimento  particularizado,  geralmente  momento

posterior  a  acolhida  coletiva.  Entendemos  que  o  sujeito  ao  acessar  o  equipamento  de

assistência  social  já  teve  ausência  e/ou  a  negação  dos  direitos  e  busca  o  conforto  para

materializar o que necessita, seja objetivamente ou subjetivamente. 

Acreditamos que na acolhida  podemos ouvir,  escutar  e problematizar  as demandas

trazidas  pelos  usuários(as),  as  necessidades  concretas  e  a  partir  desse  momento  podemos

pensar,  ofertar ações e oficinas para refletirmos coletivamente junto com a população essas

necessidades e estratégias de enfrentamento e/ou resistência, buscando alterar esse contexto

de adversidade.

CONCLUSÃO

 Percebe-se que o acolhimento serve como acesso ao direito da segurança de acolhida,

afiançado no SUAS, é uma forma de garantir à população a entrada ou ingresso nas políticas

públicas. Acolher materializa o princípio da proteção social pois possibilita dar significado

real  ao processo de escuta,  atenção e inserido no local  aonde se operacionaliza a política

pública de assistência social efetiva um direito social que é para todos. É um espaço público

de construção na  garantia  dos  Direitos,  fortalecendo  vínculos  familiares  e  comunitários  e

construindo um caminho de acesso ao poder público estatal e seus serviços, visando a busca

de sua cidadania.
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É importante ressaltar que para a efetivação das acolhidas é necessária uma postura

ética capaz de compartilhar saberes. Entendemos também que a postura ética do profissional

em não julgar ou criticar, respeitar o modo de vida dos usuários e seus hábitos é fundamental,

pois algumas famílias preferem durante a acolhida silenciar e isso deve ser respeitado.
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GESTÃO DO SUAS: UM OLHAR SOBRE AS DIMENSÕES TÉCNICAS,
ÉTICAS E POLÍTICAS

Elizabeth dos Santos Masera

As mudanças de paradigma a partir da Doutrina de Proteção Integral que ocorreram

com a Constituição Federal/88 e com o Estatuto da Criança e Adolescente, Lei nº 8.069/90,

visam romper com a história da assistência à infância no Brasil, que tratou a infância como

adultos  em  miniatura  e  crianças  e  adolescentes  de  origem  pobre  como  “menor”,

rigorosamente demonstrada em nosso velho Código de Menores e sua Doutrina da Situação

Irregular (Lei Federal nº 6.697/79). Nele, crianças e adolescentes em situação de rua, fora da

escola,  usuários  de  drogas  e  tantas  outras  mazelas  sociais  eram  classificados  como  em

“Situação Irregular”. 

O trato para estas questões ocorria de forma arbitrária através da intervenção estatal,

a qual muitas vezes culminava com o afastamento destas crianças de suas famílias. A situação

de falta de condições econômicas para prover a educação e os cuidados com os filhos tinham

endereço certo, pois as medidas eram aplicadas somente para as famílias pobres. 

Durante a década de 60, até meados dos anos 90, a política pública do estado eram as

Fundações do Bem Estar de Menor – FEBEM e FUNABEM, pelo Brasil afora, local onde era

depositada a infância pobre até completar a idade adulta. 

A mudança de paradigma inicia com a Constituição Federal/88, que se antecipou ao

ECA (Lei nº 8.069/90), ao inserir no seu texto a responsabilidade do Estado, da família e da
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sociedade pela proteção de crianças e adolescentes (Art. 227 – CF/88), sendo este o principal

instrumento jurídico que rompe com o velho paradigma do menor em “situação irregular”,

reconhecido  posteriormente  pelo  Estatuto  da  Criança  e  Adolescente  como  “sujeito  de

direitos”. 

Mas, sabemos que a Lei não muda a cultura, e neste sentido precisamos de constante

reflexão das práticas para avançarmos como sociedade humanizada. Como aqui tratamos da

cultura  da  assistência  à  infância,  as  mudanças  de  paradigma  oportunizaram  que  outros

mecanismos legais fossem se aprimorando para amparar a Doutrina da Proteção Integral que o

ECA (Lei nº 8.069/90) apresenta como inovação jurídica de uma lei específica. 

No  mesmo  caminho,  a  Lei  nº  12.435/11  regulamentou  o  Sistema  Único  de

Assistência Social – SUAS, que desde 1993 operava na forma de Diretrizes Nacionais para

orientação aos municípios e estados, ficando a critério de cada gestor implantar ou não os

serviços  de  proteção  social.  Com a  Lei,  os  municípios  precisam  não  só  implantar  estes

serviços como também reordenar os existentes, pois os mesmos passam a ser Política Pública

da Assistência Social, conforme os preceitos legais, o que foi um grande avanço para o país,

evitando que os gestores se utilizassem destes benefícios sociais como forma de caridade.

Como se trata de um Sistema,  apresenta novos desafios,  em que a gestão deverá

construir e consolidar uma política pública de estado com a incorporação da dimensão do

interesse  público  associado  à  função  dos  trabalhadores,  comprometido  com  relações

democráticas, com a afirmação de direitos e com processos emancipatórios da população a ser

atendida  nos  serviços  da  Rede  de  Proteção  Social,  norteado  pela  legislação  correlata  da

doutrina de Proteção Integral do ECA (SPOSATI, 2006).

Instrumentos  legais  importantes  são  oriundos  da  construção  da  sociedade  num

Estado de direito, que teve início no processo de redemocratização do país, a partir da década

de 1980, um período de grandes mudanças sociais. Gradativamente, o paradigma de proteção

integral  dos  direitos  de  crianças  e  adolescentes  vai  se  constituindo.  Embora  a  legislação

vigente garanta, com absoluta prioridade, os direitos fundamentais a crianças e adolescentes,

verifica-se que os discursos de proteção ainda estão impregnados por práticas repressivas e

excludentes que refletem conceitos e preconceitos ainda muito arraigados. 

Estes  sobrevivem  ao  longo  dos  séculos,  a  serviço  de  uma  minoria  privilegiada,

detentora do poder e da riqueza, mantendo o país como um dos mais desiguais do mundo.

Na Constituição brasileira, estão previstos sem qualquer distinção todos os direitos sociais à
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sociedade brasileira e principalmente à categoria que continua sendo a mais vulnerável, que

são crianças e adolescentes. 

O Estatuto da Criança e Adolescente representa o novo paradigma e, portanto, as

significativas mudanças e conquistas em relação ao conteúdo, ao método e à gestão ainda

estão no plano jurídico e político-conceitual, não chegando efetivamente a seus destinatários

para uma mudança que cause impacto em nossa sociedade. 

O êxito dos desafios implica na redefinição das formas de gestão do trabalho nas

políticas sociais, especialmente na assistência social, que é acionada muitas vezes quando as

demais políticas não conseguiram atender as necessidades para sanar as violações de direitos.

Exigindo  uma  gestão  com  negociação  e  pactuação  de  mecanismos  permanentes  de

qualificação  e  valorização  dos  trabalhadores  sociais,  com vistas  a  mudanças  no  contexto

social de vulnerabilidades (PNAS – BRASIL, 2004). 

Pensar e executar políticas de proteção social é mais que incorporar tecnologias de

informação e comunicação, uma vez que o núcleo das atividades depende da subjetividade

humana  nas  dimensões  técnicas,  éticas  e  políticas  do  trabalho  desempenhado  por  seus

profissionais (SPOSATI, 2006). 

O Estado, como gestor da Política Pública de Assistência Social, é responsável por

criar mecanismos que possam garantir a execução de serviços socioassistenciais adequados à

demanda de seus signatários, o que consta no ECA (Lei nº 8.069/90), em seu art. 4º, que

crianças e adolescentes são sujeitos de direitos, com a garantia absoluta de prioridade. 

Atendendo algumas demandas de aprimoramento deste dispositivo legal, no que se

refere  aos  adolescentes  em  conflito  com  a  Lei,  foi  instituído  o  Sistema  Nacional  de

Atendimento Socioeducativo (SINASE), Lei nº 12.594/12, que regulamenta a execução das

medidas destinadas a adolescentes que tenham praticado algum ato infracional. 

No SINASE está  garantido  o  respeito  ao  art.  6º  do  ECA,  que  trata  da condição

peculiar destes adolescentes como pessoas em desenvolvimento e, portanto, que necessitam

de um tratamento qualificado e adequado a suas necessidades, o que não ocorria no velho

paradigma do Código de Menores, pois na FEBEM ficavam tanto crianças e adolescentes,

sem distinção de idade,  assim como as por motivo de abandono junto com os jovens em

conflito com a Lei e os diversos tipos de delitos. 

A estrutura organizacional da Política Pública de Assistência Social é responsável

também  pelo  SINASE,  que,  devido  à  complexidade  no  atendimento  das  questões  de

vulnerabilidade  social,  deverá  sempre  estar  dialogando  com  outros  dispositivos  legais e
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manter o cuidado com as práticas nestes serviços para de fato incidir na superação de velhos

métodos. 

Os discursos na sociedade estão impregnados com o velho paradigma da “situação

irregular” e, desta forma, crianças e adolescentes ainda são tratados como objetos da ação do

Estado e não como sujeitos com direito às políticas públicas. Essa infância e adolescência

menos favorecida – que ainda trazem o estigma do “menor” – recebem escolarização pobre,

profissionalização  precoce,  afastamento  de  suas  famílias  para  instituições,  defesa  do

rebaixamento  da  maioridade  penal,  chacinas  sem  solução,  exploração  sexual,  ou  seja,  a

manutenção da segregação social.

O exercício de pensar o presente olhando para o passado recente permite identificar

antigas e atuais violações dos direitos que poderiam permanecer invisíveis.  A releitura da

legislação, aliada à análise de discurso, e ainda pesquisas que abordem a complexidade destas

questões, constituem importante elemento para a formulação de políticas públicas e para o

incremento  de  práticas  acertivas  que  possibilitem concretizar  os  preceitos  de  garantia  de

direitos presentes na legislação e nos textos de políticas públicas vigentes no país, como os do

Sistema Único de Asistencia Social – SUAS (BRASIL, 2009). 

Precisamos nos livrar das amarras do passado para passarmos da retórica a práticas

que rompam com os estigmas do passado que estão presentes em nossa cultura e, portanto,

presentes nas instituições. 

A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO SUAS

Uma instituição  representa  uma cadeia  relativamente  estável  de  ligação  entre  as

pessoas e o trabalho, que constituem a organização. Não há dúvidas de que o trabalho precisa

estar organizado e, em virtude de sua complexidade, dividido entre as pessoas. 

Com essa divisão, nasce a necessidade de que a gestão e as ações das pessoas sejam

coordenadas  ou articuladas  de modo a gerar  um ambiente  organizacional  propício para o

resultado  da  ação  coletiva  e  consequente  mensagem dialógica  na  execução  dos  serviços.

Ambiente este onde o conceito de “dinamismo” esteja presente, uma vez que este pressupõe o

grau de estabilidade ou instabilidade que vai traduzir-se no ritmo de mudança em que se

colocam as novas exigências à organização, sua volatilidade ou imprevisibilidade (LOIOLA;

BASTOS; QUEIROZ, 2004). 
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Também, é necessário internalizar o conceito de “complexidade” aplicado ao SUAS,

que se refere ao grau de concentração observada e quão homogêneas ou heterogêneas são as

unidades  que compõem o setor  no qual  a organização se insere,  neste  caso a  política  de

assistência social, que trata das situações de vulnerabilidades sociais que são o alvo prioritário

de suas ações e, por este motivo,  um trabalho de extrema complexidade (LOAS – Lei nº

8.742/93).

É possível compreender  a necessidade do gestor de responder às fragilidades dos

serviços e das equipes de trabalho, além da necessidade de respostas imediatas, mas não é

percebível  o  domínio  da  avaliação  e  nem  do  conteúdo  ou  serviço  a  ser  implantado  ou

reordenado.  Essas  características  compõem o  conhecido  ativismo,  e  esse  confere  o  risco

futuro  às  respostas  externas  e  possui  dimensões  que  precisam ser  analisadas  (BORGES;

YAMAMOTO, 2004). 

A característica do ativismo é muito comum nas gestões governamentais e precisa

ser problematizada. Segundo os autores: 

[...]  A  depender  de  como essas  dimensões  se  apresentam  em  cada  caso
particular, define-se a influência do ambiente sobre as organizações, seja em
termos  de  necessidade  de  informações  sobre  ele  ou  de  necessidade  de
recursos  vindos  dele.  Isso  porque  a  combinação  de  complexidade  e
dinamismo determina o nível de incerteza ambiental. Incerteza significa que
os tomadores de decisão não dispõem de informações suficientes sobre os
fatores  ambientais  e  encontram  dificuldades  na  previsão  das  mudanças
externas (LOIOLA; BASTOS; QUEIROZ, 2004, 2004, p. 121).

No Brasil,  temos uma característica própria no formato das organizações,  feita de

aparentes contradições e incoerências, o que se tornaria positivo quanto maior fosse nossa

capacidade de interpretar, modificar e usufruir desta construção. 

Essa tipificação própria está ligada à nossa cultura multifacetada, que transcende às

relações e se constitui em traços complexos e paradoxais no trabalho (BARROS; PRATES,

1997).

Entretanto,  para  compreender  de  que  forma  acontece,  devemos  buscar  alguma

referência das influências do modelo de gestão brasileira. Na história do mundo do trabalho,

em nível  mundial,  podemos encontrar  explicações  devido a elementos  que configuram as

relações entre o sujeito e seu trabalho. O trabalho sempre sofreu a influência das mudanças

socioeconômicas e políticas, sendo os componentes que formataram nossas práticas. 

As organizações governamentais não ficam livres de traços e componentes culturais

de  uma  sociedade.  É  natural  a  incorporação  e  impregnação  de  alguns  elementos  e  sua

modificação, conforme os ditames dos modelos econômicos vigentes no país e no mundo.
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A  gestão,  ao  planejar  o  futuro,  procura  modelos  no  passado,  aumentando  a

probabilidade de se guiar por atalhos de julgamentos que facilitem a sua tarefa, aumentando o

risco  de  falhas  nas  respostas,  dos  erros  de  cálculos  orçamentários  e  das  probabilidades

relacionadas com as alternativas de decisão. 

Podemos analisar brevemente um dos traços mais marcantes, que é o taylorismo, que

se caracteriza pela manutenção do esforço físico dos trabalhadores, que perdurou até meados

do século XX e se renova com a  Estratégia da Organização Científica do Trabalho, vista

como  a  resposta  às  mudanças.  Assim,  surge  a  separação  das  funções  de  concepção  e

planejamento de quem executa, ou seja, quem planeja e organiza a tarefa não são os mesmos

que a realizarão.

Esse  modelo  tem  como  base  o  estudo  de  tempos  e  movimentos,  eliminando  os

desperdícios para a execução do trabalho e intensificando a divisão de tarefas, com vistas ao

melhor desempenho e à lucratividade no setor privado. No setor público, não é tão explícita a

questão econômica, do ponto de vista do lucro.

No modelo taylorista,  é possível identificar a origem da forma do trabalho que o

torna  fragmentado,  repetitivo,  monótono  e  sem  sentido,  pois  o  trabalhador  perde  sua

autonomia  e  sua capacidade  de  usar  a  criatividade  durante  o processo de trabalho.  Essas

concepções  rígidas,  estáticas  e  de  aplicação  universal  da  estrutura  organizacional  ainda

dominam a estrutura burocrática do estado nos dias atuais (LOIOLA; BASTOS; QUEIROZ,

2004). 

Poderíamos,  ainda,  conjecturar  que  esse  modelo  também  seria  a  razão  das

dificuldades de escuta dos demandantes dos serviços públicos, pois está centrado em certo

domínio do saber.

A participação sempre será a legitimadora de qualquer processo democrático. Assim,

o fato desta não ser vivenciada por parte dos profissionais e signatários, o que significa a

manutenção  da  lógica  de  centralidade  das  decisões,  provoca  efeitos  subjetivos  junto  aos

trabalhadores. Para os autores:  

Os  padrões,  os  valores  e  as  normas,  as  pressões  e  as  expectativas
organizacionais  criam  então  um  modelo  aceito  e  visto  como  correto,
institucionalizado e  internalizado,  que  constituiria  também uma “jaula  de
ferro” dentro da qual seria concedido um espaço limitado de manobra da
escolha organizacional (LOIOLA; BASTOS; QUEIROZ, 2004, p. 131).

Este processo cognitivo dos envolvidos, além da construção do significado atribuído

às experiências cotidianas,  mostra a necessidade de que a gestão deve dar importância  ao
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engajamento e  à participação das pessoas nas decisões  que lhes dizem respeito,  pois esta

participação implica em resultados positivos para a organização, que devem refletir nas ações

externas. Mas, também com a consciência de que, em sendo um processo subjetivo à postura

dos funcionários frente a um modelo que não oferece esta participação, é o formatador de um

traço cultural muito comum no Brasil, que é a postura de espectador: 

[...] é a transferência de responsabilidade. A lógica é a seguinte: se o poder
não está comigo, não estou incluído nele e não sou eu quem toma a decisão;
a responsabilidade também não é minha. Logo, vou transferi-la para quem de
direito,  o  que  em nossa  cultura  significa  para  cima  na  linha  hierárquica
(BARROS; PRATES, 1997, p. 62).

Para os autores, o legítimo “salve-se quem puder”, são traços culturais encontrados

nas organizações brasileiras. Nesta forma de gestão, encontramos as premiações pela lealdade

à gestão, já que o prêmio é a impunidade, forçando a adoção pelo conjunto deste sistema de

manutenção de certa segurança e harmonia como forma de evitar o conflito para sobreviver na

instituição (BARROS; PRATES, 1997). 

A gestão,  ao adotar  esse modelo,  espera,  no trabalho,  o respeito  à hierarquia e à

distribuição de autoridade, comportamentos uniformes e previsíveis, mas que, como se trata

de processo subjetivo, muitas vezes as respostas não funcionam da forma esperada, pois a

maneira como os seres humanos organizam e pensam sobre qualquer trabalho a ser realizado

concentra algumas dimensões que não operam de forma isolada, pois estão intrinsecamente

ligadas. São elas: 

—Dimensão  concreta:  refere-se  à  tecnologia  com  a  qual  se  pode  contar  para

realizar o trabalho;

—Dimensão gerencial: refere-se ao modo pelo qual é gerido e planejado;

—Dimensão socioeconômica:  abrange  a  articulação  entre  o  modo  de  realizar  o

trabalho  e  as  estruturas  sociais,  econômicas  e  políticas  em  plano  macro  da

sociedade e as relações do mundo do trabalho;

—Dimensão  ideológica:  consiste  no  discurso  elaborado  e  articulado  sobre  o

trabalho, no nível coletivo e societal, e deriva das correntes do pensamento;

—Dimensão simbólica: abrange os aspectos subjetivos da relação de cada indivíduo

com o trabalho (LOIOLA; BASTOS; QUEIROZ, 2004).

Conceber  uma gestão  para  dar  conta  da  proteção  social  significa  interligar  estas

dimensões e ir além da articulação ou integração de agentes e ações, exigindo-se a adoção de

uma perspectiva de totalidade da ação pública, para superar a fragmentação e a sobreposição
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das ações governamentais e as dificuldades no enfrentamento das mudanças necessárias na

gestão. 

Um sistema deve ser uma configuração pública permanente, não transitória e que não

pode  estar  sujeita  às  alterações  irresponsáveis  a  cada  mudança  de  governo.  Demanda,

portanto,  organicidade  interna,  articulações  com  outras  políticas  públicas,  exige  marcos

regulatórios e investimentos financeiros, materiais, humanos e de manutenção, continuados e

previsíveis (BRASIL, 2008).

Requer  um Estado  que  coordene  e  execute  a  política,  sem,  contudo,  esvaziar  a

riqueza  democrática  do compartilhamento  das  decisões  internas  da gestão  e  ações  com a

sociedade civil  no controle  social,  além da presença dos signatários  dos programas e dos

trabalhadores (BRASIL, 2009). 

De que forma seria possível perceber e que mensagem chega aos seus destinatários

um programa de proteção social com essa concepção de gestão? 

Em que medida,  do ponto  de vista  das  dimensões  técnicas,  éticas  e  políticas,  os

programas  de  atendimento  estariam  adequados  aos  sujeitos  de  direitos  se  respondem  à

vontade política do gestor público a cada quatro anos? 

Será que tudo seria previsível, analisado-se do ponto de vista da função social a que

se destinam os programas? Como dimensionar as relações de poder que se constituem a partir

da elaboração de projetos até a sua execução? São questionamentos que devem balizar as

ações  do  gestor  e  dos  trabalhadores  no  cotidiano  de  um  modelo  de  gestão  que  realize

monitoramento e avaliação. Mas, se a vigilância espia e regula os desejos dos formuladores da

política pública, que concepção, na prática, estaria balizando os programas de proteção social?

Cada indivíduo tem seu próprio conceito de trabalho, o que em si estabelece uma

variedade  imensa  de  conceitos  e/ou  significados.  Essa  subjetividade  também  carrega

componentes  ideológicos  que  constituem  os  indivíduos  que  estão  organizados  em  seus

espaços institucionais. 

O Sistema Único de Assistência Social – SUAS traz novas exigências técnicas para a

estruturação dos serviços da assistência social, para que os fluxos possam responder de forma

qualificada e humanizada à demanda de seus signatários, com a garantia do protagonismo dos

mesmos,  que  significa  a  participação  ativa,  rompendo  com  a  passividade  de  mero

beneficiário. Essa mudança provoca desafios éticos e políticos para o gestor público e para

todos os trabalhadores da rede de serviços da Política de Assistência Social. 
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Desafios com a compreensão de que a assistência social, tal como conhecemos hoje,

é fruto de um longo processo que se desenvolveu na sociedade brasileira. Ao voltarmos num

tempo não muito distante, encontraremos o pesado legado de uma área que não foi concebida

como campo de definição política dentro do universo das políticas sociais (BRASIL, 2008). 

Desta forma, foi constituindo-se em uma mistura de ações dispersas e descontínuas

das ações governamentais e de entidades assistenciais, que, gravitando em torno do Estado,

construíram  relações  ambíguas  e  contraditórias  que  demandam  responsabilidades  numa

dimensão ética  que garanta,  do planejamento à execução,  a participação num conceito de

transversalidade e intersetorialidade das políticas sociais; esta é a caminhada da Assistência

Social para sair do discurso retórico e se constituir como Política Pública de Estado, conforme

a Lei nº 12.435/11 – SUAS, que institui as garantias sociais, seguindo o exemplo do Sistema

Único de Saúde – SUS, tendo no bojo do art. 2º o seguinte: 

A assistência social tem por objetivos:
I – a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à
prevenção da incidência de riscos, especialmente:
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
[...] (BRASIL, 2005).

Reconhece como alvo da Política Pública os grupos especiais  em vulnerabilidade

social, garantindo direito do cidadão e dever do estado pela proteção social. E também define

a forma do gerenciamento desta Política, conforme o art. 6º a seguir:

A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma
de sistema descentralizado e participativo,  denominado Sistema Único de
Assistência Social (SUAS), com os seguintes objetivos:
I  – consolidar a gestão compartilhada,  o cofinanciamento e a cooperação
técnica  entre  os  entes  federativos  que,  de  modo  articulado,  operam  a
proteção social não contributiva;
II  –  integrar  a  rede pública  e  privada de serviços,  programas,  projetos  e
benefícios de assistência social, na forma do art. 6º-C;
III – estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização,
regulação, manutenção e expansão das ações de assistência social;
IV –  definir  os  níveis  de  gestão,  respeitadas  as  diversidades  regionais  e
municipais;
V  –  implementar  a  gestão  do  trabalho  e  a  educação  permanente  na
assistência social;
VI – estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e
VII  –  afiançar  a  vigilância  socioassistencial  e  a  garantia  de  direitos.
Reforçam  os  desafios  para  a  gestão  da  assistência  social  [...]  (BRASIL
2005).

 
Trata-se de um grande avanço social e jurídico, bastando à sociedade compreender

que o Estado é o instrumento para a materialização das políticas e do qual ela faz parte, é o

desafio da democracia numa sociedade globalizada. A concepção de política pública para a
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Assistência  Social  consiste  em que a  sociedade tem o papel  do Controle  Social  para sua

elaboração  e  implantação,  através  do  Conselho  Municipal  de  Assistência  Social.  A

participação  da  sociedade  civil  que,  com  o  gestor,  vai  exercer  a  vigilância  através  das

discussões dos projetos para que estes superem o velho paradigma da caridade, que funciona

como um bisturi enferrujado e se mantém com novas roupagens de dominação a cada eleição. 

Não só à sociedade cabe compreender,  como na gestão,  os trabalhadores  estarem

constantemente reavaliando suas práticas e produzindo conhecimento para que possam estar

subsidiando a gestão, onde monitoramento e avaliação se tornem uma prática cotidiana que

possam constantemente aprimorar os serviços públicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os desafios para a mudança de paradigma estão ligados à postura profissional,  ao

modelo de gestão e à revisão das práticas cotidianas, com a compreensão das raízes históricas

que nos constituíram e que regulam nosso fazer e as instituições.

O  trabalho  na  assistência  social  ganha  maior  complexidade  pelos  estigmas  que  a

associaram  historicamente  à  caridade  e  ao  assistencialismo,  sendo  o  maior  desafio  a  ser

superado. Estigmas que, inclusive, impregnaram as representações dos próprios trabalhadores

da área da infância  e  juventude,  que ainda sofrem a ação de instituições  com esta  visão.

Também ocorrem ações estatais arbitrárias, como já foi mencionado, com a mesma concepção

da doutrina da situação irregular do antigo Código de Menores (1979), em que crianças e

adolescentes, em sua maioria de famílias “pobres”, eram tratados como objeto do Estado e

encaminhados às instituições de abrigo, o que hoje é denominado Acolhimento Institucional,

conforme a Lei nº 12.010/09.   

No  entanto,  se  faz  necessário  reafirmar  que  a  Lei  não  muda  uma  cultura

adultocêntrica. A vigilância social é importante, assim como o cuidado, por parte do gestor,

quando da elaboração e implementação de serviços públicos, para que se evite a reprodução

da lógica  “menorista”  de  segregação  de  crianças  e  adolescentes  menos  favorecidos.  Para

Castel, esta vigilância significa que:

[...]  Não  podemos  chamar  de  exclusão  qualquer  disfunção  social,  mas
distinguir  cuidadosamente  os  processos  de  exclusão  do  conjunto  dos
componentes que constituem, hoje, a questão social na sua globalidade. Os
gestores precisam ter dados monitorados e avaliados constantemente e os
trabalhadores e usuários participarem deste processo.
Em  segundo  lugar  [...],  em  se  tratando  de  intervir  em  populações  mais
vulneráveis, esforçar-se para que as medidas adotadas não se degradem em
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status de  exceção.  Esta  tarefa  extremamente  difícil  coloca  a  questão  da
eficácia das políticas de inserção [...] são estas que conduzidas com sucesso
possibilitam às populações em dificuldades a reintegração social. 
E, por último, lembrar-se que a participação do usuário pode estar imbricada
na  reflexão  de  que  [...]  a  luta  contra  a  exclusão  é  levada  também,  e,
sobretudo, pelo modo preventivo, quer dizer, esforçando-se em intervir em
fatores de desregulação da sociedade salarial [...] (CASTEL, 1995, p. 45-46).

Esta dimensão é eminentemente ético-político-pedagógica e, portanto, não é neutra;

para  compreendê-la,  são  necessários  instrumentos  por  parte  da  gestão  para  que,

sistematicamente, seja oportunizado aos trabalhadores espaço para avaliação e construção de

processos de trabalho onde a  reflexão incida no imaginário  dos profissionais  e no campo

subjetivo. 

Portanto, o respeito a essas dimensões, como norteadoras das políticas públicas, é

fundamental,  com o olhar  do gestor atento  principalmente  à  dimensão política  de que os

fatores do processo de produção, da distribuição das riquezas sociais, pela complexidade de

sua compreensão, requerem ações responsáveis,  conhecimento e reconhecimento,  uma vez

que a exclusão, que leva às vulnerabilidades, se dá efetivamente pelo estado de todos os que

se encontram fora dos circuitos vivos das trocas sociais, em que se incluem não só os usuários

dos serviços, como também os trabalhadores.

A tomada de decisões por parte do gestor depende ainda da visão de mundo e da

ideologia  do  indivíduo  que  responde  pela  instância  governamental,  sendo  assim  uma

dimensão ética. Embora o SUAS esteja apontando, em suas diretrizes, para uma política de

Estado,  a  cultura  administrativa  precisa  ser  compreendida  e  redimensionada,  pois  ainda

caracteriza-se como política de governo, o que causa sofrimento aos trabalhadores devido à

constante instabilidade dos serviços e aos ditames econômicos de uma sociedade globalizada. 

Compreender a cultura organizacional exige decodificar as razões que encobertam os

comportamentos  individuais e coletivos;  muitas vezes elas não são questionadas  e,  assim,

tomadas como naturais: aquilo que é tido como verdade na organização. 

As premissas e os valores compartilhados que orientam tais  comportamentos  dão

origem às estratégias, objetivos e justificativas para as ações revestidas de racionalidade que

são propostas, subjacentes dos modos do grupo perceber, pensar e sentir,  e assim poderão

operar,  na prática,  para o controle  e regulação dos sujeitos signatários dos serviços,  e, na

teoria,  são  dimensionados  e  norteados  pelo  discurso  de  respeito  ao  protagonismo  e  à

autonomia, o já mencionado ativismo.
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Esse processo institucional causa sofrimento ao quadro funcional, uma vez que as

estruturas não operam para que de fato e de direito sejam dadas respostas à população, com

vistas  à  melhoria  da  qualidade  de  vida  e  oportunidade  de reflexão  crítica  da  situação  de

vulnerabilidade em que se encontram. Sofrimento ainda devido à característica na assistência

social  em  que  o  trabalhador  é  a  principal  ferramenta  de  trabalho,  pois  não  opera  com

tecnologias,  sendo  este  sujeito  quem  diretamente  vivencia  as  consequências  das

vulnerabilidades sociais e o limite nas respostas para o enfrentamento (SPOSATI, 2006).

Podemos considerar um dos principais limites a descontinuidade e fragmentação das

ações  nos  serviços  e  programas  que  causam  sistemáticas  idas  e  vindas  dos  signatários,

causando  sentimento  de  frustração  junto  aos  trabalhadores,  como  se  fosse  uma

responsabilidade pessoal; mas, como já mencionado, esta fragilidade está ligada ao modelo de

gestão que, se não problematizado, opera como um fator de manutenção das vulnerabilidades

sociais  e  adoecimento  dos  operadores,  pois  não  possuem  condições  de  responder

isoladamente pela complexidade das questões sociais, que são violações de direitos.

Questões  sociais  que,  apesar  do  discurso  atual  no  campo  político  de  mudanças

econômicas, que veiculam na imprensa a melhoria do patamar de vida do cidadão brasileiro,

estas estão referenciadas na capacidade de consumo; sendo assim, na prática,  este mesmo

processo socioeconômico é o que causa as mesmas mazelas sociais que a cada dia mudam de

contexto, e surgem novos grupos sociais vulneráveis que vão aportar nos serviços de proteção

social da Política Pública de Assistência Social, que se constitui, como metáfora, num eterno

“secar gelo”.  

São necessários instrumentos de avaliação e monitoramento da política pública, com

respeito ao controle social e à participação dos signatários dos serviços. Uma política efetiva

de assistência e valorização dos profissionais, garantindo o cuidado com os cuidadores, em

que a gestão dos processos de trabalho passe pelo diálogo com estes trabalhadores de forma

democrática e horizontal,  instalando um novo paradigma na Gestão Pública e consequente

reflexo na melhoria  efetiva  da democratização da gestão e a  qualificação da mesma com

relação à sua desburocratização.  
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TRABALHO DOCENTE NO SISTEMA PRISIONAL: REFLEXÕES
SOBRE A EDUCAÇÃO COM PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE

Marcela Haudpt Bessil

Esta pesquisa discutiu sobre o trabalho das docentes1 de Educação de Jovens e Adultos

no Sistema Prisional, a questão da Escolarização com pessoas que se encontram privadas de

liberdade sob o olhar do docente. Esse artigo é um recorte da pesquisa intitulada “A Prática

Docente  de  Educação  de  Jovens  e  Adultos  no  Sistema  Prisional”,  desenvolvida  como

requisito  parcial  do  Programa  de  Mestrado  em  Psicologia  Social  e  Institucional  da

Universidade Federal do Rop Grande do Sul (UFRGS).

Foram  abordadas  questões  teóricas  do  trabalho,  da  prática  docentes  e  suas

peculiaridades no sistema prisional com professores que exercem suas atividades laborativas

nesse espaço. A teoria e a metodologia utilizada foram a psicodinâmica do trabalho. A análise

dos dados foi estabelecida através dos conteúdos das falas trazidas nas entrevistas individuais,

buscando compreender e refletir sobre o trabalho desenvolvido por esses profissionais. 

A  presente  pesquisa  faz  parte  dos  estudos  desenvolvidos  pelo  Laboratório  de

Psicodinâmica do Trabalho (LPdT) inserido na linha de pesquisa chamada Políticas Públicas,

Saúde, Trabalho e Produção de subjetividade do Programa de Pós-Graduação em Psicologia

Social e Institucional da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).

1 Optou-se por utilizar o termo no gênero feminino em função de que a maiorias dos entrevistados nessa
pesquisa eram mulheres.
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O campo de pesquisa estabelecido foi o contexto do sistema prisional, e os sujeitos

foram os  professores  que  atuam na  área  de  Educação  de  Jovens  em Adultos  dentro  das

Penitenciárias do Rio Grande do Sul. Porém, são servidores da Secretaria de Educação do

Estado. Dessa forma, o eixo de análise  centraliza-se no trabalho docente de Educação de

Jovens e Adultos Privados de Liberdade influenciado por questões que envolvem o sistema

prisional brasileiro e interface direitos humanos.

A educação se insere no Sistema Prisional a partir da Lei de Execuções Penais (LEP),

de 1976, que introduz a obrigatoriedade de o Estado oferecer a assistência necessária para os

indivíduos que se encontram presos, logo, sob a tutela do Estado. Conforme o Artigo 10, “A

assistência ao preso ou internado2 é dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o

retorno à convivência em sociedade” (Moreira, 2007). O Artigo 11 da LEP especifica quais

são as obrigatoriedades do Estado para com o preso: material, saúde, jurídica, educacional,

social e religiosa. 

Constatamos  assim,  a  obrigação  legal  de  o  Poder  Público,  operador  do
sistema penal, oferecer condições que façam do cumprimento da pena uma
verdadeira oportunidade de socialização daqueles que passam pela situação
de privação de liberdade (Moreira, 2007, p. 34).

Para que o Estado oferece a educação dentro dos estabelecimentos prisionais, é preciso

que sejam realizados concursos. Os docentes que atuam nas penitenciárias e presídios3 no

2  Art 1 da Lei de Execuções Penais - A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou
decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado.
Sendo assim, o Estado exerce seu direito de restringir  a liberdade daquele que foi  considerado imputável
(Indivíduo com mais de 18 anos, pleno gozo de suas funções neuro psiquicas. Esse indivíduo é chamado de
preso.  Já  o  interno  é  considerado  semi-imputável  (é  aquele  que  não  tem  a  plena  consciência  ou
temporariamente incapaz, mas não é isento de pena ou medida de segurança) ou inimputável (é aquela pessoa
que não possui condições psíquicas de responder pelos seus atos então recebe medida de segurança). 
Na  Constituição  Federal,  art.  228  e  Código  Penal,  art.  27,  encontramos  o  seguinte:  “São  penalmente
inimputáveis os menores de 18 anos, sujeitos às normas da legislação especial"; Doença mental ou cerebral. No
Código  Penal,  art.  26  e  o  §  2.  do  art.  28:  "É  isento  de  pena,  o  agente  que,  por  doença  mental  ou
desenvolvimento  mental  incompleto  ou  retardado,  ou  proveniente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  não
possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de
determinar-se de acordo com esse entendimento."
3 LEI  Nº  7.210,  DE  11  DE  JULHO  DE  1984,  que  institui  a  Lei  de  Execução  Penal.
Art.  82. Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao submetido à medida de segurança,  ao
preso  provisório  e  ao  egresso.
Art.  84.  O  preso  provisório  ficará  separado  do  condenado  por  sentença  transitada  em  julgado.
Art.  87.  A  penitenciária  destina-se  ao  condenado  à  pena  de  reclusão,  em  regime  fechado.
Art. 91. A Colônia Agrícola, Industrial ou Similar destina-se ao cumprimento da pena em regime semi-aberto.
Art. 93. A Casa do Albergado destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime aberto, e
da pena de limitação de fim de semana.
Art.  99. O  Hospital  de  Custódia  e  Tratamento  Psiquiátrico  destina-se  aos  inimputáveis  e  semi-imputáveis
referidos  no  artigo  26  e  seu  parágrafo  único  do  Código  Penal
Art. 102. A cadeia pública destina-se ao recolhimento de presos provisórios.
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Estado do Rio Grande do Sul, fizeram concurso para a Secretaria de Educação do Estado,

vindo a realizar suas atividades nesse espaço por diferentes motivos.

Observamos  um  crescente  desenvolvimento  de  pesquisas  sobre  a  categoria  de

professores.  Contudo,  encontramos  muitos  estudos  sobre  o  trabalho  docente  na  área  da

educação básica e  educação superior.  Há pouquíssimos estudos sobre docentes  de EJA, e

menos ainda com privados de liberdade. Pode ser devido a dificuldade de realizar pesquisas

nesses  espaços  (questões  éticas4)  ou  por  se  trabalhar  com  populações  em  situações  de

vulnerabilidade social5,  e a necessidade de articulação com os direitos humanos é constante.

Atualmente,  a  mídia  aborda  as  precárias  condições  dos  Presídios,  as  situações

degradantes dos que ali se encontram cumprindo pena restritiva de liberdade, mas pouco fala

do trabalhador que está prestando um serviço para o Estado nesse espaço.  A relevância da

realização dessa pesquisa está no olhar para o trabalhador docente dentro do sistema prisional,

buscando  compreender  o  trabalho  realizado,  as  limitações  e  possibilidades  dessa  prática.

Buscamos  refletir  sobre  a  educação  no sistema prisional  como um direito  dos  que  lá  se

encontram  cumprindo  pena  restritiva  de  liberdade  e  um dever  do  Estado.  Através  desse

estudo, podemos refletir sobre o educador e o seu trabalho no contexto prisional.

4 Em busca da ética nas pesquisas que envolvem seres humanos, o Brasil, por meio do Conselho Nacional de
Saúde, emitiu em 1996 a  Resolução 196/  96 que contém normas regulamentadoras  para  estas  pesquisas.
Foram criados a  Comissão Nacional  de  Saúde (Conep)  e  os  Comitês  de Ética  em Pesquisa  (Ceps),  órgãos
responsáveis pelas avaliações éticas dos projetos de pesquisa.
Em relação aos  princípios  da  Resolução 196/96,  já  em seu preâmbulo  fica bem clara  a  incorporação  dos
princípios da autonomia, não-maleficência, beneficência e justiça, ou seja, os quatro referenciais básicos da
Bioética, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito à comunidade científica, aos sujeitos da
pesquisa e ao Estado.
As pesquisas envolvendo seres humanos devem atender às exigências éticas e científicas fundamentais.
 III.1 – A eticidade da pesquisa implica em:
 a) consentimento livre e esclarecido dos indivíduos-alvo e a proteção a grupos vulneráveis e aos legalmente
incapazes. Neste sentido, a pesquisa envolvendo seres humanos deverá sempre tratá-los em sua dignidade,
respeitá-los em sua autonomia e defendê-los em sua vulnerabilidade; b) ponderação entre riscos e benefícios,
tanto atuais  como potenciais,  individuais  ou coletivos, comprometendo-se com o máximo de benefícios e o
mínimo de danos e riscos; 
c) garantia de que danos previsíveis serão evitados; 
d) relevância social da pesquisa com vantagens significativas para os sujeitos da pesquisa e minimização do
ônus para os sujeitos vulneráveis, o que garante a igual consideração dos interesses envolvidos, não perdendo o
sentido de sua destinação sócio-humanitária.
5 Vulnerabilidade diz respeito à falta de ativos materiais e imateriais a que determinado indivíduo ou grupo está
exposto a sofrer futuramente alterações bruscas e significativas em seus níveis de vida. No estudo realizado
pela  Organização  das  Nações  Unidas  para  a  Educação  (UNESCO),para  a  Ciência  e  Cultura  e  BID-Banco
Interamericano de Desenvolvimento,  que originou o livro “Juventude,  violência e vulnerabilidade social  na
América latina: desafios para políticas públicas trabalha a definição de vulnerabilidade social, sendo: 
Vulnerabilidade social como o resultado negativo da relação entre a disponibilidade dos recursos materiais ou
simbólicos  dos1  atores,  sejam eles  indivíduos  ou  grupos,  e  o  acesso à  estrutura  de  oportunidades  sociais
econômicas  culturais  que  provêm  do  Estado,  do  mercado  e  da  sociedade.  Esse  resultado  se  traduz  em
debilidades ou desvantagens para o desempenho e mobilidade social dos atores (VIGNOLI e FILGUEIRA, 2001
apud AMBRAMOVAY, 2002, p.13.)
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PRINCIPAIS CONCEITOS 

   Sistema Prisional

Para falarmos sobre o sistema prisional é preciso o olhar de várias disciplinas, como

por  exemplo,  Direito,  Filosofia,  Sociologia,  Antropologia,  entre  outras.  Os  estudos  da

dinâmica prisional “quase sempre estiveram associados a própria discussão pública acerca do

papel da prisão como instituição” (Alvarez, Salla, Dias, 2013, p.63).

Foucault, em “Vigiar e Punir” (1987), aborda o funcionamento do sistema prisional o

diferenciando  das  outras  instituições.  “(...)  as  noções  de  instituição  de  repressão,  de

eliminação, de exclusão, de marginalização, não são adequadas para descrever, no próprio

centro  da  cidade  carcerária,  a  formação  das  atenuações  insidiosas,  das  maldades  pouco

confessáveis,  das  pequenas  espertezas,  dos  procedimentos  calculados,  das  técnicas,  das

‘ciências’ enfim que permitem a fabricação do indivíduo disciplinar” (p.254). Dessa forma, as

pessoas que se encontram privadas de liberdade são submetidas a múltiplos dispositivos de

“encarceramento”.

Segundo  Tavares  &  Menandro  (2004),  as  prisões  brasileiras  funcionam  como

mecanismos de oficialização da exclusão já  existente  sobre alguns indivíduos,  como “um

atestado de exclusão com firma reconhecida”. Dizem isso não só considerando o estado atual

de precariedade das prisões, mas também o estado de precariedade em que se encontram os

indivíduos antes do encarceramento - em sua maioria, provenientes de grupos marcados pela

exclusão.

  EJA Prisional 

De acordo com Moreira (2007), as casas prisionais, no Brasil, já possuem quase um século

de existência, mas nenhuma delas conseguiu que os indivíduos saíssem “melhores” do que

entraram.  A própria  legislação  brasileira  comporta  o  princípio  da  terminalidade  da  pena,

presente no Artigo 5 da Constituição Federal de 1988, que escreve que ninguém ficará preso

por mais de 30 anos ininterruptos. Nesse princípio, os juristas, de forma implícita, trabalham

com a possibilidade de recuperação do sujeito e do retorno desses para o convívio social. E

um  dos  alicerces  para  a  recuperação  do  sujeito  seria  a  educação  durante  o  período  de

cumprimento de pena restritiva de liberdade.

Historicamente,  a  EJA  vem  sendo  renegada  a  segundo  plano  na  implementação  de

políticas  de  educação  e,  consequentemente,  não  obtém,  por  parte  do  poder  público  o
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reconhecimento necessário como uma das modalidades  de ensino no âmbito da Educação

Básica.  Embora  tenhamos  um  movimento  crescente  e  permanente  no  âmbito  das

universidades, ainda são parcos os investimentos da política acadêmica (ensino – pesquisa –

extensão).  Dessa  maneira,  podemos  concluir  que  o  país  caminha  a  passos  lentos  para

consolidar uma formação de professoras em EJA; e tem muito o que avançar para abarcar

quem atua no sistema prisional (Julião, 2013).

Silva (2006) refere que há identificação de limites e possibilidades da EJA na prática

docente com presos. As limitações são percebidas na formação inicial do docente que não

atende às necessidades de ordem teórico-prática para atuarem na EJA. E depois, na formação

continuada,  caracterizada  por  encontros  denominados  de  “capacitações”,  que,  quando

acontecem, referem-se a aspectos gerais da educação. E quando são específicos da Educação

de Jovens e Adultos trazem pouca contribuição para a professora que trabalha na escola na

prisão.

Atualmente, a EJA Prisional tem encontrado grandes problemas de se consolidar, tanto

pelas facções criminosas que crescem dentro das prisões quanto pelo clamor público pelo

aumento do rigor, punição e violência para com esses indivíduos que estão cumprindo pena

(Moreira, 2007). 

A EJA Prisional tem que ter uma proposta diferente da que eles experimentaram no

ensino tradicional: cabe a ela contribuir para a autonomia do preso de tal forma que ele possa

vislumbrar novas alternativas, de preferência fora do crime (Moreira, 2007).

A  Secretaria  de  Educação  do  Rio  Grande  do  Sul,  desde  o  ano  de  1970  oferece

atendimento ao apenado, com especial ênfase em classes de alfabetização e oferta de exames

supletivos que ocorrem sob coordenação da Superintendência dos Serviços Penitenciários no

Rio Grande do Sul (SUSEPE), através de Departamento de Tratamento Penal (DTP). Essa

assistência segue o que é previsto na Lei de Execuções Penais (LEP) (Mello & Crady, 2010).

Trabalho

O  trabalho  também  faz  parte  da  história  humana.  Já  na  antiguidade  as  pessoas

buscavam  sua  identidade  através  do  trabalho,  uma  vez  que  existam  grupos  que  eram

conhecidos e reconhecidos por desenvolver tal atividade (como plantar, fazer roupas, sapatos

e etc). Com o desenvolvimento surgiram novas formas de tecnologia que auxiliam no trabalho

do ser humano, mas que também aliena o trabalhador. 

O trabalho não é lugar só de sofrimento ou só do prazer, mas é proveniente
da dinâmica interna das  situações  e  da organização do trabalho,  ou seja,
produto  desta  dinâmica,  das  relações  subjetivas,  condutas  e  ações  dos
trabalhadores,  permitidas pela organização do trabalho. Assim sendo, deve-
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se considerar que tanto o modelo de organização do trabalho prescrito, como
as  relações  subjetivas  dos  trabalhadores  com  o  trabalho  têm  papel
fundamental  na  determinação de  vivencias  de prazer,  com consequências
para a produtividade (Facas, 2013, p. 44).

A psicodinâmica do trabalho é uma teoria crítica do trabalho, que envolve construção-

reconstrução das relações entre os sujeitos-trabalhadores e a realidade concreta do trabalho,

visa  o  empoderamento  do  sujeito,  possibilita  a  crítica  do  trabalho  prescrito,  podendo

desestabilizar o que está imposto e traduzir o trabalho a partir dos processos de subjetivação e

vice-versa (Mendes, Araujo & Merlo, 2011).

O trabalho é essa atividade tão específica do homem que funciona como
fonte de construção, realização, satisfação, riqueza, bens materiais e serviços
úteis  à sociedade humana.  Entretanto,  o  trabalho também pode significar
escravidão, exploração, sofrimento, doença e morte (Silvia, 1987, p.218).

A  Psicodinâmica  do  Trabalho  parte  da  análise  do  conflito  entre  organização  do

trabalho e o trabalhador para entender quais processos são mobilizados pelos sujeitos para

garantir saúde no trabalho. Essa relação não é estática, ela é dinâmica, ou seja, está sempre em

movimento. A PdT busca compreender a relação entre o sujeito e o trabalho, buscar olhar para

as contradições que envolvem essa prática e as soluções que são construídas para lidar com o

conflito entre o psíquico e o social (Facas, 2013).

METODOLOGIA DA PESQUISA

A metodologia  utilizada  na  realização  dessa  pesquisa  se  baseou  nos  pressupostos

teóricos e práticos da Psicodinâmica do Trabalho (PdT). Embora nesta investigação não tenha

sido utilizada a metodologia  stricto sensu em PdT em função das limitações do campo de

pesquisa, considera-se um estudo teórico e metodológico da Psicodinâmica do Trabalho, pois

toda a fundamentação para a descrição e análise dos resultados foi guiada pelos passos e

procedimentos propostos pela PdT.

A  Pesquisa  propriamente  dita  é  subdividida  em quatro  momentos:  (1)  análise  da

demanda  (levantamento  da  questão  sobre  os  trabalhadores),  (2)  análise  do  material  de

pesquisa  (revisão  bibliográfica),  (3)  observação  clínica  (grupos  e/ou  entrevistas)  e

interpretação:  “o  material  da  interpretação,  em psicodinâmica  do  trabalho,  é  assim,  uma

observação comentada” (Dejours, 2004, p. 121).

Realizamos  entrevistas  individuais,  semi-estruturadas  operacionalizadas  em  local

identificado com o trabalho, dentro de um dos estabelecimentos prisionais, onde os docentes
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se  encontram  semanalmente  para  a  realização  de  uma  Reunião  denominada  “Encontro

Pedagógico”. A sala disponibilizada foi a da biblioteca localizada ao lado da sala de reuniões

dos  professores.  As  entrevistas  ocorreram  no  horário  disponibilizado  para  as  reuniões

pedagógicas.  Enquanto  realizávamos  a  entrevista  individual  com  um professor  os  outros

permaneciam na sala de reuniões. 

As entrevistas foram gravadas por meio de gravador digital, pois nos estabelecimentos

prisionais não é permitida a entrada de celulares, então a gravação não poderia ocorrer por

esse meio devido a  questão da segurança.  Após a realização das entrevistas,  essas foram

transcritas. 

Abordamos  o  trabalho  docente  em  espaço  de  cumprimento  de  pena  restritiva  de

liberdade, possibilidades e limitações dessa prática. 

A partir dos dados trazidos nas falas dos trabalhadores, analisamos os conteúdos com a

teoria da Psicodinâmica do Trabalho. Nesse momento, a análise do conteúdo está interessada

nas  explanações  verbais  dos  participantes  sobre  o  trabalho.  Dessa  maneira,  o  uso  de

entrevistas também pode constituir-se uma maneira proveitosa e interessante para aprofundar

questões da relação entre trabalho e sofrimento.

Esta  pesquisa  foi  encaminhada  e  aprovada  pelo  Comitê  de  Ética  da  Universidade

Federal  do  Rio  Grande  do  Sul.  Depois  foi  encaminhada  para  a  Escola  Penitenciária  da

SUSEPE  em Porto  Alegre,  onde  foram  entregues  os  documentos  solicitados  (Projeto  de

Pesquisa,  Termo de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido,  Carta  de  apresentação,  cópia  do

protocolo relativo ao encaminhamento do projeto de pesquisa junto ao Comitê de Ética e

Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e o Termo de Responsabilidade do

Pesquisador). 

No total,  entrevistamos  com 10 docentes  nos  dias  em que  acontecem as  reuniões

pedagógicas do Núcleo Educacional. Essas reuniões ocorrem nos mesmos dias em que são

realizadas as visitas de familiares aos apenados nas casas prisionais, pois nesses dias não são

ministradas aulas. 

CONSIDERAÇÕES
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A educação mas prisões foi prevista e assegurada pela LEP, contudo sua implantação e

implementação ocorreu de maneiras diferentes pelo Brasil. A entrada do educador no sistema

prisional foi de suma importância  para a efetivação de uma política de ressocialização do

indivíduo que se encontra  cumprindo pena restritiva  de liberdade.  Mas,  a  preparação e o

suporte para a realização das atividades desse trabalhador precisam ser efetivadas.

Ser educador em prisões é trabalhar com a diversidade, a diferença, o medo,
é enfrentar as situações tensas do mundo do crime e apostar no ser humano.
Isso exige do educador aprendizagens de outra natureza, que não somente as
oferecidas em salas de aula da universidade (Onofre, 2012, p.208).

Segundo Facas (2013) para compreender os conceitos da Psicodinâmica do Trabalho é

preciso atentar  para a dialética que envolve de um lado o trabalhador que pensa e atribui

sentido  às  situações  e  às  relações  de  trabalho;  e  por  outro,  as  situações  de  trabalho  que

modificam as percepções desse sujeito,  resultando em uma subjetividade no trabalho,  que

pode ser diferente da subjetividade do indivíduo.

Os  docentes  trazem  as  justificativas  para  a  realização  de  seu  trabalho  dentro  das

prisões, como podemos perceber na transcrição abaixo:

Eu acho  que  eles  têm esse  direito  [de  ter  acesso  à  educação  dentro  do
sistema  prisional],  são  amparados  por  lei.  Eu  acho  que  sempre  que  for
possível de a gente dar oportunidades de a pessoa ser melhor, melhorar, eu
acho que vale a pena, independentemente de estar aqui ou lá fora. Eu acho
que as pessoas merecem ter essa segunda, terceira, quarta chance. 

Essa subjetividade que torna possível a construção do sentido do trabalho  atribuído de

forma  compartilhada  por  um  grupo  de  trabalhadores.  Na  fala  descrita  abaixo  podemos

perceber o sentido encontrado com relação ao trabalho e as possibilidades na realização dessa

atividade.

Eu penso assim, eu não estou aqui para salvar ninguém. Eu estou aqui para
fazer  o  meu  trabalho,  por  questões  financeiras.  Mas  eu  sempre  procuro
deixar nas minhas aulas alguma mensagem, uma fala diferente. A diferença,
é  que  aqui  eu estou lidando com pessoas  que,  estão vamos  dizer  assim,
privadas de liberdade, pessoas que te respeitam como professor.

O espaço de trabalho na sala de aula, ou, como denomina Português (2001),  “cela de

aula” é referido na fala das docentes entrevistadas como um espaço onde eles desenvolvem as

práticas pedagógicas. Nesse espaço o processo de ensino e aprendizagem é legitimado pelos

alunos e o docente se sente reconhecido por exercer suas atribuições profissionais. Contudo

existem as peculiaridades que envolvem a educação intra-muros, como podemos perceber:

Para o homem em privação de liberdade, a relação presente-passado-futuro é
fundamental,  em qualquer  programa educativo que  se  lhe  apresente.  É  o
cotidiano que revela as bases sobre o que é possível, mas não deixa de trazer
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embutido o passado, enquanto memória e incorporação de vivências. Sua
expectativa de futuro é algo que deve ser também considerada, e a educação
pode  oferecer  condições  para  que  ele  possa  conviver,  no  presente,  com
diferentes circunstâncias, sabendo a hora de “mostrar-se” ou “esconder-se”,
de falar ou de calar, de proteger-se para sobreviver. O indivíduo em privação
de liberdade traz, por outro lado, enquanto memória, vivências por vezes
negativas,  de  situações  pelas  quais  passou  antes  e  durante  sua  carreira
delinquencial.  Em suas expectativas de futuro estão o desejo de começar
uma nova vida,  na qual  possa trabalhar,  voltar  a estudar e construir  uma
família. Embora os estudos sobre a reincidência criminal apontem que suas
expectativas  acabam,  na maioria  das  vezes,  frustradas  pelos  rótulos,  pelo
despreparo em assumir atividades profissionais, por distorções de visão de
mundo que fatalmente adquirem na “sociedade dos cativos” (Sykes, 1999), é
necessário que sejam dados alguns passos na busca da construção de projetos
educativos  que  visem  à  melhoria  das  condições  de  vida  nas  unidades
prisionais (Onofre, 2012, p. 214).

O estar em uma sala de aula dentro de uma penitenciária ou presídio já se torna um

diferencial por todo o procedimento necessário para se conseguir acessar este espaço. Desde a

entrada do docente no estabelecimento, o qual não pode ingressar com o seu telefone celular

pessoal até conseguir encontrar os alunos em sala de aula. Há uma necessidade de se trabalhar

em equipe com outros profissionais que atuam dentro destes locais para conseguir que os

alunos cheguem até a sala de aula.

A “cela de aula” é o espaço onde são ministradas as aulas. Essas grades que separam

os professores dos alunos causam distanciamento entre docentes e alunos, mas não impedem

vivências de um espaço de ensino-aprendizagem. 

Há um entendimento dos professores que eles, como educadores, sozinhos não vão

conseguir  resolver  os  problemas  que  fizeram  com  que  essas  pessoas  chegassem  até  a

condenação de privação de liberdade. Embora, os docentes acreditem que a educação seja um

caminho que auxilia nesse processo de cumprimento de pena e regate da cidadania. Mas que

precisa estar articulada com outros setores.

E perante essa realidade em se trabalhar como docente com pessoas que estão privadas

de liberdade,  os alunos não têm como estar com a família  e os amigos no momento que

desejam, abrem-se possibilidades para que o professor seja uma referência. A possibilidade de

estar  dentro  do  estabelecimento  prisional,  permite  que  se  possa  fazer  um vínculo  com o

professor, que é diferente do vínculo com outros detentos ou com a segurança. Isso é sentido

pelos  docentes,   colocando  a  educação  como  um  local  diferenciado  dentro  do  sistema

prisional.

[...] porque hoje o professor dentro de uma sala de aula não está só como
divulgador de conhecimento, ele tá servindo como orientador, pai, psicólogo,
uma série de outras atividades ele vêm exercendo, porque a criança tá... o
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jovem tá meio perdido[sociedade em geral], aqui acontece a mesma coisa,
porém aqui eles não têm a liberdade e o amparo. 

Então, há o desejo de que esses docentes possam fazer a diferença através da educação

na vida das pessoas que nele se encontram privadas de liberdade. Um desejo de dar sentido ao

trabalho realizado por eles, mas também uma esperança com relação a escolhas diferentes por

parte desses alunos quando saírem do sistema prisional.

E  aqui  são  adultos,  então  o  que  te  motiva,  o  que  dá  uma  vontade  de
continuar, apesar de já estar perto de me aposentar também, o que me deixa
com motivação, é que a gente pode ser aquela gotinha que falta assim para
eles. De dar uma empurradinha para um caminho que vai ser melhor para
eles, entendeu? Então veem a gente de uma forma muito positiva, mesmo
aqueles que não estão muito interessados, na sala de aula eles enxergam a
gente  de  uma  maneira  muito  positiva.  Porque  o  que  eles  têm  lá  [na
instituição prisional] é a segurança que só cobra deles, que não permite isso
e aquilo, que é o papel deles. E nós não. A gente vai lá para dar alguma coisa
a  mais.  Então  essa  coisa  a  mais,  que  seja  um  conhecimento  maior  de
determinadas coisas, um momento em que eles vão poder refletir, sabe?

Os docentes de EJA prisional percebem a importância de seu trabalho para com as

pessoas que se encontram privadas de liberdade. Mas também fazem crítica de que a educação

sozinha  não  pode carregar  toda  a  responsabilidade  para  que  essas  pessoas  não  voltem a

cometer crimes. A necessidade de se trabalhar em rede se faz presente para alcançar esse

objetivo.

A psicodinâmica do trabalho tem se apoiado em dois pontos principais: as relações

sociais  do  trabalho  e  do  sofrimento  no  trabalho.  Dessa  forma,  a  escuta  de  trabalhadores

proporciona um espaço privilegiado para que seja possível pensar o mundo do trabalho, e

assim ressignificar o sofrimento (Perez, 2012).

O ambiente  prisional  é  complexo,  com características  específicas.  Assim,  para um

trabalho efetivo,  são necessários saberes, habilidades e competências próprias. E são essas

peculiaridades  que  envolvem o  prazer  e  o  sofrimento  no  trabalho  na  prática  docente  de

Educação de Jovens e Adultos Privados de Liberdade que esse estudo buscou abordar.

A reflexão crítica e contínua sobre o processo de trabalho e sua transformação é uma

característica  marcante  da  humanidade  e  constitui  uma  parte  central  do  processo  de

desenvolvimento humano. O grau de dificuldade dessa relação aumenta com a complexidade

e  com  a  indeterminação  dos  processos  de  trabalho.  Não  estamos  nos  referindo  a  uma

instituição  específica,  mas a  forma de fazer  em um determinado sistema,  coletividade  ou

grupo profissional, em um determinado tempo histórico.
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Ser  educador  em  prisões  é  trabalhar  com  a  diversidade,  a  diferença,  o  medo,  é

enfrentar  as situações  tensas do mundo do crime e apostar no ser humano. Isso exige do

educador aprendizagens de outra natureza, que não somente as oferecidas em salas de aula da

universidade (Onofre, 2012, p.208).

O docente de EJA tem um importante trabalho a ser desenvolvido dentro do sistema

prisional. Há o reconhecimento por parte dos alunos, mas ainda uma busca de recolhimento

desse espaço por colegas e sociedade em geral. Embora a escolarização nas prisões esteja

prevista em lei (LEP e CP), ainda é um desafio constante exercer esse trabalho.
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CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROGRAMA DE APRENDIZAGEM E
SUA (IN)EFETIVIDADE NA VIDA DOS JOVENS TRABALHADORES

BRASILEIROS

Monalisa Campelo

“Há todo um velho mundo ainda por destruir e todo um novo mundo a
construir. Mas nós conseguiremos, jovens amigos, não é verdade?”

Rosa Luxemburgo1

Este artigo  é  fruto da gratificante  experiência  profissional  como instrutora  em um

Programa de Aprendizagem do município de Porto Alegre/RS, ministrando as disciplinas de

Direitos  Humanos  e  Legislação  Trabalhista,  Gestão  de  Comunicação,  Programas  de

Qualidade e Segurança e Medicina do Trabalho. O grande benefício dessa vivência foi trocar

e  compartilhar  conhecimentos  e  perceber  a  realidade  de  alguns  dos  muitos  jovens

trabalhadores brasileiros. Relembro algumas dessas circunstâncias, porque como muitos deles

comecei a trabalhar formalmente com 15 anos, como bolsista em uma Escola Publica Federal.

Oriunda de uma Escola  Pública  da  periferia  de  Fortaleza/CE,  filha  de  trabalhadores  com

pouca  escolaridade,  também precisei  suportar  muitas  das  mazelas  que  assolam os  jovens

trabalhadores e perduram até os dias atuais.

O objetivo é destacar algumas considerações legais e práticas sobre o Programa de

Aprendizagem, relacionando-as com a escuta e acolhida de relatos e informações dos jovens

aprendizes. A tarefa não foi simples, muito menos fácil, e a transdisciplinaridade precisava

sempre ser acompanhada da maior paciência e empatia possível, e isso tudo considerando que

alguns  jovens  necessitavam  partilhar  suas  dúvidas  e  pressões.  Alguns,  inicialmente,  se

1 https://www.marxists.org/portugues/luxemburgo/1918/12/socializacao.htm#topp
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mostraram arredios, mas a troca de experiências com esses jovens foi o maior ganho e me

incentivou  a  buscar  por  aperfeiçoamento  no  GTFH  da  UFRGS.  Assim,  a  atuação  no

Programa, a minha realidade de vida, aliada a minha experiência anterior na militância por

Direitos Humanos e no exercício na advocacia, são o que fomentam o presente artigo.

ASPECTOS DA REALIDADE DOS JOVENS TRABALHADORES

Os jovens trabalhadores  sempre  suportaram,  em alguma medida,  dificuldades  para

ingressar no mundo do trabalho, e no atual cenário político nacional, que se sustenta com a

implementação de nocivas transformações, em especial, nas formas de trabalho, os obstáculos

colocados aos jovens trabalhadores são ainda maiores e diversos.  Os estudos relacionados ao

tema apresentam um crescimento da desigualdade social no Brasil2, o que não favorece as

chances desses jovens, sobretudo os de baixa renda. Além das dificuldades para conseguir

emprego, os jovens que conseguem trabalhar permanecem numa condição de precariedade

devido às condições de trabalho e aos baixos salários.

Muitos  jovens  brasileiros  conhecem  outras  formas  de  trabalho  antes  da  primeira

relação de  emprego,  justamente  pela  dificuldade  de se inserir  formalmente  no  mundo do

trabalho.  Perante  a  necessidade  de  renda  para  auxiliar  suas  famílias  e  para  sua  própria

subsistência, alguns jovens começam a trabalhar das mais diversas formas, e os noticiários

nacionais são pródigos em nos informar sobre jovens envolvidos em atividades ilícitas. Essa é

uma  realidade  que  merece  atenção,  embora  não  seja  objeto  central  do  que  pretendemos

analisar, precisamos ter isso em mente nessa introdução. Ou seja, outras formas de trabalho

precarizado, e a revelia da legislação, são introduzidas na vida de jovens trabalhadores antes

mesmo da exploração permitida pelo sistema.

No Brasil  o desemprego é um fato crescente e inegável,  e precisa ser considerado

quando tratamos de programas voltados ao ingresso no mercado de trabalho. O desemprego

permeia essas diversas formas de trabalho e é uma constante ameaça mesmo após o acesso à

empregabilidade, devido, dentre outros fatores, a existência de um grande exército de reserva

de mão de obra, que permite ao empregador a troca dos trabalhadores a qualquer momento e

desestabiliza a garantia de continuidade. No final de 2017 nosso índice de desemprego era o

dobro da média mundial, ultrapassando a taxa dos 13%, conforme dados reproduzidos da OIT

– Organização Internacional do Trabalho, pela Revista brasileira, Carta Capital.3 Os números

2 http://jornal.usp.br/atualidades/desigualdade-social-no-brasil-so-tende-a-piorar-segundo-estudo/
3https://www.cartacapital.com.br/economia/OIT-desemprego-entre-jovens-brasileiros-e-o-dobro-da-media-
mundial
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apontados durante o ano de 2017, se agravam em 2018, como retratam as pesquisas do IBGE4.

Em  tempos  onde  o  desemprego  cresce,  a  população  que  precisa  trabalhar  para

sobreviver é levada a se submeter às condições que lhe são impostas. Esses suportam e pagam

a crise econômica, esse é aquele conjunto de pessoas que muitos querem deixar de chamar de

classe, por afirmarem que esse conceito ou discussão não tem sentido: “A classe-que-vive-do-

trabalho, a classe trabalhadora, hoje inclui a totalidade daqueles que vendem sua força de

trabalho, tendo como núcleo central os trabalhadores produtivos (no sentido dado por Marx,

especialmente no capítulo VI, Inédito).5 “Uma noção ampliada de classe trabalhadora inclui,

então, todos aqueles e aquelas que vendem sua força de trabalho em troca de salários...”6.

Esses somos todos nós que ficamos reféns do mercado, diretamente subordinado ao capital.

Por isso, também, nos7 parece importante à compreensão de como se consubstancia o

trabalho na vida dos jovens trabalhadores, por isso destacamos que uma reflexão sobre mundo

do trabalho x mercado de trabalho pode ser um caminho para essa percepção. O trabalho no

mundo do trabalho possibilita pensar a relação entre homem e natureza. O que torna possível

pensar o trabalho dessa forma:

 “O trabalho do homem aparece cada vez mais nítido quanto mais clara for a
intenção  e  a  direção  do  seu  esforço.  Trabalho  nesse  sentido  possui  o
significado ativo de um esforço afirmado e desejado, para a realização de
objetivos; onde até mesmo o objetivo realizado, a obra, passa a ser chamado
trabalho.  ,trabalho  é  o  esforço  e  também  o  seu  resultado:  a  construção
enquanto processo e ação, e o edifício pronto”8

Já no mercado de trabalho a relação com o trabalho é “conduzida pela lógica societal

voltada prioritariamente para a produção de mercadorias e para a valorização do capital”9.

Apenas  uma  dessas  formas  de  pensar  o  trabalho  tem  lugar  nas  relações  de  trabalho

contemporâneas, e é a do mercado de trabalho. A perspectiva de um mundo do trabalho mais

emancipador,  mais  humano,  é  uma realidade  cada  vez  mais  distante  dos  trabalhadores,  e

funciona como uma forma de apropriação do sentido do trabalho na vida de quem o exerce. O

4https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/20995-desemprego-
volta-a-crescer-no-primeiro-trimestre-de-2018.html
5 ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho. Ensaio sobre a afirmação e negação do trabalho. São Paulo: 
Boitempo, 2009, p.102.
6ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho. Ensaio sobre a afirmação e negação do trabalho. São Paulo: 
Boitempo, 2009, p.103.
7A opção, após a primeira apresentação inicial, foi de escrever na primeira pessoa do plural por entender que o 
presente texto é fruto da troca realizada com todas as pessoas que contribuíram direta e/ou indiretamente para 
sua formulação e porque essa pauta faz parte de uma luta na qual tenho muit@s companheir@s.
8 ALBORNOZ, Suzana. O que é o trabalho. São Paulo: Brasiliense, 2002, Coleção Primeiros Passos, p. 11/12.
9 ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho. Ensaio sobre a afirmação e negação do trabalho. São Paulo: 
Boitempo, 2009, p.17.
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oposto a isso implicaria na ruína de toda a lógica do sistema. É nesse mercado que os jovens

trabalhadores são inseridos. 

Os jovens que  precisam trabalhar  para  sobreviver  são prejudicados  por  não terem

supridas necessidades básicas no seu ambiente familiar, visto que filhos de trabalhadores, já

suportam as privações dos que tudo produzem, mas pouco recebem e usufruem. Sim, eles

fazem parte da classe trabalhadora, e todas as tentativas de invisibilizar, de naturalizar essa

realidade que passa de geração para geração, é para que se aceite e não se questione a lógica

desse sistema de exploração.

No Brasil,  como os salários são baixos,  especialmente o valor do salário
mínimo  legal,  a  renda  permanece  concentrada  em  poucas  famílias  e  os
empregos  gerados  pelo  setor  produtivo  voltam-se  apenas  para  restritos
segmentos da população.10

Frente a essa realidade nossa restrita e frágil democracia ainda deixa espaço para a

falsa  ideologia  de  que  a  meritocracia  pode  ser  alternativa  para  esses  jovens,  quando  na

verdade a desigualdade social  não terá  solução,  exclusivamente,  por esforços e dedicação

individual. 

Quando os jovens trabalhadores atingem idade para ingressar formalmente no mercado

de  trabalho,  conforme  o  previsto  na  legislação,  encontram  uma  realidade  cruelmente

naturalizada de formas de exploração e de descumprimento do previsto no texto legal.  A

Constituição  Federal de 198811 não permite o trabalho para menores de 16 anos, salvo na

condição  de  aprendiz   a  partir  dos  14  anos,  e  também  assegura  ao  jovem  o  direito  à

profissionalização, em seu artigo 226.

O Programa de Aprendizagem é formado por um conjunto de leis que estabelecem a

forma de preparação e inserção dos jovens no mercado do trabalho.  A Lei 10.097/200012, a

chamada Lei da Aprendizagem, que altera dispositivos da CLT - Consolidação das Leis do

Trabalho, e é regulamentada pelo Decreto-Lei n° 5.598/200513, prevê o desenvolvimento de

Programa de Aprendizagem pelos Serviços Nacionais de Aprendizagem, ou no caso destes

não oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta

poderá  ser  suprida  por  outras  entidades  qualificadas  em  formação  técnico-profissional

metódica.

10POCHMANN, Marcio. O Emprego na Globalização. São Paulo: Boitempo, 2012, p. 128.
11 BRASIL.  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  de  1988  –  CF/88.  Brasília:  Senado  Federal.  In:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
12 BRASIL. Lei 10.097/2000. Brasília: Senado Federal. In: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10097.htm
13 BRASIL. Decreto-Lei 5.598/2005. Brasília: Senado Federal.  In: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/Del5452.htm
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Muitos desses jovens não têm sequer conhecimento de seus direitos básicos, pois a

maioria deles já não os acessam ou encontram muita dificuldade, visto que na divisão de

classes,  pertencem  àquela  que  vive  do  trabalho.  As  informações  que  adquirem  com  a

formação nos programas de aprendizagem não possuem efeito prático já que a reivindicação

por direitos ou mesmo o cumprimento da lei só o torna refém da ameaça de integrar o grupo

dos 13 milhões de desempregados, o que por sinal é uma ameaça feita a todos os empregados

brasileiros. O programa possui o teor de um obséquio aos jovens, não de uma política de

direito ao trabalho. A regra de ouro passa a ser: “Agradeça por que tem um monte de jovens

que quer ter esse emprego e estar no seu lugar.”

O  presente  diálogo  deseja  desenvolver  essas  considerações,  e abrir  espaços  para

outras,  sobre a  realidade dos  jovens aprendizes  no Brasil  hoje.  Para  isso acreditamos ser

necessário  buscar  expor  também  alguns  aspectos  que  contextualizem  as  condições

oportunizadas a esses jovens, na realidade em que vivemos. Acreditamos que a tentativa de

uma  análise  isolada  do  Programa  não  atenderia  ao  objetivo  de  tentar  compreender  as

vivências, e nem apenas as teses ou teorias consolidadas, muitas vezes alheias à realidade

prática. Agregar tais reflexões ao tema trabalho e sua divisão social nos parece essencial para

contribuir na forma de pensar uma sociedade mais justa, ou, no mínimo, menos desigual. Mas,

sobretudo, uma forma de munir os protagonistas com algumas causas e fundamentos de suas

demandas.

Nesse  sentido  trabalhamos  com alguns  questionários  realizados  em uma turma  de

aprendizes, analisando as perspectivas desse grupo quanto a sua participação e visão de seu

trabalho. As considerações feitas têm amparo na legislação vigente nacional, em doutrinas,

textos  e  artigos  sobre  o  tema,  bem  como  em  veículos  de  comunicação  nacional  que

apresentaram a origem dos dados que trouxeram a público, nos questionários e trocas com os

jovens aprendizes.

A análise da amostragem dos questionários não expõe ideias absolutas, mas busca se

aproximar do “sentir” desses jovens, na tentativa de olhar de forma reflexiva e crítica para a

realidade deles. Realidade esta que, por ser constituída de práticas lesivas naturalizadas, é

tema pouco debatido na perspectiva do seu protagonista, o jovem aprendiz.

O questionário realizado com os jovens aprendizes apresentou 10 dez questionamentos

a serem respondidos com “x”. Um desses questionamentos poderia ser justificado, caso assim

quisesse o aprendiz. Havia também duas espécies de indagações que solicitavam uma palavra

como resposta.
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROGRAMA DE APRENDIZAGEM

Os jovens que contribuíram para essas considerações foram inseridos no mercado de

trabalho  através  do  Programa  de  Aprendizagem,  e,  voluntariamente,  responderam,  sem

necessidade de se identificar, o questionário. As perguntas foram formuladas no sentido de

trabalhar questões de ordem objetiva, com o intuito de coletar informações sobre algumas

condições materiais e jurídicas, mas também continham questionamentos acerca de condições

subjetivas, buscando nas ideias dos jovens suas possíveis perspectivas e o seu sentimento em

relação ao trabalho.

 CONSIDERAÇÕES OBJETIVAS

Podemos identificar, incialmente, nas primeiras questões, as seguintes  informações

sobre o grupo: 57% são mulheres; 60,7% cursam o ensino médio; 53% tem idade entre 17 e

19 anos; 43% tem idade entre 14 e 16 anos, e menos de 4% tem entre 20 e 22 anos; 70%

reside  em Porto  Alegre  e  30%  na  Região  Metropolitana  ou  fora  dela;  89% está  no  seu

primeiro emprego formal; e todos se consideram trabalhadores.

Esses dados foram retirados das 3 primeiras perguntas dos questionários, e podemos

realizar  algumas  considerações,  obviamente,  restritas  a  amostragem  de  aprendizes.

Inicialmente, é possível afirmar, por exemplo, que nesse grupo temos mais mulheres. Afinal, é

uma realidade  que  adolescentes  mulheres  também buscam o programa para  se  inserir  no

mercado de trabalho, assim como é uma realidade mundial que o desemprego é maior entre as

mulheres, visto que conforme relatório da OIT, a participação das mulheres no mercado de

trabalho ficou 26,5 pontos percentuais abaixo da taxa dos homens14.

A faixa etária dos jovens que participaram da pesquisa é importante, sendo mais da

metade deles de idade entre 17 e 19 anos. O fato dos jovens maiores de 18 anos poderem

buscar seu ingresso no mundo do trabalho por outras vias, como entrega de currículos, uma

vez que respondem por seus atos, e no caso dos homens, já terem ultrapassado a obrigação do

alistamento, é um elemento que torna os jovens menores de idade os que mais participam do

programa. Muito embora isso não seja suficiente para afirmar que seja esse o motivo de os

jovens maiores de 18 anos representarem um percentual pequeno no programa, até mesmo

14 http://www.ilo.org/global/about-the-ilo/newsroom/news/WCMS_619550?lang=es
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porque o desemprego é um fator que pode alterar isso e fazer com que jovens maiores de

idade, também procurem o programa, já que a faixa etária é de 14 a 24 anos.

 É de observar que o programa tem o objetivo de proporcionar o primeiro emprego e

suprir  a inexperiência,  que acaba sendo um critério nas entrevistas de emprego. Assim, o

perfil de jovens sem experiência profissional, menor de idade, e na busca por seu primeiro

emprego é o que majoritariamente se enquadra ao programa. Isso fica demonstrado no grupo

dos jovens que responderam nossos questionamentos, pois temos que a metade deles tem de

17 a 19 anos, e apenas 10% têm entre 20 e 22 anos. Mais da metade cursa o ensino médio, e

estão no primeiro emprego. Cabe mencionar que em 2017, conforme relatório da OIT, no

documento “Tendências Globais de Emprego para a juventude 2017” a taxa de desemprego

entre jovens brasileiros foi de 30%15. Com isso é inegável que a situação generalizada do

desemprego no país atingiu, gravemente, o Programa.

Um dos requisitos  do programa é frequência escolar,  ou já  ter  concluído o ensino

médio. Veremos como isso repercute nas condições dadas a esses jovens, no seu acesso ao

trabalho, e na forma como elas se concretizam.

O tempo despendido entre o local de trabalho e de residência desses jovens fez parte

do questionário, e é um requisito diretamente relacionado à vida escolar. Afinal, esses jovens

trabalhadores saem da escola e vão para o trabalho ou vice- e versa. Assim, o tempo gasto é

uma  condição,  mais  ou  menos,  desgastante  de  sua  rotina  cotidiana,  e  consequentemente

produz efeitos em sua vida escolar e profissional, sem falar do aspecto social,  fora desses

ambientes. Do nosso grupo, 30% residem fora da região metropolitana, o que a primeira vista

lhe exigiria mais tempo de locomoção.  Contudo, alguns aprendizes dentro da cidade de Porto

Alegre podem levar mais tempo para chegar ao seu local de trabalho, e com isso, sem adentrar

na grande problemática do transporte público urbano, queremos apontar que os 46% de jovens

trabalhadores, gastam no mínimo 01 hora no deslocamento de casa ao trabalho.

Podemos afirmar que jovens nas  condições expostas no parágrafo anterior teriam no

mínimo a seguinte jornada: 04 horas de escola, 04 horas de trabalho e 03h de locomoção,

considerando aqui o tempo necessário das locomoções realizadas do trabalho até a escola.

Seria um exemplo hipotético, o caso do jovem que sai às 07h da manhã de casa e vai para o

trabalho, chega ao local de trabalho às 08h, sai às 12h e vai para a escola, com início na escola

às 13h30,  tendo que nesse intervalo chegar até a escola e se alimentar, almoçar, e ser liberado

por volta das 17h30. Este jovem, na melhor das hipóteses, chegaria em sua casa às 18h30, o

15 https://nacoesunidas.org/oit-desemprego-entre-jovens-brasileiros-deve-atingir-30-em-2017-maior-taxa-
desde-1991/
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que dificilmente ocorreria já que existem inúmeros intervalos aí desconsiderados, ainda que

curtos,  como o  tempo  gasto  até  a  parada  de  ônibus  e  a  espera  desse  transporte  público.

Certamente, essa situação se aproxima muito a uma jornada de 12 horas. Isso considerando

uma  jornada  de  trabalho  de  04h,  o  que  era  a  realidade  de  todos  que  responderam  ao

questionário.

Cabe perguntar: É respeitada a proteção integral e a condição peculiar de pessoa em

desenvolvimento  desse  adolescente  que  mencionamos  no  exemplo?  Esses  direitos,  quais

sejam,  o  de  proteção  integral  e  a  observância  da  condição  peculiar  do  adolescente,  são

expressamente  elencados  no  ECA –  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente16.  Citamos  os

artigos do Estatuto:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.
Art.  3º  A  criança  e  o  adolescente  gozam  de  todos  os  direitos

fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral
de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas
as  oportunidades  e  facilidades,  a  fim de  lhes  facultar  o  desenvolvimento
físico,  mental,  moral,  espiritual  e  social,  em condições  de liberdade e de
dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas
as  crianças  e  adolescentes,  sem  discriminação  de  nascimento,  situação
familiar,  idade,  sexo,  raça,  etnia  ou  cor,  religião  ou  crença,  deficiência,
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica,
ambiente social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie
as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem.(incluído pela Lei nº
13.257, de 2016)
Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que
ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais
e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas
em desenvolvimento.

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção
no trabalho, observados os seguintes aspectos, entre outros:
I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;
II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.
Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer,
esportes,  diversões,  espetáculos  e  produtos  e  serviços  que  respeitem sua
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

Os  direitos  previstos  no  ECA,  todos  oriundos  de  um  conjunto  de  dispositivos  e

princípios  da  CF/88,  e  as  informações  extraídas  das  breves  respostas  dadas  pelos  jovens

trabalhadores, parecem possuir uma contradição entre o ser e o dever/ser. Esses dispositivos

legais permanecem no mundo das ideias, aparecem nas notícias, nas leis e aulas teóricas, mas

a realidade para os aprendizes é muito diferente. Afinal, as condições apontadas por si só,

objetivamente, interferem no desenvolvimento, e, por sua vez, violam a proteção integral dos

16 BRASIL.  Lei  8.069/1990  –  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  -  ECA.  Brasília:  Senado  Federal.  In:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
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adolescentes.

Verificamos também, pelos questionários, que 89% desses jovens viviam a experiência

do  seu  primeiro  emprego.  As  condições  materiais,  econômicas  e  jurídicas  do  primeiro

emprego representam a  constituição  de  um elo  entre  o  jovem trabalhador  e  o  mundo do

trabalho ou mercado de trabalho, explicitando o paradoxos já apresentado. Essas condições

determinam se na prática os jovens trabalhadores poderão estudar e gozar da sua vida em

geral e de que forma isso ocorrerá. Observamos aqui que em relação ao tempo para lazer e

para o estudo, pela jornada e fatores referentes à locomoção, os jovens,  especialmente da

periferia, já encontram obstáculos.

Os jovens aprendizes responderam, unanimemente, que se consideram trabalhadores,

mas não foi objeto em nosso questionário compreender o significado disso para os jovens,

muito  embora  possamos  apontar  como  majoritária  a  posição  de  que  o  trabalho,  para  a

sociedade atual, tem o significado de necessidade para a sobrevivência e consumo, e não se

identifique como uma forma de desenvolvimento humano.     

Não se trata de realizar uma pura e pontual crítica à incompatibilidade da realidade

vivida  pelos  jovens  trabalhadores  com  a  Lei  do  Programa  de  Aprendizagem,  e  o  que

determina a Constituição Federal e o ECA. Isso não basta perante a necessidade de um olhar

mais humano para a realidade desses jovens trabalhadores. É preciso mais que isso, é preciso

que  essa  realidade  tenha  publicidade,  essas  informações  precisam  circular  para  toda  a

sociedade, e tocar no seu sentir, e instigar a reflexão sobre os resultados e efeitos, e quais

bônus e ônus para cada parcela da sociedade.

É fato que os jovens da classe trabalhadora precisam trabalhar muito cedo, que isso

lhes restringe o tempo de estudo, porque trabalhar e estudar não são tarefas fáceis para pessoa

em desenvolvimento, também é verdade que o trabalho não é colocado na vida dos jovens

como um processo de desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições

de liberdade e de dignidade. Contudo, a naturalização dessas condições é sintomática numa

sociedade em que as pessoas são escravas do trabalho e os jovens recebem a mesma opção

como dádiva, e ainda têm graves limitações no acesso à educação, saúde, cultura e lazer.

CONSIDERAÇÕES SUBJETIVAS

As questões seguintes colocadas para os jovens são relacionadas diretamente ao seu

sentir, suas impressões imediatas, como, por exemplo, o que a experiência tem representado
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para  eles.  Obviamente,  que  trabalhar  essas  matérias  em questões  objetivas  pode  parecer

superficial,  contudo a análise também é fruto do convívio que se estabeleceu com jovens

aprendizes na experiência em sala de aula no curso teórico, como dito inicialmente. Assim, a

vivência foi construída pela troca de experiências durante o curso lecionado e também no

exercício da advocacia, que remete ao empirismo de construção cotidiana.

Para 53,6% dos jovens a experiência de ser aprendiz é considerada como “algo bom”,

39,3% entende como “necessário”, os demais responderam ser “indiferente” e “outros”,  um

deles especificou como “aprendizagem”. É possível alegrar-se por mais da metade dos jovens

trabalhadores  entenderem  positivamente  a  experiência,  ao  nosso  ponto  vista.  Mas  não

ignoramos  que  esse  animus  de  perseverança  na  juventude,  que  deseja  autonomia  e

independência  financeira,  pode  ter  frustrada  a  experiência  ao  identificar  as  condições

objetivas. Ou, ainda, podemos reconhecer que a consciência desse jovem trabalhador é restrita

a naturalização mencionada, que o condiciona a aceitar, inconscientemente, a venda de sua

mão de obra e as condições de trabalho impostas a classe em que nasceu.

 A observação que nos parece merecer destaque para nossas considerações subjetivas

diz respeito aos mais de 39% que responderam como sendo “necessária” tal experiência. É

sintomático o reconhecimento da experiência no programa como “necessária”, em especial

quando se tem a opção “algo bom” para responder.  A falta  de opção é determinante,  e a

dificuldade para conseguir o primeiro emprego, em especial aos menores de 16 anos, torna

essa uma das formas de empregar-se, embora as condições impostas sejam de assujeitamento.

Se parcela considerável dos jovens trabalhadores entende a experiência do programa

de aprendizagem como necessária, ou seja, não a classificou como boa, ruim, ou indiferente,

pode parecer óbvio, mas, fica exposto que os jovens aprendizes que assim responderam ao

questionário  reconhecem,  seja  pelos  fatores  apontados  de  dificuldades  em  conseguirem

emprego na sua condição, seja pela necessidade de auferir renda, ou por ambos os motivos,

como  indispensável  essa  experiência  para  ingressar  no  mercado  de  trabalho.  Ou  seja,  a

efetividade do programa ocorre na esfera formal da obrigatoriedade da lei dos empregadores

serem compelidos a contratar jovens entre 14 e 24 anos17.

Logo,  a  experiência  no  programa  é  reconhecida  como  um  aspecto  formal  de

necessidade  para  quase  metade  dos  jovens  que  participaram.  E  para  as  empresas  não  é

17 BRASIL. Decreto – Leo 5.452/1943. Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.  Art. 429. Os estabelecimentos
de  qualquer  natureza  são  obrigados  a  empregar  e  matricular  nos  cursos  dos  Serviços  Nacionais  de
Aprendizagem número  de  aprendizes  equivalente  a  cinco  por  cento,  no  mínimo,  e  quinze  por  cento,  no
máximo,  dos  trabalhadores  existentes  em  cada  estabelecimento,  cujas  funções  demandem  formação
profissional.(Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)

166

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10097.htm#art1


diferente,  contratam por  obrigação legal  e  vantagens  recebidas,  uma cota determinada de

aprendizes18.

Os  relatos  dos  aprendizes  demonstram  que  nas  empresas  muitas  vezes  se  sentem

indesejados,  como  se  não  soubessem  fazer  nada,  ou  não  fossem  capazes.  E  no  próprio

questionário podemos ver elementos nesse sentido. Na maioria das vezes as empresas não

estão preparadas para a recepção do Programa de Aprendizagem e muito menos consideram o

perfil e a condição de desenvolvimento desse jovem. É possível dizer que a proposta social do

Programa  carece  de  desenvolvimento  na  sua  aplicabilidade,  segundo  o  que  se  percebe

escutando os jovens aprendizes, o cenário é antissocial, explorador e/ou cruel a forma como

se estabelecem as relações de trabalho em muitas empresas.

Um fato  significativo  é  que muitos  desses  jovens  não concluem todo o curso e  o

contrato de trabalho é interrompido, ou pelo jovem ou pela empresa. Mas o que é pior é que

algumas  vezes  as  empresas  exercem  coação  para  que  o  jovem  tome  a  iniciativa  do

desligamento,  a  fim  de  que não  precisem  arcar  com  o  ônus  financeiro  de  quem rompe

antecipadamente  um contrato  a  termo.  Isso  ocorre  ainda,  mesmo  quando  esse  jovem  se

submete a suportar a relação inadequada, mas a empresa unilateralmente decide que não quer

mais seus serviços, por exemplo, por não ser mais obrigada a contratar aquela quantidade de

aprendizes.

Nesse  cenário  é  fácil  perceber  a  interferência  na  compreensão  da  pessoa  em

desenvolvimento e sua relação com o trabalho. Afinal, se necessito e preciso me condicionar,

em especial para os jovens – embora essa realidade abranja toda a classe trabalhadora -, pouco

importa minha opinião ou se gosto dessa experiência, e, consequentemente, pouco há o que

fazer ou dizer nessa situação. A reflexão de como esses elementos apontados se constituem no

(in)consciente  do  jovem  trabalhador  perante  o  mercado  do  trabalho  no  qual  precisa  ser

inserido, parece ser algo essencial ao pensar o que o trabalho significa para os jovens e avaliar

a  perspectiva  do  Programa  de  Aprendizagem,  em  especial  no  que  diz  respeito  a  sua

(in)efetividade.

Seria  esse  o  momento  oportuno  para  que  as  pessoas  que  precisam trabalhar  para

sobreviver,  a  classe  que  vive  do trabalho,  criassem a  sua  identidade  como trabalhadores.

Afinal,  essa  identidade  passa  a  se  constituir  no  primeiro  contato  formal  com  a

empregabilidade, com o ambiente de trabalho, e suas relações. Poderíamos dizer que nessa

oportunidade  os  trabalhadores,  em  tese,  poderiam  perceber  as  características  que  os

18http://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/supermercado-e-condenado-por-
nao-preencher-cota-de-contratacao-de-aprendizes?inheritRedirect=false
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determinam como pessoas que precisam vender sua força de trabalho para sobreviver. Ocorre

que os diversos fatores que interferem na constituição dessa identidade tornam essa tarefa

extremamente difícil.

Logo, se o objetivo do programa é inserir  o jovem no mercado de trabalho e isso

ocorre por força da lei, ele é efetivo. Mas esse é o único objetivo a ser atendido? Na lógica do

ordenamento jurídico de proteção a criança e adolescente,  estatuto da juventude,  CLT e a

Carta Maior do país, CF/88, como alguns exemplos já citados, temos que as normas dispõem

sobre  a  aplicação  de  um  conjunto  de  princípios,  como  a  dignidade  humana  e  direitos

humanos. Assim, ainda que os objetivos legais sejam atingidos é necessário ponderar que não

se trata apenas de inserir o jovem no mercado de trabalho de uma forma matemática e/ou

quantitativa, o que por sinal também não ocorre já que o desemprego mais do que nunca é

uma realidade nos dias atuais.

Afinal,  aplicar  legalmente  a  proposta  do  programa  incluiria  todos  os  princípios

vigentes de proteção ao jovem trabalhador, o que não é efetivo nem mesmo no plano formal

na atual realidade.  Isso não daria solução à exploração da classe trabalhadora, mas cumpriria

direitos democráticos vigentes.

Perguntamos  como  os  jovens  se  sentiam  no  local  de  trabalho.  O  questionamento

envolvia quatro aspectos, valorização, utilidade, satisfação e felicidade, e as respostas eram

“sim”,  “não” ou “às  vezes”.  As respostas “sim” foram bem superiores  as “não”,  mas “às

vezes”  apareceram  em  número  superior  em  todos  os  aspectos  questionados,  exceto  no

questionamento se se sentiam úteis, em que 60% responderam que sim, se sentiam úteis, e

32% se sentiam úteis às vezes.

Quando  questionados  do  resultado  de  seu  trabalho  a  maioria  dos  jovens  diz  sim,

percebe ou visualiza o trabalho desenvolvido por eles.  O que nos leva a perceber que os

jovens que afirmaram se sentir  úteis,  muito provavelmente  visualizavam o seu trabalho e

papel dentro da empresa, naquilo que eram colocados a fazer. Não podemos desconsiderar,

visto o que pretendemos problematizar,  que mais de 30% de jovens responderam que “às

vezes”,  “não”  e  “não  sei”.  A  maior  parte  desses  30%,  ou  seja,  17,8%,  responderam “às

vezes”, o que nos leva a relacionar esses aos que se sentem uteis “às vezes”.

Logo, os que se sentem úteis “às vezes”, também percebem ou visualizam seu trabalho

“às vezes”. Mas, considerando os percentuais nos parece que há uma parcela que mesmo se

sentindo útil “às vezes” não percebe ou visualiza, ou não sabe, identificar o resultado do seu

trabalho. Não temos a intenção de desenvolver esse ponto, mas assinalamos que percebemos
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que esses jovens trabalhadores são “profissionalizados” para apenas ver um suposto resultado

mínimo e imediato do seu trabalho, quando isso não ocorre, sequer o visualiza, ou ainda, tal

reflexão não lhe faz sentido algum.

Essa discussão não é nova, ela se arrasta desde a implementação da aprendizagem

profissional no governo Vargas, citamos aqui um trecho que faz referência a “evolução”, e

nos parece muito atual, apenas com o incremento do avanço da precarização:

“Não há consensos sobre a eficácia dos programas de formação desenvolvidos, todavia, parece não

haver  dúvidas  quanto ao compromisso com o adestramento de trabalhadores  não qualificados em

tarefas simples, sobretudo na incorporação da metodologia taylorista de organização do trabalho, no

Brasil.”19

Resgatando essa leitura  travada já  no Estado Novo,  nos  questionamos  se estão os

jovens aprendizes inseridos na estratégia de formação da força de trabalho no Brasil e no rol

dos não qualificados? Afinal, “Sem a presença de um programa de geração de emprego e

renda,  articulado  ao  projeto  de  desenvolvimento  econômico  sustentado,  os  esforços  de

capacitação profissional tendem a perder eficácia e eficiência.”20

Nessa breve análise de aspectos subjetivos, retratados pelos jovens, demonstramos que

aspectos objetivos não são implementados, ou melhor, não são efetivos quanto aos princípios

da Carta Maior, a CF/88. Pensando na inserção desses jovens trabalhadores no mercado de

trabalho e a sua profissionalização, lembramo-nos do que diz Susana Albornoz:

A especialização no artesanato era ligada a pretensão de mais capacidade – a
ideia  era  fazer  apenas  sapatos  para  fazer  sapatos  bons.  Na  indústria  da
especialização chega a um ponto absurdo, em que ninguém percebe mais o
alcance do seu trabalho porque não vê o conjunto da atividade em que o seu
esforço se insere.21

Nas relações de trabalho contemporâneas a proposta é esta, e essa lógica do mercado

não se restringe ao setor industrial. O Programa de Aprendizagem ainda que se defenda que

na teoria  ele  ignore essa lógica,  na prática  é  assim que se efetiva  dentro das  empresas  a

integração dos jovens trabalhadores, ou seja, os jovens atendem as demandas que alguém lhe

ordena e se as cumpre visualiza isso como seu resultado.

A (in)efetividade demonstra-se na relação jovem/trabalho como uma política social e

na formação da identidade desses jovens aprendizes como sujeitos de direitos, com dignidade,

detentores de direitos humanos, e parte de categorias sociais de trabalho. Nesse sentido e

19POCHMANN, Marcio. O Emprego na Globalização. São Paulo: Boitempo, 2012, p. 136.
20POCHMANN, Marcio. O Emprego na Globalização. São Paulo: Boitempo, 2012, p. 139.
21ALBORNOZ, Suzana. O que é o trabalho. São Paulo: Brasiliense,2002,Coleção Primeiros Passos, p. 34.
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dessa forma, a efetividade não ocorre nem da forma mais elementar visto que não ocorre

fiscalização e orientação efetiva no acompanhamento real desses jovens e das empresas de

forma que não se comprometa o jovem dentro do programa.

Direitos  democráticos  do  trabalho  não  se  viabilizam na  lógica  do  sistema que  se

alicerça pelo acúmulo de capital através do lucro com compra barata da “mão de obra”, e na

alienação do papel desse jovem como sujeito social. O trabalhador não cria, não transforma e

não  participa  de  forma  efetiva  nem  mesmo  no  mercado  de  trabalho.  Ele  é  uma  mera

mercadoria  em  forma  de  força  de  trabalho.  Não  se  concretiza  a  aplicação  dos  direitos

humanos, nem mesmo enquanto direito ao trabalho, visto que os jovens trabalhadores não se

percebem como sujeitos de direitos no mundo do trabalho.

Também extraímos das respostas que mais da metade desses jovens trabalhadores não

conhecem o sindicato da sua categoria.  Nesse aspecto podemos pensar que isso nada tem

haver  com a efetividade  ou não do Programa.  Mas essa questão depende,  justamente,  da

forma como a proposta social do programa se efetiva. Afinal, embora lícita no ordenamento

jurídico brasileiro a organização sindical, a compreensão da democracia dentro do mercado de

trabalho não reconhece  essa liberdade  como uma garantia  fundamental,  uma vez que são

“mau vistos” os empregados que buscam seu sindicato.

Se o Programa se adequasse aos princípios constitucionais, o jovem trabalhador, ao ser

apresentado ao trabalho formal, deveria ter também acesso às vias de defesa dos seus direitos,

como  seu  sindicato,  MTE,  e  o  poder  judiciário,  mas  essas  informações  não  recebem

importância. Afinal, o cenário apresentado aqui não parece permitir espaço para tais assuntos,

e como já dito, ainda que inserido no conteúdo teórico do programa, na prática não repercute

na relação de trabalho deles.

A  divergência  entre  os  interesses  do  sindicato  patronal  e  do  sindicato  dos

trabalhadores é velada aos olhos da base da categoria, ou seja, os trabalhadores pouco têm

informação,  assim  como  pouco  participam.  Uma  das  causas  disso  é  a  incapacidade  dos

sindicatos de alcançarem sua base de trabalhadores, o que repercute diretamente da vida e na

identidade  desse  jovem trabalhador  que ingressa  na  categoria  de  trabalho.  A organização

sindical  como  instrumento  de  luta  por  direitos  dos  trabalhadores,  tornando-se  invisível  e

ganhando o descredito da sua base, fortalece o sistema de exploração da classe trabalhadora, e

alimenta a desesperança da categoria, que no caso dos jovens é levada a aceitar as condições

que lhes são impostas, acreditando que não há o que fazer. Talvez a falta de conhecimento e

identificação dos jovens trabalhadores com entidades que lhes dizem respeito diretamente seja
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uma decorrência da concepção do programa e do modelo no qual ele se insere, ou ainda da

atuação deficiente dos sindicatos, mas afinal a insatisfação com as mazelas permanece, e para

essa reflexão deixamos a citação do professor Fernando Dellinburg, em artigo apresentado no

curso que gerou a presente publicação.

Como se vê não se trata de desprezar a espontaneidade das massas, por um
lado, nem o papel da direção, por outro. Não se trata, portanto, de ignorar
qualquer  um dos  dois  polos  da  contradição  indispensável  ao  ascenso  da
classe. Trata-se, acima de tudo, de buscar estabelecer uma relação dialética
entre esses dois polos contraditórios: A ação espontânea das massas e a ação
consciente e planejada da direção. Para que a direção tenha a capacidade de
influenciar  a  classe  e  conduzir  o  levante  espontânea  no  sentido  da
“expropriação dos expropriadores” é necessário, antes de tudo, que ela seja
reconhecida pela classe enquanto tal, enquanto direção. 22

Não  é  o  objeto  central  desenvolver  a  relação  jovem  trabalhador/sindicato,  nem

possuímos  na  presente  pesquisa  elementos  suficientes  para  aprofundar  o  tema,  mas  não

podemos  negar  a  relação  entre  o  enfraquecimento  desse  instrumento  de  luta  e  as

transformações das relações de trabalho no mundo atual. Ainda, também podemos referir que

paulatino  distanciamento  dos  jovens  trabalhadores  das  suas  organizações  sindicais,  ou  da

descrença  na  constituição  desse  tipo  de  ferramenta  é  projeto  da  política  neoliberal  para

ampliação de sistema de exploração e de acumulo de capital para uma minoria.

O último  questionamento  que  acreditamos  que  se  enquadra  neste  tópico  feito  aos

jovens aprendizes diz respeito às condições de trabalho. A totalidade de quase 90% respondeu

como sendo boas as condições de trabalho, e as demais opções de respostas eram “medianas”

e “ruins”.  A questão é que o referencial desses jovens em sua maioria é de integrantes de

famílias de baixa renda, em geral constituídas por trabalhadores não especializados. Os jovens

aprendizes  possuem  pouco  conhecimento  sobre  quais  as  condições  de  trabalho  mais

adequadas.  Na maioria  das  vezes  essa informação é  recebida  nos  encontros  teóricos  pela

primeira vez.

Embora  o  que  extraímos  das  respostas  dadas  pelos  jovens  é  que  entendem  suas

condições de trabalho como boas, o que percebemos na vivência de sala de aula, era que para

os  que  trabalhavam em setores  administrativos  o conceito  de boa condição era  o básico,

cadeira, computador e material de expediente. E isso para os jovens que passavam por essa

experiência pela primeira vez era o máximo. Mas pelos relatos de outros, também existiam

casos de condições totalmente inadequadas, como jovens em locais como em canteiros de

22 DILLENBURG, Fernando. Um desafio permanente. IN: Trabalho, formação de trabalhadores e lutas sociais. No
campo da garantia de direitos da criança e do adolescente. Porto Alegre: UFRGS Gráfica, 2017, p. 70.
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obras, carregando peso, realizando trabalhos incompatíveis com a sua condição segundo a lei,

ou alienados no ambiente de trabalho, já que alguns eram deixados parados e não recebiam

demandas. Esses eram os que preenchiam, e “serviam” para atender a obrigação legal dada a

empresa, mas não eram considerados “capazes” para a empresa.

Os relatos dos jovens nos fazem pensar como a subjetividade desses trabalhadores está

regrada pela realidade que estão inseridos e pela perspectiva que possuem desse  mundo ainda

desconhecido,  mas,  sobretudo,  como é  determinante  para  sua  compreensão  de  trabalho  a

forma como se desenvolve sua relação com o ambiente em que trabalha.  Se sua primeira

relação  de  emprego  é  de  pura  necessidade  e  por  isso  deve  apresentar  desempenho  e/ou

demonstração de satisfação, não há como fazer nada além de suportar ou sair, condicionar-se

ou interromper o contrato e ficar desempregado.

Os  elementos  expostos  nesse  tópico  são  colocados  para  compartilhar  alguns  dos

sentimentos  e  avalições  dos  jovens,  obviamente  que  todos  estão  condicionados  as  suas

realidades, e influenciados pela concepção do sistema capitalista de relações no mundo do

trabalho. Mas estes elementos formam uma parcela do que pode ser transformado ainda que

sem as alterações objetivas das relações de trabalho, ou seja, o sentir dos corações sempre está

em disputa em qualquer sistema, e a identidade da classe trabalhadora pode ser camuflada,

maculada, mas não deixara de existir.

ALGUMAS EXPECTATIVAS E PERSPECTIVAS DOS JOVENS NO PROGRAMA

Observamos que esses jovens criam uma grande expetativa dessa fase de sua vida, na

verdade, a grande espera é ser efetivado na empresa. Deixar de ser aprendiz e tornar-se “pleno

empregado”, deixando o contrato a termo por um contrato por tempo indeterminado. Assim,

as melhorias financeiras virão e a relação tornar-se-á contínua.

 As perspectivas formadas pelos jovens aprendizes são diretamente desenvolvidas de

acordo com a experiência vivida, pelo espaço que ocupam, pela forma como são tratados,

pelos conhecimentos adquiridos, pelo ambiente de trabalho, e por toda relação que se constrói

com o trabalho. Pelo exposto até aqui temos um mercado que produz profissionais limitados a

tarefas, sem realização humana e alienante do início ao fim, mas é o trabalho necessário para

o modo de produção capitalista.

Entendemos que esses aspectos envolvem questões objetivas e subjetivas e por isso

resolvemos levantar considerações  nesse tópico separado. Na busca por tentar  demonstrar
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algumas expectativas e perspectivas desses trabalhadores, um dos questionamentos feito foi se

eles acreditavam que podiam ser efetivados na empresa que trabalham e por quê. As respostas

foram as seguintes: 46% - “Não sei”; 36% - “Sim” e 18% - “Não”. Nem todos os jovens

especificaram o porquê.

Das diferentes  justificativas  apresentadas  pelos  jovens percebemos que muitos  não

sabiam o porquê da dúvida. As duas justificativas que mais se distanciaram do que a maioria

do grupo que respondeu “Não sei” apresentou, foram, uma que disse não ter parado para

pensar nisso e outra que afirmava querer continuar como aprendiz. Mas não sabiam dizer se

seriam efetivados.

A maior  parte  das  respostas  dadas,  ou  seja,  que  responderam  “Não  sei”,  foram

relacionadas: às poucas vagas que na visão deles a empresa teria; dúvidas quanto à efetivação

por  não  terem  o  ensino  médio  completo  e  a  dúvida  quanto  à  área  que  querem  seguir,

parecendo para eles ser isso uma exigência da empresa.

Podemos citar duas frases para retratar um sentimento exposto por vários jovens na

vivência das práticas teóricas. “- Ninguém me valoriza, por isso fico em dúvida.”, e “ - Não

perece que precisam muito de mim.”. Foram frases escritas como respostas, e na verdade era

muito comum que alguns jovens compartilhassem essa impressão durante as aulas.  Havia

aqueles que recebiam muitas tarefas, inclusive com funções diversas das que são permitidas

pela  legislação,  e  aqueles  que  não  recebiam  qualquer  tarefa  ou  muito  pouco  faziam  no

ambiente de trabalho. Nos dois extremos os sentimentos dos jovens eram de invisibilidade da

sua pessoa enquanto trabalhador.

Por toda a precarização que verificamos em muitas das contemporâneas relações de

trabalho, bem como dentro do sistema de acúmulo de capital  que explora a mão de obra

barata,  como  já  expomos  anteriormente,  não  acreditamos  que  na  lógica  do  mercado  de

trabalho seja possível à valorização do empregado, muito menos o pleno reconhecimento da

sua força de trabalho como motor essencial para o funcionamento dos meios de produção, não

pelo mercado que se beneficia dessa desvalorização. E os jovens aprendizes são vítimas desse

modelo na medida em que necessitam se submeter a condições precárias de trabalho para

buscar o seu ingresso no mundo do trabalho.

Nessa  leitura  da  realidade  não  parece  razoável  que  o  Programa  em  análise  seja

reconhecido como efetivo, uma vez que não atende a função social e tantos outros princípios

que a lei  que o cria,  e  que própria  Constituição Federal  e  outras leis  infraconstitucionais

prescrevem. Esses direitos democráticos ampliam o rol dos direitos descumpridos, de fato, no
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Estado Democrático de Direito, o que demostra a ineficácia na aplicação das normas jurídicas

brasileiras.

Aqui o que pretendemos é refletir, a partir de suas falas, sobre as relações de trabalho

desses jovens aprendizes e como eles se sentem, mas o que percebemos é que estão sendo

moldados como os provérbios de quem exerce o poder: “Quem pode manda, e quem tem juízo

obedece”. Afinal, quem pode compra e para comprar precisa ter dinheiro e para ter dinheiro

tem que trabalhar, mas quem pode pagar escolhe quanto paga, e se não quer contrato outro

que queira trabalhar e ponto final. É isso?!

Ainda que exista uma lógica sustentável até: “para ter dinheiro tem que trabalhar”, o

que também pode ser questionado como tudo que podemos imaginar, a frase seguinte “mas

quem pode pagar escolhe quanto paga”, é incompatível com exemplos básicos que podemos

apresentar,  como:  Nós  decidimos  quanto  pagamos  pelas  mercadorias?  Então,  como pode

alguém decidir quanto paga pela minha força de trabalho? Essas perguntas são simples, mas

revolucionam pensamentos e suas respostas são profundas e escondidas fora do alcance da

classe trabalhadora.

É esse o mercado de trabalho em que os jovens aprendizes, filhos dos trabalhadores,

que  também precisam trabalhar  para  sobreviver  estão  inseridos.  A suposta  meritocracia  é

exceção, e falácia, para quem quer acreditar e/ou esconder as perguntas e respostas anteriores.

Estude que você consegue, se esforça e vence na vida, só é efetivado o “bom” empregado! E

mais, quem reclama é vândalo, é vagabundo, não quer trabalhar.

Pense: Você é jovem, tem que trabalhar muito, ganha pouco, mas melhor isso do que

nada, pelo menos pode pagar as contas, não sobra nada, mas tem o que comer, um dia as

coisas melhoram, acredite, tenha fé, você é brasileiro e não desiste nunca. Você só não pode se

envolver com aqueles que querem encher a cara e fumar maconha! Essa gurizada! Agora

pense se colocando no lugar desse jovem, se você não for um.

Seguindo no nosso questionário no ponto que tratamos, em segundo lugar vem os que

responderam “sim”, acreditam que possam ser efetivados,  36%. Desse percentual a maior

parte acredita no seu empenho, dedicação e esforço como fator decisivo para a efetivação e na

boa relação com os chefes. Infelizmente, a realidade muitas vezes nos mostra que o processo

decisório é muito mais relacionado a fatores econômicos, determinantes para a margem de

lucro, receitas e despesas, ou seja, o acúmulo de capital vale mais do que o esforço ou a

dedicação, não que esses aspectos não tenham influencia alguma, mas de fato não é nenhum

crivo essencial nesse meio. O problema é esse jovem dedicar-se, se esforçar, e depois receber
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a notícia de que não será efetivado, seja qual for à justificativa.

Ainda,  quanto  à  resposta  “sim”  do  questionamento  em  comento,  acreditamos  ser

importante  fazer  dois  destaques  das  justificativas  dadas  pelos  jovens:  “-  Pois  já  me

comentaram que estão esperando eu completar meu ensino médio” e “ - Pois tenho diversas

funções”. Primeiramente, a escolaridade é um falso argumento para retardar a efetivação de

um jovem, que na verdade, conforme legislação pode trabalhar de forma efetiva a partir dos

16 anos. Era muito comum que os jovens trouxessem essas informações de suas empresas, de

que só poderiam ser efetivados se maiores de 18 anos. Outra maldade era vista quando o

aprendiz relatava reiteradas afirmações da empresa pela efetivação e ao fim do contrato de

aprendizagem ela não ocorria, sem qualquer justificativa. Algumas efetivações ocorriam, mas

muitos desses poucos permaneceram menos de um ano na empresa e foram desligados.

Aqueles jovens que responderam que não seriam efetivados foram a minoria dentre os

participantes, e algumas justificativas entendemos importantes expor para a discussão. “ - As

vezes não tem nada para fazer; - Porque não, eu só escaneio e outras pessoas podem escanear;

- Porque eu não pretendo continuar na empresa; - Porque eu tenho algumas faltas; - Porque a

empresa só tem mais um ano aqui.”

Nesses poucos exemplos de justificativas dadas pelos jovens aprendizes percebemos

que  não  ter  nada  para  fazer  ou  fazer  o  que  qualquer  outra  pessoa  pode  fazer  não  são

verdadeiros motivos para não efetivação, mas fazem sentido com a problemática trazida no

texto, pois o sentimento é de frustração, impotência, acompanhados da lógica de subordinação

do mercado de trabalho, cada vez mais feroz com os trabalhadores. Também há elementos

como a mobilidade de empresas na busca de mão de obra mais barata, e a volatilidade das

empresas, além do próprio mercado. Ainda há a decisão de não permanecer na empresa, o que

pode se dar por muitos motivos. Além das justificativas anteriores foram feitas referencias as

faltas, o que no primeiro momento nos faz pensar ser um critério razoável, mas por outro lado

nos lembra o caso de uma aluna que sofria diversas discriminações quanto as suas roupas,

pinturas e até unhas, que adoeceu e não teve seus atestados aceitos por sua empresa. Sem

salário e doente, foi coagida a pedir demissão do contrato de aprendiz. Isso não é exceção,

diversos jovens tinham desconto de atestados, e vários eram coagidos a pedir demissão ou

eram  desligados  por  falsos  motivos  para  desonerar  a  empresa  das  verbas  rescisórias  de

rompimento antecipado do contrato.

As duas últimas formas de indagações do questionário respondido pelos jovens pede

que eles, primeiro, escrevam a primeira palavra que lhe vem na mente quando pensam o seu
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trabalho, e a outra que escrevam algo que poderia melhorar sua relação com o seu trabalho.

Algumas palavras trazem uma auto explicação dos problemas apontados no presente texto.

Relacionadas ao trabalho temos como exemplos: Esforço, tédio, sorte por estar trabalhando,

desumano,  cansaço,  gratidão  –  desempenho,  indiferente,  etc.  A  maioria  das  palavras

transmitiram uma ideia negativa do trabalho e essa é uma expressão de como se consubstancia

o trabalho na vida de parcela desses jovens trabalhadores aprendizes.

As palavras ditas em relação a melhoria na relação com o trabalho são igualmente

significativas, citamos exemplos: Valorização, aumento de salário, melhor contato com chefe,

terminar de estudar, acho que a visão das coisas, tarefas diárias e específicas, ter mais pessoas

da minha idade. A força dessas palavras é um pedido de reconhecimento da condição peculiar

do  adolescente  como  pessoa  em  desenvolvimento,  é  a  garantia  de  todos  os  direitos

fundamentais da pessoa humana, de condições dignas de existência, é tudo que a lei prevê e

não se concretiza na realidade.

As  perspectivas  e  expectativas  retratam  no  mais  das  vezes  o  que  é  a  “vida  de

trabalho”, e nos parece apropriado esse termo porque na sequencia de ataques aos direitos do

trabalho, a única coisa que parece certa, segura e inevitável é que esses jovens que possuem

uma característica essencial em comum, que é precisar vender sua força de trabalho, e estão

condenados a uma vida de trabalho, no conceito contemporâneo do termo, permanecerão nas

estatísticas  como  números  da  desigualdade  social  brasileira,  antes,  durante  e  depois  do

Programa de Aprendizagem pensado para inseri-los no mercado de trabalho.

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS

A realidade de vida dos jovens trabalhadores no Brasil não condiz com os dispositivos

legais  do  país.  Assim  como  a  classe  trabalhadora  não  alcança  seus  direitos  e  garantias

fundamentais,  os  jovens  trabalhadores  que  estão  sendo,  “ou  deveriam  ser”,  inseridos  e

“preparados” para ocuparem esse lugar definitivamente, também não gozam desses direitos e

suportam graves violações à proteção especial prevista, especialmente a dada por nossa Carta

Política, a Constituição Federal de 1988.

Não faltam fatos e nem referenciais teóricos para dar suporte ao desenvolvimento de

nossas considerações, pelo contrário alguns elementos identificados não são mais novidade.

Muito embora a contradição seja sentida diariamente por aqueles que vivem do trabalho, a

alteração dessa realidade recebe cada vez mais a naturalização como explicação de sua causa
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de existir.

O Programa de Aprendizagem que tem o objetivo de inserir jovens entre 14 e 24 anos

no mercado de  trabalho e  proporcionar  experiência  profissional,  leva os  jovens da classe

trabalhadora  ao  caminho  da  alienação  do  trabalho,  funcionando  como  uma  espécie  de

introdução a essa fase de sua vida, em que a exploração, submissão e opressão formam a

condição em que devem permanecer sujeitos. A (in)efetividade do programa ganha forma com

o crescente desemprego da juventude, que não conclui o contrato ou não se mantem nele,

passam então a ocupar lugar nas estatísticas do desemprego, que intensifica a desigualdade

social que já existe para os que conseguem vender sua força de trabalho. Se formalmente as

empresas são obrigadas a contratar, essa formalidade é paliativa até mesmo para a necessária

empregabilidade de sobrevivência.

Os jovens se sentem desvalorizados e inseguros, e suas expectativas de independência

financeira quando frustradas pela contradição capital/trabalho, geram perspectivas com base

nos elementos que estão inseridos. A consciência de identidade de classe e empoderamento de

sua essencial contribuição para o trabalho é encoberta por todos os valores que o modo de

produção capitalista faz crer como seus valores, e o cega em relação a sua potencialidade de

transformar sua realidade.

É indispensável problematizar essa realidade, seja para lutar por direitos democráticos

e denunciar os descumprimentos do Estado Democrático de Direito, seja para desconstruir a

naturalização e pensar um modelo diverso desse que se sustenta pela exploração da classe

trabalhadora.

Os  jovens  trabalhadores  devem  ser  respeitados  em  todos  os  seus  direitos,  mas,

sobretudo, devem ser instigados a refletir sobre o seu lugar no mundo e receber a formação

profissional e a educação que o possibilite pensar-se e reconhecer-se, e não simplesmente ser

manipulado a aceitar a violação e/ou restrição de seus direitos. Assim poderemos galgar um

caminho diferente do atual.

    Precisamos pensar na realidade dos jovens trabalhadores  do Brasil,

que possuem a mesma causa de sofrimentos de todos os trabalhadores do mundo, para beber

da sua fonte de esperança, com a curiosidade e a indignação que a juventude possui, capaz de

transformar o mundo.
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O ASSÉDIO MORAL COMO FORMA DE OPRESSÃO NAS RELAÇÕES
DE TRABALHO DOS ALUNOS DE EJA

Mara Rech

Esta  escrita  tematiza  a  Educação  de  Jovens  e  Adultos  (EJA)  na  perspectiva  das

relações  de  trabalho  e  do  assédio  moral,  localizando  o  ambiente  de  trabalho.  Justifico  a

pesquisa por minha experiência vivenciada ao longo do meu trabalho com alunos da EJA. A

ideia emergiu a partir das reflexões realizadas nas disciplinas de Filosofia e Ensino Religioso,

que ministro para as turmas da EJA, no período noturno, em uma Escola Estadual de Ensino

Médio na cidade de Passo Fundo no RS.

A partir das observações que realizo durante as aulas ministradas para um público da

EJA, tenho observado o quanto estes alunos fazem parte de uma classe trabalhadora limitada,

servindo muitas vezes como massa de manobra aos donos dos meios de produção, como diz

FONSECA (2008, p.75): “A história do modo capitalista de produção da existência mostra, na

perspectiva do capital, uma associação funcional entre as necessidades da acumulação e as

políticas para o trabalho e a educação”.

Ao longo do meu cotidiano  profissional  na  EJA,  tenho observado muitos  olhares,

escutas e discussões a respeito do cotidiano dos meus educandos, sendo que há muitos relatos

de  suas  relações  de  trabalho  que  esse  público  exerce,  deixando  implícito,  a  forma  de

exploração exercida por seus empregadores, quando muitas vezes esse aluno não tem como

chegar  no horário,  e até  acaba por faltar  às aulas por motivos  de trabalho.  No intuito  de

entender  a relação de trabalho e o assédio moral em seus locais  de trabalho,  instigo-os a
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identificar os problemas vivenciados em seus ambientes de trabalho, uma vez que já ouvi

relatos de assédio moral exercido pela hierarquia, como também descaso ao cumprimento de

leis trabalhistas. 

Por assédio moral, segundo Hirigoyen (s/d, p.4) entendemos,

a exposição dos trabalhadores e das trabalhadoras a situações humilhantes e
constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a jornada de trabalho e no
exercício  de  suas  funções,  sendo mais  comuns  em relações  hierárquicas,
autoritárias e assimétricas, em que predominam condutas negativas, relações
desumanas e aéticas de longa duração, de um ou mais chefes dirigida a um
ou mais  subordinado(s),  desestabilizando a  organização da  vítima com o
ambiente  e  a  organização,  forçando-o  a  desistir  do  emprego  ou  daquele
ambiente. 

Nesse  contexto,  muitos  alunos  voltam  o  olhar  a  si  mesmo,  e  se  percebem  como

sujeitos  excluídos  da  sociedade,  mas  também  como  construtores  de  sua  própria  história.

Mesmo com as dificuldades e formas de exploração vivenciadas em seus cotidianos, ainda há

uma satisfação em suas vidas, percebendo-se como sujeitos de suas trajetórias.

A  partir  dos  argumentos  que  justificam  a  referida  pesquisa,  parto  de  alguns

pressupostos teóricos como referenciais,  para fundamentar a investigação. Assim, faço um

breve histórico sobre o assédio moral em suas relações com o trabalho no modo capitalista, a

caracterização do público da EJA, em especial, aos citados na pesquisa, relacionando o jovem

trabalhador e o estudante da EJA.

Com o objetivo de identificar o assédio moral vivenciado por alunos da EJA em seus

ambientes de trabalho, como procedimentos metodológicos, utilizar-se-á o grupo focal, numa

perspectiva qualitativa para coleta e análise de dados, “uma vez conduzindo, o material obtido

vai  ser  a  transcrição  de  uma  discussão  em  grupo,  focada  em  um  tópico  específico.”.

(CARLINI-COTRIN, 1996, p.3).

Nesse sentido, a discussão do texto “O que é o assédio moral no trabalho”, retirado do

site  Assédio Moral em  www.assediomoral.org/trabalho, revela os dados obtidos da referida

pesquisa,  já  que  “os  grupos  exploratórios  estão  centrados  na  produção  de  conteúdo.”.

(GONDIM, Sonia Maria  Guedes,  2003).  Busco,  nesta escrita,  identificar  casos de assédio

moral vivenciados em diversos ambientes de trabalho, de uma classe trabalhadora limitada,

muitas vezes oprimida, por um sistema que excluí uma grande parcela da sociedade.

O ASSÉDIO MORAL NO TRABALHO
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O assédio moral no trabalho é um fenômeno tão antigo, como o trabalho. O poder do

capital,  surge  a  partir  do  século  XVI,  como  relação  social  de  exploração,  opressão  e

dominação com o objetivo de acúmulo de riquezas. Nesse contexto, a relação de subordinação

e submissão, se dá do trabalhador ao empregador, ou seja, do mais fraco ao mais forte, sendo

que o poder é manifestação do mais forte.

De  tal  modo,  o  assédio  moral  ocorre  como  um  modo  de  opressão  nas  relações

empregador  e  empregado,  e está  ligado à ofensa a  dignidade  da pessoa humana.  Em sua

conceitualização, podemos dizer que o assédio moral 

É  qualquer  conduta  abusiva  manifestada  por  comportamentos,  palavras,
gestos  e escritos,  que possam trazer danos à  personalidade,  dignidade ou
integridade física ou psíquica de uma pessoa, por em perigo seu emprego ou
degradar o ambiente de trabalho, de forma hierárquica.

Conforme a lei federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

Considera-se  assédio moral todo tipo de ação, gesto ou palavra que atinja,
pela  repetição,  a  autoestima  e  a  segurança  de  um  indivíduo,  fazendo-o
duvidar de si  e de sua competência, implicando em dano ao ambiente de
trabalho,  à  evolução  profissional  ou  à  estabilidade  física,  emocional  e
funcional do servidor incluindo,  dentre outras: marcar tarefas com prazos
impossíveis; passar alguém de uma área de responsabilidade para funções
triviais; tomar créditos de ideias de outros; ignorar ou excluir um servidor só
se dirigindo a ele através de terceiros;  sonegar informações necessárias à
elaboração de trabalhos de forma insistente; espalhar rumores maliciosos;
criticar com persistência; segregar fisicamente o servidor, confinando-o em
local inadequado, isolado ou insalubre; subestimar esforços. (Texto proposto
por Rita Camata, deputada federal, PMDB/ES).

Como trabalho de campo, questionamos o texto “O assédio moral no trabalho”, e vinte

alunos da turma do primeiro ano do Ensino Médio responderam as questões, onde obtive a

seguinte conclusão:

1- O que você entende por assédio moral no trabalho?

“Exploração  dos  trabalhadores  que  exercem  as  suas  profissões,  as
situações humilhantes  e constrangedoras durante  a jornada de trabalho,
exercida de forma hierárquica. Predominam condutas negativas, relações
desumanas e aéticas, desestabilizando a vítima com o ambiente de trabalho,
forçando-o a desistir do emprego”

Observa-se nessa resposta, que os alunos responderam com palavras citadas no texto.

No entanto, outro grupo respondeu com suas próprias palavras, conforme seu entendimento

pessoal, como mostra a seguir:

“Falta  de  educação,  desrespeito  ao  próximo  e  as  leis  trabalhistas,
desavenças  no  trabalho.  Quando  um  superior,  “pega  no  pé”  de  um
funcionário na frente de colegas, proibindo de realizar tarefas que os outros
fazem, deixando com isso o funcionário mal, forçando a demissão. Quando
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há autoritarismo, gritos em frente a outros funcionários e clientes. Um chefe
ruim adoece seu funcionário. ” 

Acredita-se  que  chefia  ou  facilitador  é  aquele  que  diz  vamos  fazer  juntos,  ajuda,

compreende seu funcionário como um todo, sendo uma equipe.

2-Você já vivenciou fatos de assédio moral em seu ambiente de trabalho? De que

forma ocorreu?

Em relação a esta questão, dos vinte alunos que responderam ao questionamento, doze

responderam que não vivenciaram assédio moral no trabalho; um não no trabalho atual e seis

vivenciaram, entre eles dois apenas presenciaram colega que foi:

 “pressionada pela chefia, para desistir do emprego, caso não desistisse,
seria  demitida  por  justa  causa.  Isso  acarretou  em  doença  psicológica
(depressão), onde o esposo esperou o chefe sair do trabalho, comunicou a
depressão da esposa e depois o agrediu. ”

 Outro caso presenciado, também com colega, foi através de 

“gritos dos supervisores para acelerar a produção, ameaças de perder o
emprego,  fazendo  piadas,  olhares  constrangedores,  controle  de  ida  ao
banheiro, houve ameaças dos chefes e impotência dos trabalhadores”. 

Quanto ao pedido de aumento salarial, houve ameaças que “se não estiver contente,

pode pedir  a  demissão”.  Essa  mesma pessoa,  citou  caso  de  assédio  sexual,  cobrança  de

horário na entrada, mas não tendo horário para saída. Péssimas condições de trabalho pela

falta de qualidade do produto, que é realizado no trabalho,  “causando náuseas e mal-estar

físico. ” Sentia-se escravizada, mas muitas vezes defendeu seus colegas em caso de assédio e/

ou constrangimento.

Dois responderam que sofreram assédio moral por parte da chefia,  sendo que uma

relatou, que “por parte da chefia da enfermagem, através de gritos e acusações de roubos”,

sendo que a vítima trabalha na área da higienização de um grupo hospitalar. Outro relato da

mesma vítima foi por parte de um familiar  de paciente,  “com olhares com cara de nojo,

passando álcool gel onde a funcionária teria colocado as mãos”. Colegas da parte técnica

“observam o  vestuário,  mostrando-se superiores” a  ela.  Para  finalizar  essa  questão,  dois

responderam que sofreram humilhação,  constrangimento e desentendimento.  Outro,  porém

relatou que sentiu “sensações horríveis e ruins por parte da chefia”.

3-Entre as estratégias do agressor, você já se sentiu vítima de situações citadas  no

texto? Em que contexto isto aconteceu?

Nesta questão, oito responderam que não, um não respondeu, outro comentou  “que

exige  respeito,  não  admite  que  outros  colegas  sejam  desrespeitados”.  Entre  os  que  se
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sentiram vítimas,  houve relato de fatos como  “a proibição de ida ao banheiro durante o

expediente”,  gerando  “gritos  do  chefe  e  um  ambiente  pesado  no  trabalho”.  Teve  uma

funcionária que não aguentou e pediu a demissão. Outro, porém, admitiu que sim, mas não

procurou seus direitos. Casos como “chacotas por parte de colegas e chefia”, onde a vítima

se sentiu “oprimida”. 

Outro sofreu tentativa,  mas enfrentou “o patrão em uma conversa separada”. Outra

relata  que  “fui  exposta  ao  coletivo  por  uma  autoridade”.  Outro,  porém  não  sofreu

diretamente, mas de uma forma velada.

Teve um caso de racismo que acarretou em agressão física. Um dos entrevistados que

não se sentiu vítima, é trabalhador autônomo.

 Nesse sentido, percebe-se as formas de opressão vivenciadas por estes trabalhadores,

que  por  muitas  vezes  obrigam-se  a  continuar  nestes  ambientes,  ou  por  falta  de  outra

oportunidade, ou pela própria necessidade financeira, como alguns deles me relataram.

 Conforme SILVA e  SANTOS, (2017,  p.  159),  para  entendermos  o  fenômeno da

opressão

A análise do sistema capitalista, abordada por Marx e Engels, o descreve
enquanto uma organização social que necessita da exploração de classe e a
manutenção da propriedade privada dos meios de produção. E para legitimar
esse modo de produção baseado na exploração de classe, uma superestrutura
política e ideológica que permita que as ideias da classe exploradora sejam
postas enquanto ideias universais.

A opressão se manifesta no sentido estrutural do sistema, como também no que se

refere ao racismo. 

O processo de desumanização/coisificação das/os africanos/os escravizados
foi  uma  prática  adotada  pela  elite  branca  europeia,  se  utilizando  de  um
arcabouço jurídico  e  científico,  que  afirmava a  inferioridade de  todos  os
povos frente às populações caucasianas/brancas. (SILVA e SANTOS, 2017
p. 170).

Embora, “nesses quase quatro séculos de regime escravista no Brasil houve resistência

e lutas de forma fragmentada e desarticulada” (SILVA e SANTOS, 2017 p. 170), e com a Lei

Áurea, o racismo continua presente em nossa sociedade, sobretudo em ambientes de trabalho,

como  mostra  a  referida  pesquisa,  em  que  houve  um caso  de  racismo  que  acarretou  em

agressão física.

Neste aspecto, considera-se que o município de Passo Fundo, localizado no norte do

Estado do Rio Grande do Sul, segundo o IBGE (Censo de 2010), possui um total de 184.826

habitantes, sendo que 96.776 são do gênero feminino e 88.050 do gênero masculino. No que
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se refere a raça, o mesmo censo de 2010 revela que 153.732 habitantes se declararam brancos,

4.607 pretos, 563 amarelos, 25.733 pardos e 190 indígenas. Com essas referências, conclui-se

que a maior parte da população do referido município, onde foi efetuada a pesquisa, é branca,

e um número pouco significativo revela a quantidade de pretos residentes no município. A

população parda, aparece logo abaixo da população branca, porém com um número reduzido,

se comparado com a população total do município.

Assim, em se tratando de assédio moral no trabalho, conclui-se que se configuram

situações de assédio moral no resultado da pesquisa realizada com alunos da EJA, em que os

mesmos relataram os fatos ocorridos em seus ambientes de trabalho.

     

QUEM É O PÚBLICO DA EJA

A  Educação  de  Jovens  e  Adultos  se  faz  presente  no  Brasil  desde  o  início  da

colonização, sempre vinculada ao capital e imposta pela relação trabalho-educação, seja pela

educação popular entre as décadas de 1950 e 1980, ou pela institucionalização da educação

básica e superior, a partir do final dos anos 1980, e na atualidade pelas políticas do Estado e

de governo. Como afirma ROLLA (2014):

Embora o direito ao ensino gratuito haja sido mencionado desde a primeira
constituição  do  Brasil,  em  1824,  e  em  textos  normativos  posteriores,
somente  a  partir  da  Constituição  Federal  de  1934  e  na  década  seguinte
começam a correr iniciativas concretas no sentido de oferecer os benefícios
da escolarização a camadas da população até então excluídas da escola.

A Escola Estadual de Ensino Médio em Passo Fundo RS, oferece a modalidade de

ensino EJA para a comunidade local e também para alunos de outros municípios. Este público

de aluno tem origem nas classes operárias, que residem em bairros periféricos, na sua grande

maioria, parte deles, são trabalhadores que exercem suas funções em postos de trabalho, que

exigem menor grau educacional, outros estão desempregados e há ainda aqueles que almejam

melhores oportunidades de trabalho após a conclusão dos estudos.

Observa-se  que  um  número  significativo  de  alunos,  retornaram  aos  estudos  por

questões de saúde, pois se encontram em laudo médico, e recebem o Benefício de Prestação

Continuada (BPC), sendo que para receberem o benefício é necessário que o mesmo deve

estar matriculado em uma rede de ensino, comprovando a sua frequência na instituição.

 A turma pesquisada,  primeiro  ano do Ensino Médio da  EJA, é  composta por  43

alunos matriculados,  porém apenas 22 são assíduos. Isso mostra a desistência  escolar que

ocorre nesta modalidade de ensino. Dos 22 alunos entrevistados, a turma é composta por 8 do
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gênero masculino e 14 do gênero feminino. A faixa etária corresponde dos 18 aos 53 anos,

sendo que, 13 alunos correspondem a faixa de 18 a 28 anos e os demais correspondem dos 30

aos 53 anos. Em relação a raça/etnia, 17 declararam-se brancos, 2 morenos e 3 negros. Ao

analisar  a faixa etária  verifica-se que há alunos de diferentes idades,  porém, predomina a

juventude.

Conforme o Estatuto da Juventude, Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, Art.1º, “são

considerados jovens as pessoas com idade entre  15 (quinze) e 29 (vinte  e nove)  anos de

idade”, e “aos adolescentes com idade entre 15 (quinze) e 18 (dezoito) anos aplica-se a Lei nº

8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, quando não conflitar

com as normas de proteção integral do adolescente. ”

O público da referida pesquisa, não envolve adolescentes, visto que, a idade mínima

para o ingresso na EJA do Ensino Médio é de 18 anos, abrangendo apenas jovens e adultos.

As causas pelas quais os alunos se afastaram dos bancos escolares, são diversos, e o

retorno aos estudos se deu por vários motivos pessoais.

Entre os motivos do afastamento dos bancos escolares, três responderam que foi por

gravidez, outro o casamento e filho; um também  “para cuidar da filha” e da família. Seis

afirmaram que foi porque precisavam trabalhar, desistiram ou deram prioridade ao trabalho e

não aos estudos; um respondeu que desistiu  por  “falta de material e roupas”,  sendo que

retornou após quinze anos quando melhorou de vida. Um parou há trinta e oito anos e também

pelo mesmo motivo “não tinha condições financeiras”, só retornou porque o INSS o obrigou.

Um respondeu que foi por motivos de viagens ao trabalho, outro por ter ido ao quartel, porém

outro  pensava  que  não  iria  fazer  falta  e  retornou  para  termais  oportunidades.  Um  não

respondeu e outro não possuía idade para EJA.

Conforme ROLLA (2014) 

Estes sujeitos que frequentam a Educação de Jovens e Adultos, muitas vezes,
tiveram seu direito à educação negado quando crianças, pela condição em
que viviam. Muitos deles foram crianças oriundas de famílias camponesas
ou operárias, que tiveram a sua mão de obra solicitada desde muito cedo,
para  poder  auxiliar  no  sustento  da  família,  trocando,  então,  as  carteiras
escolares pelo trabalho.

Observa-se que o tempo de afastamento e retorno aos estudos, se dá por várias razões

e tempo diversos, pois o tempo de afastamento varia entre seis meses a trinta e oito anos,

sendo que seis dos entrevistados correspondem em até cinco anos; quatro de seis a dez anos;

seis alunos ficaram entre quinze a trinta e oito anos fora da escola.
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Referente  ao  porquê  do  retorno  escolar,  dois  responderam  que  pretendem  fazer

“faculdade  de  estética”,  um  de  medicina;  três  também  pretendem  ingressar  no  ensino

superior, outro para obter conhecimento e melhores oportunidades de trabalho, um respondeu

que foi por incentivo do marido e filhos. Um dos motivos já citados, está por afastamento do

trabalho por motivos de saúde, onde cinco alunos afirmaram que voltaram aos estudos por

obrigatoriedade do INSS, por estarem recebendo o BPC.

Entre os motivos que levaram ao afastamento do trabalho, e receberem o BPC, esta os

acidentes  de  trabalho,  “cirurgia  do  braço”,  uma  aluna  relatou  que  “trabalhava  em uma

padaria, adquiriu fungos nas unhas” em seu ambiente de trabalho e foi obrigada a se afastar e

consequentemente voltar aos estudos. Outro, porém trabalhava na coleta de lixo e teve “um

rompimento da perna direita”, não sente o movimento do pé, e foi afastado. Outro relatou

que “acabei me machucando, fiz cirurgia e fui proibido a fazer o que fazia”, está afastado

desde 2005.

 Sabemos que a Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino para um

público que por diversas razões não teve acesso a educação em idade escolar, como afirma

PEIXOTO (2011):  “A história  da Educação de Jovens e adultos  acompanha a história  da

educação como um todo, pois de maneira geral ela também esteve sempre ligada a questões

políticas, econômicas e sociais. ”

No que se refere às relações de trabalho do público pesquisado, verificou-se que dos

vinte e dois entrevistados, dezesseis afirmaram que trabalham, porém doze possuem carteira

assinada,  dois são contratos temporários,  três são terceirizados e cinco afirmaram que não

trabalham. 

Entre  os que não trabalham três recebam o BPC e dois estão fora do mercado de

trabalho. Em relação ao trabalho autônomo, um afirmou que possui “empresa de pintura em

geral”, outro é eletricista e trabalha com o pai, uma trabalha como doméstica com carteira

assinada e também exerce o trabalho de manicure.

No que tange a relação trabalho-educação percebeu-se que o abandono dos estudos do

grupo pesquisado, na grande maioria se deu por questões de trabalho e família.

Neste contexto há de se considerar que segundo ROLLA (2014) 

A alienação do trabalhador do ponto de vista humano, ou seja, em face da
situação de vida nas cidades modernas a necessidade do trabalho impões
restrições à vida dos trabalhadores, como menos horas de contato familiar e
social, e pouco ou nenhum tempo para dedicar-se à educação e ao lazer.
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Embora esses sujeitos sejam influenciados pelas relações de trabalho que dificultam

suas condições de vida e de escolarização, pode-se afirmar, embora sejam sujeitos de suas

trajetórias, as questões político-social,  acabam refletindo em suas vidas, determinando suas

oportunidades e vivências, como afirma KUENZER (s/d)

A  ciência  e  o  desenvolvimento  social  que  ela  gera,  ao  pertencerem  ao
capital, aumentando a sua força produtiva, se colocam em oposição objetiva
ao  trabalhador;  assim,  o  conhecimento  científico  e  o  saber  prático  são
distribuídos  desigualmente,  contribuindo  ainda  mais  para  aumentar  a
alienação dos trabalhadores.

Nesse sentido, o trabalho se faz presente em nossa sociedade desde os primórdios da

humanidade,  e  pode  ser  interpretado  de  várias  maneiras,  de  acordo  com a  realização  do

mesmo.

Conforme ALBORNOZ (1994 p. 14):

“De todos os modos, os estudiosos supõem que a história da palavra trabalho se refere

à passagem pré-histórica da cultura da caça e da pesca para a  cultura agrária  baseada na

criação de animais e no plantio. ”

A partir da Revolução Industrial, 

(...)a significação que hoje é dada ao trabalho se refere à passagem moderna
da  cultura  agrária  para  a  industrial.  Entre  um  e  outro  desses  momentos
surgiram as distintas clássicas descritas com palavras diversas, como ocupar-
se, produzir, fazer, agir, praticar. Talvez possamos formar uma ideia mais
clara do que é trabalho se antes passarmos pela história que lhe corresponde. 

Em se tratando  de  trabalho realizado  pelo  público  da  EJA, verificou-se  que esses

jovens  na  grande maioria,  pertencem a  uma classe  trabalhadora,  que  buscam a  partir  do

retorno dos  bancos escolares,  melhor  ascensão social  e  colocação  de  trabalho,  visto  que,

muitos sonham com melhores perspectivas de vida.

Na atual conjuntura política e social, com a reforma trabalhista aprovada, dificultando

cada vez mais a vida do trabalhador, fica a incógnita: o que resta a estes jovens trabalhadores,

que buscam através da EJA, a conclusão de seus estudos, que foram deixados num passado,

tão próximo, mas que ainda resta esperança em suas trajetórias?

Dessa forma, alternativas sociais precisam ser articuladas, para inserir estes jovens no

mercado de trabalho, a partir de uma formação técnica, “sendo que nossas juventudes ainda

não são tratadas com centralidade nas políticas sociais. ” (SILVA, SILVA BELUSSO, 2017

PG. 140).
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ADOLESCENTES NA EJA: CONTRADIÇÕES NO CONTEXTO DA
EDUCAÇÃO PÚBLICA, GRATUITA E DE QUALIDADE1

Angela Saikoski Delavechia
Laura Souza Fonseca

O foco de análise  do presente trabalho foi a educação oferecida à adolescência da

classe trabalhadora. Direito conquistado, porém negado historicamente, a educação – é aqui

defendida  como serviço público,  gratuito,  laico e  de qualidade.  Objetivamos pesquisar  os

adolescentes da escola pública e, essencialmente, sua presença cada vez mais significativa nas

turmas da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 2. 

Compreendemos que a EJA no Brasil pertence ao campo de conquistas em relação ao

direito à educação. É uma conquista de e para trabalhadores que foram excluídos da escola

1 Artigo publicado nos ANAIS do VIII Encontro Brasileiro de Educação e Marxismo (Cascavel/PR, 2018).

2 Texto construído a partir do TCC de Pedagogia “Contribuições aos estudos sobre adolescentes na EJA: na 
perspectiva da Classe Trabalhadora”, apresentado em 2015 para obtenção do diploma do Curso de Licenciatura 
em Pedagogia – FACED/UFRGS.
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por conta de sua realidade objetiva, condicionados a empregar sua força de trabalho para sua

subsistência em detrimento de sua própria escolarização.

Esta modalidade de ensino tem objetivos, funções e finalidades especificas, e por isso

deve ser disponibilizada conforme as especificidades desta demanda, observando os sujeitos

envolvidos, as condições de sua inserção e o currículo que lhes é oferecido, contemplando sua

realidade social de maneira a contribuir para sua formação.

Durante algum tempo, quando se pensava a Educação de Adultos, pensávamos em

adultos trabalhadores,  analfabetos e/ou em processo de alfabetização. Ao longo do tempo,

percebemos que, além destes adultos, adolescentes a partir dos 15 anos estão sendo inseridos

nesta modalidade de ensino.

Este novo público da EJA tem dividido opiniões nos fóruns e nos espaços de formação

de professores, na escola e na sociedade.

A presença significativa de adolescentes nas turmas de EJA, permite levantarmos a

seguinte problemática de estudo: que sujeitos sociais e quais práticas pedagógicas contribuem

com  seu  retorno  e/ou  permanência  na  escola?  Que  sujeitos  sociais  e  quais  práticas

pedagógicas contribuem com o seu processo de ensino-aprendizagem?

Compreendemos que a análise do sistema capitalista e seus modelos de produção faz-

se necessária para este trabalho, visto que as políticas educacionais expressam as relações

sociais  de  produção  na  escola  pública.  Torna-se,  portanto,  impossível,  no  campo  do

materialismo  histórico,  construir  este  objeto  de  estudo  distante  da  análise  do  modo  de

produção vigente.

A ESCOLARIZAÇÃO NO MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA

Não  faltam  regulações  direcionando  as  “competências”  e  as  “habilidades”  que  os

estudantes devem atingir para o “sucesso” no mercado de trabalho e, com isso, supostamente,

melhorar de vida. No entanto, a lógica presente nos projetos político-pedagógicos (PPP’s),

regimentos e currículos escolares não questiona o caráter desigual de nossa sociedade. Não

raro, nega a existência das classes sociais e segue formando novos trabalhadores conforme as

exigências do modo capitalista de produção, cuja premissa está na recuperação da taxa de

lucro  mediante  a  ampliação  da  exploração  da  classe  trabalhadora.  Neste  movimento,  a

educação escolar tem prestado um papel associado às necessidades do capital; os padrões de

produção fordista/taylorista e toyotista, repercutem no sujeito trabalhador a ser formado. 

190



Na história recente (tendo claro que o desenvolvimento do capitalismo dá-se de modo

desigual e combinado), com a superação do taylorismo3-fordismo4, o atual modelo flexível

(ou  toyotismo5)  trouxe  consigo  discursos  que  tentam  incorporar  e  assemelhar-se  com  as

pautas em defesa da maioria da população. Na prática, este modelo torna-se mais perverso

para os trabalhadores, exigindo que cumpram diferentes funções e intensificando sua carga de

trabalho.

Assim, ao alterar as relações de trabalho, o modelo de acumulação flexível implica

mudanças desde a fábrica até a escola.

A demanda por novos modelos de trabalhadores expressa-se na estrutura, organização,

gestão e legislação da educação.

Embora  o modelo  flexível  seja  ambíguo no discurso,  longe  de  ser  um esforço  na

direção  da  formação  humana  e  da  superação  capital  e  trabalho,  oferece  uma  formação

fragmentada,  ao passo que exige mais do trabalhador.  O “novo” trabalhador precisa saber

exercer mais de uma tarefa, ser criativo, resistir quando pressionado, ser “proativo”, saber

fazer, criar, avaliar, ou seja, tem que trabalhar mais e em diferentes frentes, mesmo que sua

formação não se amplie nessa mesma proporção. E o pior: se houver “fracasso”, o problema

estará no indivíduo, no “colaborador”.

Desta perspectiva, não há possibilidade de melhorar a vida da classe trabalhadora sem

que coloquemos no centro de nossa proposta pedagógica a compreensão da  luta de classes

tendo em vista a possibilidade de superação do modo de produção capitalista.   

“Não há crise econômica sem saída para o capital” (TROTSKY, 1994 apud ARCARY,

2009, p.149). A reestruturação produtiva, a globalização e o neoliberalismo são estratégias do

3 Teoria elaborada pelo engenheiro norte-americano Friedrich Winslow Taylor (1856-1915).

4 Teoria elaborada pelo norte-americano Henry Ford (1863-1947).

5 O toyotismo (ou modelo japonês/ou método flexivel) surge no Japão após a Segunda Guerra Mundial.
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capitalismo para a superação da crise econômica internacional. O avanço dessas estratégias do

capital  materializam-se  na  dureza  da  vida  cotidiana  dos  trabalhadores,  através  da

reorganização e da flexibilização das relações de trabalho. A flexibilização apresenta-se como

novo paradigma tecnológico/organizacional  do “novo mundo de progresso”,  pregado pela

ideologia da globalização. O neoliberalismo expande-se com enorme rigor enquanto projeto

econômico, político e social, com o intuito de retirar do capital a responsabilidade pela crise

econômica e repassá-la ao Estado. Com isso, tenta justificar a retirada do fundo público e sua

entrega  aos  “gestores”,  da  iniciativa  privada,  por  exemplo,  por  meio  da  relação  público-

privado em diferentes áreas.

As políticas de governo advindas desses movimentos, em detrimento das políticas de

Estado (FONSECA, 2008), constituem ataques à classe trabalhadora. Há diminuição no poder

de  compra  do  salário,  flexibilização  dos  direitos  trabalhistas  (terceirização),  ataques  aos

movimentos sociais e organizações da classe. Além disso, o discurso (re)produzido pela mídia

burguesa  tenta  justificar,  em  nome  da  crise  econômica  e  política,  os  “cortes  de  gastos

públicos”.  No  entanto,  o  que  vemos  é  que  esses  cortes  valem  só  para  os  trabalhadores,

retirando direitos nas áreas sociais.

A análise do tempo em que vivemos, na perspectiva da superação de seus limites, só é

possível  quando  mediada  pela  categoria  contradição.  Esta  categoria  permite  enxergar  no

fenômeno  mesmo  a  semente  de  seu  desenvolvimento  e  de  sua  destruição.  Superar  a

fragmentação capital e trabalho é impossível neste sistema, mas o germe para a superação

desse sistema não pode ser buscado ou produzido fora dele. Por isso, torna-se tão necessário

sua apreensão a partir da luta do conjunto dos trabalhadores (KUENZER, 2002).

Concretizado na realidade como exploração e destruição da vida, o trabalho é também,

historicamente, produtor do ser humano em sua íntima e necessária relação com a natureza.

De acordo com Marx (2006), o trabalho é a atividade fundante do ser humano, diferença

essencial  entre homem e animal, processo em que o ser humano com sua ação consciente

retira da natureza sua sobrevivência, regulando-a e controlando-a. 

Nesta pesquisa, o estudo no campo Trabalho-Educação torna-se fundamental porque

demarca uma posição política de análise e compreensão da sociedade.  Entendemos que o

homem forma-se por meio de sua relação com a natureza, garantindo sua sobrevivência, e que
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ele o faz mediado por um processo educativo. Portanto, educação e trabalho, complementam-

se para a humanização do homem. (SAVIANI, 2006).

Por último, cumpre assinalar que se “as ideias da classe dominante são, em todas as

épocas,  as  ideias  dominantes”  (MARX & ENGELS,  2007),  a  escolha  do  campo teórico-

metodológico,  não  é  neutro,  mas  se  dá  no  contexto  da  disputa  pela  produção  do

conhecimento, sobretudo, na universidade pública.

REVISÃO DA PRODUÇÃO ACADÊMICA DISCENTE

Utilizamos  como  metodologia  a  Revisão  da  Produção  Acadêmica  Discente6 do

Repositório  Digital  LUME-UFRGS, disponível  até  o  mês de junho de 2015.  “O  desenho

metodológico se dá através da disposição das etapas de investigação, que após serem descritas

devem vir acompanhadas da delimitação do objeto de estudo e das apresentações das técnicas

a  serem utilizadas”.  (LIMA e  MIOTO,  2007  grifo  meu).  Já  os  procedimentos  foram:  a)

definição  de  cursos;  b)  descritores  (em  separado  e/ou  articulados);  c)  mapeamento  de

produções  com  objetos  e/ou  hipóteses  próximos  (leitura  dos  resumos);  d)  análise  do

mapeamento inicial; e) filtro das produções para análise; f) leitura na íntegra das produções

selecionadas;  g)  retirada  de  informações  e  trechos  dos  trabalhos  lidos  para  análise  e  h)

articulações e diálogos com as principais concepções emergentes do campo pesquisado.

Definimos  quatro  descritores:  Educação  de  Jovens  e  Adultos;  Adolescentes  (cia);

Juventude;  Trabalho.  Em  seguida,  pesquisamos  nos  trabalhos  de  conclusão  de  curso  da

graduação em Pedagogia (UFRGS), filtrando 60 obras. Na pesquisa feita a partir do curso de

Especialização “EJA e Privados de Liberdade” (FACED/UFRGS), localizamos 23 obras, que

se  aproximavam  do  nosso  objeto  de  pesquisa.  Assim,  após  análise  ampla  dos  trabalhos

encontrados, elegemos aqueles do curso de especialização7.

6 Com base em trabalhos acadêmicos anteriores, localizados através de uma Revisão Acadêmica dos Trabalhos Discentes do 
Grupo Trabalho Formação Humana (GTFH/FACED/UFRGS).

7 Todo material detalhado está disponível em http://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/139309/000990047.pdf?
sequence=1. Acesso em janeiro de 2018.
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Estas 23 obras foram escolhidas através da leitura de seus títulos, assuntos, palavras-

chave e resumos. A partir disso, selecionamos e listamos as produções para a leitura integral e

análise minuciosa. Ao total foram 6 (seis) TCC’s.

Trata-se de uma leitura investigativa que, reconhecendo seu limite e sua possibilidade,

tenta dialogar com as expressões, ideias e conceitos que se aproximam do objeto de estudo –

adolescência na EJA.

RELATO BREVE SOBRE A ESTRUTURA/ORGANIZAÇÃO DOS TCC’S

O trabalho  Adolescência na EJA: desafios e possibilidades  (2011), de Jaqueline da

Silva Alves, buscou compreender qual currículo daria conta desta nova configuração da EJA,

analisando o currículo como uma totalidade que permeia desde as configurações de tempos e

espaços, a formação dos profissionais, a relação entre professores-estudantes e o diálogo em

sala de aula.

Em O que eles querem? Representações de adolescentes sobre a EJA (2011), Valesca

dos Santos Gomes procurou detectar as representações dos adolescentes da EJA entre 15 e 18

anos  acerca  desta  modalidade  de  ensino,  das  características  a  eles  atribuídas,  dos

motivos/razões para que frequentem as aulas e se mantenham escolarizados. 

No TCC,  Adolescentes  na EJA  (2011),  Rosângela  Piva da Silva procurou saber  o

porquê dos jovens matricularem-se na EJA, quais os motivos que os levaram a frequentar esta

modalidade de ensino. 

A monografia  Currículo e Identidades na EJAdolescente  (2011), de Liege Teixeira,

objetivou  compreender  e  acompanhar  a  dificuldade  de  muitos  jovens  em concluir  o  seu

Ensino Fundamental, a própria permanência, num contexto de exclusão recente.

O estudo,  A busca de novas relações na educação de jovens  e adultos (2012),  de

Luciane Camboim Silva, teve como objetivo compreender as relações com o saber que se

forma entre os alunos, professores e escola, em diferentes ambientes, a partir do ingresso cada

vez maior de adolescentes na EJA. 
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Neste conjunto de trabalhos analisados percebemos que a metodologia mais utilizada

foi  a  pesquisa  participante;  os  instrumentos  mais  utilizados  foram os  questionários e  as

entrevistas semiestruturadas;  os  principais  teóricos  citados  são  Freire,  Carrano,  Dayrell,

Brunel, Sposito e Charlot.

Ainda, em comum aos trabalhos, algumas das expressões mais recorrentes e relevantes

sobre a EJA dizem respeito à: escolarização; práticas especificas; diferença noturno-diurno;

juvenilização;  afeto;  acolhimento.  A  adolescência  e  juventude  foram  relacionadas  às

sucessivas  repetências,  fracasso escolar,  indisciplina,  descaso e  estrutura familiar.  No que

tange ao trabalho,  este  foi  ligado às  questões  econômicas/financeiras  (mercado/mundo do

trabalho), como via para melhores condições de vida. 

Percepções sobre des/valorização da EJA, Adolescência e Trabalho

Des/valorização da 
EJA

Adolescência / Juventude Trabalho

ALVES 
(2011)

“realização anual de pesquisa 
participante com os alunos da 
EJA para que possamos discutir,
pensar e colocar em prática 
aulas que tenham sentido para 
estes alunos”.

“jovens-adolescentes, com muitas 
dificuldades de concentração, 
ansiedade, falta de limites e, 
aparentemente, um 
descompromisso total com a sua 
própria aprendizagem."

"50% dos alunos da EJA dizem 
desenvolver algum tipo de 
atividade que gera renda e 37% 
dizem que não."

GOMES 
(2011)

"Manter-se escolarizado poderia
até se configurar como uma 
forma de resistência" 

"Esta carga negativa social, que os 
jovens têm, corrobora para uma 
série de preconceitos destinados a 
este grupo."

"necessidade da escola para a 
formação profissional"

SILVA 
(2011)

"Não se pode oferecer a mesma 
didática apresentada ao aluno do
ensino diurno"

"Estes jovens chegam à EJA com 
esta carga de fracassos, erros, 
desistências, negações, com a baixa 
autoestima"

"O aluno deixa de estar no tempo 
certo estudando para realizar 
trabalho informal", "o jovem quer 
resultado rápidos troca os bancos 
escolares da escola diurna pelo 
trabalho"

TEIXEI
RA 
(2011)

"as questões que perpassam o 
espaço escolar, e o currículo, 
estão relacionadas às lutas 
sociais"

"sem perspectiva, sem projeto de 
vida ou sem saber o que querem e 
para onde irão"

"Todos desejam ter um futuro 
melhor e depositam na escola a 
esperança de que, através da 
escolarização formal, 
conquistarão um bom emprego"

SILVA 
(2012)

"o perfil dos mais novos é o de 
repetência, de abandono da 
escola por vários motivos, de 
descaso com a aquisição dos 
conhecimentos e até mesmo da 
instituição que frequentam"

"Quanto mais jovens eles chegam à 
EJA, mais arredios e distantes 
mostram-se"

"estão indo obrigados à escola 
para conseguirem melhores 
situações de trabalho, mesmo que 
este discurso não se efetive na 
prática de um mercado de 
trabalho cada vez mais restrito"

ANÁLISE EM PERSPECTIVA

As  análises  expostas  permitem  ver  emergir  do  campo  de  pesquisa  um  sujeito-

adolescente-trabalhador  que,  excluído  do  ensino  fundamental  ou  médio,  por  diferentes

situações de vida, reingressa na EJA, e se depara com um novo processo de exclusão. Um

sujeito  que acredita  na relação escola-emprego,  como forma de transformar sua realidade
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objetiva, porém se depara com um mercado de trabalho em crise, muitas vezes, sendo jogado

ao desemprego estrutural, parte fundamental do modo de produção capitalista.

Contribuindo  com este  debate  sobre  exclusão  e  inclusão,  Kuenzer  (2005)  definirá

“exclusão includente” o processo pelo qual se constroem distintas estratégias de exclusão do

mercado formal (com direitos trabalhistas garantidos), acompanhadas por outras estratégias de

inclusão no mundo do trabalho precarizado.

A esta lógica,  Kuenzer atribuirá outra, que corresponde de forma equivalente e em

direção contrária, e que diz respeito, dialeticamente, à educação:

[...] a inclusão excludente, ou seja, as estratégias de inclusão nos diversos
níveis e modalidades da educação escolar aos quais não correspondam os
necessários padrões de qualidade que permitam a formação de identidades
autônomas  intelectual  e  eticamente,  capazes  de  responder  e  superar  as
demandas do capitalismo[...] (2005, p 14-15).

A análise da produção de trabalhadores flexíveis é complexa. No entanto, necessária

para que possamos perceber e intervir de forma mais efetiva, compreendendo as contradições

do contexto da escola pública.

Na quadra histórica em que vivemos, mirando a EJA no estado do Rio Grande do Sul

(particularmente,  em Porto  Alegre  e  cidades  da  região  metropolitana),  temos  discursos  e

práticas  de  gestores  que  ratificam  a  desvalorização  desta  modalidade  de  ensino.  Essa

desvalorização  pode  ser  verificada  pela  inexistência  de  concurso  específico  e  formação

continuada,  pela ausência de merenda escolar e de espaços de convivência na escola nem

sempre disponíveis à noite (biblioteca e pátio, por exemplo). Além disso, as turmas de EJA

são o alvo privilegiado do fechamento quando, supostamente, não há demanda.  

Embora o conjunto da análise desse artigo tenha apontado a dura realidade na qual se

encontra  a  classe  trabalhadora,  desde  a  retirada  de  direitos  até  diferentes  formas  de

humilhação social é, também, verdade que somente essa classe poderá alterar essa realidade. 

Diante da leitura deste tempo em que vivemos e, consequentemente,  dos limites e

possibilidades de intervenção na escola pública, longe de ser um fator de estagnação, devemos

reconhecer  nessas  contradições  o  combustível  que  nos  dá  energia  (KUENZER,  2005).  É

fundamental  compreender  o  caráter  contraditório  da  escola  e  sua  condição  intimamente

dialética com a luta de classes. Há muitos movimentos que demostram que há outras formas

de intervir e construir a educação pública, gratuita e de qualidade. Há experiências na história

da humanidade que mostram que outros projetos de educação são possíveis. Mesmo neste
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sistema,  é  possível  articular  colegas,  famílias  e  estudantes  para  defender  uma  forma  de

educação que extravase os muros da escola e forme o ser humano para além das máquinas.
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A PRECARIZAÇÃO TEM GÊNERO E RAÇA: UM ESTUDO SOBRE A
TERCEIRIZAÇÃO NA UFRGS1

Adriana Zimmermann 

Que o desenvolvimento de cada um seja a condição para o desenvolvimento
de todos. 

(Karl Marx) 

Neste texto analiso a terceirização na Universidade Federal  do Rio Grande do Sul

(UFRGS),  expondo uma forma  de  trabalho  precarizado,  particularizando  as  opressões  de

gênero e raça. 

Busco o método materialista histórico-dialético, através de sucessivas aproximações

com a empiria, que foi realizada de três formas: a disciplina Seminário: Educação, Trabalho

1 Texto baseado no Trabalho de Conclusão de Curso de minha autoria sob orientação da Professora Laura Souza Fonseca,
pelo curso de Educação Física Licenciatura, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
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e Profissão (EDU 03030), da Faculdade de Educação da UFRGS (FACED), ministrada pela

professora  Laura  Souza  Fonseca;  o  Grupo de  Trabalho  em Terceirização,  construído  por

trabalhadoras/es terceirizadas/os, técnicas/os, professoras/es e estudantes a partir das lutas de

2016;  e  o  Grupo  Trabalho  e  Formação  Humana  (GTFH),  grupo  acadêmico  vinculado  à

Faculdade de Educação da UFRGS. 

Em 2015, comecei  a militar  no Movimento Estudantil,  no Diretório Acadêmico de

Educação  Física  (DAEFi),  onde  observei  os  problemas  de  terceirização  dentro  da

universidade  com  olhos  mais  críticos.  Em  2016,  vivemos  o movimento  de  ocupações

universitárias, e ocupando o campus da ESEFID, acompanhei e me coloquei ombro a ombro

na luta das trabalhadoras terceirizadas da limpeza que estavam sem receber seus salários, vale

transporte, vale alimentação e 13.º salário, e vi, pessoalmente, o descaso da universidade em

resolver este problema. Mas por que ninguém faz nada? Por que só percebem o problema

quando há paralisação dos serviços? Por que ninguém se solidariza com a causa? O ano de

2016 acabou e com ele a demissão de diversas trabalhadoras terceirizadas que se colocaram

em luta  pelos  seus direitos.  A empresa decretou  falência  e não pagou centavo algum; as

trabalhadoras  ainda  esperam na  justiça  para  receber  os  salários  atrasados  e  indenizações.

Outra pergunta pairou pela universidade, durante uma assembleia em que estavam presentes

estudantes,  servidoras  e  servidores  técnicos,  professoras  e  professores,  trabalhadoras  e

trabalhadores terceirizados. Neste dia, uma das trabalhadoras iniciou falando: “vocês são a

gente amanhã”. Essa afirmação nos gerou muitas reflexões sobre o caminho que o capitalismo

está  traçando  para  a  classe  trabalhadora,  principalmente  para  a  juventude  da  classe

trabalhadora. Frente a isso, juntamente com outras e outros estudantes, técnicas e técnicos

administrativos  educacionais,  professoras  e  professores  da  UFRGS  e  colaboradoras  e

colaboradores diversos iniciamos um Grupo de Trabalho sobre Terceirização, pesquisando

sobre o assunto no âmbito da administração pública, buscando trabalhos publicados, pesquisas

em andamento, grupos que estivessem debatendo sobre o assunto em todo o Brasil. Percebo,

então, que não poderia pesquisar e estudar outra coisa, precisava ser este tema. 

OPRESSÕES DE GÊNERO E RAÇA 

As  mulheres  já  ocupam  metade  dos  postos  de  trabalho  em  todo  o  mundo.  As

transformações causadas pelo capitalismo agravaram a opressão e a desigualdade de gênero,
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principalmente nos países colonizados. Os retrocessos são constantes, tanto no campo dos [1]

Direitos (Reforma Trabalhista e Reforma da Previdência), [2] Saúde (PEC 181), [3] Educação

(Escola Sem Partido, Contrarreforma do Ensino Médio, BNCC), [4] Maternidade (violência

obstétrica), [5] Segurança (dependência financeira) e [6] Condições de Trabalho (Lei Geral da

Terceirização). 

[1] DIREITOS 

Simone de Beauvoir, em  O Segundo Sexo (1949), acertou quando disse: “nunca se

esqueça  que  basta  uma  crise  política,  econômica  ou  religiosa  para  que  os  direitos  das

mulheres sejam questionados”. 

As  contrarreformas  da  Previdência2 e  Trabalhista  e  a  Lei  Geral  da  Terceirização,

extremamente  perversas  para  a  classe  trabalhadora,  conseguem  ser  ainda  pior  para  as

mulheres, que historicamente sofrem com uma grande carga de misoginia. 

[2] SAÚDE 

A Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 181, que inicialmente seria apenas para

aumentar  a licença-maternidade  em casos de nascimento  prematuro,  carrega por trás uma

grande perversidade, alterando leis e portarias que hoje tornam legais alguns casos de aborto

no Brasil. Atualmente, está previsto o direito ao aborto legal no país em três casos: gravidez

originada  de  estupro,  anencefalia  do  feto  e  risco  à  vida  da  gestante.  Se  a  PEC 181  for

aprovada,  esses  casos  passam a  ser  ilegais.  A votação  foi  realizada  e  aprovada  por  uma

comissão que é majoritariamente formada por homens e já foi encaminhada ao Senado, mas

ainda não foi votada. 

2 Vale registrar que se na esfera federal  o governo não logrou aprovação desta contrarreforma em estados e
municípios os governos têm tido sucesso na empreitada.
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[3] EDUCAÇÃO 

O Projeto  Escola  Sem Partido tem um ponto  especialmente  cruel  com relação  às

mulheres. Defende o não debate de gênero nas escolas, um ponto importante para a reflexão

crítica dos estudantes durante toda a Educação Básica. “Caso o projeto Escola Sem Partido

seja  aprovado,  professoras/es  não  poderão  mais  problematizar  as  opressões  sofridas  por

mulheres, LGBT’s e negras/os em sala de aula” (SILVA, 2016). O Conselho Nacional de

Educação3 (CNE) modificou diversos pontos da revisão feita pelo Ministério da Educação

(MEC) na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). O novo documento, com alterações

feitas  pelos  conselheiros,  retirou  temas  relacionados  a  gênero  e  orientação  sexual  das

habilidades a serem trabalhadas na disciplina de religião no 9.º ano do Ensino Fundamental e

retirou  totalmente  os  termos  sobre  o  tema  do  restante  do  texto.  A  BNCC  norteará  os

currículos escolares das escolas de todo o país na Educação Infantil e no Ensino Fundamental.

[4] MATERNIDADE 

A violência obstétrica é uma realidade no cotidiano das futuras mães brasileiras. Pode

ocorrer na gestação, no momento do parto e do pós-parto ou no atendimento em situações de

abortamento. 

Segundo  a  Fundação  Perseu  Abramo,  uma em cada  quatro  mulheres  brasileiras  é

vítima  de  violência  no momento  do  parto  ou pré-natal.  A violência  inclui  a  restrição  de

direitos garantidos  por lei,  como o direito  à presença de um acompanhante.  O Brasil  é o

campeão  mundial  de  cirurgias  cesarianas.  Isso  se  refere  à  totalidade  dos  nascimentos,  e

aumenta  para  88% se  observado  apenas  no  sistema  particular  de  saúde.  A  Organização

3 Tem a função de exercer atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministério da Educação. É composto
por 10 mulheres e 17 homens. 
www.portal.mec.gov.br/conselho-nacional-de-educacao 
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Mundial de Saúde (OMS) preconiza que os índices de cirurgias cesarianas estejam entre 10%

e 15% como medida de segurança para controle e redução da morbidade materna e neonatal. 

[5] SEGURANÇA 

A  realidade  das  mulheres  brasileiras,  principalmente  nas  periferias,  é  impactante

quanto às suas condições de dependência financeira. Muitas acabam se submetendo a diversos

tipos de violências, pois não têm para onde ir, na grande maioria das vezes com filhos e sem

perspectiva de emprego. Mesmo com os avanços nas políticas públicas para dar suporte às

mulheres  vítimas  de  violência  doméstica,  sua  implementação  caminha  muito  lentamente

frente ao número de crimes contra as mulheres que não para de aumentar. A Lei Maria da

Penha completou 11 anos em 2017, mas os dados de violência contra as mulheres ainda são

alarmantes:  uma  a  cada  três  brasileiras  com  16  anos  ou  mais  foi  espancada,  xingada,

ameaçada,  agarrada, perseguida, esfaqueada,  empurrada ou chutada nos últimos 12 meses;

40% das mulheres acima de 16 anos sofreram algum tipo de assédio, o que inclui receber

comentários  desrespeitosos  nas  ruas  (20,4  milhões  de  vítimas),  sofrer  assédio  físico  em

transporte público (5,2 milhões) e ser beijada ou agarrada sem consentimento (2,2 milhões de

mulheres); cerca de 66% dos brasileiros presenciaram uma mulher sendo agredida fisicamente

ou verbalmente em 2016; há um crescimento de 133% no volume de relatos de violência

doméstica e familiar em 2016, entre as denúncias houve um aumento de 123% no número de

relatos de violências sexuais em relação ao primeiro semestre de 2015. Esse tipo de violência

foi puxado principalmente pelos relatos de estupros, os quais cresceram 147%, chegando a

2.457 casos, com média de 13 registros por dia; a Central de Atendimento à Mulher – Ligue

180 – registrou  2.132 atendimentos  a  mulheres  vítimas  de  diversos  tipos  de  agressão.  A

violência física foi o principal motivo das ligações de denúncias, com 1.136 contatos, seguida

da  violência  psicológica,  com 671,  violência  sexual,  com 109,  violência  moral,  com 95,

cárcere  privado,  com  68,  violência  patrimonial,  com  49,  e  tráfico  de  pessoas,  com  4

atendimentos. Os atendimentos relativos a relatos de violência sexual tiveram um aumento de

87,93%, quando comparamos com o Carnaval de 2016; mulheres negras estão morrendo mais,

segundo  levantamento  do  Atlas  da  Violência  2017,  divulgado  pelo  Instituto  de  Pesquisa
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Econômica Aplicada (IPEA); enquanto a mortalidade por homicídio de mulheres não negras

(brancas, indígenas e amarelas) caiu 7,4% no período analisado (passando para 3,1 mortes

para cada 100 mil mulheres), a mortalidade de mulheres negras teve um aumento de 22%,

chegando à taxa de 5,2 mortes para cada 100 mil. Esse é um número que está acima da média

nacional de mulheres assassinadas, que é de 4,5 mortes para cada 100 mil habitantes. Outro

dado também traz alerta sobre a vulnerabilidade desse grupo: o índice de negras que já foram

vítimas de agressão subiu de 54,8% para 65,3% entre 2005 e 2015. O número de medidas

protetivas cresce, mas não garante a segurança das mulheres. A justiça brasileira recebeu, em

2015, 263.426 novos processos referentes à violência doméstica e familiar contra a mulher. O

número é 10% maior do que o de 2014 (IPEA, 2017; Secretaria Especial de Políticas para as

Mulheres, 2017; Datafolha, 2017). 

[6] CONDIÇÕES DE TRABALHO 

As  contrarreformas  da  Previdência, Trabalhista  e  a  Lei  Geral  da  Terceirização

(aprovada em março de 2017), influenciam diretamente na vida das mulheres. Para começar,

as mulheres ganham até 80% do salário dos homens, executando a mesma função e a mesma

carga horária. As mulheres já são a maioria entre as/os trabalhadoras/es terceirizadas/os, por

um agravante histórico da divisão sexual do trabalho,  renegando às mulheres – de forma

naturalizada – uma posição subalterna no mercado, reservando a elas as posições com piores

rendimentos e mais desvalorizadas socialmente. 

Para a mulher negra todos esses fatores são particularmente perversos. Dessa forma, a

vida  da  mulher  negra  na  sociedade  capitalista  acaba  tendo  uma  dupla  violação:  a  do

machismo e a do racismo. 

TERCEIRIZAÇÃO 

A crise se aprofunda e se desdobra no âmbito da exploração desenfreada, na retirada

de direitos  sociais,  na flexibilização dos direitos  trabalhistas  e na exploração da natureza,

pretendendo recompor o capital para voltar a aumentar as taxas de lucro. 
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Precisamos analisar a situação atual do Brasil, referente às contrarreformas, aprovadas

no governo Temer.  Essas  medidas  não são  de  agora.  As políticas  neoliberais  vêm sendo

aplicadas desde o governo Fernando Collor de Mello, passando pelo governo do Partido da

Social  Democracia  Brasileira  (PSDB)  e  do  Partido  dos  Trabalhadores  (PT).  Certamente

precisamos estabelecer parâmetros comparativos porque as estratégias reformistas não são as

mesmas. Algumas foram aplicadas com mais intensidade; outras, de forma mais fragmentada.

O vigor do ataque aos direitos não foi o mesmo, mas se mostrou em todas. 

Refletindo sobre a atual situação política e econômica em que o país (e o mundo) se

encontra,  percebemos que estamos devastados pelas múltiplas  faces que compõem a crise

estrutural do capital, a qual utiliza como saída a intensificação da desigualdade e a exploração

da classe trabalhadora. O elemento de contradição se expressa nas diversas manifestações de

resistência e enfrentamentos. 

Nos 12 anos de "melhorismos" do governo do PT aflorou na população uma sucessão

de  revoltas,  popularmente  conhecidas  como  Jornadas  de  Junho de  2013.  Elas  foram

desencadeadas por uma série de problemas estruturais não sanados e prometidos por Lula e

Dilma.  Um dos  motores  dessa  revolta  foi  a  vinda  da  Copa  do  Mundo,  em 2014,  e  das

Olimpíadas, em 2016, em que as prioridades do governo em favor das megacorporações –

como a Federação Internacional de Futebol (FIFA) e o Comitê Olímpico Internacional (COI)

–  se  sobressaíram  às  prioridades  da  população,  causando  verdadeiros  cenários  de

superexploração dos trabalhadores.  

Em todos os jornais, rádios e portais de internet encontramos notas, opiniões e notícias

sobre a crise econômica e política em que o país se encontra. A jornada de lutas de junho de

2013 abriu um campo – antes muito difícil – para se conversar sobre política. Mas é muito

importante  avançarmos  no  debate  de  que  a  crise  não  começou  agora.  Não  era  uma

“marolinha”,  como  afirmou  o  ex-presidente  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva.  A  crise  vem  se

alastrando já há muito tempo... 

O ilegítimo governo de Michel Temer está implementando políticas ultraneoliberais,

representando muito bem os interesses de uma fração da burguesia menos representada nos

anos petistas. Ele vem privatizando, espoliando os direitos dos trabalhadores e promovendo

ajustes no orçamento que, muito pelo contrário, desregulam ainda mais as relações de trabalho

– começando com a EC 95, as contrarreformas do Ensino Médio e Trabalhista, a Lei Geral da

Terceirização e a perspectiva das contrarreformas da Previdência e Salarial. 
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A Lei Geral da Terceirização (13.429), aprovada em março de 2017, foi um grande

golpe na classe trabalhadora. Hoje, o Brasil tem cerca de 90,6 milhões de trabalhadores, sendo

que apenas 33,3 milhões têm emprego formal4, estima-se que “em cinco, sete anos o total de

terceirizados pode chegar a 75%”5. 

Os números da terceirização são alarmantes. Dados do Departamento Intersindical de

Estatística  e  Estudos  Socioeconômicos  (DIEESE),  de  2011,  indicam  o  abismo  que  o

trabalhador  terceirizado  se  encontra,  ficando  2,6  anos  a  menos  no  emprego,  tendo  uma

jornada de três horas a mais por semana e um ganho salarial 27% menor; com relação aos

acidentes de trabalho, a cada dez acidentes, oito ocorrem entre terceirizados. 

O Projeto  de Lei  (PL) 4302 estava  parado desde  1998.  Elaborado  no governo de

Fernando  Henrique  Cardoso,  foi  resgatado  pelo  presidente  da  Câmara  dos  Deputados,

Rodrigo Maia,  a pedido do  ilegítimo Michel Temer – isso porque a outra proposta sobre

terceirização, que havia sido aprovada em 2015, na Câmara, estava travada no Senado. Assim,

como o PL 4302 já  havia  sido aprovado em algumas  instâncias,  bastou apenas  uma nova

votação para que recebesse a sanção presidencial. 

Segundo Estivalet (2015, p. 40): 

Com o avanço do neoliberalismo e da reestruturação produtiva, a terceirização surge

como uma das formas mais destrutivas de precarização e flexibilização do trabalho a qual se

consolida e avança de forma significativa em nosso país a partir dos anos de 1990. 

A terceirização no serviço público passa a ser utilizada em 1967, com o intuito de frear

o crescimento do funcionalismo público no setor administrativo, a chamada subcontratação de

serviços (DRUCK, 2017). Isso se dá durante a reforma administrativa do aparelho do Estado,

implementada pelo governo ditatorial civil-militar de Costa e Silva. 

Em 1988, com a aprovação da Constituição Federal, passam a vigorar programas de

privatização de empresas e também de serviços públicos. A partir de 1995, através do Plano

Diretor de Reforma do Aparelho de Estado, na gestão FHC, exigem-se “formas flexíveis de

4 https://br.advfn.com/indicadores/pnad/2017
5 https://www.valor.com.br/brasil/4912306/terceirizado-pode-ir-75-do-total-diz-estudo  ou  as  ferramentas
oferecidas na página.
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gestão, horizontalização de estruturas, descentralização de funções, incentivos à criatividade

(...)” (Plano Diretor da Reforma do Aparelho de Estado, apud AMORIM, 2009). Nada mais

do  que  as  políticas  neoliberais  de  desregulamentação  da  economia,  a  mínima  ou  a  não

intervenção estatal, a privatização, o incentivo à competição e a obtenção de lucro a qualquer

custo, sob a premissa de combater a crise econômica instaurada mundialmente, passando por

cima de tudo e de todos. 

Um discurso que tem se tornando comum mediante a crise é que a máquina pública

gasta demais  e que,  portanto,  a terceirização seria  uma saída,  “economizando” o dinheiro

público. No entanto, segundo os próprios relatórios do Tribunal de Contas da União (TCU),

em 2004, destacou-se o aumento de gastos com terceirização em comparação com os gastos

investidos com o funcionalismo público (DRUCK, 2017, p. 65). Segundo Amorim (2009, p.

73): 

(...) a exemplo do então Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome,  cujas  despesas  com  pessoal  terceirizado  representavam  410%  do
pessoal  próprio,  no  Ministério  do  Turismo,  185%,  no  Ministério  dos
Esportes, 159%, no Ministério de Desenvolvimento Social e Agrário, 110%,
no Ministério da Defesa, 82%. 

Nos governos petistas a precarização do trabalho devastou as condições de vida e de

saúde  das/os  trabalhadoras/es.  Essa  instabilidade  no  emprego,  competitividade  com as/os

colegas,  muito serviço,  tendo que ser executado muito rápido, assédios, constrangimentos,

condições precárias nos locais de trabalho causam um adoecimento físico e mental, e, muitas

vezes, até a morte. Além de todas essas condições presentes no trabalho, o povo batalhador

ainda precisa resistir às péssimas condições de moradia, transporte e saneamento básico, lazer

presente  majoritariamente  nos  bairros  periféricos,  onde  residem  os  trabalhadores.  Em

condições  precárias  na  saúde,  na  educação,  na  ausência  de  tempo  livre  e  vivenciando
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opressões  de  raça,  gênero  e  orientação  sexual,  temos  a  soma dessas  questões  trazendo  o

conceito de  "precariado",  o proletariado mais precarizado,  com condições  degradantes  de

trabalho, ocupando os piores cargos com altas taxas de rotatividade. Ele é parte integrante da

classe  trabalhadora,  enfatizando  a  precariedade  como  inevitável  no  processo  de

mercantilização  do trabalho (BRAGA, 2012,  p.  21).  Ou seja,  eles  são  quem recebem os

salários mais baixos, com os desempregados sendo, em sua grande maioria, negros e negras.

Em um país onde 18,7 milhões de pessoas recebem uma renda abaixo do salário mínimo (R$

937,00 – 2017) e 13 milhões estão desempregados,  precarizar ainda mais as condições de

trabalho é um ato perverso e cruel (PNAD 2017; DIEESE, 2017). 

A burguesia brasileira, ou seja, os maiores grupos econômicos nacionais, barões do

agronegócio, empresas financeiras como Bradesco e Itaú, gigantes empresariais como a JBS

Friboi,  Votorantim,  Ambev,  Gerdau  e  a  Vale,  os  grandes  grupos  de  ensino  e  de  saúde

privados e a construção civil, Odebrecht & Cia (FUSER, 2017), sempre consideraram o povo

como mera peça de serviço e reposição que podem ser substituídas a qualquer momento. A

Organização Não Governamental (ONG) britânica Oxfam apresentou seus relatórios  sobre

desigualdades. Os números são alarmantes e causaram grande furor na mídia: o 1% mais rico

da população mundial detém a mesma quantidade de riqueza que o restante 99%. Em 2017, o

relatório chamou ainda mais atenção, ao mostrar que os oito maiores bilionários do mundo

detêm um patrimônio  de 426 bilhões  de dólares,  equivalente  ao de metade  da população

mundial  (aproximadamente  3,7  bilhões  de  pessoas).  No  Brasil,  que  se  mostra  como  o

campeão de desigualdades, o quadro ainda é pior: são seis os bilionários que detém riqueza

equivalente à de metade da população (cerca de 100 milhões de pessoas). De acordo com a

Forbes,  as seis  pessoas mais ricas do Brasil  são homens6:  Jorge Paulo Lemann (sócio da

Ambev e dono das marcas Budweiser, Burger King e Heinz); Joseph Safra (dono do banco

Safra); Marcel Herrmann Telles (sócio da Ambev e dono das marcas Budweiser, Burger King

e Heinz); Carlos Alberto Sicupira (também sócio da Ambev e dono das marcas Budweiser,

6www.folha.uol.com.br/mercado/2017/01/1850485-6-homens-tem-a-mesma-riqueza-que-100-milhoes-de-brasileiros-juntos-  
diz-ong.shtml 
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Burger King e Heinz); Eduardo Saverin (cofundador do Facebook); João Roberto Marinho

(herdeiro do Grupo Globo). 

A  Lei  Geral  da  Terceirização  (PL 4330),  aprovada  pelo  Congresso  Nacional,  em

março de 2017, deixa explícita a desigualdade nas condições de trabalho. Conforme dados do

portal  Brasil  Debate7,  os terceirizados  recebem uma média de 24,7% a menos do que os

funcionários  contratados diretamente pela empresa fim. Além disso, o/a trabalhador/a  fica

desprotegido do ponto de vista da responsabilização por acidentes de trabalho, na medida em

que a empresa não se responsabiliza pela sua contratação. 

A terceirização expressa sua face de perversidades em diversos setores da sociedade,

inclusive dentro da esfera da Educação Pública. A relação entre a terceirização e a Educação é

emblemática. Justamente onde deveria ser valorizada a formação humana se dá um campo de

precarização e exploração da força de trabalho. Seja na Universidade ou na Educação Básica,

a terceirização está presente, mostrando um total descaso do poder público. 

No cotidiano  do serviço  público  a  terceirização  está  cada  vez  mais  presente,  seja

através  das  Parcerias  Público-Privadas  (PPPs),  ONGs  ou  contratos  temporários,  além do

voluntariado,  em  especial  na  assistência  social,  acarretando  em  um  agravamento  na

precarização do trabalho, ainda mais depois da aprovação da Lei Geral da Terceirização, a

qual possibilita terceirizar serviços fim. 

A aprovação da Lei  11.079/20048 marca um período de privatizações dos serviços

públicos, em que essa lei regulamenta a contratação e implementação das PPPs em todos os

setores da administração pública. 

7 www.brasildebate.com.br 

8 Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004. Institui normas gerais para licitação e contratação de Parceria Público-Privada
no âmbito da administração pública. www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004- 2006/2004/lei/l11079.htm 
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Esses movimentos de apropriação do público pelo privado fazem com que o trabalho

se torne cada vez mais precarizado. O número de empresas terceirizadas que prestam serviços

de  limpeza  e  de  fornecimento  de  merenda  escolar  só  aumenta  nas  redes  estaduais  e

municipais. 

Dentro da UFRGS, muitas atividades que eram executadas por servidoras/es públicas/

os concursadas/os vêm sendo substituídas por trabalhadoras/es terceirizadas/os. A substituição

de cargos vem ocorrendo no âmbito federal, estadual e municipal. 

Na UFRGS, a prestação de serviços terceirizados inicia-se oficialmente em 1997, a

partir da Lei 2.271/97 que instaura: 

Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional

poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou

complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade.

§  1º  As  atividades  de  conservação,  limpeza,  segurança,  vigilância,  transportes,

informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios,

equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 

§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias

funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição

legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do

quadro geral de pessoal. 

Através da Lei 9.632/98, na qual cargos das áreas de limpeza, manutenção e segurança

não  podem  mais  ser  providos  por  meio  de  concurso,  e  com  o  aumento  do  número  de

servidoras/es aposentadas/os, abre-se um campo ainda maior para a terceirização nos setores

públicos. 

O QUE A EDUCAÇÃO FÍSICA TEM A VER COM A TERCEIRIZAÇÃO? 
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Uma das principais perguntas levantadas é: “O que tem a terceirização a ver com a

Educação,  ou mesmo com a  Educação  Física?”.  Entendo  que  não há  como descolar,  em

nenhum momento, uma coisa da outra. 

Um  dos  principais  objetivos  da  instituição  educacional  é  a  construção  do

conhecimento, este pautado no desenvolvimento pessoal, social e acadêmico do sujeito. Para

tal, é importante entender como se dão as relações que envolvem o Ensino, a Pesquisa e a

Extensão, o tripé fundamental da universidade pública. A indissociabilidade entre essas três

formas de atuação é imprescindível quando pensamos em uma concepção de universidade que

seja de fato pública, de qualidade, socialmente referenciada pela classe trabalhadora e que

produza conhecimento socialmente útil. A indissociabilidade consiste na articulação entre: (1)

o que é debatido, trabalhado e estudado nas disciplinas – Ensino; (2) o diálogo extensionista

entre  universidade  e  comunidade,  o  que  emerge  desse  diálogo  e  como é  feita/pensada  a

intervenção no campo – Extensão; (3) o conhecimento produzido a partir de elementos do

Ensino e da Extensão, assim como de estudos teóricos, políticos e debates – Pesquisa. Essas

três formas pelas quais se caracterizam o trabalho da universidade pública não podem se dar

de forma isolada, para não materializar uma formação fragmentada. A indissociabilidade é

construída a partir das relações de trabalho e deve ser construtiva para toda a comunidade

acadêmica que interage com os conflitos advindos das diferenças existentes. 

A universidade pauta o respeito, a solidariedade, a consciência crítica, a coletividade,

o respeito à dignidade humana e seus direitos fundamentais; só esses aspectos já responderiam

à pergunta sobre o que a terceirização tem a ver com a Educação. Mas, trazendo novamente a

indissociabilidade,  pode-se destacar a importância  da manutenção dos serviços executados

pelas trabalhadoras terceirizadas na UFRGS – somente a partir dessa manutenção é que se

dará a permanência do estudante na instituição. A própria Assistência Estudantil, através da

Pró-Reitoria  de  Assuntos  Estudantis  (PRAE),  visa  “incluir  ações  para  minimizar  as

dificuldades de estudantes em vulnerabilidade social na perspectiva de que possam contribuir

para a não evasão e retenção destes estudantes”. Assim, necessita de diversos serviços para

atender essas/es estudantes, bem como acesso à moradia estudantil, alimentação, transporte,

saúde, apoio pedagógico, esporte e cultura, estes que somente através da prestação de serviço

terceirizado podem ser cumpridos. 

Eu devolvo com outra pergunta: Tua produção científica dialoga com quem? Para que

serve a produção científica dentro da universidade? 
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Ainda sobre a pergunta frequente sobre Terceirização x Educação, devemos refletir

sobre uma bandeira muito hasteada pela UFRGS: a excelência. 

Pautada  na  busca  da  excelência  acadêmica,  a  UFRGS  ocupa
posições de destaque nacional e internacional em seus Cursos de Graduação
e de Pós-graduação, graças à dedicação e competência de seus servidores
docentes e técnicos. (site da UFRGS) 

A imagem abaixo é de uma trabalhadora terceirizada da limpeza de uma universidade

pública (não informada) que circulou por muito tempo na internet e questiona para que serve a

produção científica dentro da universidade. 

Imagem 8 – Trabalhadora terceirizada lendo um banner de Iniciação Científica | Autor desconhecido

Fica nítida  a função dos  serviços  terceirizados  dentro da universidade  para que se

mantenha a permanência dos estudantes. É graças à limpeza, à alimentação, à manutenção e à
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segurança que a permanência e a assistência estudantil são garantidas. Entretanto, com um

vínculo de trabalho precário, a permanência das/os estudantes também é precária. 

Perpassando  essas  questões,  então  exploremos  mais  a  especificidade  da  Educação

Física.  Em  tempos  da  “uberização9”  da  vida,  em  que  se  evidencia  a  tendência  de

transformação do trabalhador em micro empreendedor e em trabalhador amador produtivo

(ABÍLIO, 2017), constitui-se uma nova etapa na agenda de exploração do trabalho, sendo,

assim, um estágio muito próximo da terceirização. 

A  uberização do trabalho não se trata apenas da eliminação do vínculo trabalhista.

Trata-se de estar sempre disponível, correr contra a máquina, trocar a lógica da coletividade

pelo individualismo e extrema competição, correndo os riscos e arcando com os custos, tudo

gerenciado por uma plataforma digital. 

A exploração  de  um  ser  humano  por  outro  é  uma  característica
comum  nas  sociedades  de  classes,  na  qual  um  se  apropria  da  produção
excedente  de outro.  “Os escravos eram explorados por  seus  senhores,  os
servos  pelos  nobres  e  os  proletários  (trabalhadores  assalariados)  são
explorados  pelos  burgueses  (donos  dos  meios  de  produção),  porém com
diferenças na apropriação do trabalho excedente” (NISHIMURA, 2012, p.
52). 

Entendemos esse mecanismo como flexibilização do trabalho, em que o trabalhador é

o responsável por administrar os custos e ganhos, mas que, na realidade, é gerenciado pelo

aplicativo – o máximo que ele pode fazer é controlar a sua “produção”, um gerenciamento

totalmente subordinado. 

9 Termo popularmente usado para se referir à externalização dos empregados que passam a realizar suas tarefas mediante um
aplicativo, de uma forma tão flexível como instável. 
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A flexibilização aparece  como categoria  central  para a  compreensão do regime de

acumulação flexível. É introduzida para que o capital consiga reestruturar tempos e espaços

da  produção  e  da  realização  da  mercadoria,  principalmente  na  tentativa  de  otimizar  a

produção e na diminuição do tempo de realização das mercadorias. A flexibilidade também

passa a ser um atributo do trabalhador que se insere nas modernas relações de trabalho criadas

pela era da acumulação flexível.  Flexibilidade no trabalho, nessa situação, significa maior

movimento  para  as  empresas,  e  por  parte  do  empregado  adaptar-se  às  demandas  do

empregador, das condições de trabalho e salário, de horários e dias de trabalho, ao processo

de trabalho, da regulação do contrato de trabalho, e também aos poucos direitos.  (NETO,

2016, p. 71) 

Essa flexibilização elimina a obrigatoriedade dos direitos trabalhistas, transferindo os

riscos de investimento, concorrência e falta de retorno para o/a trabalhador/a. Abílio (2017)

aponta  que  “(...)  a  passagem  do  relógio  de  ponto  para  o  relógio  de  pulso  mostrou-se

extremamente eficaz na intensificação do trabalho e na extensão do tempo de trabalho. Hoje a

jornada de oito horas parece uma lembrança distante para trabalhadores das mais diversas

qualificações e remunerações”. Basta pegar um uber e perguntar ao motorista quantas horas

por dia ele dirige. Nenhum responde oito horas; a maioria passa das doze. Conforme Neto

(2016,  p.  72),  “As experiências  de  flexibilização da força  de  trabalho (...)  acabam sendo

adotadas  em  diversos  setores  da  economia,  e  não  somente  na  produção  industrial,

influenciando também o trabalho e o setor de serviços”. 

O Uber,  assim como outras  empresas  que  operam com a  mesma
lógica, estabelece regras, critérios de avaliação, métodos de vigilância sobre
o  trabalhador  e  seu  trabalho,  ao  mesmo  tempo  que  se  exime  de
responsabilidades  e  de  exigências  que  poderiam  configurar  um  vínculo
empregatício. (ABÍLIO, 2017) 
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Na Educação  já  podemos  identificar  essa  prática.  O  “professor/a  uber”  já  é  uma

realidade. A notícia10 viralizou na mídia: diz respeito a um projeto para contratar professores

por um aplicativo de celular. Os professores não teriam vínculo empregatício, ganhariam por

hora trabalhada e teriam que responder ao chamado do aplicativo em até 30 minutos depois da

solicitação,  além  de  chegar  na  escola  1  hora  após  a  confirmação.  Na  mesma  notícia  o

presidente  da  Confederação  Nacional  dos  Trabalhadores  em  Educação  (CNTE),  Heleno

Araújo, aponta o impacto da Emenda Constitucional 95 (EC), que passou a vigorar em 2018 e

que congela os gastos públicos por 20 anos. “Com menos recursos para a educação, temos

prejudicadas as metas 15 a 18 do Plano Nacional de Educação, que preveem a valorização

docente”. Também sinaliza que muitos professores já atuam como professores temporários na

Rede Pública,  não fazendo parte  do quadro docente,  sem vínculos com as instituições  de

ensino. Esse percentual é alto. Em Mato Grosso, 60% dos docentes são temporários; cenário

também vislumbrado em Santa Catarina (57%), Mato Grosso do Sul (50%), Minas Gerais

(48%), Pernambuco (44%) e São Paulo (34%). 

Para  um/a  professor/a  é  imprescindível  o  vínculo  com os/as  estudantes.  É preciso

conhecer a turma, ter tempo dedicado à correção de provas e trabalhos e planejamento das

aulas.  Através da Contrarreforma Trabalhista  – Lei  13.467, já aprovada –, não há mais a

obrigatoriedade  no  pagamento  do  trabalho  extraclasse  em  razão  do  contrato  de  trabalho

intermitente. Professoras/es perdem, com isso, toda a estabilidade que tinham, junto com o

décimo terceiro salário e as férias remuneradas,  passando a ter  que negociar seu contrato

individualmente, diretamente com o contratante. 

Com  a  terceirização  irrestrita  e  os  contratos  intermitentes,  pode  não  haver  mais

concursos públicos, passando a ter contratações diretamente pela administração pública. Com

isto, a atividade fim, de professor/a, passa a ser terceirizada. 

Na profissão de professor/a de Educação Física a era dos aplicativos já se faz presente,

no entanto, não gerencia o trabalho do/a professor/a, mas sim o/a substitui.  Os aplicativos

10 www.cartacapital.com.br/sociedade/professor-uber-a-precarizacao-do-trabalho-invade-as-salas-de-aula 
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simplesmente substituem o/a professor/a. Eles tornaram-se muito populares, já que não têm

custo  algum  para  baixar  em  qualquer  celular.  O  aplicativo  Freeletics11,  como  a  própria

chamada diz, é o  personal trainer mais popular do Brasil, possuindo mais de 1 milhão de

usuários/as,  sem acompanhamento,  sem cuidado com a saúde e sem preocupação com as

especificidades do treino. 

Desta  maneira,  também  existe  a  uberização  do/a  professor/a  de  Educação  Física.

Através  de  aplicativos  em  que  o/a  professor/a  entra  em  contato  com  o  aluno  somente

virtualmente, sem vínculo e sem acompanhamento de perto dos treinos, torna-se tudo muito

impessoal, transformando o aluno em apenas mais um número em uma tela de celular. 

AS LUTAS NA UFRGS 

Em  2016,  as  lutas  das  trabalhadoras  terceirizadas/os  na  UFRGS  resultaram  na

paralisação de suas atividades, diante do atraso de salários e benefícios, culminando no não

pagamento de seu 13.º salário no final do mês de dezembro. As trabalhadoras fizeram um

movimento  de  expor  o  caos  que  estava  instaurado  dentro  dos  muros  da  universidade,

justamente  quando  estudantes  desocupavam  seus  cursos  e  professoras/es  e  técnicas/os

administrativos em educação voltavam de greve – movimentos que ocorreram contra a PEC

55,  porque  congelava  os  gastos  públicos  (principalmente  investimentos  em  Saúde  e

Educação) por 20 anos; contra a Medida Provisória 746 (MP 746 – Contrarreforma do Ensino

Médio) e contra o Programa "Escola Sem Partido" (PLS 193/2016). Os movimentos foram

unificados: terceirizadas, servidoras/es técnicas/os, professoras/es e estudantes. Através dessa

unificação foi possível  estabelecer  um diálogo maior  com essas trabalhadoras,  surgindo a

oportunidade  de  debater  sobre  as  suas  condições  de  trabalho.  Infelizmente,  as/os

trabalhadoras/os terceirizadas/os não têm a devida visibilidade, sendo notadas apenas quando

o serviço não é feito, isto é, lixos não retirados, salas não limpas, atendimento não efetuado,

etc. 

11www.catracalivre.com.br/geral/saude-bem-estar/indicacao/o-personal-trainer-mais-popular-do-brasil-e-um-aplicativo/   
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Apesar  de  a  greve  ter  sido  um  movimento  coletivo  e  debatido  em  constantes

assembleias  públicas,  com o apoio de estudantes,  técnicas  e professoras,  que ocorriam no

pátio da Faculdade de Educação (FACED), algumas trabalhadoras que tiveram protagonismo

sofreram represálias da empresa, sendo demitidas até mesmo por justa causa. Esse é um tipo

de assédio, infelizmente, comum dentro da universidade. Há muitos relatos de perseguição,

em que as trabalhadoras sequer podem conversar com as estudantes e professoras, mesmo em

seus quinze minutos de intervalo – essas são situações comuns e frequentes. 

Existe uma tática deliberada de  naturalização,  através da ideologia dominante,  que

transforma em comum e habitual esse tipo de coisa. De tanto acontecer, torna-se algo banal.

As pessoas deixam de dar importância, pois veem acontecer com várias pessoas ao seu redor,

amigos, familiares, colegas de trabalho e conhecidos. 

Um  estudo  do  Departamento  Intersindical  de  Estatística  e  Estudos  Econômicos

(DIEESE)  aponta  a  diferença  salarial  entre  trabalhadoras  efetivas  e  terceirizadas,  em

dezembro de 2014. A remuneração média nas atividades tipicamente contratantes era de R$

2.639, enquanto nas atividades tipicamente terceirizadas era de R$ 2.021. A permanência no

emprego também difere, sendo que as terceirizadas permanecem metade do tempo, mas têm

jornadas  de  trabalho  maiores.  Sobre  os  motivos  de  afastamentos  e  licenças  do  trabalho,

destacam-se  os  acidentes  de  trabalho,  acidentes  de  trajeto  e  afastamentos  por  doenças

relacionadas  e  não  relacionadas  ao  trabalho.  Com  relação  ao  gênero,  há  uma  diferença

salarial,  “os  homens  empregados  em  atividades  terceirizadas  concentram-se  em  estratos

intermediários de remuneração e as mulheres nos estratos com os menores rendimentos”. Há

uma diferença gritante entre as trabalhadoras efetivas e as terceirizadas; na média salarial, que

corresponde  a  1,4  salário  mínimo,  a  diferença  é  de  -29,5%.  Todos  esses  dados  são

imprescindíveis para classificar a terceirização como um trabalho precarizado. 
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A  grande  maioria12 das  trabalhadoras  terceirizadas  da  limpeza  na  UFRGS  são

mulheres negras. A limpeza é a modalidade que mais possui trabalhadoras e é o setor que com

mais frequência tem seus salários e benefícios atrasados. 

Analisando reportagens do jornal Valor Econômico13 e da revista  Carta Capital14, de

2017, conseguimos visualizar melhor a segregação racial e de gênero presente nos trabalhos

mais precarizados no Brasil. Entre as pessoas que recebem até 1,5 salário mínimo, estão 67%

das/os negras/os brasileiras/os;  a renda média do homem é de R$ 1.508, enquanto a renda

média  das  mulheres  é  de  R$  938;  92% das/os  trabalhadoras/es  nos  serviços  de  limpeza

terceirizados são mulheres, sendo 62% negras/os; 7,2 milhões de brasileiras/os trabalhando na

limpeza,  cozinha e manutenção de casas e escritórios, dos quais 93% do total (cerca de 6

milhões) são mulheres e 61,6% do total (4 milhões) são negros e negras; 70,6% das mulheres

negras que trabalham nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte, Fortaleza, Porto Alegre,

Recife, Salvador, São Paulo e Distrito Federal estão nos setores de serviços, na sua enorme

maioria já como terceirizadas. 

12 Essa  questão  será  mais  explorada  no  capítulo  de  análise  de  dados,  especificamente  nas  entrevistas  realizadas  com
trabalhadoras/es terceirizadas/os da UFRGS e através de observações nos campi da universidade com o setor da limpeza. 

13 www.justificando.cartacapital.com.br/2017/04/26/terceirizacao-a-precarizacao-da-protecao-a-mulher-e-a-crianca/ 

14 www.valor.com.br/brasil/5131668/pobres-e-classe-media-pagam-mais-tributos-que-super-ricos 

218

http://www.valor.com.br/brasil/5131668/pobres-e-classe-media-pagam-mais-tributos-que-super-ricos
http://www.justificando.cartacapital.com.br/2017/04/26/terceirizacao-a-precarizacao-da-protecao-a-mulher-e-a-crianca/


Imagem 10 - Faixa exposta no Campus Centro da Associação Unidos Terceirizados | Acervo particular 

Imagem 11 - Cartaz exposto em um dos campi da UFRGS denunciando os problemas enfrentados pelas

trabalhadoras | Acervo particular 
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Imagem 12 - Assembleia das/os terceirizadas/os no Campus Central da UFRGS | Acervo particular 

Imagem 13 - Cartaz exposto na Reitoria agradecendo às ocupações e à unificação das lutas | Acervo

particular 

A movimentação dessas trabalhadoras, exclusivamente da limpeza interna e externa

(empresa Multiágil), repercutiu em todos os campi da universidade. Foram quase três meses

de salários e benefícios atrasados e, mesmo após o término de contrato, muitas trabalhadoras

não receberam seus salários, precisando buscar na judicialização os seus direitos. 
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Abaixo estão alguns relatos de trabalhadoras mediante a pergunta: “Já sofreu algum

tipo de assédio dentro da universidade, como funcionária terceirizada?15”: 

“Sim,  inclusive  está  sofrendo  agora,  está  sendo

proibido de conversar com as estudantes, seu Facebook está

sendo monitorado pelas nutricionistas, foi solicitado que não

curta mais nenhuma página dos estudantes e diretórios e que

não interaja com as estudantes pelo Facebook.” 

“Não, mas sabe que outros colegas já sofreram.” 

“Já  foi  intimidada  e  diminuída  por  alunos,  não  se

sentiu confortável para detalhar.” 

“Consegue  lembrar  pelo  menos  3  casos.  Bastante

frequente.  Diz  que  deveriam  primeiro  conversar,  dar  um

aviso, mas não é o que ocorre. Diz que não. É alertado para

não  interagir  com  os  estudantes,  apenas  cumprimentar.  É

chamado atenção se socializar com alunos.” 

15 As perguntas foram elaboradas em conjunto com estudantes da cadeira EDU 03030 – Seminário: Educação, Trabalho e
Profissão (2017/1  e  2017/2).  Foi  construído  um questionário  para  entrevistar  os/as  trabalhadores/as  terceirizados/as  da
UFRGS. As entrevistas foram realizadas das mais diferentes formas e serão expostas no capítulo de análise de dados. 
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“Discriminação  sim,  por  parte  de  professores  e

funcionários da instituição.” 

Tabela 5: Relatos de assédio 

O assédio moral e essa proibição de contato com os demais setores da universidade

são velados. Não está descrito em nenhum documento, mas as trabalhadoras recebem essa

‘dica’ para manter seu emprego e não serem penalizadas. 

Durante uma atividade do Diretório Acadêmico de Educação Física (DAEFI), ocorrida

no  segundo  semestre  de  2017,  o  debate  girava  em  torno  das  mudanças  ocorridas  nos

Restaurantes Universitários (RU) da UFRGS. Nesse debate, chegamos a uma reflexão sobre o

acesso  das/os  terceirizadas/os  aos  restaurantes.  Antes  das  mudanças,  as  mesmas  podiam

utilizá-lo, pagando o valor de R$ 1,30; após as mudanças,  ocorridas a partir de setembro,

passaram a pagar R$ 9,10. O debate apontava diversas problemáticas... Primeiro, a mudança

drástica no valor: um aumento de 600%; as trabalhadoras não recebem auxílio refeição e sim

alimentação (utilizado somente em mercados); não há outro local para que elas se alimentem

durante seus míseros quinze minutos de intervalo; o valor do vale alimentação é de R$ 6,00

por dia, muito inferior ao valor cobrado para se alimentar nos RU’s da UFRGS; mesmo que

elas  resolvam  pagar  por  esse  valor,  as  filas  ocasionadas  pela  burocratização  dos  RU’s

impossibilitam que elas batam seu ponto, fiquem na fila, comam, batam o ponto novamente e

voltem ao seu posto de serviço, pois, como já mencionado, elas têm apenas quinze minutos de

intervalo. Durante o debate um trabalhador terceirizado, que estava em seu intervalo, pediu

para falar, porque gostaria de contar todas essas questões problemáticas e relatar o que estava

passando em seu posto de trabalho. Este trabalhador também fez uma postagem em uma rede

social, fazendo o mesmo relato. Logo após isso, este trabalhador foi demitido por justa causa,

pois era proibido falar ou escrever sobre esse assunto. 
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Imagem 14 - Relato de um trabalhador terceirizado sobre as condições de trabalho e assédio. 

Imagem 15 - Relato de um trabalhador terceirizado sobre as condições de trabalho e assédio. 

Esse é apenas um dos muitos casos que ocorrem diariamente na universidade e que

não temos conhecimento.  O DAEFI procurou a  direção do campus para tentar  resolver e

reverter essa demissão. No entanto, o diretor informou que nada poderia fazer, que essa é uma

situação normal e recorrente, e que esse trabalhador agiu de forma errada ao expor os seus

problemas. 
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A balança sempre pesa para o lado mais precarizado da universidade... A naturalização

deste  tipo  de  tratamento  é  revoltante.  Entende-se  por  “normal”  um/a  trabalhador/a  ser

proibido de falar com os/as demais funcionários/as da instituição; entende-se por “normal”

um/a trabalhador/a  ter  seu salário  parcelado e/ou atrasado;  entende-se por “normal”  um/a

trabalhador/a não receber seus benefícios, que nada mais são do que direitos; entende-se por

“normal” um/a trabalhador/a  ter  que se calar diante  de todos esses problemas e ainda ser

demitido quando se revolta com tal situação. 

HÁ LUTA, HÁ RESISTÊNCIA! 

Este  trabalho  mostrou  apenas  uma fatia  do  panorama  geral  da  situação  da  classe

trabalhadora feminina no Brasil, mas nos mostra o quão importante é enfrentar a sociedade

capitalista e patriarcal para então conquistar a emancipação das mulheres. Acredito que essa

emancipação não pode se dar dentro das condições de exploração e opressão de uma massa de

força de trabalho de mulheres, especialmente as negras, que compõe a classe trabalhadora.

Precisamos romper com as estruturas  dessa sociedade capitalista  que sempre arranja  uma

forma de se retroalimentar.  Apropria-se de pautas,  cooptando a nossa resistência.  Quando

estamos caminhando ao encontro da conquista e manutenção dos nossos direitos, transforma a

nossa disposição em massa de manobra. 

A luta das mulheres não pode ser pautada somente nas questões específicas, mesmo

constatando que são as  mulheres,  sobretudo as  mulheres  negras,  as  mais  exploradas  pelo

capital.  A luta  deve ser em unidade com todos os  trabalhadores,  contra  a  estrutura dessa

sociedade,  contra a exploração e a opressão de classe,  lutando pela tomada dos meios de

produção  e  devolvendo  à  classe  trabalhadora  o  que  é  seu  por  direito.  Contudo,  temos  a

consciência de que as opressões não cessarão automaticamente com uma mudança estrutural

do  sistema  econômico,  mas  sim  com  o  fim  do  sistema  patriarcal  que  se  alimenta  do

capitalismo para explorar cada vez mais as mulheres. 

O  que  está  materialmente  ao  alcance  de  nossas  mãos  é  pouco.  Referindo-me  à

terceirização dentro da UFRGS, mesmo tendo o máximo de cuidado possível para não tomar a

frente das lutas das e dos trabalhadores terceirizados, é cada vez mais importante estarmos
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lado a lado em unidade, lutando coletivamente. Não há como melhorar a terceirização; não há

como transformar o processo mais cruel de flexibilização do trabalho em algo aceitável; a

terceirização cada vez mais explora, divide, mutila e mata trabalhadores. A luta é por uma

retomada  do  fortalecimento  do  serviço  público,  retomada  dos  cargos  concursados,  com

qualidade e condições de trabalho e carreira adequadas. Não se trata de uma defesa dentro da

ordem, mas de garantir  o acesso dessas/es trabalhadoras/es a uma condição mais digna de

trabalho. 

O machismo e o racismo precisam ser cada vez mais debatidos e combatidos. Como

dito  acima,  entendo  que  essas  formas  de  opressão  não  acabarão  nesta  sociedade  que  se

constrói em cima da desigualdade e da exploração. Entretanto, podemos sim avançar nesse

debate, chamar a atenção para essas pautas, e vislumbrar diferentes possibilidades, para que

essas trabalhadoras e trabalhadores consigam ter uma vida digna e humana. 

Portanto,  a  partir  dessa  análise,  sabemos  que  nossa  intervenção  não  mudará  esse

sistema nem a vida dessas pessoas. É importante termos nitidez nisso, pois nos ajuda a pensar

de forma material o que estamos fazendo. 

Mesmo com as derrotas que a classe trabalhadora vem experimentando, é necessário

entender que a nossa luta não acabou. Precisamos continuar unindo forças e avançando na

organização do conjunto da classe trabalhadora. 

Os estudos sobre esse tema ainda são poucos, principalmente no Rio Grande do Sul.

Muitos trabalhos falam sobre a questão da terceirização, mas poucos falam sobre a questão de

gênero e raça. É importante avançar e aprofundar alguns pontos, como a questão da totalidade

na luta, já que a luta dos terceirizados é muito fragmentada,  não tendo, por exemplo,  um

sindicato  único  e  combativo  que  os  represente  –  esse  ponto  poderia  ser  explorado  para

contribuir e avançar nessa pauta. Se houvesse também mais entrevistas, de forma estruturada,

ou seja, com tempo e locais adequados para dialogar, seria possível avançar nos pontos mais

específicos.  Seria,  com  certeza,  de  grande  ajuda  na  construção  das  lutas  desses/as

trabalhadores/as. 

Seguimos com a pesquisa, avançando no debate crítico e lutando pela garantia dos

nossos direitos. 
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COMO AS CRIANÇAS E ADOLESCENTES EXPRESSAM LGBTFOBIA EM

OFICINAS EXTENSIONISTAS NA GRANDE CRUZEIRO EM PORTO ALEGRE

 Janaina Barbosa da Silva

COMEÇANDO A CONVERSA

Iniciei minha trajetória no trabalho docente realizando oficinas de extensão em escolas

e serviços  de convivência  e fortalecimento  de vínculos  (SCFV), localizados na região da

Grande  Cruzeiro.  Essas  oficinas  -  parte  da  intervenção  do  Grupo  Trabalho  e  Formação

Humana1-  tinham  (e  tem)  por  objetivo  debater  direitos  e  trabalho  infantojuvenil  com as

crianças e as/os adolescentes participantes. 

1 Grupo acadêmico vinculado à Faculdade de Educação da UFRGS, que tem como objetos de estudo o trabalho; 
a formação humana; e os direitos do infantojuvenil.
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A  partir  de  2013  observamos  nas  oficinas  uma  crescente  de  expressões  que

reproduzem  opressões  relativas  a  gênero,  sexualidade  e  raça  sendo  utilizadas  pelas/os

estudantes. Este fato motivou a escolha do meu trabalho de conclusão de curso da graduação,

intitulado  Como  as  crianças  e  adolescentes  expressam  opressões  relativas  a  gênero  e

sexualidade em oficinas extensionistas na Grande Cruzeiro em Porto Alegre2. Neste trabalho,

utilizei elementos trazidos pelas crianças e adolescentes - em falas, escritas ou desenhos - para

fazer uma análise de como apareciam essas forma de opressão nas oficinas, utilizando como a

categoria  de  análise  a  totalidade,  articulei  os  elementos  daquele  caso  especifico  com

elementos  estruturais  e  de  situação  política  da  sociedade.  Trata-se  de  uma  pesquisa

qualitativa,  na qual  utilizo  como método o materialismo histórico dialético  -  método que

permite analisar o objeto de estudo em sua perspectiva história e de como se materializa e se

articula com a sociedade. Como metodologia foi utilizada a análise de documentos, na análise

do Diário de Campo do GTFH3 e dos referidos textos de regulação da educação. Optei por

não me aprofundar na temática de raça, embora naquelas oficinas tenha sido algo que também

apareceu  com  significativo  destaque.  Fiz  também  uma  análise  dos  principais  textos  que

regulam a  educação  no Brasil,  a  fim de  descobrir  como e  se  esse  tema é  tratado  nestes

documentos. No presente texto tratarei somente do que diz respeito à LGBTfobia, priorizando

os relatos e elementos provenientes das oficinas extensionistas realizadas.

As opressões, de forma geral, são estruturais em uma sociedade dividida em classes.

São, portanto, elementos de manutenção de si mesmo do sistema capitalista. Dessa forma,

defendo a importância de analisar a LGBTfobia4 em sua relação estrutural com a sociedade,

buscando assim, novamente, compreender estas opressões em sua totalidade.

2 Finalizado e aprovado no final do segundo semestre de 2016, sob a orientação da Professora Laura Souza 
Fonseca, da Faculdade de Educação da UFRGS.

3 Documento produzido de forma coletiva, contendo relatos e reflexões das intervenções e debates do grupo ao 
longo de cada ano.
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Antes de ir para os demais pontos do texto, cabe um glossário básico a cerca do tema

gênero e sexualidade, a fim de explicitar termos e conceitos que, não raro, são desconhecidos

pelas/os trabalhadoras/es que operam direitos.

GLOSSÁRIO

Bissexual: Pessoa que sente atração por homens e mulheres.

Cisgênero: Pessoa que se identifica com o gênero que lhe é socialmente designado.

Drag Queen: Homem que se veste com roupas consideradas femininas para shows e eventos.

Gay: Homem homossexual.

Heterossexual: Quem sente atração pelo sexo oposto.

Homossexual: Quem sente atração pelo mesmo sexo.

4 Opressões contra pessoas que não são heterossexuais e/ou cisgeneras. 
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Identidade de gênero: Define com que gênero a pessoa se identifica, podendo se identificar com nenhum ou 
com ambos.

Lésbica: Mulher homossexual.

Orientação sexual: Define por quem se sente atração.

Transexual: Pessoa que ao nascer foi socialmente designada com gênero mas se identifica com outro e que faz 
a transição de gênero (não necessariamente com cirurgia de readequação genital).

Transgênero: Pessoa que ao nascer foi socialmente designada como de um gênero, mas se identifica com 
outro. Pode transitar entre os gêneros

Travesti:Transgêneros que, embora possam modificar seus corpos, não completam a transição de gênero.

Tabela 1: Glossário

ORIGEM DAS OPRESSÕES RELATIVAS A GÊNERO E SEXUALIDADE
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       "Pela primeira vez, sentimentos sexuais e emocionais começaram

a ser influenciados pelo controle social, e proibições sexuais rígidas

foram  construídas.  Vergonha,  culpa  e  medo  passaram  a  ser

relacionadaos  com  o  sexo  e  como  forma  de  de  opressão  para  a

manutenção  da  ordem,  O  que  era  casual.  espontâneo  e  natural

começou a ser objeto de conflitos e, em última instância, perseguição.

Com  a  propriedade  privada,  o  natural  passou  a  ser  não  natural."

(OKITA, pg. 33)

Até cerca de cinco mil anos atrás, a sociedade se organizava de forma igualitária, era o

chamado Comunismo Primitivo,  onde os  laços  entre  as  pessoas  se  davam através  de um

sistema  matriarcal.  Nessa  sociedade,  parte  da  pré-história  da  humanidade,  nenhum  ser

humano era explorado por outro, portanto não havia mais valia5 e sequer propriedade privada. 

As relações sociais e de parentesco eram organizadas em clãs, que giravam em torno

da  mãe.  As/Os  filhas/os,  assim  como  as/os  irmãs/ãos,  tinham a  mulher  como  referência

familiar. A criação e o cuidado das crianças eram responsabilidade de toda a tribo. O trabalho,

assim como o que produzia, era coletivo, não produzindo bens ou privilégios individuais.

A sociedade passou por transformações, a coletividade foi sendo minada aos poucos,

junto com ela a organização baseada no matriarcado, dando lugar a clãs que tinham pais como

referência. Com o início da exploração, a descoberta de que uma pessoa pode lucrar com o

trabalho de outra, a produção mais valia, surge então a propriedade privada. Nesse momento,

a sociedade precisa se reorganizar para dar conta dessas novas formas de relações sociais. Os

pais dos clãs assumem o papel de reis, sacerdotes, nobreza, guerreiros respeitados, passando

assim a governar de seus templos e palácios. Surge então o Estado, guardião das relações de

5 Conceito melhor trabalhado nos itens seguintes do texto.
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exploração,  que  tem  papel  de  coerção  e  de  conciliação.   Também  surge  a  família

heterossexual monogâmica, um núcleo familiar em moldes semelhantes ao que conhecemos

hoje como “família tradicional” e que cumpre um papel de garantir que as propriedades do

homem serão herdadas por um filho biológico. É na prática uma imposição da monogamia

somente para a mulher, que perde o lugar outrora ocupado no Comunismo Primitivo. 

O  surgimento  da  sociedade  dividida  em  classes,  estabelece  o  patriarcado  e  a

dominação dos homens. Com a pressão para a comprovação da linhagem masculina, cresce o

casamento monogâmico heterossexual indissolúvel e é diminuído o espaço para relações mais

livres,  onde as  pessoas  poderiam escolher  com quem se relacionar  e  quando acabar  esse

relacionamento. As “relações homossexuais, assim como as heterossexuais casuais, ficaram

fora desse sistema de herança da propriedade." (OKITA, 2007, pg. 33) Pela primeira vez, a

homossexualidade era um fenômeno condenado. Os homens tinham mais liberdade que as

mulheres, mas relações que não podiam deixar herdeiros eram condenadas pelo patriarcado.

(OKITA, 2007)

Quando refletimos sobre diferentes formas de manifestação da sexualidade, não só nas

relações heterossexuais, a lógica do desenvolvimento das relações sociais e das opressões é

bastante semelhante. As relações entre pessoas do mesmo gênero sempre estiveram presentes

na sociedade e eram aceitas na grande maioria das sociedades fundacionais. Grande parte dos

relatos e pesquisas diz respeito a relações entre homens, mas também existem indícios de

mulheres  homossexuais  em  sociedades  tribais,  em  vários  estudos  são  chamadas  de

"amazonas"  por  caçarem  junto  com  os  homens,  com  descrições  repletas  de  machismo.

Pessoas que não se identificavam necessariamente  com o gênero atribuído no nascimento

também sempre existiram na história da humanidade. Nas primeiras sociedades as travestis,

por exemplo, eram muito respeitadas e consideradas possuidoras de poderes especiais, tendo

destaque inclusive em cerimônias religiosas. (OKITA, 2007)

LGBTFOBIA, ATUALIDADE E LUTAS SOCIAIS
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Ideologia e padrões de gênero

“O que vão dizer de nós?

Seus pais, Deus e coisas tais

Quando ouvirem rumores do nosso amor”

(Flutua, Johnny Hooker e Liniker)

É importante iniciar esse debate conceituando o que é ideologia, segundo referenciais

marxistas.  Para Marx e  Engels,  “as ideias  dominantes  são as ideias  da classe dominante”

(MARX e ENGELS, 2007). A ideologia é constituída por esse ideário da classe dominante e,

portanto serve a ela. Ainda a respeito da concepção marxista de ideologia:

Assim, grosso modo, nos parece que o conceito de ideologia em Marx

é inseparável dos seguintes elementos:

- ideologia pressupõe uma relação de dominação, uma relação na qual

a  classe  dominante  expressa  essa  dominação  em  um  conjunto  de

ideias;

- ideologia pressupõe inversão, velamento da realidade, naturalização

das relações de dominação, e daí, sua justificação;

-  ideologia  pressupõe,  finalmente,  a  apresentação  de  ideias  e

concepções de mundo particulares como sendo universais.

(IASI, 2011. Página 80)

A ideologia constrói o senso comum, que convence as/os trabalhadores que as coisas

não podem ser diferentes – diz que a/o trabalhador/a será sempre explorado; que as/os LGBTs

serão sempre inferiorizados; que as mulheres são o “sexo frágil”. É essa mesma ideologia que
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constrói os padrões de gênero socialmente aceitos e dita o que é ser homem e o que é ser

mulher.  Estas  distinções,  que  pressupõem a mulher  como inferior,  não  são naturais,  pelo

contrário, são histórica e socialmente construídas. 

A ideologia e o senso comum produzido por ela se manifestam e são reproduzidas em

diversos  âmbitos  da  vida:  família,  escola,  trabalho,  meios  de  comunicação,  na  rua,  na

universidade, etc. Tudo no nosso entorno tenta nos convencer constantemente do que a classe

dominante quer que pensemos. A heterocisnormatividade é parte desse conjunto de normas e

padrões. Diz que o normal, o natural, o aceito é ser cisgênero e heterossexual. Coloca todas as

pessoas que não se encaixam nesse padrão como sendo anormais e imorais. 

O machismo presente na sociedade tem relação direta com a construção do que é ser

homem, e com o cerceamento a qualquer comportamento visto como desviante, meninos são

proibidos  de  sentir,  de  chorar,  de  ter  sensibilidade  –  isso  forma  homens  machistas  e

LGBTfobicos, convencidos, mesmo que inconscientemente, de que tem que ser o “sexo forte”

e que de fato são superiores.

A LGBTfobia e o machismo se manifestam de diversas formas na nossa sociedade.

São  muitos  os  mecanismos  ideológicos  utilizados  para  propagar  discursos  carregados  de

opressão.  De  “piadas”  e  ditos  populares  que  reproduzem  essas  opressões,  passando  por

assédio,  agressões  verbais,  agressões  físicas,  abusos  e  até  mesmo assassinatos.  É  comum

vermos  expressões  como  “mulherzinha”,  veado”,  “machorra”,  sendo  utilizadas  como

xingamento – de fundo, pressupondo que ser mulher ou ser LGBT é o mesmo que ser inferior.

O discurso de que existem “coisas de menino” e “coisas de menina” – cores, brincadeiras,

roupas – também faz parte desse arcabouço ideológico e reforça a padrões de gênero.

LGBTFOBIA NA ATUALIDADE

“Um novo tempo há de vencer

Pra que a gente possa florescer

E, baby, amar, amar sem temer

Eles não vão vencer

Baby, nada a dizer em vão”

(Flutua, Johnny Hooker e Liniker)
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Vivemos  um  período  de  crise  do  capitalismo.  Como  forma  de  garantir  a

superexploração  da  força  de  trabalho  e  as  taxas  de  lucro  do  capital,  se  intensifica  a

expropriação do fundo público e a retirada de direitos das/os trabalhadoras/es. 

No  Brasil,  vemos  os  ataques  às/aos  trabalhadoras/es  se  concretizarem  de  diversas

formas.  Chamamos  esses  ataques  de  contrarreformas,  pois  são  mudanças  para  pior,  que

retiram direitos. Nishimura traz que “o termo contrarreforma carrega o sentido da crítica às

reformas  que  vêm  sendo  propostas  em  um  período  marcado  pelas  políticas  neoliberais”

(NISHIMURA, 2014).

A contrarreforma trabalhista,  aprovada em 2017 e já vigente, precariza vínculos de

trabalho e retira direitos trabalhistas. No bojo dos ataques aos direitos trabalhistas temos a lei

geral  da  terceirização,  que  amplia  essa  forma  de  vínculo  empregatício  e  coloca  as/os

trabalhadoras/es a mercê de vínculos precários e empresas que forjam falências anualmente

para não assegurar direitos.  

A terceirização e o trabalho precário tem recorte de gênero e raça. Grande parte dos

postos de trabalho terceirizado são ocupados por mulheres negras. Além disso, pessoas LGBT

são  comumente  relegadas  a  postos  de  trabalho  precarizados,  preferencialmente  onde  não

sejam vistas, como nos call centers.

Segundo o relatório  anual  do  Grupo Gay da Bahia  (GGB) 445 pessoas  morreram

vítimas de LGBTfobia, somente em 2017 – foram 387 assassinatos e 58 suicídios. Ou seja,

uma pessoa LGBT morre vítima de opressão a cada 19 horas no Brasil. Houve um aumento de

30% no número de mortes em relação a 2016, quando foram 343 mortes. O estado do Brasil

onde mais LGBTs morreram vítimas da LGBTfobia foi São Paulo (59), seguido por Minas

Gerais (43) e Bahia (30).

No gráfico abaixo, parte do relatório acima citado, podemos ver quais são as formas

dessas mortes:
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Gráfico 1: Vítimas da LGBTfobia por causa mortis. Retirado do Relatório Anual do Grupo Gay da Bahia.

As duas  maiores  causas  de  morte  da população LGBT são tiros  e  armas brancas,

respectivamente.  O que evidencia níveis alarmantes  de violência  e homicídios  planejados.

Como terceira maior causa de morte, aparece o suicídio. Aqui temos um forte indicio de como

a opressão pode adoecer e retirar por completo as perspectivas de vida das vítimas, a ponto de

desistir de tentar sobreviver.

A partir desses dados fica evidenciada a necessidade de refletir sobre estas questões e

produzir conhecimento que contribua para o combate a essas formas de opressão que agridem,

violentam e matam todos os dias. 

OPRESSÕES RELATIVAS À SEXUALIDADE NA EDUCAÇÃO

É importante refletir sobre essas formas de opressão no âmbito educacional. A escola

não  é  dissociada  da  sociedade  em que  está  inserida,  nesse  sentido,  reflete  e  reproduz  a

ideologia, o senso comum e as opressões inerentes a essa sociedade. Como nos traz Louro:
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A escola  delimita  espaços.  Servindo-se  de  símbolos  e  códigos,  ela
afirma o que cada um pode (ou não pode) fazer, ela separa e institui.
Informa o "lugar" dos pequenos e  dos grandes,  dos  meninos e das
meninas.

(LOURO, 2014. Página 62)

Há  poucas  pesquisas  sobre  a  LGBTfobia  na  escola.  Uma  delas,  realizada  pela

UNESCO em 2004, demonstra que 17% das/os professoras/es das redes pública e privada de

Porto Alegre consideravam a homossexualidade uma doença.  Outra pesquisa, realizada no

ano de 2016, com mais de 8 mil estudantes de escolas públicas (de 15 a 29 anos), revela que:

5,3% não quer ter homossexuais como colegas; 4,4% não quer ter transexuais como colegas;

7,1% não quer ter travestis como colega; no total 52,5% das/os entrevistadas/os são contra o

casamento de pessoas do mesmo sexo e 19,3% não gostariam de ter colegas LGBTs.

Sendo a LGBTfobia tão presentes  na escola,  são importantes  questionamentos:  (1)

Como  as/os  estudantes  lidam  com  essa  opressão?;  (2)  as/os  professoras/es  e  demais

trabalhadoras/es em educação em formação para lidar pedagogicamente com a LGBTfobia e

seus impactos?; (3) A regulação legal da educação no Brasil trata dessas problemáticas?

Faz-se necessário também pensar as disputas políticas em torno dessa regulação e seu

possível impacto no chão da escola. Em 2015, em diversos municípios, houve uma tentativa

de retirar os temas relativos a gênero e sexualidade dos planos municipais de educação, sob

um falacioso discurso de combate a ideologia de gênero6. Este não é um fato isolado, mas sim

6 Este conceito é por si só contraditório, visto que ideologia, como conceituamos anteriormente, é justamente o 
que inferioriza a pessoas que destoam dos padrões de gênero socialmente aceitos.
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concomitante com a proposta do Programa Escola Sem Partido7 -  programa este que visa

esvaziar a educação pública de toda forma de pensamento crítico.

ANÁLISE DO DIÁRIO DE CAMPO

A análise feita inclui os diários de campo produzidos pelo Grupo Trabalho e Formação

Humana de 2013 até outubro de 2016. Em 2013 notamos um aumento da necessidade de fazer

o debate das opressões nas oficinas, mas ainda não havíamos planejado atividades específicas

para tratar desse tema.

Muitos  dos  elementos  referentes  às  opressões  relativas  a  gênero  e  sexualidade

apareceram  não  nas  oficinas  especificas  para  debater  esses  temas,  mas  nas  oficinas  que

tratavam de direitos de forma mais ampla.  

Quando  a  questão  é  a  LGBTfobia,  enxergamos  também  alguns  elementos  nas

falas/escritas  das  crianças  e  das/os  adolescentes,  principalmente  em  forma  de  piadas.  É

importante ressaltar aqui que essas “piadas” são na verdade uma forma de opressão disfarçada

de  humor.  Abaixo  uma  tabela  com  alguns  desses  relatos  que  apresentam  indícios  de

LGBTfobia.

Relatos referentes à LGBTfobia

7 Proposto em nível federal, mas também em diversas câmaras de vereadores.
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n
º Relato

1

Os grupos estavam bem agitados. Ao mesmo tempo que falavam uns para os outros que 
deveriam se comportar porque era o último dia, pareciam estar nos testando. Mais uma 
vez ficaram se chamando de “bicha”, “viado” e etc. Tentei problematizar, vários deles 
disseram que acham que ser homossexual é errado.

2
A resposta da violência a casais homossexuais também aparecia em forma de 
piadas/brincadeiras, mas quando questionados, respondiam que não achavam que fosse 
algo correto e que cada um deveria viver de acordo com suas opções. 

3

Os meninos estavam se provocando e se chamando de “mulherzinha”, utilizando como 
um xingamento. Nesse grupo tinha somente uma menina (a turma como um todo tem 
bem menos meninas). Problematizamos essa questão, perguntando se achavam que era 
ruim ser mulher, se achavam que era um xingamento. Eles ficaram meio sem saber o 
que responder, mas disseram que achavam que não era um xingamento. Disseram 
também que chamar de “mulherzinha” era parecido com chamar de “bicha”, e 
problematizamos também essa forma de se chamar, ao que veio respostas muito 
parecidas com as anteriores. Dizem não ver problemas em ser mulher ou em ser gay, 
mas continuam usando como forma de ofensa. A única menina do grupo ficou quieta 
durante essa conversa

4

O que notamos, por parte dos meninos, em todo o debate é que sentiam uma grande 
necessidade de afirmar repetidamente que “são homens”.  A confusão do que é 
homossexualidade, orientação sexual, identidade de gênero se expressou em muitas 
falas. Coisas como “fazem coisa de mulher então são como mulheres”; “travestis são 
bichas que se vestem de mulher” e “gosto de mulher, sou homem” foram repetidas 
algumas vezes.  Problematizamos que identidade de gênero e orientação sexual não são 
a mesma coisa, que um homem não deixa de “ser homem” por ser gay; que gostar de 
homem não necessariamente é coisa de mulher (e vice versa); que orientação sexual não
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é escolha. Além disso, debatemos um pouco sobre a opressão sofrida pelas/os LGBT’s e
os sofrimentos que essa opressão pode causar.

Tabela 2: Relatos referentes à LGBTfobia

No relato  2,  vemos o que foi anteriormente  dito,  da utilização de falas opressoras

como se fossem piadas. Já no relato 3, vemos essas falas como forma de xingamento,  de

forma mais direta e menos disfarçada. Nos dias dessa oficina, como em outras, perguntamos

se há algo errado em ser LGBT, geralmente as crianças e as/os adolescentes afirmam que não,

mas seguem usando como piadas e ofensas. Ainda no relato 3, podemos também enxergar o

machismo, quando se usa o termo “mulherzinha” como ofensivo, como se a mulher fosse

inferior ao homem.

Diferentemente dos relatos 2 e 3, no relato 1, quando problematizamos o uso de certas

expressões  como xingamento,  as/os  estudantes  afirmaram que  ser  homossexual  é  errado.

Quando vemos adolescente de no máximo 13 anos, reproduzindo discursos de ódio contra

pessoas  LGBT, podemos pensar  no papel  que a  ideologia  cumpre  na formação  do senso

comum.

No relato 4 podemos enxergar dois elementos importantes para a reflexão. O primeiro,

a necessidade de autoafirmação dos meninos, necessidade de dizerem que “são homens”. Um

segundo elemento,  não dissociado do primeiro,  é  a confusão entre  o que é  identidade  de

gênero e  o que é  orientação  sexual.  Consideram que um homem homossexual  não é  um

homem, por exemplo. A heterossexualidade compulsória e a maneira como são construídas as

masculinidades  certamente  exercem  grande  influencia  em  como  se  constrói  o  que  é

expressado pelas/os estudantes.

Aqui novamente podemos observar o papel da ideologia dominante,  que determina

padrões do que é certo e errado. O visto como certo é ser heterossexual e cisgênero, tudo que

foge desse padrão é socialmente entendido como errado – e essa ideia é propagada de diversas

formas, pelas relações sociais, pela mídia, pela escola. As crianças e as/os adolescentes de

forma geral não sabem explicar porque acham que ser homossexual é errado, por exemplo,
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mas ouviram essa afirmação durante toda a vida, como algo natural. Não a toa as pessoas

LGBT passam por tantas situações de violência (seja ela física ou não) ao longo da vida – a

ideologia que constrói o senso comum da sociedade diz que essas pessoas são aberrações.

É importante ressaltar que o machismo e a LGBTfobia aparecem também como forma

de precarização do trabalho. Os postos de trabalho mais precarizados, com menores salários

são reservados, em grande parte, para mulheres negras e LGBT’s. Basta olharmos para quem

são as/os trabalhadoras/es terceirizados nos mais diversos locais, inclusive serviços públicos,

para comprovarmos esse fato.

Observamos  relatos  que  se  referem  a  padrões  de  gênero,  divisão  por  gênero  e

machismo. A divisão por gênero aparece em diferentes situações nas oficinas. Essa divisão,

por vezes feita pelas/os próprias/os estudantes, por vezes imposta, pode causar sentimentos de

exclusão. Podemos notar que mesmo com a insistência das oficineiras para que não houvesse

divisão de grupos por gênero, as/os estudantes insistiram em se dividir, o que demonstra o

quão naturalizada é essa divisão.

Observamos muito o aparecimento do discurso de que existem coisas que são  “de

menina” ou  “de menino”.  Esses padrões são socialmente impostos e não se encaixar traz

consequências, muitas vezes cruéis, a sociedade capitalista oprime tudo que destoa do padrão

tido como ideal e correto. 

Em relação a esportes, brincadeiras e jogos, geralmente são tidos como pertencente a

um gênero em específico.  O futebol  é visto como um esporte masculino,  isso aparece de

forma bastante nítida nas oficinas. Nessas oficinas apareceram opiniões divergentes, algumas/

ns estudantes afirmaram que não existe  “coisa de menino” e  “coisa de menina”, enquanto

outras/os disseram que existe sim. Um dos argumentos utilizados, quando diziam que alguns

esportes não são para mulheres, foi a fragilidade feminina, que não passa de um mito. 

Percebemos nas oficinas como as vezes as respostas das/os estudantes parecia ser o

que queríamos ouvir. O que nos faz pensar que, embora a problematização seja de extrema

importância, não podemos nos iludir que somente com a nossa intervenção conseguiremos

mudar  relações  sociais  que  são  estruturais.  As  opressões  expressas  nesses  relatos  são

expressões de uma totalidade, de uma sociedade baseada na exploração e na opressão. Para

acabar com essas, e todas as demais, formas de opressão, é preciso derrubar essa sociedade
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podre que explora e oprime uma maioria em beneficio de uma minoria.

Os ataques e retiradas de direitos que se intensificam no último período tem um caráter

ainda mais pesado para as mulheres e para as pessoas LGBT’s. Com a pretensa redução de

direitos  sociais,  o  aumento  da  precarização  do  trabalho,  as  contrarreformas  que  atacam

diretamente a educação percebemos uma intensificação das opressões e da precarização da

vida dessas pessoas. 

Os relatos expostos são os que, nos diários de campo de 2013 a 2016, expressam de

forma  mais  nítida  opressões  (ou  normatizações)  relativas  à  gênero  e  sexualidade.  Não

representam a totalidade dos relatos, são um recorte. É importante destacar que apareceram

também muitos relatos que expressavam situações de opressão racial, embora este não seja o

tema do trabalho, as diversas formas de opressão às/aos trabalhadoras/es não se dão de forma

isolada.

APONTAMENTOS PARA REFLEXÃO

A LGBTfobia se manifesta  de diversas formas na sociedade capitalista,  de formas

sutis  a formas de extrema violência.  Compreendo o estudo desta forma de opressão, e de

como aparece  na escola  e  em serviços  de  assistência  como de  extrema importância  para

pensar e repensar a prática pedagógica. 

O debate das opressões (raça, gênero e sexualidade) foram demandas que apareceram

nas oficinas  extensionistas,  nos  colocando,  enquanto  grupo,  a  pensar  sobre  como abordar

essas questões nos serviços de proteção, com as crianças e as/os adolescentes. O que se pode

observar dos recortes feitos dos diários de campo é que na escola e no socioeducativo se

reproduzem as relações  e  as opressões  presentes  na sociedade.  Vemos,  por  muitas  vezes,

estudantes  fazendo  falas  opressoras  sem  nem ao  menos  terem  refletido  sobre  elas.  Essa

reprodução de discursos se dá em grande parte pela ideologia, que determina e propaga ideias

úteis a classe dominante como se fossem ideais de toda a sociedade, como se fossem verdades

absolutas. 

A LGBTfobia, assim como o machismo e o racismo, precisa ser debatida e combatida.

Entendo que essa forma de opressão, assim como outras, não será erradicada nessa sociedade,
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baseada  na  desigualdade  e  na  exploração,  porém  avançar  no  debate  de  possibilidades

diferentes, de uma vida mais digna e humana é importantíssimo. 

São poucos os estudos que tratam das opressões relativas a gênero e sexualidade em

serviços  de  proteção  (escola  e  socioeducativo,  neste  caso)  por  um viés  marxista.  Nesse

sentido, é importante avançar neste tipo de pesquisa. 

Por último, é imprescindível manter-se em luta, combatendo toda e qualquer forma de

opressão.
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ANDANÇAS EXTENSIONISTAS COM A GURIZADA NA GRANDE
CRUZEIRO

Amanda Ricardo,

 Eliana Ribeiro de Freitas,

 Janaína Barbosa da Silva 

Laura Souza Fonseca

O GRUPO TRABALHO E FORMAÇÃO HUMANA

Em 1998, tivemos nosso primeiro contato com o território da Grande Cruzeiro, região

na periferia de Porto Alegre. As atividades de extensão e pesquisa que fomos desenvolvendo

por  lá  são  formadoras  de  nosso  coletivo  acadêmico  e  alicerces  do  Grupo  Trabalho  e

Formação Humana (GTFH). Fazemos a opção pelo materialismo histórico-dialético como

visão  social  de  mundo e,  portanto,  campo  teórico  metodológico  que  fundamenta  nossas

reflexões; buscando aproximações com os conceitos desenvolvidos e trabalhados por este

campo de pensamento e ação. 
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Realizamos oficinas em duas escolas da rede pública e em um Serviço de Convivência

e  Fortalecimento  de  Vínculo  (SCFV)1.  As  oficinas  são  planejadas  em  nossas  reuniões

semanais,  tendo  como  alicerce  nossos  debates,  as  experiências  dos  anos  anteriores,  as

demandas que emergem do campo com o objetivo de produzir sínteses e elaborar pesquisas

que  sejam demandas  sociais  para  efetivar  o  papel  social  que  uma  universidade  pública

deveria  cumprir.  Além  desses  espaços  de  atuação  e  estudo,  realizamos  um  curso  de

aperfeiçoamento como formação em serviço para trabalhadoras2 operadoras de direito, o que

nos  possibilita  debater  o  fluxo  da  rede  de  proteção3,  as  limitações  dos  serviços,  a

precariedade das condições dessas trabalhadoras e a dupla violação de direitos4. 

Prezamos enquanto grupo acadêmico pela indissociabilidade entre ensino, pesquisa e

extensão. Nesse sentido, além do trabalho descrito, atuamos no ensino superior através de

duas  disciplinas  obrigatórias  do  curso  de  Pedagogia  e  uma  eletiva  para  os  cursos  de

licenciaturas – estas debatem trabalho, direitos, conjuntura política, educação e formação. E

também  observamos  e  participamos  das  reuniões  sistemáticas  da  Rede  de  Proteção  da

Microrregião 55 do Conselho Tutelar6 e na microrrede, a redinha, que aborda especificamente

a região da Cruzeiro7. Temos como objeto de estudo o trabalho e as violações de direitos do

infantojuvenil mediados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

A indissociabilidade  consiste  justamente  na  troca  de  experiências  e  conhecimentos

entre os componentes do tripé da universidade pública – ensino, pesquisa e extensão –, pois

acreditamos  que  todo  o  conhecimento  produzido  em  um  dos  eixos  deve  auxiliar  nas

produções dos outros – as discussões levantadas nas redes, espaço importante de articulação

entre as trabalhadoras dos serviços de proteção, podem contribuir, por exemplo, para pensar

as oficinas realizadas pela extensão e vice-versa, além de nossa produção científica estar

1 Antigos Serviços Socioeducativos (SASEs). A nomenclatura muda em conjunto com a ampliação do serviço de
convivência e fortalecimento de vínculos para adultos (18 a 59 anos) e idosos.
2 Usamos o feminino porque a  maioria das  cursistas,  assim como das trabalhadoras na rede/redinha,  são
mulheres.
3 A rede de proteção é um espaço de articulação dos serviços de proteção – saúde,  educação,  assistência e
conselho tutelar – daquela região. Reunindo os trabalhadores e possibilitando a participação dos usuários. 
4 A “Dupla Violação de Direitos”, temos constatado através do nosso trabalho, se refere a precariedade dos
serviços às expensas  do governo (saúde,  educação,  assistência social)  que são insuficientes e já vinham no
sentido de reparar uma privação prévia de direito.
5 A área de atuação do Conselho Tutelar é dividida em microrregiões. A Microrregião 5 abarca os bairros Santa
Tereza, Cristal, Glória e Belém Velho, apesar de ser usualmente denominada Gloria-Cruzeiro-Cristal
6 A área de atuação do Conselho Tutelar é dividida em microrregiões. A Microrregião 5 abarca os bairros Santa
Tereza, Cristal, Glória e Belém Velho, apesar de ser usualmente denominada Glória-Cruzeiro-Cristal.
7 A Rede de  Proteção  é  espaço  de  reunião  e  formação  das/os  trabalhadoras/es  dos  serviços  de  proteção  -
educação, saúde e assistência social. As reuniões de Micro Rede também reúnem esses serviços, porém abarcam
subdivisões dentro da microrregião e debatem casos específicos.
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comprometida  com as  demandas  sociais.  A partir  desse  movimento  visamos  intervir  na

sociedade  e  sermos  modificados  também por  ela,  principalmente  porque a  extensão,  no

nosso entendimento, deve ser vista como uma relação de troca.

A extensão deve ser uma política institucional, indissociável do ensino e da
pesquisa, que tenha como objetivo a identificação e o acompanhamento de
problemas sociais relevantes e propiciar a troca de experiências e saberes
entre a universidade e a sociedade. (ANDES, 2013)

Apesar de compreendermos a necessidade do diálogo entre os espaços de garantias de

direitos,  esse  movimento  é  dificultado  por  questões  inerentes  à  precarização  do  serviço

público,  como por  exemplo,  a  indisponibilidade  de  trabalhadoras  de  alguns  espaços  dos

serviços  públicos  de  políticas  sociais  para  o  comparecimento  às  reuniões  de  Rede  em

decorrência de não terem liberação, assim como pelos fechamentos dos locais do serviço, da

nova rotina escolar8, da insuficiência de trabalhadores nas instituições, entre outros motivos

que dificultam ou impedem o acompanhamento/participação pelas trabalhadoras. 

OS ESPAÇOS DE TRABALHO

O nosso campo de atuação dentro do grupo no que diz respeito à extensão universitária

compõem-se  por  dois  espaços  as  escolas  e  os  SCFVs,  respectivamente  as  polpíticas  de

educação e assistência social. Em relação às escolas, buscamos manter o trabalho em uma

instituição  da  rede  municipal  e  outra  da  rede  estadual.  Essa  escolha  é  em  razão  das

diferenças na situação concreta da educação como política pública em cada uma das duas

esferas de governo e,  consequentemente,  da relação com a escola que decorrem de cada

experiência. 

No ano de 2016, a intervenção na rede estadual ficou impossibilitada pois a instituição

que trabalhávamos há alguns anos esteve sob ameaça de fechamento9.  A justificativa do

governo  do  estado  era  de  que  não  havia  demanda  suficiente  e,  sendo  assim,  a  escola

funcionava com poucas  turmas  e  poucos estudantes  em cada  sala.  No entanto,  a  escola

acolhe jovens que, pela característica do contexto social onde estão inseridos e as violações

de direitos as quais são submetidos, não conseguem frequentar as aulas de forma assídua.

Por isto, a escola tem um plano político-pedagógico diferenciado, buscando garantir o direito

8 Descrever a mudança legal vigente.
9 A referida escola saiu vitoriosa da luta contra o fechamento, graças a mobilização da comunidade escolar.
Atualmente, está em funcionamento, tendo passado por melhorias estruturais que são resultado do movimento de
resistência da comunidade.
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de estudar para pessoas com realidades diversas. Com essa situação em pauta,  buscamos

outro  espaço  educativo  vinculado  a  um  serviço  de  privação  de  liberdade  do  sujeito

infantojuvenil.  Contudo, esse espaço não possibilitou nossa intervenção,  pois apresentava

diversos entraves em relação aos debates que fazemos, especialmente a temática de direitos e

de gênero. 

Em ambos os  casos,  tanto  da rede municipal  quanto da estadual,  houve greve dos

professores  em  2017.  Sem  aulas  nas  escolas,  procuramos  manter  a  relação  com  as

professoras encarregadas pelas turmas em que estávamos realizando as oficinas para não

perder o contato durante o período. 

Nos SCFV realizamos atividades no contraturno das aulas do ensino básico; serviço

que  compõe a  Proteção  Social  Básica  do  SUAS10 oferecido  de  forma  complementar  ao

trabalho social  com famílias,  realizado por  meio do Serviço  de Proteção e Atendimento

Integral  às  Famílias  (PAIF)  e  do  Serviço  de  Proteção  e  Atendimento  Especializado  às

Famílias e Indivíduos (PAEFI). Esse serviço, um dos pilares da proteção integral definida

pelo ECA, é ofertado para crianças e adolescentes; adultos; pessoas com deficiência; pessoas

que sofreram violência, vítimas de trabalho infantil, jovens e crianças fora da escola, jovens

que cumprem medidas socioeducativas, idosos sem amparo da família e da comunidade ou

sem acesso a serviços sociais, além de outras pessoas inseridas no Cadastro Único. 

A partir da nossa experiência, conseguimos observar os entrecruzamentos que ocorrem

para  além das  relações  com as/os  adolescentes,  como por  exemplo  a  questão  da gestão

financeira do serviço ser feita por intermédio de uma organização privada que recebe a verba

pública, de acordo com o registro de metas (crianças e adolescentes matriculad@s), e repassa

para  pagamento  de  funcionárias  terceirizadas,  para  os  programas  –  caracterizando  as

parcerias  público-privadas  (PPPs).  Algumas  vezes  essas  organizações  são  religiosas,

refletindo,  desta  maneira,  no  que  é  realizado  dentro  do  serviço:  em alguns  espaços,  as

crianças  e  adolescentes  que  frequentam são  orientados  a  rezar  antes  da  refeição.  Nesse

sentido, as crianças que têm suas religiosidades desenvolvidas a partir de outras matrizes,

como as religiões de matriz africana,  por exemplo, muitas vezes são desrespeitadas e em

algumas situações sofrem por preconceitos forjados sobre o racismo e as opressões no geral. 

10 Sistema Único de Assistência Social – SUAS - A Assistência Social é um direito do cidadão e dever do
Estado, instituído pela Constituição Federal de 1988. A partir de 1993, com a publicação da Lei Orgânica da
Assistência Social – LOAS, é definida como Política de Seguridade Social, compondo o tripé da Seguridade
Social, juntamente com a Saúde e Previdência Social, com caráter de Política Social articulada a outras políticas
do campo social.
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 Entendemos  essa  questão  como  muito  prejudicial,  uma  vez  que  os  SCFVs  são

organismos públicos e que, portanto, deveriam ser as expensas e geridos pelo poder público.

Desta maneira, a iniciativa privada começa a expropriar funções que deveriam ser do Estado

e as políticas públicas de educação começam a ser geridas por ela por meio, principalmente,

das PPPs. 

AS OFICINAS

 No que diz especificamente respeito à nossa atuação dentro dos espaços, realizamos

oficinas  com crianças e adolescentes  de nove a dezoito anos de idade,  buscando através

dessa prática evidenciar elementos do trabalho infantojuvenil – muitas vezes travestido de

“ajuda”, violações de direitos e a produção e reprodução das opressões que se expressam

através do racismo, machismo e lgbt+fobia. 

Conceituamos o trabalho infantojuvenil explorado como

“toda  prática  laboral  –  formal  ou  informal  –  realizada  por  crianças  e
adolescentes, menores de 18 anos, sem caráter educativo, desrespeitando os
limites  do  sujeito,  com  riscos  diretos  ou  indiretos,  como  estratégia  de
sobrevivência, remunerada direta ou indiretamente, desenvolvida em casa ou
na rua, caracterizando exploração da força de trabalho. E, mesmo quando
travestido de ajuda, a forma de trabalho explicita marcas de classe, etnia e
gênero. Compreendendo que a contradição principal do fenômeno crianças e
adolescentes  inseridos  de  forma  precoce  e⁄ou  desprotegida  no  mundo do
trabalho está no enfraquecimento da potencialidade ontológica dessa forma
de trabalho, isto é, quando fazemos o corte geracional, o trabalho, categoria
fundante do ser social e cuja centralidade determina a vida humana, torna-se
mutilador  do  presente  e  do  futuro;  não  raro,  reproduzindo  vivências
familiares.” (FONSECA, 2010)

As oficinas, com duração de um período de aula, geralmente 50 ou 60 minutos, são

pensadas  e  realizadas  a  partir  de  temas  específicos  pré-definidos  que  são  trabalhados  e

organizados em eixos de trabalho: raça, direitos, trabalho, gênero e sexualidade. Objetivamos

com estes refletir e debater com as/os estudantes sobre essas questões, presentes nas suas

vidas  e  observar  de  que  maneira  elas/es  são  afetadas/os.  Entendemos  que  são  questões

estruturais,  por  conseguinte,  não passíveis  de superação por meio de ações  pedagógicas,

exclusivamente.  Perspectivamos  provocar  a  reflexão,  expor  a contradição  que embasa as

opressões, trabalhamos com elas de maneira contínua e não apenas como temáticas pontuais,

que escolhemos falar apenas durante algum tempo determinado. 

Os espaços escolares e não-escolares onde intervimos academicamente são muito mais

do que  um local  utilizado  para  aplicar  nossos  planejamentos  e,  portanto,  as  pessoas  ali
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presentes  não  são  objetos  de  pesquisa,  mas  sujeitos  sociais  com  quem  aprendemos-

ensinamos no diálogo extensionista independente da faixa etária em que se encontram. Ao

longo  de  todo  o  processo  de  elaboração  e  realização  das  oficinas,  tecemos  situações

concretas  de  (com)vivência  com  crianças  e  adolescentes  e,  também,  professoras  e

educadores sociais com quem interagimos. Temos o entendimento de que a extensão é uma

via de mão dupla:  da mesma maneira  como intervimos  na comunidade em que estamos

inseridos, também somos modificadas pela experiência ali vivida.

Tendo essa concepção, antes de iniciar as oficinas, fazemos um período de observação

participante  nas  turmas  –  geralmente  dois  períodos  formais  de  aula  ou  de  atividades

socioeducativas. Com esta, buscamos mais do que apenas fazer anotações distantes sobre os/

as estudantes, mas interferimos nas atividades para já iniciar a construção do vínculo com as/

os estudantes, além de entender mais de perto a dinâmica existente entre estes, e destes com

a  professoras  ou  o  educador/monitor  no  SCFV.  Desse  modo,  adentramos  no  espaço

superando  a  postura  de  meros  observadores  das  vivências  que  existem,  buscamos

experiências de intervenção com as turmas escolares e não-escolares desde o início. 

No  entanto,  observamos  uma  diferença  em  relação  à  observação  participante  nas

escolas e nos SCFVs – enquanto na primeira ainda somos limitadas pela estrutura escolar e

pelas relações hierárquicas lá estabelecidas, nos SCFVs as limitações são menores, fazendo

com que a observação participante seja mais efetiva. A atenção com o que é demandado do

campo não se encerra  com período de observação participante,  ao contrário,  muitas  das

oficinas  que  realizamos  têm  temas  demandados  pelas/os  estudantes  em  momentos

posteriores, ao longo do trabalho realizado. Compreendemos como de vital importância esse

cuidado  de  reflexão  e  de  (re)pensar  constante  justamente  pela  ideia  antes  referida  da

extensão como uma troca de vivências, por suas concepções e práticas. 

O  planejamento  das  oficinas  acontece  anualmente,  e  recebe  alterações  após  cada

observação ou oficina realizada não só por essas demandas do campo, mas também trazendo

os elementos e as problemáticas que surgiram e surgem na rede de proteção, na microrrede,

nos SCFV’s, e nas escolas municipal e estadual. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Tudo que realizamos nas oficinas da extensão é produto de um pensar constante que

realizamos  enquanto  grupo,  articulando  a teoria  e  as  experiências  obtidas  nos  diferentes

espaços de atuação. Estes são sempre vistos através da perspectiva de que devemos articular

o conhecimento desenvolvido na Universidade com a realidade da população que deverá

receber o retorno dessa produção que objetivamos ser patrimônio público.  Para além das

estratégias  pensadas  para  fomentar  a  manifestação  de  elementos  sobre  o  trabalho

infantojuvenil  e  as  violações  e  a  privações  de  direitos  na  experiência  de  vida  daquelas

crianças e adolescentes, articulamos com as demandas que surgem no campo diretamente

com a gurizada com quem trabalhamos nas oficinas.

Em alguns momentos não conseguimos realizar o trabalho pretendido em função de

atravessamentos  da  conjuntura.  Quando  fizemos  contato  com  um  dos  dois  SCFV  que

pretendíamos atuar em 2017, descobrimos que ele estava fechado11. Essa ocorrência faz parte

de uma política maior de estados, municípios e governo federal de não priorizar as políticas

como políticas  públicas  de Estado (quando servidores  públicos  acessam às  carreiras  por

concurso, têm formação plano de carreira e salário), e observamos que a tanto as violações

quanto a privação de direitos são agravadas pelo atravessamento dessas parcerias público-

privadas. 

Os espaços que acompanhamos e atuamos são insuficientes para garantir direitos aos

cidadãos e cidadãs,  pois fazem parte de uma estrutura institucional capitalista.  O sistema

capitalista serve para ampliação de mercados, exploração dos recursos naturais e exploração/

espoliação/opressão da força de trabalho;  a  classe que não detêm os  meios  de produção

porque foram expropriados e privados pela burguesia. 

As trabalhadoras “operadoras de direitos” veem seu trabalho extremamente limitado

pela estrutura social e assim pela precarização das condições de seu trabalho e atendimento a

população,  sem estrutura  básica  para  serviços;  sem trabalhadores  suficientes;  com carga

horária excessiva; baixa remuneração.

Nós enquanto,  estudantes  e trabalhadoras  promovendo a extensão da Universidade,

independente  de  nossa  atuação  orgânica;  nosso  envolvimento  concentrado,  preocupado;

nosso objetivo de cumprir a função social  que disputamos para a universidade de buscar

atender  as  demandas  reais,  fundamentais  do  povo,  vemos  nosso  trabalho  extremamente

11 As ações do governo municipal de Porto Alegre vêm ocasionando fechamento de serviços nas áreas de áreas
sociais, serviços realizados por meio de PPPs, com terceirizações, que produzem uma permanente insegurança
no funcionamento das políticas e na vida de trabalhadoras e usuári@s das mesmas. 
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limitado e temos a consciência de que não resolveremos as mazelas que presenciamos; não

resolveremos os problemas nos quais intervimos através da extensão e pesquisa universitária.

Tendo percorrido esse caminho,  expondo as múltiplas  violações  de direitos  que os

infantojuvenis e a população trabalhadora em geral enfrentam no seu dia a dia defendemos a

extensão universitária  articulada  ao ensino  e  a  pesquisa,  para  que  consigamos  seguir  no

caminho de problematizar a questão social, a ausência de garantia de direitos fundamentais

trabalhistas, sociais e humanos, mediando uma formação crítica; que avance  na disputa da

função social que, em nossa compreensão, a universidade pública precisa cumprir.  

A garantia de direitos as expensas do Estado deve estar articulada diretamente com a

organização e mobilização da classe trabalhadora, para além dos espaços institucionais, em

busca de intervir em sua própria história, em busca de ser sujeitos de uma mudança social

que acabe com a exploração do ser humano e de nossos recursos naturais,  em busca da

democratização dos meios de produção, em busca de uma produção consciente no sentido de

atender  nossos  direitos  fundamentais  através  de  um  trabalho  que  nos  realize  enquanto

humanidade componente da natureza.       
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UMA HISTÓRIA DE VIDAS

Vera Lúcia Oliveira

A minha irmã Kamila foi adotada aos cinco meses de idade, nós até queríamos um

menino, mas, incentivamos a mãe a ficar; com tão pouco tempo de vida ela tinha um alto

nível  de  desnutrição  e  sarna.  Ela  teve  um acompanhamento  médico  rigoroso  pela  antiga

Legião  Brasileira  de  Assistência  (LBA),  onde  tínhamos  orientações  de  alimentá-la

praticamente 24 horas.

O caso da Kamila comoveu a comunidade que ajudou a arrecadar roupinhas, fraldas,

leite,  entre outros, as pessoas pediam para a mãe não a devolver à mãe biológica,  pois, a

mesma já havia dado a menina várias vezes, e buscava. 

A situação  ocorreu  há  dez  anos,  quando a  minha  irmã  adotiva  fez  quinze  anos  e

resolveu querer morar com a família biológica, pois não queria mais aceitar alguns limites que

a maioria dos pais impõe. Então a nossa mãe foi até ao Conselho Tutelar (CT) da região com

a Kamila,  para  regularizar  a  solicitação  dela  em querer  morar  com a  família,  devido  ao

histórico que a família apresentava perante o Conselho Tutelar não foi concedido o pedido e

sim a visita da mesma na família aos finais de semana, sendo que a cada visita o CT deveria

ser avisado.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em seu Art. 136, entre as seguintes

atribuições do Conselho Tutelar traz “I – atender as crianças e adolescentes nas hipóteses

previstas nos Arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII”.
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O  Art.  98  afirma  que  “As  medidas  de  proteção  à  criança  e  ao  adolescente  são

aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados”.

No início o acordo foi seguido, mas após quatro meses a situação complicou, pois, as

visitas ocorriam e o acordo do retorno já não acontecia mais, a mãe procurava o Conselho

Tutelar e era informada que deveria avisar quando ela aparecesse.

Cada vez que ela aparecia em casa era para realizar furtos, quando isso começou a

acontecer a mãe comentava que ela só poderia estar fazendo o uso de drogas, só nos dávamos

conta  dos furtos quando não visualizamos a sua presença no ambiente,  saímos atrás  dela

dentro da comunidade, e o relato dos moradores era de que ela tinha passado por ali correndo.

Ela  se tornou uma drogada e  moradora de rua,  sendo que nunca ficamos sabendo se ela

efetuava furtos enquanto vivia nesta situação.

Aos dezesseis anos ela engravida e na época do nascimento da menina em 06/12/2008

quem a leva ao hospital é a sogra que assina a documentação da baixa e vai embora. Nossa

família só ficou sabendo do ocorrido porque a paciente, menor de idade, também precisaria de

um responsável para assinar à alta.

A  Assistente  Social  do  hospital  entrou  em  contato  com  a  mãe  pedindo  o  seu

comparecimento  urgente no hospital.  Chegando ao hospital  a  mãe ouviu todo o relato da

Assistente  Social  sobre a dificuldade que teve para conseguir entrar em contato,  já que a

paciente  se  recusava  falar  alguma  coisa,  nesse  meio  tempo  apareceu  a  sogra  querendo

satisfação  sobre  a  presença  da  mãe,  e  foi  um nível  bem baixo.  Precisou a  presença  dos

seguranças para retirar a sogra, a minha mãe foi medicada e liberada, devido à situação que

sucedeu no ambiente hospitalar a Assistente Social acionou a Defensoria Pública do Estado.

No processo, lemos: 

Ocorreu  que,  quando  Kamila  foi  dar  à  luz,  a  pequena  menina1 foi
abandonada no hospital pelo namorado e pela sogra. Por a Kamila ser menor
de idade, foi necessário comunicar à Autora avó materna, o nascimento da
neta.
Depois de ser avisada da situação em que se encontrava a filha e a neta, a
Requerente avó materna, passou a acompanhá-las e a prestar todo o auxílio
necessário,  como  poderá  ser  comprovado  pelas  Assistentes  Sociais  do
hospital.
Porém, durante uma das visitas no hospital a avó paterna criou uma grande
confusão, inclusive tentou agredir a Autora avó materna, por este motivo a
Assistente  Social,  encaminhou  o  caso  este  juízo  Defensoria  Pública  do
Estado.   
A paciente  teve alta,  a  menina precisou permanecer  hospitaliza  devido a
complicações do parto, ficando vinte e quatro dias na UTI, quando obteve

1 Entendemos que é importante desidentificar a menina, por isto retiramos seu nome das citações. 
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alta no dia 30/12/2008, o bebê saiu do hospital no colo de um oficial de
justiça direto para um abrigo.

Fomos  avisados  pela  Assistente  Social  do  fato  e  a  partir  daí  não  tínhamos

conhecimento de como lidar, pois nunca havíamos passado por uma situação dessas.

Após o choque, a mãe procurou o Conselho Tutelar que perguntou sobre o paradeiro

da Kamila, pois, de momento não tínhamos conhecimento de onde ela encontrava-se, e nada

foi feito. Quando a Kamila apareceu a mãe falou que ela tinha que comparecer ao CT, pois a

mesma queria ficar com a filha. Ela seguiu orientação do conselheiro para reverter a situação,

ele explicou que ela precisava ter uma casa, um lugar fixo para morar. Então, a mãe cedeu um

pedaço do pátio, encaminharam junto ao Demhab o pedido de uma casa que foi montada por

membros da família no espaço cedido. Após esta etapa a Kamila sumiu novamente, já que seu

paradeiro era desconhecido.

Às vezes aparecia uma oficial de justiça procurando pela Kamila, e a mãe relatava o

sumiço, em uma dessas vindas da oficial  de justiça a mãe questionou sobre a situação da

menina e a mesma respondeu com certeza eles vão dar um susto nela, até porque a senhora

tem condições  de ficar  com a pequena.  Através  dessa oficial  de justiça  a  mãe conseguiu

visitar a menina uma única vez em um abrigo com a condição de não relatar a ninguém sua

localização, sendo que a mãe nem lembra por onde passou. Após isto a mãe teve a visita de

uma pessoa que se identificou como Assistente Social fez algumas perguntas e foi embora. Eu

me lembro da visita do pai da menina e da avó paterna na nossa casa,  pois eles estavam

interessados em saber da situação da mesma, foi neste momento que senti o interesse deles em

acolher a menina, após a avó materna relatar a situação da mesma, foi neste momento que

ficamos  sabendo que as  pessoas  que levaram a Kamila  ao hospital  não eram as  mesmas

pessoas (tanto o suposto namorado e a sogra que a assistente social relata no processo não são

os mesmos).

As duas avós marcaram para se encontrarem no Foro Central  no dia seguinte para

obter informações de como proceder para que a avó paterna ganhasse o direito de acolher a

menina.

Neste tempo em que a Kamila ficou sem contato conosco aproximadamente, um ano e

meio  ela  engravidou do rapaz  filho  da  pessoa  que  se passou por  sogra  dela  na  primeira

gestação. Eu como estava na época cursando magistério à noite, e trabalhava durante o dia,

ficava complicado acompanhar toda esta situação, mas procurava dar suporte à minha mãe

cada vez que envolvia a Kamila. Teve uma noite em que cheguei da escola e vi um bebê
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dormindo no sofá e perguntei para a mãe quem é o menino e a resposta foi é da Kamila.

Fiquei assustada como apareceu do nada, ela veio por conta própria e a mãe relatou que ela

foi para o hospital ganhou o menino, que nasceu dia 24/03/2010 após ter alta ela ia visitar o

menino  que  precisou  ser  transferido  de  hospital  e  quando teve  alta  ela  pegou o  mesmo,

pousou uma noite embaixo do viaduto da Santa Casa e no dia seguinte foi para a casa de uma

tia. O Conselho Tutelar ao tomar conhecimento do caso foi até o emprego da mãe na época

para que os conduzisse até essa residência.  Chegando ao local  pegaram ela e a criança e

trouxeram para ficar sob os cuidados da avó materna. No dia seguinte as duas conversaram

sobre a situação, que ela precisava trabalhar e pôr o menino na creche. Como ela já tinha duas

peças para morar e, com a ajuda das pessoas que colaboram, com móveis para a casa. Quando

o  menino  completou  seis  meses  foi  para  a  creche,  ela  trabalhava  em uma  reciclagem  e

aparentava ter amadurecido, pois durante este tempo acompanhei a tentativa de ela reaver a

menina do abrigo.

Diz o encaminhamento do Conselho Tutelar para Defensoria Pública: 

Descrição do caso: Encaminho essa mãe a fim de obter a filha de volta. A
mesma era usuária de drogas, mas hoje não faz mais uso dessas substâncias
tem outro filho de cinco meses que está sendo cuidado por ela, com o apoio
de sua mãe. Kamila alega que morou um tempo na casa de sua tia e nunca
recebeu nenhuma intimação da justiça.
Porto Alegre, 03 de setembro de 2010.

Descrição  do  caso:  Mãe  organizou-se  e  depois  de  algum  tempo  quer  a
guarda criança. A menina tem um irmão que mora com a mãe e a avó, no
endereço citado.
Porto Alegre, 15 de setembro de 2010. 

 Em uma dessas idas ao Foro Central comunicaram que ela poderia ver a menina só

quando a mesma completasse dezoito anos, ela chorava muito eu ofereci ajuda assim que eu

entrasse de férias para procurar pessoas que nos auxiliassem nesta situação. A partir desse dia

ela ficou muito doente, pois ela havia contraído o HIV estava com a imunidade muito baixa,

não fazia o uso dos medicamentos, a cada dia ela piorava oferecia para leva-la ao hospital e

ela recusava. Ao chegar uma noite da escola perguntei ao pai onde a mãe foi e ele respondeu

levar Kamila ao hospital. Quando a mãe chegou a notícia não era nada boa, pois os pulmões

dela haviam contraído e o diagnóstico do médico foi se ela reagisse teria que ficar pelo menos

seis meses hospitalizada, mas que só dependia dela reagir, foram cinco dias de internação

quando ela veio a óbito em 30/08/2011.

Foi um choque porque eu e minha Irmã estávamos na reta final dos estudos concluindo

o estágio e após o TCC. A minha preocupação era com o menino, e agora, será que vão nos
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tirar? A mãe foi ao Conselho Tutelar comunicou o ocorrido e conseguiu a guarda provisória

do mesmo. A rotina mudou um pouco, tínhamos o compromisso de levá-lo à creche e buscá-

lo até por que na época ele era o único bebê da casa, não tínhamos o conhecimento dos dias

de consulta dele, vacinas, tipos de medicamentos já que a mãe era portadora do HIV. A nossa

mãe procurou documentos do menino, como a carteirinha de vacinação, laudos médicos e o

nome do pediatra que o acompanhava. Ela marcou consulta para o menino, que não precisava

mais tomar as vacinas que eram aplicadas no Hospital Presidente Vargas, o último exame

médico resultado negativo para o HIV, mensalmente tínhamos a visita de profissionais que

estimulavam a parte corporal dele com movimentos e massagens. 

Ainda não tínhamos nada concreto que regularizasse a situação do menino na família,

sendo só uma guarda provisória cedida pelo Conselho Tutelar no nome da avó materna. Aos

três anos o menino precisou ser internado e foi diagnosticado com pontada, houve todo um

relato do que veio a acontecer aos médicos, quando o mesmo teve alta a responsável sendo a

avó materna precisava assinar os documentos, neste momento pensei: “e se a pessoa citada

não pudesse comparecer o que aconteceria?”. Eu como sendo a escolhida para madrinha do

menino pela falecida, sempre escutava as pessoas dizerem que a madrinha é a segunda mãe, a

partir dessa frase e mais a vivência com ele eu queria ser a responsável. Em fevereiro estava

de férias, então dei início aos meios legais para regularizar a situação dele. O primeiro lugar

que compareci  foi  na Defensoria  Pública  do centro,  recebi  uma folha com solicitação  de

vários documentos para retornar no final do mês de março de 2013.

No dia marcado eu estava lá, relatei ao defensor público toda a situação inclusive que

queria a guarda do menino, e também saber sobre a situação da menina que para a família

continuava abrigada. Em relação à solicitação da guarda foram várias as audiências no Foro e

entrevistas com Assistentes Sociais, para que o juiz concede em 07/01/2014 a tutela.

Tendo a tutela do menino a primeira reação foi regularizá-lo com os mesmos direitos

dos meus filhos biológicos, que foram negados tanto na empresa a qual trabalho quanto ao

INSS,  pois  fui  informada  que  só  tinha  a  tutela  e  não  a  adoção.  A funcionária  do  INSS

informou que com a tutela, eu só poderia responder pela criança e ter responsabilidade sobre o

mesmo até a idade de vinte e um anos. Para aí, pensei, como assim não vai ter os mesmos

direitos?  Novamente  procurei  a  defensoria  pública  para  resolver  o  problema,  e  obtive  a

mesma resposta do INSS, sugeriram a adoção, em nenhum momento pensei em adotá-lo, no

meu pensamento era deixar o nome da mãe biológica, porque ela não o abandonou, realizou

todo um tratamento cuidou dele, no meu ponto de vista não era justo retirar o nome dela.

260



Neste meio tempo o defensor entrou em contato que precisávamos conversar urgentemente,

marcamos um dia e horário. Compareci. O assunto era sobre a situação da menina, explicou

que  compareceu  ao  Foro,  que  o  processo  estava  arquivado  e  o  juiz  não  autorizou  o

desarquivamento do mesmo, pois estava encerrado e a menina já estaria adotada.

Naquele momento senti a pior sensação, fiquei estarrecida, respondi que ela tinha um

irmão e agora, a mãe deles também era adotada, como irmãos biológicos separados e acredito

que a Kamila também recebeu esta resposta quando queria ter a filha novamente. Perguntei se

havia algo a ser feito e a resposta foi “nada!”. A última palavra do defensor público foi “para

vocês é como se ela estivesse morta”, gente acredito que ninguém tem noção do que é escutar

isso. A minha vontade era de chamar a imprensa, expor tudo que acredito estar errado, onde

foram aplicadas  as leis  e os meios legais,  para que eles tomassem a decisão de por uma

criança para adoção? Sou leiga, mas sei que primeiramente se faz todo um acompanhamento

na família até esgotarem todos os recursos possíveis para então serem realizados todos os

procedimentos legais para encaminhar a adoção. 

No  dia  seguinte  compareci  ao  Foro  no  setor  da  defensoria  pública  para  mais

informações sobre a menina, cheguei às 9horas e 10 minutos, havia um informativo sobre os

horários  de  atendimento,  às  12hs  e  30min  começavam  a  distribuição  das  senhas,  o

atendimento  com um defensor  público  começava às 13hs e 30min,  fiquei  esperando para

pegar a senha e após ser atendida, sendo que também havia as prioridades. Peguei a senha

número seis, fui chamada às 16hs e 45min, expliquei toda a situação à defensora que solicitou

uma  cópia  do  processo  e  pediu  que  aguardasse  no  saguão,  as  horas  foram  passando  e

passando, fui ao guichê e falei com a estagiária sobre a demora eram 18hs e 57min, ela foi até

o  décimo  terceiro  andar  retornou  trazendo  o  documento.  Após  pegá-lo  perguntei  se  a

defensora  poderia  explicar  o  conteúdo  do  mesmo,  a  defensora  apareceu  no  guichê  para

chamar a próxima senha e a estagiária perguntou se ela poderia me atender novamente,  a

resposta foi se ela quiser vai ter que esperar eu terminar de atender todos, e saiu. O sangue

subiu, eu falei para estagiária que ali na parede havia um papel informando sobre desacato aos

funcionários, tendo inclusive o cumprimento de penalidade e não havia nenhum papel a favor

do cidadão caso acontecesse ao contrário, pedi desculpa até porque não era ela que tinha que

escutar, neste dia eu não havia feito nenhuma refeição. Cheguei em casa indignada, tomei um

banho jantei e comecei a ler o processo, a cada folha que eu lia mais chocada eu ficava, pois

tinha o nosso endereço, nomes, telefone,  profissões e para a minha surpresa tinha até um

defensor nos defendendo. Como até hoje eu não sei o que ele defendia, porque nunca contatou
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com a família, fiquei muito triste por não ter cumprido o que prometi para a Kamila. Buscar a

menina e trazê-la de volta ao convívio familiar.

Assim  o  processo  refere  à  busca  da  avó  pela  guarda  de  sua  neta,  bem  como  o

desligamento desta da situação de abrigada. 

Por fim, a Autora deseja a guarda e o desligamento, bem como as visitas à menina,

para ela e Kamila, com a máxima urgência.

Salienta  que,  apresenta  condições  emocionais  e  econômicas  para  262ria-la,  como

poderá ser comprovado com os documentos que anexa e o depoimento das testemunhas ao

final arroladas.

FACE  AO  EXPOSTO,  com  o  fulcro  no  artigo  33  e  seguintes  e  101,
parágrafo  único  da  Lei  8.069/90,  requer  a  Vossa  Excelência  se  digne
determinar:
a) a  citação,  da  genitora,   Kamila,  na  Avenida.....,  nº.....,Acesso......,
bairro......, nesta capital, para querendo, contestar a ação no prazo legal;
b) as visitas da Autora e de Kamila, à (nome da menina), com a máxima
urgência ;
c) a guarda provisória  de (nome da menina), com a máxima urgência
para a Autora;
d) a procedência do pedido, deferindo a guarda definitiva, de (nome da
menina), para Autora ( nome da avó materna);
e) o desligamento de (nome da menina) do abrigo, bem como a entrega
da mesma a Autora ( nome da avó materna);
f) apensar a presente ao processo nº;
g) a intimação pessoal do Defensor Público concedendo-lhe a contagem
em dobro de todos ao prazos processuais, a manifestação por cotas nos autos
e a dispensa da procuração, com amparo no artigo 128, incisos I, IX, XI, da
LC n° 80 de 12 de janeiro de 1994.
Finalmente,  protesta  e  requer  por  todos  os  meios  de  prova  em  direito
admitidos  e  pela  posterior  juntada  de  documentos  que  Vossa  Excelência
entender necessários.
Porto Alegre, 08 de janeiro de 2009.

O Art. 33 do ECA registra “A guarda obriga a prestação de assistência material, moral

e  educacional  à  criança  ou adolescente,  conferindo a  seu  detentor  o  direito  de opor-se a

terceiros inclusive aos pais”. 

Os autos do processo detalham a entrevista com a avó materna em sua residência
Este processo trata do pedido da guarda (nome da menina), por parte da avó materna mãe
da Kamila em questão “esta nas drogas” e vive no centro da cidade cuidando carros. A
requerente informou ser mãe de quatro filhos biológicos e Kamila adotiva. Quando esta
filha foi para a sua companhia estava com cinco meses e foi deixada na porta de sua casa,
em “péssimas condições” de saúde. Kamila, a adolescente em pauta, está com dezessete
anos, e vive na rua.
Durante  a  visita  domiciliar  pediu  várias  vezes  para  que  a  Kamila  fosse  abrigada,  na
tentativa de que ela pudesse se reorganizar e submeter-se ao tratamento para HIV, uma vez
a adolescente não esta fazendo uso de medicamentos.
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Segundo a avó, nenhum de seus filhos é portador e HIV, e nem seus netos foram abrigados.
Diante disto manifestou querer assumir a menina para cuidar da mesma e “tentar salvar”
Kamila, pois tem esperanças que ela venha a se recuperar, ocasião em que será importante
ter a filha perto dela.
Em  contato  com  a  Assistente  Social  que  acompanha  o  caso  da  menina,  tivemos
conhecimento que a mesma apresenta vários problemas de saúde, ocasião em que pedimos
relatório da situação (em anexo) e procuramos colocar estas informações para avó.
Ao obter conhecimento da situação de saúde da menina a avó relatou que já desconfiava
desta situação, pois chegou a ver a neta no berçário do hospital. Manifestou que gostaria de
“ter um tempo para pensar melhor” sobre o seu pedido de guarda e falar com suas filhas, a
fim de ver se poderia contar com a ajuda delas, para assumir a neta.
Diante do exposto onde:
- Kamila, mãe do bebê, em questão é uma adolescente que está em situação de rua, fazendo
uso de drogas;
-  Nome  da  menina,  filha  de  Kamila,  devido  a  problemas  gestacionais  nasceu  com
dificuldades que provavelmente lhe deixarão sequelas;
-  a avó ao pedir  a guarda de nome da menina apresentava uma motivação inadequada
justificando querer assumir a neta na tentativa de recuperar Kamila;
- a avó ao saber da situação de saúde do bebê procurou falar com seus familiares a fim de
saber se poderia contar com o apoio dele nos cuidados com a neta;
- a avó reconhece não ter condições de ficar com a guarda da menina, devido a sua situação
de saúde delicada, associado à fase do ciclo vital em que ela se encontra e sua situação
sócio-econômica, o que a impediriam de dar um atendimento adequado ao bebê.
Com bases nestes elementos somos de parecer que a avó materna não apresenta condições
internas e materiais para ficar com (o nome da menina). Somos do parecer ainda, que haja o
ingresso da Ação de Destituição do Poder Familiar com a maior urgência, a fim de que este
bebê seja colocado em uma família substituta.
Porto Alegre, 30 de março de 2009.

Desse relato exposto,  a mãe comentou comigo que havia recebido a visita de uma

Assistente Social, e que a mesma fazia várias perguntas seguidamente, então além de estar no

momento  cuidado  de  uma  criança  de  quatro  anos,  fazendo  mamadeira  ainda  tinha  que

responder às diversas perguntas. Está difícil digerir o relato da entrevista com a minha mãe no

processo,  sem  nenhum  momento  questioná-la  no  sentido  de  se  gostaríamos  de  marcar

entrevistas com mais membros da família para, aí sim, concluir o parecer final.

É a seguinte a descrição registrada no Termo de Audiência, data de 29/06/2010 às 16h

e 40min.

Relatos de funcionários do abrigo:
Assistente Social (nome dela), nós temos o caso aqui da dona Kamila, que é
mãe da (nome da menina),  que nasceu no dia 06 de dezembro de 2008,
segundo consta ela é soro positivo, usuária de crack...
Uma funcionária relata que a menina já esta com um ano é esperta, bem
saudável, já caminha, já conversa que ela é super bem.
Está bem, não tem problema nenhum de saúde, ela é miudinha, mas é muito
esperta.
Perguntado sobre a visita de parentes ao abrigo, a resposta do funcionário em
nenhum  momento  alguém  apareceu  e  também  não  constava  endereço,
telefone, nada que pudesse nos localizar.
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Mas consta no processo a segunda gestação de Kamila? 

O meu questionamento, a indignação, e a frustração de cada vez que releio o processo,

é que o argumento usado é não constar contato nenhum, pois em todo o processo consta:

endereço completo, telefone, nomes das partes até da suposta sogra e do namorado, endereço

de uma tia biológica da mesma. Eles com certeza têm livre acesso às informações quando

necessário, e não só questionando esta situação, mas quantas outras aconteceram com outras

famílias,  eu  acredito  terem agido  de  má  fé,  talvez  não  seja  a  palavra  adequada,  mas  de

momento foi a que encaixou nesse desabafo. Portanto, com toda a certeza houve negligências

de todos os órgãos responsáveis principalmente do Conselho Tutelar que encaminhava o caso

ao Foro Central, mas não dava nenhum suporte de acompanhamento como depois do caso

encaminhado não os pertencesse mais. 

Retornando para regularizar a situação do menino procurei o Serviço de Assessoria

Jurídica  Gratuita,  serviço  prestado  por  um  grupo  de  estudantes  da  Faculdade  de

Direito/UFRGS. Primeiramente liguei, e eles agendaram um dia e horário para o atendimento,

fui atendida por um grupo e o professor, um senhor, expliquei que eu queria adotar o menino,

mas sem tirar o nome da mãe biológica, e incluir o meu nome como adotiva, os membros do

grupo iam tentar, pediram também relações de documentos, nome de duas testemunhas e fotos

do  menino  com  a  família.  Recebemos  uma  carta  de  convocação  para  entrevista  no  dia

12/08/2013 às 10h com a Assistente Social juntamente com a presença do menino, perguntas

sobre a rotina familiar, após foi marcada mais uma entrevista solicitando a presença da avó

materna e dos meus dois filhos biológicos no dia 03/09/2013 às 10h. 

No dia  01/09/2016 foi  realizada  a  audiência  na  2º  Vara  do  juizado  da  infância  e

juventude, a primeira pessoa a dar o depoimento fui eu, em seguida o meu companheiro e

logo após a primeira testemunha, em seguida a segunda, ao final de todos os relatos o juiz leu

o nome atual do menino, e após o nome com as alterações concedendo a adoção do mesmo.

Tudo registrado no Termo de Audiência ocorrida em 01/09/2016 às 15.

As qualificações e depoimentos ficam registradas em sistema de gravação.
Encerrada  a  instrução,  o  procurador  dos  autores  e  o  Ministério  Público
apresentam manifestação pelo sistema de gravação. A seguir pelo juiz foi
prolatada  a  sentença  que  segue:  Vistos,  etc.  Vera  e  (companheiro)
ingressaram com ação de adoção do infante  (nome do menino),  filho de
Kamila, já falecida. Relatou a autora ser tia materna do menino. Instruído o
feito com mandato de registro de tutela, o estudo social foi acostado à fl. 47.
Em  audiência,  foram  colhidos  os  depoimentos  dos  autores  e  de  duas
testemunhas, arroladas à fl. 55. É o relatório. A análise dos autos indica que
deve encontrar acolhida o pedido inicial. Não só estudo social identificou
que Vera e (companheiro) vêm buscando atender às necessidades básicas do
menino, como as testemunhas indicam que o infante está protegido junto aos
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autores, a quem reconhece como pais. Ademais, não se mostra necessário
prévia ciência aos avós maternos, pois terão preservada esta condição, por
serem também os pais da autora. Pelo exposto, com base no art. 39 do ECA,
JULGO  PROCEDENTE  a  ação  para  conceder  a  adoção  de  (nome  do
menino)  em favor  dos  autores.  Com o trânsito  em julgado,  cancela-se  o
registro original e expeça-se mandado para novo registro, passando o infante
a chamar-se (nome do menino incluindo o sobre nome do pai), constando os
autores como pais e os avós paternos (nome dos avós) e maternos (nome dos
avós).  Sem  custas.  Presentes  intimados.  Após  o  trânsito,  cumpridas  as
determinações acima, arquive-se com baixa. Nada mais. 

Não consegui que fosse preservado o nome da mãe na certidão.

Enfim, concluo afirmando que nos tiraram o direito de poder mostrar a eles (órgãos

competentes) que jamais deixaríamos abandonada uma criança, independente de sua saúde, e

principalmente a indignação de não terem marcado outra entrevista da assistente social com

os demais membros da família. Na situação do menino foi sim marcada mais uma próxima

entrevista  para  terem  o  relato  dos  meus  dois  filhos  biológicos  e  da  minha  mãe,  pois  a

assistente social falou da importância do relato deles. 
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APÊNDICE

Curso  de  aperfeiçoamento  mediações  necessárias  entre  as  ‘boas

práticas’  e  a  experiência  refletida  nas  políticas  de  proteção  ao  sujeito

infantojuvenil

O curso  de  aperfeiçoamento  realizado  pelo  Grupo  Trabalho  e  Formação  Humana

(GTFH)  a  partir  do  edital  PROEXT  2016  por  meio  da  PROREXT/UFRGS.  Intitulado

“Mediações  necessárias  entre  as  boas  práticas e  a  experiência  refletida nas  políticas  de

proteção ao  sujeito  infantojuvenil”,  problematiza  a  ideia  de  boas  práticas,  expondo outra

abordagem para pensarmos aspectos processuais qualitativos das políticas sociais. 

Abaixo expomos a programação final do curso, as temáticas abordadas contando com

a  participação  de  acadêmicas/os  e  trabalhadoras/es  de  diversas  áreas  para  realização  de

exposições e debates. 

PROGRAMAÇÃO:
Bloco I – 10 e 11 de junho
Trabalho e formação: distinções entre a perspectiva do capital e do trabalho.
Conferência de Abertura: Prof. Roberto Leher/UFRJ
Mesa temática –“Relação de trabalho e formação nas políticas de assistência social, educação

e saúde”
Debatedoras/es:  Profª  Carmen  Machado/UFRGS  e  Profª  Rosa  Maria  Castilhos

Fernandes/UFRGS 

Bloco II – 08 e 09 julho
Crise e lutas sociais – deslocamentos da centralidade do trabalho para a inserção na

pobreza e repercussões nas lutas por direitos.
Conferencistas: Prof. Eduardo Pergher/Rede Estadual e Profª Conceição Paludo/UFRGS
Mesa – “Desenvolvimento, trabalho e luta social: projetos/programas e pautas que atravessam

as políticas sociais da saúde mental, assistência social e educação.”
Debatedoras/es:  Profª  Sueli  Goulart/UFRGS,  Profª  Mailiz  Garibotti  Lusa/UFRGS  e  Profª

Tzusy Estivalet/Rede Municipal PoA

Bloco III – 12 e 13 de agosto 
A classe trabalhadora: direitos sociais e trabalhistas na perspectiva do assédio moral
Conferencistas: Prof. Fernando Frota Dillenburg/UFRGS e Elisa Torely/SINDSPREV
Mesa Temática: “Educação em saúde, perspectiva da/o trabalhadora/o e da/o usuária/o.”
Debatedoras/es: Profª Mirian Dias/ UFRGS; Giovanni Francioni Kuhn (CAPS II); José Luiz

Mansur (REDE).

Bloco IV – 9 e 10 de setembro
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Estado, políticas públicas e parcerias-público-privado: experiências na escola pública e
nos movimentos sociais.

Conferencistas: Profª Vera Vidal Peroni/UFRGS e Cláudia Favaro/MTST
Cine/arte-debate – As PPPs e os PPPs: atravessamentos na escola básica.
Debatedoras/es: Profª Maria Luiza Flores/UFRGS, Ana Lúcia Ustarroz/REDE, Janete Soares/

REDE, e Marilú Goulart/REDE

Bloco V – 21 e 22 de outubro
Violências e proteções
Conferencistas: Profª Raquel Silveira/UFRGS e Profª Ana Paula Motta Costa/UFRGS
Mesa Temática: O assistencialismo como medida paliativa: as políticas públicas e privadas de

inclusão, proteção e redução da violência.
Debatedoras/es: Assistente Social Luciana Nascimento e Psicóloga Sofia de Souza Lima Safi/

Rede da Micro 5 

Bloco VI – 31 de Março e 1º de Abril de 2017
Opressões e inclusões
Conferencistas: Gustavo Passos/UFRGS e Profª Liliane Giordani/UFRGS
Mesa Temática:  “Estudos,  políticas  e  lutas  de gênero,  etnia  e sexualidade/  Os  sujeitos  de

inclusão.”
Debatedoras:  Professoras  Karen  Morais/Rede  Pública  Estadual,  Ana  Rosimeri  de  Araújo

Costa/E.M.E.E.F.Elyseu Paglioli/REDE e Janaina Barbosa/GTFH

Bloco VII – 05 e 06 de Maio de 2017:
Igreja/religiões
Conferencistas: Socióloga Sinara Robin/UFRGS e profª Daniela Conte/Rede Estadual 
Mesa Temática: As religiosidades como agentes resolutivos?
Debatedoras/es: Profª Eliane Almeida de Souza/UFRGS e Prof Luiz Ferreira/UNISINOS

Bloco VIII – 02 e 03 de Junho de 2017
Cultura e Educação Populares: O trabalho e a produção contra – hegemônicos
Conferencistas: Profª Aline De La Libera/UFRGS e Prof. Pedro de Almeida Costa/UFRGS
Mesa Temática: “Experiências populares na cultura e na economia.”
Debatedoras/es: Prof. Manoel José Ávila dos Santos/Rede Municipal de PoA.

Bloco IX – 07 e 08 de Julho de 2017
A regulação  e  a  proteção  ao  sujeito  infantojuvenil:  avanços,  tensões  e  limites  na

concretização do ECA.
Conferência: Profª Karine Santos/ UFRGS
Cine/arte-debate – De que infâncias, adolescências, juventudes e famílias falamos?
Debatedora/es:  Psicóloga Luciana Oliveira/CAPS/Três Coroas,  Prof.  Mateus Balardin/Rede

Municipal Novo Hamburgo e Iago Gonçalves/REDE.

Bloco X – 11 e 12 de agosto de 2017
Experiências de formação continuada e em serviço a assistência, educação e saúde.
Debatedoras/es: Prof. Tiago Martinelli/UFRGS e Prof. Luiz Ferreira/UNISINOS
Mediações  necessárias  entre  as  ‘boas  práticas’ e  a  experiência  refletida  nas  políticas  de

proteção ao sujeito infantojuvenil.
Conferência de Encerramento: Profª. Laura Souza Fonseca.
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